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O Mediterrâneo voltou a ser para os portugueses assunto na ordem do dia. 
Armando Antunes de Castro (1992) 
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RESUMO 
O investimento directo português no Magrcbc (1DPM) c novo, tal como o inv estimento directo português 
no estrangeiro (IDPE). No IDPM, cm termos de Estados, a Tunísia acolhe o maior montante de investi- 
mento. Marrocos o maior número de empresas c o fluxo mais regular de IDPM c a Argélia é ignorada 
pelos investidores; por outro lado, o Estado português tem um papel preponderante tanto pela diplomacia, 
como pelos incentivos que disponibiliza e, cm particular, pelos exemplos que dá quando as empresas onde 
participa são das primeiras/principais a investir nestes mercados. A fraqueza relativa dos montantes 
envoh idos no IDPM questiona o conceito globalização. E que o IDPE orientou-se primeiro para a Euro- 
pa comunitária, cm particular Espanha como destino e banca como protagonista; seguiu-se a indústria 
(cimentos, telecomunicações, madeira c abrasivos) c, depois, distribuição e construção. Uma segunda 
zona de destino do IDPE está a ser a América Latina, isto c, o Brasil, a que se pode juntar a Europa de Les- 
te. Em terceiro lugar, segue-sc o Norte de Africa, ou seja, o Magrcbc. 
O que conta nas relações económicas internacionais são proximidades (liomogcncidades) de lógicas e valores, 
mais do que geográficas, culturais ou históricas. Daqui que a fenómeno da dita globalização tenha por compen- 
sação o da exclusão. Assim se compreende que Portugal aposte primeiro na UE (proximidade de lógicas e valo- 
res. a que junta as geográfica, cultural c histórica), cm especial na Espanha; depois no Brasil (proximidade his- 
torico-cultural), e só mais recentemente no Magrcbc (proximidade geográfica, a qual só por si não garante uma 
utilidade específica). Espcra-sc, contudo, que a derrota dos integristas argelinos c a disputa crescente entre a UE 
e os EUA pelo protagonismo no Magrcbc aumentem os fluxos de capital estrangeiro para a zona. 
Palavras-chavc: ordem económica internacional, integração económica, investúnento internacional, 
empresas multinacionais, movimentos internacionais de factores c negócios internacionais. 
The portuguese dircet investment in the Magreb (PD1M) is as reccnt as tlie portuguese direct investment 
abroad (PDIA). Tunísia obtains the major siuns of investment of the PD1M; Morocco tlic greatest number of 
compamcs as wcll as the most regular influx of PDIM; while Algéria lias been disrcgardcd by most inves- 
tors. On the other hand, the Portuguese govemment plays a significam role not only regarding its diplomacy 
by the incentives available, but also by the good example given when the fmns where it participates are the 
first to invcst in these particular markets. The conccpt of global ization is now at stake bccausc of tlic relati- 
vely low amount of money involvcd in tlic PDIM, which can bc regarded as a result of the fact tliat die first 
cfforts of investment had been aimed at the EU, spccially at ncighbouring Spain and banking industry. Ncxt 
carne industry (ccmcnt industry, and latcr tciecommunications, forcstry and chemicals) and only latcr was it 
foliou ed by the delivery scrviccs and building. Latiu America, spccially Brazil. is ranking second as a desti- 
nation maiket for the PDIA, to which vve may add the Eastcm European countries. In tliird placc comes the 
North of Africa, tliat is the Magreb countries. Similarities in lhe way of thinking and valucs are more impor- 
tam tlian the geographical, cultural or historical ones. Thus, the often claimed globalization, can only bring 
along cxclusion as a compcnsation. Tliat gives us the explanation for Portugal"s priority to invest m tlic EU 
contrics. spccially in Spain (similarities in the way of thinking and v alucs. geographical. cultural and histo- 
cial proxiinity) and in Brazil (common historical and cultural aspeets) and only recently in the Magreb coun- 
tries (geographical neamess. though it canT bc considcrcd a spccific asset m itself). 
Nev erthelcss wc expect tliat witli the predictablc defcat of the Algcrian Muslims and with the grovving 
interest of the EU and the USA to gain influcncc in the Magrcbbian countries, tlic influx of direct inves- 
tment will incrcasc in this particular arca. In short, Portugal caift stand niotionlcss before the arriv al of the 
American, Asian and European multinationals to the countries of northem Africa. 
Kcywords: intcmational economic order, cconomic integration, íntcmational investment, long-tenn capi- 
tal movements, multinatíonal finns, intcmational business, intcmational factor movements 
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Introdução 
Portugal está a investir no Magrebe. Cimpor, na Tunísia, e Plêiade/EDP, em 
Marrocos, fizeram os investimentos de maior visibilidade. Estes investimentos 
têm vários enquadramentos; o da globalização; o do espaço geográfico em que 
ocorre; e o da internacionalização activa, via IDE, da economia portuguesa, que 
é recente e na qual o Brasil é a prioridade presente, no que sucede à Espanha. 
A globalização tem sido apresentada como um conceito que explica um aparen- 
te encolher do mundo, no sentido da ausência de entraves à circulação de capi- 
tais, que ignorariam fronteiras e condicionariam as políticas públicas. No capítu- 
lo 1 relativiza-se esta apreciação, com um survey de leituras do conceito, e con- 
firma-se a manutenção da assimetria nas relações económicas internacionais - 
logo, a existência de Estados com poder e a importância do poder de Estado. 
Estado este tanto mais importante quanto o contexto é dominado por questões de 
segurança. O Mediterrâneo é o cenário internacional mais tenso, o que se reflec- 
te na economia. O capítulo 2 explica o porquê destas tensões e as diferenças de 
interpretação entre UE e EUA. 
A tensão regional é reforçada no caso do Magrebe por focos próprios, locais. 
Estes alimentaram-se/foram alimentados de conflitos externos. A Argélia está 
prestes a trocar a URSS pelos EUA como aliado preferencial; mantêm-se as 
relações difíceis com a França. EUA que estão a forçar a reanimação da UMA e 
a disputar a influência francesa. O empenho americano, decorrente da anulação 
da ameaça integrista na Argélia, e os acordos de associação euromediterrânicos 
assinados por Marrocos e Tunísia colocam à fronteira sul da UE desafios de tipo 
novo, em que a economia ganha espaço à segurança enquanto prioridade. O 
capítulo 3 mostra o que se passa nos Estados magrebinos. 
O investimento directo português no esfrangeiro é recente. Tem obedecido a 
lógicas de proximidades: geográfica, cultural, histórica, linguística, nível de 
desenvolvimento. Destas, a geográfica é a que menos explica os fluxos existen- 
tes. Há factores socialmente construídos que distanciam o que o acaso geográfi- 
co aproximou. Apesar da prioridade actual atribuída ao Brasil, em termos de 
IDPE, o Magrebe já começou a receber investimentos portugueses com dimen- 
são, com destaque para as empresas com participação do Estado, como Cimpor, 
EDP e Portugal Telecom. E do que se trata nos capítulos 4 e 5 . 
Por fim, no capítulo 6. conclui-se que mais do que o risco-país deve ser o risco- 
projecto a nortear as decisões de investimento no exterior, em particular no 
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Magrebe, o que implica um trabalho organizado, sistemático e prolongado de 
construção e alimentação de relações. 
No início dos capítulos e algumas secções fazem-se citações que, de algum 
modo, sintetizam/introduzem os debates específicos dessa parte. 
Em anexo junta-se informação estatística que suporta/ilustra as análises e infor- 
mação feitas ao longo do texto. 
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Enquadramento económico: A globalização 
La mondialisation esl - quoi qu'il en soit -ala «une». Cordellier (1997) 
Iàí íerme «mondialisation» est devem m mot attrape-tout. Aglietta (1997) 
We became convinced that globalization is largely a mylh. Hirst e Thompson (1998) 
Lhe persistence of íhe globalisation myth seems to he based on a lack of information and 
confusion ahouí internaíional reesírucluring. Ruigrok e van Tolder (1998) 
Un spectre hante le monde riche: celui de la mondialisation. Pisani-Ferry (1996a) 
A mundialização é uma boa notícia Significa que os países pobres estão a caminho de 
enriquecer. Fitoussi (1997c) 
II semble que les responsables politiques ne sachent plus comment appréhender les phénomènes 
de mondialisation et de multinationalisation. Mucchielli (1998) 
... uma noção muito discutida mas deficientemente entendida. Giddens (1997a) 
... possui um significado cujas proporções ainda estamos a descobrir. Mateus (1997) 
... o seu significado evapora-se na razão inversa da diligência investida no seu esclarecimento. 
Guedes (1998) 
Lying just below the surface in ali our economies are lhe powerjul trends toward globalization. 
Camdessus (1996) 
... pode traduzir-se como a extensão da economia de mercado ao conjunto do planeta. Adda 
(1998a) 
A globalização dos fluxos de capital tem constituído o centro nevrálgico da globalização da 
economia. Grupo de Lisboa (1994) 
Os mercados financeiros são os únicos a merecer o qualificativo de globalizados. Veltz (1997a) 
Um dos traços marcantes da economia mundial neste fim de século é a globalização financeira. 
Traduz-se em crises monetárias e bolsistas recorrentes. Plihon (1997) 
Se as pessoas como eu podem derrubar governos é porque algo está mal neste sistema. Soros 
(citado por Pierre-Antoine Delhomais, 1997) 
lt is time to shift the burden of prooffrom those who oppose to those who favor liherated capital. 
Bhagwati (1998) 
A grande alteração que a globalização traz é que os Estados individuais deixam de ter qualquer 
capacidade reguladora. Guterres (1997) 
(Ve cannot evade responsahility for our actions hy claiming that global markels evade us do it. 
Krugman (1998a) 
II est nécessaire de penser la mondialisation en tenant comple des grandes changements 
géopolitiques intervenus ces dernières années. Nair (1997a) 
The defini ng elements of globalization are American. Hart (1997) 
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Polissémico, o conceito globalização não tem definição unânime (Simões, 1998; 
Hart, 1997). A começar pela palavra — os franceses usam mondialisation. Lanvin, 
citado por Ruigrok e van Tulder (1998; 139), introduz a questão: Járgon generally 
flourishes aí times when concepts move more slowly íhan reahíy and leave large 
areas of imporíant buí intellectually uncharíered lands. 
Os autores da citação precisam que over lhe ceníuries, lhe pai ter n of iníernaíio- 
nalisation and the words used to signify them have changed, as old powers 
disiníegrated and new ones emerged with different interests and síraíegies (p. 
119). Ricardo, com a teoria da vantagem comparativa para sustentar a superiori- 
dade comercial britânica, e Grotius, com a doutrina da liberdade de navegação 
para legitimar a pretensão holandesa de disputar o domínio marítimo português 
e castelhano, são exemplos avançados. 
A realidade move-se no sentido do mundo ficar mais pequeno, das suas partes se 
influenciarem mais rapidamente do que outrora e de esta interpenetração ter 
consequências mais efectivas do que até então. Se nesta constatação — aferida, 
no que respeita à Economia, pelo comércio e o investimento directo e de cartei- 
ra — a convergência é relativa, já no que a antecede (causas) e sucede (conse- 
quências) predominam as divergências. 
A definição do conceito pressupõe uma luta ideológica pela imposição da grelha de 
leitura, A noção de "ordem mundial" lançada em 1900 por Wilson, futuro presiden- 
te dos EUA, é vista por Ruigrok e van Tulder como o primeiro esforço para fonnu- 
lar o conceito de globalização. A razão era o início da internacionalização da econo- 
mia norte-americana. Quatro décadas depois é o candidato presidencial Willkie que 
defende, no livro One World, uma ordem económica liderada pelos EUA. Esta foi a 
segunda tentativa de formulação de uma ordem que assegurasse o acesso das 
empresas norte-americanas a mercados internacionais, no caso os da Europa e suas 
colónias. Truman adoptou em 1947 a estratégia da "unidade atlântica" para erigir 
um bloco anti-soviético e garantir o acesso aos mercados da Europa Ocidental 
(Rollo, 1994; Kindleberger, 1993: 421ss). Em 1972, Modelski, em Principies of 
World Politics, utiliza o teimo globalização para definir a expansão europeia como 
controlo de outras comunidades e sua integração no sistema de comércio (1). A 
mesma interpretação baseou a economie-monde de Braudel. Hoje a teoria de 
Ohmae racionaliza a expansão das empresas japonesas, tal como a do ciclo de vida 
do produto, de Vemon, racionalizou a das norte-americanas (Ruigrok e van Tulder, 
1998; 134). Por fim, há quem (Hart, 1997; 78; Caraça, 1998: viii) iguale globaliza- 
ção a americanização, ao considerar as dimensões geopolíticas e socioculturais. 
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Neste debate, por vezes, os termos azedam. São famosas as invectivas de Krugman 
(1998a; 1996) a políticos e académicos. Mucchielli (1998:12) acusa os políticos de 
ignorância. Ruigrok e van Tulder (1998: 5ss) apontam os académicos como avessos 
ao risco e incapazes de visões integradas, com o que explicam as poucas referências 
cruzadas entre os participantes nos três grandes debates dos anos 80 — reestrutura- 
ção industrial, globalização e comércio internacional —, e o pouco trabalho empíri- 
co que baseia os novos conceitos, como globalização. Em risco fica, extrapolam, a 
necessidade de transcender fronteiras disciplinares, dada a variedade de sistemas 
políticos, tendências industriais, organizações e culturas nas relações internacio- 
nais. No passado recente, Ohmae (1989; XVII) reclamava a superioridade da sua 
posição de consultor empresarial internacional perante o mundo académico. 
As posições situam-se entre a consideração da globalização da economia mundial 
como um mito (Guedes, 1998; Hirst e Thompson, 1998; Krugman, 1998a e 1996; 
Ruigrok e van Tulder, 1998; Bairoch, 1997a; Boyer, 1997; Storper, 1997), um novo 
modelo de acumulação (Aglietta, 1997; Chesnais, 1997; Nair, 1997), a expressão 
de uma tendência genética do capitalismo para a internacionalização [Marx e 
Engels (2)], que pode corresponder a um ajustamento (Adda, 1998a; Boyer, 1997; 
Camdessus, 1997; Sardenberg, 1996; Grupo de Lisboa, 1994; Fouquin, 1993), e 
como um período único na sua história (van Bergeijk e Mensink, 1997). 
Abra-se um parêntesis para ver como o conceito é lido em termos gerais. Clerc 
(1997), Giddens (1997b), Martins (1997) e o Gmpo de Lisboa (1994) vêem a glo- 
balização como um processo de interpenetração de sociedades e economias. Em 
particular, como um fenómeno de compressão de espaço e tempo (Drache, 1997; 
Giddens, 1997a; Gertler, 1997). Esta proximidade crescente é permitida pelos avan- 
ços nas tecnologias de transporte, comunicações e sistemas de infonuação. Mencio- 
na-se até a síndroma da globalização-de-tudo (Drache, 1997). Giddens (1992) pre- 
cisa que a globalização pode ser definida como a intensificação das relações 
sociais de escala mundial. Resulta que (1997a; 4) a globalização não é apenas, 
nem principalmente, um fenómeno económico e não deve ser equacionada com a 
emergência de um "sistema-mundo". Por colocai- em contacto realidades diferentes 
revela-se uma combinação complexa de processos, que actuam muitas vezes de 
modos contraditórios, ocasionando conflitos, desarticulações e formas de estratifi- 
cação novas. Feche-se o parêntesis. 
Antes de se avançar mais realcem-se ainda duas posições que em muito enformarão 
o texto que se segue. Ruigrok e van Tulder (1998: 148-9) afirmam que na década de 
80 the most important development has been lhe rapid increase offoreign direct 
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invesímení and íhe fact that íhese investmenís mainly originatedfrom and wenl to 
other indusírialised comines. A primeira edição do livro é de 1995. Por esta altura, 
Chesnais escreveu La Mondiahsation du Capital, cuja lógica corrige na reedição 
(1997: 17): En 1994, ce livre a été écrit en paríant de l'idée que la mondialisation 
du capital constituait une étape de plus dans le mouvemení d'iniernationalisation 
du capitalproductif. (...) Deux idées commandent cetíe réédition. D'abord c'est de 
la sphère financière qu'il fautpartir si l'on veut comprendre le mouvemení contem- 
porain du capitalisme mondial, et non des seules opéraíions du capital industriei. 
Ensuite, nous sommes confrontés à un mode de fonctionnemení du capitalisme — 
ou à un «régime d'accumulaíion» nouveau. 
11 Expressão genética do capitalismo 
Além do Manifesto do Partido Comunista há mais definições de globalização como 
resultado da lógica capitalista. E o que se segue. 
O Grupo de Lisboa (1994: 55ss) define-a como o conjunto de processos que possibi- 
lita a concepção, desenvolvimento, produção, distribuição e consumo de processos, 
produtos e serviços à escala mundial; que funciona para satisfazer os diversificados 
e crescentes mercados globais regulados por normalizações e estandardizações 
quase-universais; e que se finda em organizações actuando em bases mundiais, cujo 
capital pertence a uma multiplicidade de accionistas de diversos países, cuja cultura 
está aberta a um contexto mundial e obedece a uma estratégia também mundial. 
Isto depois de adiantar que as mudanças que ocorreram nos últimos 15-20 anos são 
ião profundas em tantos campos que conceitos como internacionalização - fluxos 
de trocas e matérias-primas, produtos acabados e semiacabados e serviços, dinhei- 
ro, ideias e pessoas, efectuadas entre Esíados-Nação - e mui ti nacionalização - 
transferência e deslocação de recursos de uma economia para outra - são inade- 
quados para descrever o que está a acontecer e o seu significado (p. 40ss). 
Clerc (1997: 193) garante que a mundialização designa a situação na qual uma 
empresa determina a sua localização, os seus aprovisionamentos, o seu financia- 
mento, os seus circuitos de comercialização, inclusive as suas vendas, à escala 
mundial, através da comparação dos custos e das vantagens propiciadas pelas 
diferentes soluções nacionais. 
Para Félix Ribeiro, Dias e Ponte da Silva (1995; 16-18), globalização corresponde 
a cinco processos que cresceram depressa a partir dos anos 80: expansão mundial 
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da economia de mercado; revolução industrial na Ásia, iniciada no Japão no pós- 
guerra; adopção de estratégias de localização produtiva e operação comercial à 
escala mundial; globalização e complexi/icação dos mercados financeiros; e cres- 
cimento do comércio internacional de serviços e de tecnologia. 
Mais tarde, Félix Ribeiro (1997a; 1997b) traduz globalização por: 
- liberdade de circulação de capitais, com movimentos intensos à escala planetária, 
como investimento de carteira e como IDE, e o crescimento do papel internacio- 
nal dos investidores institucionais dos países desenvolvidos; 
- redes integradas de produção, servidas por cadeias logísticas intercontinentais e 
intermodais, informatizadas, resultado da conjugação de IDE, subcontratação e 
alianças empresariais à escala mundial; 
- dificuldade de recurso ao proteccionismo, devido ao peso crescente do comércio 
intra-firma e intra-rede, que resulta do crescimento do comércio de bens e servi- 
ços, com novos pólos a terem uma oferta competitiva; 
- difusão de um modelo de consumo, e respectivo capital simbólico, apoiada na 
mundialização dos media, que provoca a emergência paralela de movimentos de 
rejeição dos valores veiculados; e 
- concentração da prosperidade mundial em alguns "pólos" e "corredores". 
Mateus (1997) afirma que, no essencial, há uma desproporção entre os mercados, que 
se tornaram mundiais, e as formas de regulação, que continuam a ter o seu ponto de 
partida na base nacional. Em segundo lugar menciona um novo relacionamento entre 
a esfera financeira e a esfera real. Veltz (1997a: 63) partilha esta visão ao defender que 
a dissociação entre o espaço das empresas e o das regulações políticas é o fenómeno 
central da mundialização, da qual resulta a crise do sistema de representação. 
Para Camdessus (1997), globalização é simplesmente a continuação da tendência 
para uma maior integração económica que se manifesta há 50 anos. A diferença é 
que os mercados são maiores, mais complexos, e mais integrados do que alguma vez 
o foram. E o capital move-se a velocidades e em volumes inconcebíveis há algumas 
décadas. (...) Para a Ásia significa mais empregos no sector formal e padrões cres- 
centes de vida; para os países industrializados representa mercados e empregos nos 
sectores de bens de capital e tecnologia avançada, além de que os mercados finan- 
ceiros globais permitiram que os fundos de pensões aumentassem os rendimentos. 
Aglietta (1998: 438) sustenta que a mundialização designa antes de tudo a genera- 
lização do salariato que faz peneirar o capitalismo mesmo no coração das socieda- 
des não ocidentais. 
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Adda (1998a: 42) defende que la mondialisaíion de réconomie m date pas 
d'aujowd'hui ni même d'hier e que (1997a: 135) - vocação profunda e antiga do 
capitalismo deve ser pensada como um processo. É a materialização da submis- 
são progressiva de lodos os espaços à lei do capital, a lei da acumulação contínua, 
a finalidade suprema do sistema económico inventado há cerca de um milénio 
pelas cidades mercantis do Mediterrâneo (1997a: 7). 
Segundo Sardenberg (1996), o termo descreve a recomposição e a extensão mundial 
do sistema capitalista: Reorganiza o sistema político e económico internacional; cor- 
responde a uma produção mais internacionalizada; recompõe o sistema produtivo, 
torna móvel o capital, o que altera a qualidade e as modalidades dos fluxos financei- 
ros; desencadeia uma revolução tecnológica, na qual a telemática é apenas um 
aspecto; reorganiza a inserção na economia mundial das regiões do planeta; concen- 
tra a produção de serviços estratégicos, como I&D, consultoria, desenho industrial, 
financiamento, embalagem, comercialização e lançamento de produtos; altera o fac- 
tor trabalho e as condições de emprego; transforma a estrutura sociais em que pene- 
tra, enquanto exclui ou marginaliza as demais; e questiona a viabilidade das culturas 
nacionais. Na globalização da produção, o autor realça a dos bens de alto teor tecno- 
lógico e a dramática expansão dos fluxos financeiros. Introduz ainda o conceito de 
empresa virtual (a propósito, Castells, 1997, e Davidow e Malone, 1993). 
Gaillard (1997) entende que a mundialização é a unidade reencontrada de um mer- 
cado mundial global do qual a guerra de 14-IH marcou o fim provisório; e o triun- 
fo planetário da economia capitalista de mercado. 
12 Período ímpar na história do capitalismo 
Van Bergeijk e Mensink (1997) asseguram que lhe present phase ofthe iníemaíional 
system is unique from a histórica! perspective (p. 168) e contrariam os críticos da 
globalização que argumentam que the extení of internationalization does nol consíi- 
tute a relevant topicfor lhe analysis ofthe present world economic system (p. 159). 
Rejeitam alegações de Ruigrok e van Tulder (1998). Bairoch (1997a) e Krugman 
(1996) segundo as quais o comércio internacional, aferido pelo P1B, não é maior do 
que era no início do século e a globalização não passa de fenómeno regional. 
Entendem, pelo contrário, a actual situação como um período ímpar, quando se 
considera o nível e a taxa de crescimento do comércio mundial, tanto em termos 
absolutos, como comparado com a produção mundial. 
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A base da argumentação é a de que a globalização não aparece nas estatísticas dos 
críticos. Em primeiro lugar deve ser usado o comércio em vez do IDE. Aquele é uma 
variável com séries longas e fiáveis; o IDE pelo contrário é um item invísivel da 
balança de pagamentos e com diferenças nos procedimentos, periodicidade, agrega- 
ção e desagregação por tipo ou país. Depois, deve-se usar o comércio mundial em 
vez do de um país. Por fim, devem ser consideradas as exportações em vez das 
importações, dado que os custos de transporte foram muito reduzidos neste século. 
As estatísticas mostram assim um máximo nos anos 90 que bate o dos anos 10, o 
que desmente Krugman, quando diz (1996; 212) que o comércio internacional, 
exemplificado por Reino Unido e EUA, não é maior do que era no início do século 
em tennos de percentagem do produto mundial. 
Como argumento final adiantam que, na década de 70, apenas 30% da Humanida- 
de viviam em países com economias de mercado, o que está em vias de ser alterado 
— by íhe (uru ofthe millemium, due to the introducíion ofthe market economy in 
the former Eastern bloc, Vielnam and China, and lhe reduction of barriers to trade 
and investment in índia and Lalin America, th is percentage will increase to more 
than 90percent (p. 168), 
De resto, Peter Martin, chefe de redacção do Financial Times, citado por Chesnais 
(1997; 26), dá por irrefutável que a mundialização actual é a vitória da economia 
liberal de mercado, a qual é global por natureza. 
13 O mito da Madonna economy 
Para outros autores a globalização é um mito. Usaram como variáveis a economia 
nacional (Hirst e Thompson, 1998), a reestruturação industrial (Ruigrok e van Tul- 
der, 1998), os fluxos e as territorializações dos capitais humano, físico e financeiro 
(Storper, 1997) e os efeitos negativos que a globalização teria nos Estados da 
OCDE (Fligstein, 1997). 
131 Hirst e Thompson: Não há uma economia global 
Depois de criarem e testarem dois modelos - uma economia internacional, em que 
as principais entidades são economias nacionais, e uma economia globalizada na 
qual as economias nacionais estão subsumidas e reaiticuladas por processos e fran- 
sacções internacionais Hirst e Thompson (1998) became convinced that g/obali- 
zation, as conceivedby the more extreme globalizers, is largely a mylh (1998: 2-3). 
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o que há é an open world market based on trading nalions and regulated to a grea- 
ter or lesser degree boíh by lhe pnblic policies ofmíion staíes and by supra-natio- 
nal agencies. Such an economy has existed in some form or anoíher since lhe 181Os 
(■• )• lhe point is lhaí il should not he confused with a global economy (p. 16). 
A conclusão assenta em cinco pontos: a internacionalização actual não é inédita; as 
empresas globais são raras; a mobilidade do capital não produz uma mudança mas- 
siva do investimento e do emprego dos países avançados para os PVD; o comércio 
e os fluxos de investimento e financeiros estão concentrados na Tríade; e estes paí- 
ses, se coordenarem políticas, podem pressionar os mercados financeiros, de fonna 
que estes não estão acima de qualquer controlo ou regulação. 
132 Ruigrok e van Tulder: Reestruturação industrial 
A variável que estrutura o raciocínio de Ruigrok e van Tulder (1998) é a reestrutu- 
ração industrial nos anos 80. A conclusão é a de que nenhuma EMN anulou a 
dependência da base doméstica (3). 
Esta conclusão assenta em algumas intennédias, como: 
- das 100 maiores empresas mundiais pelo critério de vendas alinhadas pela Foriu- 
ne, na edição de 1993 dedicada às 500 maiores empresas, not one is tmly 'global', 
fooíloose'or 'borderless' (p. 159); 
-as empresas mais internacionalizadas vêm de pequenos sistemas industriais 
nacionais. É o caso da Nestlé e Ciba-Geigy (Suíça), Electrolux, Volvo e ABB 
(Suécia), ou da Shell, Unilever e Philips (Holanda). Mesmo assim a internaciona- 
lização é limitada às funções "vendeis" e "produção", enquanto que as respeitantes 
a "financiamento", "investigação e desenvolvimento" (I&D) e "gestão de topo" 
permanecem nacionais; 
- a internacionalização depende da situação no mercado doméstico. 
Assim, lhe argnmení oflhe globalisaíion of the firm is unfounded and untenable 
(p. 168). 
Esta tese opõe-se à de Reich (1993), partilhada pelo Grupo de Lisboa (1994), 
segundo a qual as empresas presentes nos mercados internacionais evoluiriam paia 
o corte de ligações com o país de origem. Aquele (p. 188) garante que os campeões 
nacionais estão em todo o lado a íornar-se teias globais sem qualquer ligação a 
uma só nação. Paia este, a globalização é o começo do fim do sistema nacional, 
enquanto ponto de relevância estratégica fundamental para os adores económicos, 
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científicos, sociais e culturais. É o made in the world e a Madonna economy (p. 25). 
Onde Ruigrok e van Tulder encontram sustentação é em Porter (1990), quando consi- 
dera (p. 30) que national diferences in characler and cu/lure, farfrom being threale- 
ned by global competition, prove integral to sucess in it. Porter defende também que 
diferences in national economic síruclures, values, culíures, institutions, and histo- 
ries contnbute profoundly to competitive sucess. The role of the home nation seems to 
be as strong as or stronger lhan ever. White globalizalion of competition might 
appear to make the nation less important, instead it seems to make it more so (p. 19). 
Fligstein também defende (1997: 37) que le capitalisme reste ancré dans le 
cadre national, même dans le cas des marches donl les proíagonistes opèrent à 
TécheUe globale: du fait de la consíruction historique des élites économiques et 
politiques nationales et de Torganisation sociale qui en resulte. De plus, les 
entreprises capitalisíes restent tributa ires de leurs gouvernmenís nationaux res- 
pectifs, qui seuls sonl à même de leur fournir des conditions politiques stables, 
une infrastructure, une protection douanière, des accords commerciaux, des 
politiques de concurrence, un accès privilégié au marche des capitaux, et le cas 
échéant, une aide directe. Vindt (1998) historia isto mesmo. 
Morrison, Ricks e Roth (1998: 271-282) juntam-se a estas posições ao concluírem 
um estudo baseado em 115 grandes e médias EMN e 103 filiais de outras que the 
managers did not see the world as an undifferenliatedglobal marketplace (p. 274) 
- instead of globalization managers are finding thal regional competitive pressures 
are taking on an ever-greater importante by introducing a set of disíinct opporíuni- 
ties and threaís (p. 277). Esta prioridade ao ambiente envolvente, mais do que à 
globalização, já era mencionada por Stopford (1992). 
133 Storper: Os territórios da inovação 
Storper (1997) constata um aumento nos fluxos de bens, serviços, informação, 
capital e pessoas através das fronteiras. E interroga: Do lhese phenomena mean that 
contemporary economies are hecoming placeless, mere flows ofresources via cor- 
porate hierarchies, which are themseives not rooled in national or regional íerrito- 
ries and therefore not subject to territorial/y based state institutions? (p. 169). 
Em caso afirmativo, assistir-se-ia à passagem do poder de instituições tenitoria- 
lizadas, como Estados, para instituições desterritorializadas, como empresas e 
mercados. O outro caso invoca a literatura sobre as relações de instituições polí- 
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ticas e empresariais com organizações e mercados - é o debate sobre os diferen- 
tes capitalismos (4). 
Os debates sobre a globalização ocorrem, diz, em campos identificáveis; FDI, com- 
modity trade, the global husiness hierarchy, íhe global supply side síruclure of com- 
modities, knowledge, and technology (p. 177). Mas nenhum esclarece a territoriali- 
zação da actividade económica. 
E assim com o debate sobre a importância da nacionalidade da empresa versus mer- 
cado internacional; sobre o comércio intra-ramo e intra-firma veiculado pelo IDE; 
sobre a empresa global, do qual resulta íhe idea ofthefirm as íhe central node in a 
varie ty of global linkages, rangingfrom ownership to alliance, and including cross- 
invesíment, technology and produclion parínerships, and R&D collaborations (p. 
174); sobre o IDE, essa catch-all category; por fim, sobre o poder das EMN, em 
que the image of nations and regions as Davids facing the global Goliaths cannot 
be deducedfrom íhe mere existence of global firms (p. 176). 
Para explicar a sua análise, Storper cria dois modelos de economia; uma de fluxos, 
outra territorializada. Na primeira, os recursos movem-se sem restrições. Na segun- 
da, a actividade depende de recursos territorializados, cuja oferta origina importan- 
tes inelasticidades; o exemplo habitual é o dos recursos naturais, mas pode mencio- 
nar-se mão-de-obra e tecnologia. 
A conclusão é a de que territorialization cuts across íhe standard íerms ofthe glo- 
bal ization debate, such as "who is us?" and local versus export-orientedproduc- 
tion. What should be clear is that global capiíalism is being constructed through 
interacíions between flow economies and territorial economies (p. 181). Por outras 
palavras, a dita globalização não respeita só a fluxos internacionais. É - sobretudo 
~ de sistemas económicos que se trata. 
Nesta visão o destaque é dado à inovação: The leading edge of economic activity 
are highly idenlified wiíh produclion systems that are organized to carry out conti- 
nuousproduct innovaíion (p. 195). E é aqui que se realiza o cruzamento dos mode- 
los: Produclion systems engaged in such "product-based technological learning" 
(PBTL) account for imporlant and increasing proportions ofworld exports; they 
are an essential element in the globalizaíion of economic relaíions. Yet imporlant 
part of such PBTL systems are highly concenírated in disíincíive subnational 
regions, in agglomeralions we can lahel "technology districts", íhe most imporlant 
form of territorial economy that exisls loday (p. 195). 
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Estes distritos tecnológicos, reclama Storper, são uma versão refinada dos distritos 
industriais de Marshall, ao serem feitas três distinções: In the economic sense that 
they have dynamic exíernally based increasing reíurns owing to the naíure of tech- 
nological change, in the organizational sense that their production networks are 
charactenzedfrequently by more than markets and hierarchies, by conventions and 
relaíions that organize interfirm relationships and labor market exchanges; and in 
the sociological sense that these conventions mobilize resources andprovide dura- 
ble collecíive ideníities to major participants in these systems (p. 217). 
Como corolário, the image of the global economy as a sort of delocalized "space of 
flows"ofhuman, physical andfinancial capital conírolledfrom major corporaíe head- 
quarters manifesíly fails to grasp the nature ofthe new competiíion. Itfails to grasp the 
complex ties among these global agents (especially the technology-based oligopolisí) 
and the territorialized relaíions and conventions upon which they draw and which they 
often heip to consímcí, and wiíhouí which they cannot jiincíion (p. 218). 
134 Fligstein: lima ideologia americana 
De forma recorrente é associada à globalização uma lista de efeitos negativos sobre 
as sociedades industriais (5), o que Fligstein rejeita (1997; 37); Quelle que soií la 
définition de la mondialisaíion que l'on adopte, il n'éxisíe pas de premes probantes 
que la croissance des échanges iníernalionaux soií responsable de la désindustriali- 
sation, de 1'inégaliíé croissante dans la disíribution des revenus ou de la contraction 
des politiques sociales dans les sociétés avancées. A razão é simples; 11 esí irréaliste 
de penser qiáine seule variahle, la mondialisaíion des échanges marchands, puisse 
rendre compte des transformations socio-économiques et des modifications des poli- 
tiques publiques qui s'observent dans les dijférents pays avancés (p. 38). 
Paia este autor está-se perante uma ideologia (6) que, no caso dos EUA, é um sub- 
produto da reacção à crise dos anos 70 e à concorrência japonesa dos anos 80 e, no 
caso da sua difusão mundial, corresponde à generalisation ahusive de fexpérience 
américaine (p. 46). 
Experiência que resultou da resposta à crise dos anos 70. Falências, fusões, despedi- 
mentos e uma importância crescente atribuída à rentabilidade de curto prazo foram as 
características principais. Esta última levou Fligstein a criar os conceitos shareholder 
value e síakeholders'righís. Aquele significa que apenas os accionistas têm direito de 
palavra sobre a empresa, cuja única preocupação deve ser maximizar os ganhos des- 
tes. Os direitos das demais entidades que se relacionam com a empresa são ignorados. 
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E a redução da empresa à perspectiva financeira de curto prazo que sai reforçada 
com a concorrência japonesa. Desde então, on en parle comme si elle offraií une 
solution à tous les problèmes de compétition censés provenir de l'accroissemení du 
commerce iníernaíional. 1m rhétorique de la mondialisation et les implications en 
temes de politique publique de cette vision américaine oní ainsi envahi le langage 
de la communauíé mondiale des économistes. On préíend que, pour faire face à la 
mondialisation, il est impératif de réduire 1'encadremení du salarial, de permeítre 
plus d'inégalUés en réduisant la jiscalité des capitam et des hauts revenus, et de 
promouvoir une conception du controle en temes de shareholder value en octro- 
ycmt am entreprises plus de fléxibiliíé dans le domaine de 1'investissement et du 
désinvesíissement. A suivre cette optique, on exige que les gouvernements démantè- 
lení les sysíèmes de proíection sociale afm de promouvoir des marches de 1'emploi 
plus «flexihles», réduisení les déficits budgétaires et les impôts, et mainíiennent 
1'inflation et les iam dHníérêí à des niveam aussi has que possible (p. 37). 
São assim determinantes de política interna que sustentam as práticas dos agentes 
económicos e políticos. Como comunicou ao I Congresso Português de Sociologia 
Económica: In America, global ization is used to jus tify repressive labor force poli- 
cies and culíing back on the welfare stale (7). 
A preocupação central deste autor é refutar une accepíation hâtive de la vision néo- 
libérale (et néomarxisíe) selon laquelle la mondialisation aurait ouvert une nouvel- 
le phase du capitalisme dans laquelle les inégalilés iraient en augmentaní inexora- 
blement, les gouvernmenís seraienl de plus en plus redondahles et la tyrannie de la 
technocratie plus implacable (p. 46) (8). 
Com estas premissas, Fligstein rejeita o argumento de a mundialização aumentar os 
salários dos trabalhadores mais qualificados e baixar o dos menos qualificados. O 
que conta, contrapõe, são factores da sociedade americana, como terciarização, 
mudança tecnológica, mais trabalho temporário, menos sindicalismo, redução de 
efectivos decorrente de ganhos de produtividade, mudanças fiscais a favor dos 
maiores rendimentos, e uma ausência geral de políticas públicas de redistribuição 
Rejeitada é também a limitação da margem de manobra dos governos pelos mercados 
financeiros, porque presque íouíes les crises monétaires récentes soní la conséquence, 
voulue ou non, de politiques gouvernemeníales visaní des objectifs inlérieurs (p. 44). 
A tese de que o desmantelamento do Estado-Providência decorre da globaliza- 
ção é a terceira a ser rejeitada — Par mi les membres de 1'OCDE, la seule socié- 
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té à avoir révisé complèíement son système de protection sociale dam un sem 
restrictif esí celle qui esí la moins dépendanle des échanges exíérieures, en 
l'occurrence les Éíats-Unis (p. 44). 
135 Boyer: Racionalização made by multinacionais 
Para Boyer (1997) a empresa global é mais projecto do que realidade; o tempo das 
nações não acabou; há diferentes modelos de capitalismo; e a mão-de-obra tem uma 
mobilidade limitada. Isto invalida que se dê a convergência mundial dos mercados 
por adquirida (9); que haja uma fonna de gestão uniforme à escala mundial; que as 
EMN redefinam em seu proveito as regras do jogo decididas pelos Estados-Nação; 
e Q116 a economia passe de inter-nacional a global, com os Estados a perder poder. 
Assim, o correcto é falar-se de interdependência acrescida: Le teme globalisation, 
qui sous-entend me certaine homogénéisaíion, est abusivement employé pour 
désigner me inlerdépendance accrue de conjoncíures héíérogènes (p. 30). 
Por outras palavras, a globalização corresponde menos a um novo regime interna- 
cional já estabelecido, do que a práticas e a uma argumentação que visa reorganizar 
as economias dos países industrializados em proveito das empresas mais interna- 
cionalizadas, argumenta. 
A existência de mudanças significativas na economia mundial nos últimos anos, em 
particular no comércio internacional, no IDE e nos mercados financeiros, é reconheci- 
da. O comércio internacional tem crescido mais do que as produções nacionais. Mais 
do que as exportações, o IDE entre a Tríade conheceu um aumento inédito. Por fim, a 
internacionalização dos mercados financeiros esí frappante (p. 19). De tal ordem, 
advoga, que os meios financeiros internacionais avaliam e antecipam em pennanên- 
cias as decisões dos poderes públicos, ao ponto de constituirem um contra-poder. 
Eoyer pertence ao grupo dos que vêem semelhanças entre a actualidade e o início 
do século, porque em matéria de comércio e IDE o grau de extraversão é similar. 
Contudo, avisa, é errado concluir pela identidade das configurações do regime 
internacional nas duas épocas (10). 
Identifica cinco diferenças entre estes dois períodos de tempo (pp: 37-40): 
~ o sistema financeiro internacional é mais instável que no regime do padrão-ouro; 
" a interdependência das conjunturas económicas das diferentes nações alterou-se, 
com a mudança do crescimento centrado na procura interna para um puxado 
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pelas exportações; 
- a industrialização asiática é mais forte do que a russa ou argentina no início do 
século; 
- a hegemonia alterou-se: no início do século, a Grã-Bretanha queria mandar mas 
faltavam-lhe os meios económicos. Duas guerras mundiais depois instaurou-se a 
paz americana. Hoje, diz, a situação é instável; 
■ a integração em curso na Europa, EUA e Ásia é a maior de sempre. 
Por outro lado, alinha um conjunto de tendências da década de 90 que remetem para 
logiques eí des niveam de régulation hélérogènes (p. 41): 
- as EMN estão a aproveitar largement da abertura do mercado mundial. As 100 
maiores respondem por 40% das exportações mundiais e podem organizar no seu 
seio as complementariedades estruturais próprias aos novos dados tecnológico e 
geopolítico - voilà unpríncipe cache de cohérence de la sphère mondiale (p. 41); 
- as EMN tentam aplicar regras de direito privado à concorrência internacional; 
mas n'ont ni 1'intérêt ni le pouvoir d'instituer des convenliom iníernationales con- 
cernant le respect des droits de l'homme, des droiís sociaux et politiques, ou enco- 
re de ienvironnement et de lastabilité financière internationale (p. 42). Entretan- 
to, o comércio internacional tomou-se mais dependente das regras relativas ao 
IDE e ao respeito pelos direitos de propriedade intelectual; 
- constituíram-se zonas económicas para intemalizar as interdependências estraté- 
gicas entre diversos domínios e países; 
~ as dificuldades financeiras dos Estados-Nações conduziram à descentralização da 
gestão de bens colectivos; 
Posto isto, Boyer conclui que 1'entrelacement de ces divers déterminants est si com- 
plexe que la plupart des décideurs privés eí politiques oní assez logiquement préfé- 
re le concept erroné, mais simple, de glohalisation a celui, plus pertinent mais com- 
Phqué, de «configuralion enchevêírée» (p. 45). 
14 A realidade da triadização (11) 
^ globalização é truncada. Triadização é definição mais correcta (Ruigrok e van 
Tulder, 1998; Boyer, 1997; Petrella, 1997; Grupo de Lisboa, 1994). A integração 
tecnológica, económica e sociocultural entre EUA, UE e Japão é mais forte entre 
estas regiões, do que entre estas e os PVD ou entre estes. 
A informação sobre comércio e investimento externo mostra que a maior parte dos 
fluxos tem os países industrializados por origem e destino. 
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141 Comércio 
O aumento do comércio internacional merece ser visto de perto (gráfico 1). 
Gráfico 








Fonte: Boyer (1997:48) 
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O quadro 1 sintetiza a evolução recente. Apesar do crescimento absoluto dos valo- 
res do comércio, o do seu peso relativo não suscita grande alterações na apreciação 
da economia global . 
Quadro 
1 PIB e exportação no mundo, 1980-1995 
1980 1985 1990 1995 
PIB 13.663,0 15.423,7 24.540,0 28.954,0 
Comércio 1,920,8 1.848,7 3.371,1 4.890,0 
Parte do comércio no PIB (%) 14,0 12,0 13,8 16,9 
Parte dos países desenvolvidos no comércio (%) 62,6 66,2 71,5 66,6 
Parte dos países desenvolvidos nas exportações de 
bens industriais (%) 68,7 69,4 76,3 78,3 
Calores em mil milhões de dólares. Fonte: Fligstein (1997: 38), 
O aumento da abertura dos principais países industrializados é mostrado pelo grá- 
fico 2 e pelos quadros 2 e 3. 
O quadro 4 mostra como evoluíram as regiões não integradas na Tríade. Aí se vê a 
expansão asiática, a estagnação latino-americana e a contração africana e árabe. 
Detectam-se dois traços marcantes da infonnação disponível (12): o primeiro é 
0 lugar-/?/vo/ da Tríade; o segundo é a regionalização do crescimento das trocas. 
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Fonte: Bairoch(1997 a: 206) 
Quadro 
2 Exportações mais importações em % do PIB, 1960 -1990 
_ 1960 1972 1985 1990 
EUA 8.5 11,9 17,8 22,0 
Japão 14,7 21,2 28,7 36,5 
Espanha 14,7 29,9 36,1 45,1 
Itália 22,5 42,1 43,6 51,0 
França 22,6 36,3 45,1 52,6 
Canadá 33,0 44,4 52,3 60,4 
Reino Unido 42,9 53,0 56,3 62,6 
Alemanha Ocidental 28,1 43,1 66,2 76,3 
Portugal 
——  —    
41,5 60,9 78,7 112,1 
Quadro 
3 Exportações em % do PIB, 1970 - 1995 
Países 1970 1980 1985 1990 1995 
EUA 4.2 7,9 5,1 6,7 8,0 
Japão 9,5 12,2 13,1 9,8 8,6 
França 12,4 16,7 18,5 17,5 18,5 
Alemanha 18,5 23,6 29,4 25,9 21,0 
Reino Unido 12,3 17,4 18,5 15,5 21,2 
Itália 15,5 21,2 21,9 18,8 21,8 
CCDE (média) 17,7 22,8 26,0 23,3 23,1 
Canadá 19,0 23,8 24,5 20,8 33,5 
Calores em percentagem. Fonte: Fligstein (1997: 39), 
pouco mais de 30 anos. 




Evolução do comércio e do PIB per capita 
fora da tríade, 1970 -1993 
PIB per capita Volume das expor- tações 
Volume das impor- 
tações 
1970-80 1980-93 1970-80 1980-93 1970-80 1980-93 
Bdremo-Oriente 4,9 6,2 9,0 10,8 9,7 9,2 
Ásia do Sul 1,2 3.0 4,2 7,3 4,3 3.7 
América Latina 2,9 0,0 0,9 3.4 4,7 0,3 
Mundo árabe ND -0,8 -0,8 -1.0 16,6 - 3,9 
África subsariana 1,1 -1.3 1.0 2.5 3,2 -2,2 
China 3,6 8,1 8,7 11,5 11,1 9.7 
índia 1,2 3,1 5,9 7,0 4,5 4.2 
Brasil 5,6 0,1 8,6 5,2 5,8 - 0,8 
Argélia 1,5 -0,6 1.1 3,0 13,1 -5.1 
Nigéria 1,9 -0,2 1,4 -0,6 18,8 -11,2 
.Países industrializados 2,4 2,3 6,0 5,1 5,2 5,8 
Valores em percentagem. ND - Não disponível. Fonte: Adda (1996:39). 
Quadro 
5 
Peso das exportações no PIB do mundo 
e algumas regiões, 1958 - 1990 
1958 1968 1979 1990 
Mundo 
• Total 21,7 21,9 34,7 33,5 
Jntra-regional 8,8 10,3 15,9 17,4 
^Extra-regional 12,9 11,6 18,8 16,1 
ftegiões seleccionadas 
Europa Ocidental 
• Total 33,5 33,8 47,6 45,8 
Jntra-regional 17,7 21,3 31,5 33,0 
.^Extra-regional 15,8 12,5 16.1 12,8 
América do Norte 
■ Total 9,2 9,5 19,4 19,2 
Jntra-regional 2,9 3,5 5,8 6,0 
Extra-regional 6,3 6,0 13,6 13,2 
Japão 
■ Total 18,5 16,5 19,9 17,8 
■ Intra-regional com Ásia 6,7 5,0 6,1 6,2 
^Extra-regional 11,8 11,5 13,8 11,6 
.Países asiáticos em desenvolvimento 
■ Total 32,2 31,4 45,9 57,4 
Jntra-regional 13,3 11,0 17,8 26,2 
JJtra-regional 18,9 20,4 28,1 31,2 
Valores em percentagem. Fonte: Vernon (1996: 627) 
com particular realce para os componentes da Tríade (gráfico 3). 
Por outro lado, à relativização da importância do crescimento do comércio feita 




Fluxos comerciais regionais, 1996 
Participação percentual no comércio mundial 
, ' t'(i.V - Z. X'-1, • 'Ni, X' Jiii.-.: \ l.ur.: 
si 
.principais P0'05 do comércio mundial em 1996. Valores em percentagem. Europa Central: 
^.1 /o, Ásia (Austrália e Nova Zelândia): 24,5%, América do Norte: 18,4%, América Latina: 5,1%, Médio 
unente: 2,7%, África: 2,2%, Europa Central e Oriental, Ex-URSS; 3,3%, Os fluxos interiores a 2% não 
sao representados. Fonte; Marti e Simon (1997:17). 
trocas corresponde ao que existia antes das guerras mundiais (quadro 6). 
Esta reposição dos números ao nível da situação anterior às duas guerras mun- 
diais leva Bairoch (1997a: 216) a considerar que é difícil falar da globalização 
como algo novo. Interroga-se mesmo se o conceito de globalização será apro- 
priado (p. 222). 
Quadro Exportações de mercadorias em percentagem do PIB (média de 3 
6 anos, excepto para 1950) 
-  EUA Europa Ocidental CEE (12) Japão 
1890 6,7 14,9 — 5,1 
1913 6,4 18,3 — 12,6 
1929 5,0 14,5 — 13,6 
1938 3,7 7,1 — 13,0 
1950 3,8 13,4 12,9 6,8 
1970 4,0 17,4 16,7 9,7 
[1992 7,5 21,7 21,1 8,8 
Ponte: Bairoch (1997:210). 
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Vantagens comparativas em causa 
A preponderância do carácter triádico no comércio mundial questiona a teoria das 
vantagens comparativas. Os seus pressupostos - concorrência perfeita; bens homogé- 
neos; rendimentos constantes à escala; inexistência de mobilidade internacional de 
factores, designadamente do capital; fluxos comerciais como reflexo das vantagens 
comparativas dos países; nação como realidade abstracta - não são deste mundo (13). 
Fica por explicar o facto de o comércio internacional ocorrer entre países com dota- 
ções factoriais semelhantes, que trocam entre si produtos substitutos, mais do que 
complementares, em ambiente de concorrência imperfeita, no qual há um grande 
peso de EMN estruturadas em função de economias de escala e gama, e cuja oferta 
tem uma lógica de diferenciação. 
Didier (1995) acrescenta que também não são interpretadas as disparidades sala- 
riais, cambiais ou de emprego; nem explicado como os ajustamentos se processam 
nem, tão pouco, admitido que possam decorrer de forma a impedir o equilíbrio 
almejado. Outros pontos contestados da teoria são a inadmissibilidade da protec- 
ção; a previsão, não verificada, da equalização dos custos de factores; a persistência 
de excedentes/défices externos; enfim, a existência de desemprego. 
Estas carências motivaram o surgimento das novas teorias do comércio internacio- 
nal. Em vez da produtividade (Ricardo) ou da dotação factorial (Heckscher-Ohlin) 
passam a considerar-se as economias de escala e a concorrência imperfeita como as 
variáveis explicativas (14). 
Storper (1997: 197) reconhece o contributo das novas teorias, mas considera-as 
incompletas. Primeiro, as economias de escala óptimas em certas produções caem, 
mas o comércio aumenta, como nos componentes para automóveis. Depois, o 
comércio está a aumentar em sectores onde as economias de escala têm sido baixas, 
como o têxtil. Por fim, há ambiguidade quanto às economias de escala no caso de 
economias pequenas e abertas. 
A explicação é, assim, devedora de outro factor, a saber: Thus, in some circumsíances, 
the mere existence ofscale economies explains little about why trade speciahzation 
appears and persists. In markets withouí high harhers to entry, or in the markets 
vhere harhers are present bui trade specializalion is stable or increasing, a producí 
musí have quahlies íhaí provide some kind ofadvaníage in the face ofrapid imitation 
bypoíential competitors. This advanlage is íechnological mastery (...) (1997: 198). 
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Esta crítica, justificável pela vontade de Storper realçar o papel da inovação (15), pode- 
rá ser injusta É que Kmgman, citado por Rainelli (1997: 23), escrevera em 1986 que 
em muitas indústrias a vantagem competitiva não parece ser determinada nem pelas 
características nacionais nem pelas vantagens estáticas da produção em grande escala, 
mas por conhecimentos criados pelas empresas através da I&D e da experiência Mas 
Rainelli também diz que esta perspectiva é de Vemon, não citado por Kmgman... 
A política comercial estratégica que admite que a vantagem comparativa pode ser 
criada, é a principal resultante das novas teorias. Justifica a intervenção do governo 
na economia nacional, porque a política dos Estados não decorre apenas de conside- 
rações sobre aplicações eficientes de recursos escassos; também considera factores 
políticos, sociais, económicos e, inclusive, militares (Ruigrok e van Tulder, 1998). 
A aproximação da teoria à realidade por via da consideração do político é realçada 
por Lima (1995: 19), que vê o reconhecimento do fenómeno neo-proieccionisía 
como a tradução da evolução do sistema comercial internacional e da sua pedra 
angular, o GATT, no período de 1975 a 1995. 
Não há comércio livre 
O abandono da concorrência perfeita como explicação do comércio internacional 
questiona, por arrasto, o conceito de comércio livre (17). Bairoch (1997b) constata 
fiue, quando se examina a história económica dos países mais desenvolvidos, o pro- 
teccionismo tem sido a regra. 
Esta mesma dissociação entre o conceito e a realidade é apontada por Drache 
(1997: 52), que cita Ruigrok: Aproximadamente 25% do comércio internacional 
ocorre dentro de empresas globais. E o chamado comércio iníra-empresa e não 
está sujeito à interferência das transacções de mercado; outros 25% são constituí- 
dos pelo comércio bilateral organizado pelos acordos de comércio preferencial, 
como o da UE e do NAFTA; outros 25% consistem em comércio de troca em que 
bens e serviços são trocados por outros bens e serviços, e não por dinheiro; final- 
mente, apenas cerca de 25%) pode ser considerado comércio livre regido pelas 
regras do GATT. Mesmo assim, há muitas excepções. Os serviços, têxteis e agricul- 
tura não estão sujeitos ao GA 77.' 
Clerc (1998) também relativiza o conceito e a realidade do comércio livre. Se a 
construção teórica de Ricardo e o aperfeiçoamento introduzido por Heckscher, 
Ohlin e, mais tarde, Samuelson, est devenue une sorte de síaíue du commandeur, 
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intouchable et respecíée, il n'en a pas été de même sur le plan pratique (p. 45). 
Dinâmica da especialização, partilha dos ganhos e imperfeições do mercado puse- 
ram-na em causa. A primeira respeita a um mundo onde a especialização se cons- 
trói. Por sua vez, a partilha dos ganhos do comércio é negativamente afectada pelas 
relações de força, que invalidam a generalização dos benefícios decorrentes do 
comércio internacional. Por fim, há situações em que o país ganha mais com o pro- 
teccionismo do que com o comércio livre. On le voií, la belle construction théori- 
que qui fonde le libre-échange se heurte, dans la réahté, à bien des obsíacles: 
absence d'intérêt général mondial, insuffisance de redisírihuíion entre gagnants et 
perdanís, irréversibilité de cerlains choix (p. 47). 
Ruigrok e van Tulder têm uma leitura mais política. Por trás de um objectivo desejá- 
veI está uma ideologia e uma realidade diferente. Em suma, dizem, the ideology of 
free trade promete que o comércio livre conduz à optimização da riqueza económi- 
ca global, o que implica remover as barreiras comerciais; os defensores desta visão 
são os porta-vozes de sistemas industriais que foram, são ou podem vir a ser hege- 
mónicos. Um olhar mais aproximado revela, porém, que os modelos de política 
comercial estratégica minam a teoria do comércio livre; que este tem sido a excep- 
ção e a protecção comercial a regra; e que são os complexos industriais ou as empre- 
sas, não o Estado, quem produz as barreiras comerciais (confonne pp. 202ss e 271). 
Contra estes argumentos, Knigman (1994a) defende o comércio livre. Admite que 
as vantagens comparativas não explicam a totalidade do comércio e da especializa- 
ção internacionais e que é necessário recorrer às economias de escala e às extema- 
lidades. Aceita que a nova teoria legitimou a política comercial estratégica. Invoca, 
contudo, estudos que demonstram que a importância desta é secundária e que reali- 
za-la é arriscado, uma vez que les travam ont moníré qu'une bonne politique stra- 
'egique dépendait forlement de délails de la structure du marché que les pouvoirs 
puhlics risquent fort de ne pas percevoir correclement (...) Le libre-échange n'esí 
Pas la politique opíimale, mais des politiques iníerveníionnisíes intelligentes ne 
feraient qu'un íoutpetitpeu miem (p. 26). Desta forma, la nouvelle íhéorie du com- 
Werce International, touí en réfutant la proposition de l'óptima li té du libre-echan- 
8e> ne suggère pas pour aulanl que l'on puisse attendre des resultais significaiifs 
d'une autre politique, quelle qu'elle soil (p. 27). 
Para justificar a continuação do comércio livre como hipótese de trabalho, Krugman 
argumenta no campo económico e no da economia política. O raciocínio no primei- 
ro campo é este: a imperfeição dos mercados deve-se a distorções de ordem domés- 
toca, pelo que le meilleur traitement esl une politique chirurgicale dirigée directe- 
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ment vers la source de rimperfection du marche (p. 27); não o sacrifício do comércio 
livre. No segundo admite a raiz política da opção: Uargumení élargi qui milite pour 
le libre-échange esí d'ordre politique: le libre-échange constitue me três bonne, 
voire parfaite, politique économique, alors que chercher à en dévier d'une manière 
sophistiqué ftnira probablement parfaire plus de mal que de bien (p. 27). 
Comércio regionaliza-se 
O surto de acordos regionais de comércio livre que se verifica desde os anos 80 
(18), com o correspondente sacrifício do quadro multilateral, só reforça as dificul- 
dades da doutrina do comércio livre, apesar de Winters (1996) assegurar que há 
argumentos pró e contra este regionalismo. 
Frankel e Wei (1998: 3) apontam três características do movimento: First, almosí 
every couníry belongs to aí leasl one írade bloc. Second, most trade blocs have 
been formed among neighboring countnes. Many are along continental Unes. 
Third, regional arrangements are pui forward or accelerated in various paris of lhe 
World si mui taneously (19). 
Este surto é explicado com os impasses na negociação da Ronda Uruguai do GATT 
(Benaroya, 1995; Robson, 1993; Krugman, 1992) e a mudança de atitude dos EUA, 
menos virados para o multilateralismo. Multilateralismo que impuseram quando da 
criação do GATT, designadamente aos britânicos, interessados em manter a prefe- 
rência imperial (Bhagwati, 1992; 1). 
Krugman atribui as dificuldades negociais ao Japão, cujo comportamento acusa de 
conduzir ao descrédito do GATT - le grand avaníage des accords régionaux esí 
qWilspermettent de laisser le Japon à l'écarí (1992: 26). A questão surge: Pourquoi 
tes pactes régionaux peuvent-ils réaliser ce à quoi ne peuvenl ahouíir des négocia- 
hons mondiales? La réponse semble être que des voisins se comprennent et se foní 
confiance ... Les Américains pensenl comprendre les Canadiens et pouvoir leur 
Mre confiance... Les Nord-Américains et les Européens n'ontpas atteint un degré 
comparahle les uns vers les aulres et les deux refusení leur confiance aia Japonais. 
Henderson (1994) vai mais longe. Defende que o Japão não tem importância: Con- 
trary to whaí is someíimes suggested, the notion thaí lhere exists a 'írilaíeral world 
economy' in which Japan constiíuíes a roughlty equivalení thirdparlner alongside 
Uurope and Noríh America, is misíaken. Cohesion, economic size, and politico- 
economic responsabilities combine to place bolh the EU and lhe US in a siluation 
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mmatched hy any oíher comlry orgroup of comines in today's world(pp: 184-5). 
Por outras palawas, por trás de todos estes acordos há apenas duas grandes entidades; 
EUA e UE. Aliás, a conversão dos EUA ao regionalismo (20) é a novidade de um 
movimento que começou nos anos 60 e ganhou um segundo fôlego - o segundo 
regionalismo - a partir de meados dos anos 80 (21). A razão desta conversão deve-se 
a que os EUA entenderam que defendiam melhor os seus interesses de forma bilate- 
ral do que através do quadro multilateral (Haggard, 1997; Grimwade, 1996; Hender- 
son, 1994). Depois de em 1985 terem assinado um acordo de comércio livre com 
Israel, os EUA centraram-se no seu continente. Daqui resultou o NAFTA (integração 
dos vizinhos imediatos), a Iniciativa para as Américas (integração do continente), o 
APEC (integração de um flanco oceânico) (22) e a repetição da proposta à UE - a pri- 
meira foi em 1960 - de uma ZCL, com o que integrariam o outro flanco oceânico. 
Na adesão dos EUA ao regionalismo pode encontrar-se a razão principal para o surto 
de acordos regionais de comércio livre na década de 80. Esta nova realidade, indicia- 
dora da secundarização dos princípios e instituições multilaterais que têm regulado 
as trocas internacionais, motivou críticas - Bhagwati (1992) é paradigmático - às 
ZCL porque discriminam contra terceiros e violam a cláusula de "nação mais favo- 
recida", pedra angular do GATT, com o que prejudicam o bem-estar mundial. Ramos 
Silva (1996; 44) diz que este tipo de crítica talvez seja o que se possa chamar de 
ponto de vista dominante (mainstream economics) em termos de integração. Ches- 
nais (1997: 278) atribui as críticas a uma posilion purement idéologique. 
Krugman (1992:22-23) considera que aquela cláusula «'astpas le produit de la théorie 
économique e diz que la quesíion de savoir si les zones de hbre-échange soní ou non 
souhaiíables ressortil de 1'économiepolitique p/utôt que de 1'analyse économique (23). 
Chesnais (1997; 278) reforça: La «régionalisaíion» esí le résulíat combiné des straíé- 
gies dHntégraíion des processas de production et de processas proprement politiques. 
Frankel e Wei (1998) sugerem que desde que as ZCL não reduzam as trocas com os 
não-membros além de 14-15% aumentarão o bem-estar mundial. 
Acontece que, como o quadro utilizado por Vemon o revela, as trocas internacio- 
nais têm uma grande componente regional, o que indicia que as distâncias têm um 
peso significativo. O quadro 7 mostra a crescente regionalização das trocas. 
Desta forma, o regionalismo não corresponde a um second-best dado que a 





em % dos totais regional e mundial, 1986 - 1995 
Exportações intra-regionais no 
total da zona 
Exportações intra-regionais no 
total mundial 
1986 1991 1995 1979 1989 1995 
América do Norte 39,1 33,0 36,0 4,6 5,3 5.7 
América Latina 14,0 16,0 20,8 1.1 0,5 1.0 
Europa Ocidental 68,4 72.4 68,9 28,8 31,1 30,9 
Europa Central e ex-URSS 53,3 22,4 18,9 4,3 3,5 0,6 
Asia 37,0 46,7 50,9 6,3 10,0 13,5 
Africa 5,9 6,6 10,0 0,3 0,2 0,2 
Médio Oriente 7,7 5.1 8,0 0,4 0,3 0,2 
Fonte: Chesnais (1997: 280). 
não existisse, as trocas não mudariam de carácter regional nem os fluxos de 
direcção. En conséquence, les perles potentielles découlant de disíorsions de 
trafics soní litniíées, et des gains potentiels dm à une augmeníaíion du volume 
des échanges sont imporíants (Krugman, 1992: 23). 
Vemon (1996) identifica forças económicas e políticas que não permitirão que os 
blocos comerciais em formação se fechem aos não-membros. Em termos políticos, 
diz, desde o início que a UE não tem feito outra coisa que não seja alargar-se, 
aumentar o comércio com o exterior e estabelecer acordos comerciais. No NAFTA, 
os EUA multiplicam empenhos em vários acordos, o que o México também faz. Se 
um bloco do hemisfério ocidental se formar, as forças centrífugas manter-se-ão. Por 
fim, na Ásia, os temores da ameaça japonesa uniram EUA e outros Estados da 
zona. Em termos económicos, adianta as EMN como principais forças centrífugas. 
Sachwald (1997b: 138) é peremptória: L'amlyse des accords d'intégration régio- 
nale et des fóruns interrégionaux indique que, si regional is me il y a, il esí en faií 
ouverí. Como justifica; os EUA pertencem à NAFTA e à APEC, tal como o Cana- 
dá e o México. O Chile, membro da APEC, tem acordos de comércio livre estabe- 
lecidos com o Mercosul e o Canadá. A UE tem um acordo de cooperação com o 
Mercosul e dialoga com os asiáticos. 
Hine (1995: 67) avança com o facto de as vantagens comparativas terem passado a 
depender da I&D e da capacidade de aprendizagem, e já não só da dotação factorial, 
para prever a incapacidade de um grupo regional se fechar. Paia mais, só há um 
bloco regional no mundo: o correspondente à UE, uma vez que o norte-americano 
começa agora e num estádio inferior em relação à integração europeia, ao passo que 
enAsie les préférences commerciales existenl à peine (p. 64). 
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O receio de três blocos fechados e em guerra é iníiindado. Primeiro, porque não há três 
blocos - as novas designações apenas recobrem os velhos actores determinantes, EUA 
e UE (24); depois, porque há fortes interpenetrações, através das EMN, a cujo investi- 
mento não se esperam entraves (Wells Jr, 1992). Por fim, parte substancial daqueles 
receios era norte-americana e derivava do mercado único europeu, o que criou a ima- 
gem da Fortaleza Europa, facto irónico dado a UE ser mais aberta do que os EUA. 
Por fim, Winters (1996) concede que one regional trading arrangement is not suffi- 
Clent to desíroy multilateralism. Para mais não é um qualquer. Trata-se do europeu 
e multilateralism has increased over the hfetime ofthe EU. 
142 Investimento directo 
0 comércio internacional cresceu mais do que a produção mundial, mas os núme- 
1 os do IDE (25) mostram que este superou o desempenho manifestado pelas trocas 
(26) e, em particular, que as vendas das 276.659 filiais das 44.508 EMN ultrapassa- 
ram o valor das exportações (UNCTAD, 1997). Por fim, como se verá, o investi- 
mento de carteira cresceu mais do que o IDE. 
Estas evoluções são evidenciadas pelos gráficos 4, 5, 6 e 7 e pelo quadro 8, 
Gráfico 
4 
Fluxos do IDE 
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(a) Estados membros da OCDE em 1993. Brasil. Chile, China, 
Hong Kong, Israel, Koweit, Mal/ísia, Singapura, Coreia do Sul, Taiwan, 
Tailândia e Venezuela. Fonte; OMC (1996: 52). 
As 44.508 EMN investiram 349 mil milhões de dólares no exterior em 1996, mais 
10,3% do que em 1995. Quase metade deste investimento (163 mil milhões, mais 




IDE cresce mais que PIB, FBCF 
e comércio, 1975=100 
850 
Zona OCDE 
(a preços correntes) 750 





Comércio f % 
mundial (b| |c) 250 FBCF 
150 
1975 1980 1985 
(h v» rrl®(1ios d05 investimentos internos e externos; 
(ri v°, 

























>   






1 l_l L_i i i i i ■ i i 
1980 1985 1990 1993 
(a) Média anual das exportações e das importações sem exduir os fluxos 
intra-OCUE. Fonte: Chesnais (1997:81). 
Quadro 
8 
Indicadores seleccionados de IDE 
e produção internacional, 1986-1996 
Valores Taxa de crescimento anual 
1995 1996 1986-1990 1991-1996 1995 1996 
Ruxos de IDE (entrada) 317 349 24,4 17,1 32,6 10,3 
Fluxos de IDE (saídas) 339 347 27,0 11,8 34,9 2,4 
Stock de IDE (recebido) 2866 3 233 18,7 11,7 18,2 12,8 
Stock de IDE (aplicado) 2811 3178 19,8 11,1 15,1 13,1 
F&A internacionais (a) 141 163 21 (b) 27,1 28,8 15,5 
Facturação de filiais no 
estrangeiro 5 933(0) 6 412 (d) 17,3 4 (e) 12,5 (c) 8,1 (d) 
Aefivos das filiais no 
estrangeiro 7 091 8 343 19,9 11.2 (e) 13,1 (e) 17,7 (d) 
^•memória 
PIB cf 28 264 30142 10,7 6,4 9,5 6,6 
FBCF 6 088 ND 10,7 4,5(t) 12,4 ND 
Exportações de bens e 
jgrviços não factoriais 5 848 6111 14,3 7,4 16,2 4,5 
ern Percentagem e mil milhões de USD, preços correntes, (a) Apenas investimentos que resultaram em situ- 
TADnggy0^'0'0'(b) 1987-1990: (c)1993; (d)1994. (e) 1991-1994; (f) 1991-1995, ND - Não disponível. Fonte: UNC- 
Q òoom do IDE, acompanhado de fluxos crescentes de investimentos de carteira, 
sublinha a importância crescente das EMN facilitada pela liberalização das políticas 
relativas ao IDE nos últimos anos (27). Aliás, segundo McDermott e Taggait (1993; 
1^) is an activity which is specific to MNCs. Fontoura (1997:40) adianta que, a 




Mudanças nas legislações nacionais 
sobre IDE, 1991-1997 
\ 
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 
Números de países que mudaram os 
seus regimes de investimento 35 43 57 49 64 65 76 
_^lrT1®r10 de mudanças na legislação 82 79 102 110 112 114 151 
Das quais: 
■ Mais favoráveis ao IDE 80 79 101 108 106 98 135 
J^enos favoráveis 2 0 1 2 6 16 16 
Fonte: UNCTAD(1998). 
A liberalização é ilustrada pelo quadro 9. Houve 98 mudanças liberalizadoras em 65 
países, divididos em 10 desenvolvidos e 55 PVD. A vontade dos governos facilita- 
rem o IDE levou ao aumento do número de tratados bilaterais para a promoção do 
investimento na década de 90. Em 1 de Janeiro de 1997 havia 1700 tratados que 
envolviam 162 países. No início da década eram menos de 400. Mais de 2/3 foram 
estabelecidos na década de 90; destes, 180 foram-no em 1996, um em cada dois dias. 
O aumento do número de EMN também sustenta este crescimento. Apesar de o 
numero de PME que investem no estrangeiro estar a aumentar (28), o IDE continua 
concentrado. As maiores 10 EMN - recorde-se que o universo é de 44.508 -, segun- 
do o critério dos activos externos, possuem 20% do total. Nos EUA, 25 EMN respon- 
dem por metade do stock de IDE do país, proporção inalterada há quatro décadas. A 
Tríade acolhe 87 das 100 maiores EMN; China, Coreia, Hong Kong e México têm 28 
dns 50 maiores EMN dos PVD. Em termos sectoriais, a electrónica é a indústria mais 
representada. Automóvel e indústrias químicas também são proeminentes. As EMN 
do petróleo e de minas, se bem que poucas, ocupam as posições cimeiras. 
Em 1996, as EMN investiram 1,4 biliões (por bilião signifíca-se um milhão de 
milhões) de dólares nas filiais; apenas 25% respeitaram a IDE. A maior parte veio de 
fontes próprias e alheias, nacionais e estrangeiras; bancos comerciais, mercado de capi- 
s, administrações públicas e lucros reinvestidos. Mas o valor do IDE foi o maior de 
sempre. Em 54 países foram batidos os recordes de entrada e em 20 os de saída. 
Alesmo com o IDE concentrado, a composição do grupo dos recebedores mudou. Os 
EUA e a China lideram as entradas; os EUA e o Reino Unido são os maiores expor- 
tadores de capitais. Os EUA são, ao mesmo tempo, o principal destino e origem do 
ETE. Dos 295 mil milhões de dólares investidos pelos países desenvolvidos, 85 saí- 
ram dos EUA e 54 do Reino Unido. Os EUA foram ainda quem mais recebeu IDE 
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(85 mil milhões de dólares); a China, em segundo lugar, recebeu 43 mil milhões. 
Realidades do IDE: a thadização 
0 crescimento do investimento internacional, apesar da parte dos PVD aumentar 
em termos relativos, ocorre de fornia triádica. São os países da Tríade que fazem e 
recebem a maior parte do IDE, conforme gráfico 8. Já o quadro 10 mostra a situa- 
ção por países. 
Gráfico 
8 
Fluxos de IDE para países 
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Valores em milhões de USD de 1996. Fome: (FC11997:16). 
Quadro 
10 
Principais países de acolhi- 





EUA 477,5 1 820 
Reino Unido 199,6 3410 
França 138,0 2 380 
China 130,2 110 
Espanha 90,9 2 320 
Bélgica-Luxemburgo 72,4 6 900 
Países Baixos 68,1 4410 
Austrália 62,6 3 470 
Canadá 60,9 2 060 
México 44,1 470 
Singapura 40,8 13 650 
Suécia 37,7 4270 
Itália 36,3 630 
Malásia 30,7 1 520 
Alemanha 25,9 320 
Suíça 25,2 3 580 
Argentina 23,5 680 
Brasil 20,3 130 
Hong Kong 17,9 2 890 
Dinamarca 15,7 3 000 
^e realçar, a par do predomínio dos 
Estados industrializados enquanto des- 
tino preferido do IDE, a crescente 
importância das F&A. Ao contrário das 
décadas de 50 e 60, em que predomina- 
Va o investimento de raiz, as F&A tor- 
naram-se a principal forma de entrar no 
tnercado estrangeiro a partir de meados 
da década de 80 (29). Em 1996 aumen- 
taram 16% em relação a 1995 e situa- 
ram-se em 275 mil milhões de dólares. 
complementar o aumento do IDE e das F&A, também os acordos entre empresas 
aumentaram. Estes envolveram predominantemente empresas dos países desenvol- 
vidos: EUA participam em 80%, UE em 40% e Japão em 38%. Para o Grupo de 
Lisboa, a triadização é evidenciada pela geografia destas alianças. Dos 4192 acor- 
dos de cooperação estratégica assinados no período 1980-1989,92% foram estabe- 
(1) Valores em mil milhões de dólares; (2) Valores em 
dólares. Fonte: OMC (1997:57). 
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lecidos na Tríade (quadro 11). 
Estas alianças, que alteram a estrutura 
concorrencial, visam redução e parti- 
lha de custos de I&D; acesso a tecno- 
logia, mercados, pessoal qualificado e 
dinheiro; captação dos conhecimentos 
do parceiro; e redução do ciclo de vida 
do produto (Grupo de Lisboa, 1994; 
55ss) (quadro 12). 
As EMN recorrem a várias formas para 
alcançar estes objectivos. Aquelas 
complementam (substituem) o IDE 
clássico. Incluem joiní-veníures, licen- 
ciamento, subcontratação, franchising, 
marketing, produção, I&D e acordos 
de exploração. O peso crescente das 
F&A no IDE leva a concluir (e a pre- 
ver) que as EMN recorrem mais a estas 
Quadro 
11 
Distribuição das alianças 
tecnológicas estratégicas entre 
empresas, por áreas tecnológicas 
e grupos de Estados, 1980-1989 






Biotecnologia 846 94,1 
Novos materiais 430 93,5 
Computadores 199 96,0 
Automação industrial 281 95,0 
Microelectrónica 387 95,1 
Software 346 96,2 
Telecomunicações 368 92,1 
Outras comunicações 148 92,6 
Máquinas automáticas 205 82,9 
Aviação 228 94,3 
Químicas 410 80,0 
Alimentação e bebidas 42 76,2 
Máquinas eléctricas 141 92,2 
Máqu inas-instrumentos 95 100,0 
Outros 66 77.3 
Total 4192 91,9 
Fonte: Grupo de Lisboa (1994:115). 
Quadro 
12 
Motivações das alianças estratégicas 





























Biotecnologia 847 1 13 35 31 10 13 15 
"Tecnologia dos 
novos materiais 430 1 3 38 32 11 31 
16 
Tecnologia de 
mformação 1 660 4 2 33 
31 3 38 11 
Computadores 198 1 2 28 22 2 51 10 
Automação 
industrial 278 0 3 41 32 
4 31 7 
Mcroelectró nica 383 3 3 33 33 5 52 6 
Software 344 1 4 38 36 2 24 11 
Telecomunicações 366 11 2 28 28 1 35 16 
Outros 91 1 0 29 28 2 35 24 
Total da base 
nodados 
Valores ~rr— 
4192 6 4 31 28 5 32 11 
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formas do que ao investimento de raiz para produzir no exterior. 
Mas a UNCTAD constata que as F&A revelaram-se insuficientemente flexíveis 
Para lidar com a mudança de padrões da procura e a redução do ciclo de vida do 
produto, resultantes da crescente inovação tecnológica e redução dos tempos de 
desenvolvimento do produto, bem como de técnicas de produção flexíveis. 
^ nova situação, conclui a UNCTAD, exigiu novos caminhos para alcançar os 
objectivos obtidos por norma através do IDE. Surgem as parcerias estratégicas, que 
significam tecnologias complementares, redução de custos e riscos e criação de 
energias e spillovers. Estas parcerias distinguem-se dos acordos clássicos porque 
sao acordos de dois sentidos (criação conjunta; partilha de conhecimentos); têm 
pouco ou nenhum compromisso em termos de capital social; e pertencem ao hori- 
zonte de longo prazo das empresas. 
Teorias do IDE (30) 
0 IDE não existe como preocupação teórica antes dos anos 60 (Dunning, 1995a). A 
explicação do investimento empresarial no estrangeiro era um misto de explicações 
formalizadas de investimento de carteira, case síudies centrados nos factores empí- 
ncos explicativos e o reconhecimento daquele investimento como substituto aos 
cartéis internacionais e dos ganhos resultantes da integração vertical e horizontal. 
Nos anos 60 aparecem dois contributos importantes para a explicação das EMN. 
Ambos estabelecem uma relação directa entre empresas e IDE. Trata-se dos traba- 
lhos de Stephen Hymer e de Raymond Vemon. 
Hymer: estender ao IDE a teoria da organização industrial 
Hymer's work is hest known for its application ofan industrial organizaiional 
aPProach to the lheory offoreign production (Dunning; 1995a: 69). Esta teoria 
acompanha a emergência das EMN norte-americanas. Realçam-se as estruturas de 
Cercado e o propósito de limitar a concorrência através da internacionalização. O 
IDE é a categoria operatória e as grandes empresas os protagonistas. 
Fontoura (1997: 42) precisa que para Hymer o IDE não envolve necessariamen- 
te movimentos substanciais de capitais, que é mais atraído pelas características 
dw indústrias do que pelas dos países e que o mesmo país pode ser origem e 
destino destes fluxos. 
41 
Pelo contrário, a empresa necessita, para investir no exterior, uma vantagem - ino- 
vaÇão, custo, finanças, marketing - que exceda a desvantagem de competir com as 
empresas locais. Vantagem esta que é exclusiva - hence íhe expression "ownership 
advaníages" (Dunning, 1995a: 69). 
As vantagens monopolísticas (Guerra, 1990; Fontoura, 1997), podem decorrer de 
Aperfeiçoes nos mercados de bens - diferenciação de produto, marcas, marketing 
ou controlo de preços - e de factores - patentes, acesso privilegiado ao mercado de 
capitais, técnicas de gestão desenvolvidas no interior das empresas -, de economias 
de escala e políticas governamentais. Basicamente, as imperfeições conduzem a uma 
concorrência assente na diferenciação e/ou nos custos (Echezarraga e Jarillo, 1997). 
Para investir no estrangeiro, porém, é necessário não só uma vantagem específica, 
111 as também que a renda económica decorrente da sua exploração intemalizada 
supere a das alternativas - exportação ou licenciamento. A essência da explicação 
de Hymer consiste, assim, na posse de uma vantagem específica que confere à 
EMN uma superioridade competitiva face às rivais, 
A vantagem específica é condição da multinacionalização, que pode ocorrer através 
da exportação daquela ou da aquisição de uma empresa. Neste caso há lapossibili- 
te defaire d'me pierre denx coups: acquisition d'un vantage spécifique et implan- 
tation rapide à l'étranger (Mucchielli, 1998; 119). 
Vernon; o ciclo de vida do produto 
^crnon, com a teoria do ciclo de vida do produto, apresentada em 1966, preocu- 
Pu-se mais com a difusão temporal da inovação e menos com as vantagens com- 
parativas. 
Assume-se que o ciclo dos produtos integra três fases - lançamento, maturação e 
ustandartização -, e que os países estão hierarquizados por graus de desenvolvi- 
mento, associados a níveis de rendimento e dotações factoriais: EUA, outros países 
avançados e países menos desenvolvidos. A vantagem monopolística corporiza-se 
nurn novo produto, mas desvanece-se à medida que a oferta e a procura evoluem. 
Guerra (1990; 63) conclui: O IDE, substituto das exportações, é na fase de maturi- 
dade da produção a reacção para preservar a vantagem e na fase de esíandaríiza- 
Çao a base de melhores condições de custos para a sua exploração. 
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Esta teoria tem sido questionada, porque o seu contributo é limitado ao abordar ape- 
nas algumas questões relativas ao IDE. Por exemplo, Ruigrok e van Tulder (1998; 
127) consideram que the 'model' ojfered little more than a one-dimenskmal and 
evoluíionary iníernaíional growíh trajecíory of a firm based on the dynamism of 
Ç&zproduí. E, com Rugman, Lecraw e Booth (1985), apontam a limitação da capa- 
cidade da teoria ao considerarem que apenas serviu para racionalizar a expansão 
dns EMN norte-americanas. 
Katseli, citado por Fontoura (1997: 45), vê problemática a identificação dos preços 
relativos dos factores produtivos como factor determinante da deslocalização da 
Produção na fase da normalização. E que conta mais a disponibilidade de infraes- 
huturas. Por isto, as deslocalizações não ocorrem para os países abundantes em 
mão-de-obra, excepção feita sectores, como vestuário ou electrónica. E há EMN 
9ue lançam produtos em simultâneo nos vários mercados. 
Como que reconhecedoras das suas limitações, estas teorias começam a convergir 
ern rneados da década de 70, Segundo Dunning (1995a: 73): The industrial organi- 
zation approach was beginning to recognize lhat the way in which asseis were crea- 
ted, acquired and organized was an advantage in Us own right. The irade/locatum 
aPproach had also begun to acknowledge the role of market imperfections... 
^cr fim, nota que enquanto Hymer entende o IDE como resultante de uma estraté- 
êla agressiva, para manter o poder de monopólio, já Vemon o vê como uma estraíé- 
8la defensiva utilizada para proteger posições no mercado. 
Outras teorias 
l^cncione-se apenas a que aborda o IDE como reacção oligopolista. Uma das 
características básicas das estruturas oligopolísticas é a interdependência compoita- 
^ental das empresas que integram o mercado. A natureza concentrada e oligopolís- 
tlca das indústrias onde pontificam as EMN está na origem da consideração do IDE 
Como um fenómeno de reacção oligopolística. Hymer, Rowthom e Lanteri - cita- 
dos por Guerra (1990: 66-69) - explicam o IDE americano na Europa no década de 
60 IPvn • 
' 0 IDE intraeuropeu na década seguinte e os recentes investimentos europeus 
nos EUA, como um processo dinâmico de ruptura/restabelecimento dos equilíbrios 
O''gopolísticos internacionais. 
^ crítica mais comum é a incapacidade da teoria em explicar o IDE inicial que ori- 
êma o IDE como reacção. 
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Anos 70: contributos da teoria da empresa 
Na década de 70, a análise teórica das EMN evolui com a incorporação de con- 
tributos da teoria da empresa. A EMN é lida como uma organização que intema- 
bza operações em diferentes espaços nacionais. A produção internacional é 
explicada pelas vantagens da intemalização sobre o livre funcionamento dos 
mercados de factores e produtos finais. 
Se, até finais dos anos 60, a hipervalorização das disparidades / vantagens nacionais, 
e da estrutura de mercado, excluiu a empresa das explicações das determinantes da 
troca e do IDE, ocorre agora o oposto, ao se hipervalorizar a vantagem competitiva 
^ empresa e da sua intemalização na explicação do comércio internacional. 
Com o destaque dado à teoria da intemalização, a eficiência relativa das transacções 
~ mtemalizadas versus extemalizadas - ocupa o centro da análise. 
Teorias da empresa 
A teoria neoclássica considera a empresa como uma black box, atomística, sem 
Poder de mercado e, como tal, dissolvida na concorrência perfeita. As teorias da 
concorrência imperfeita introduzem realismo na teoria da empresa, mas não rom- 
Pem com a visão neoclássica. 
C enfoque que predomina nas teorias das EMN que emanam da organização indus- 
tnal é o de a internacionalização ocorrer como resposta aos estímulos da envolven- 
tc^ portanto, como reacção. 
As teorias managerial e behaviorista 
Nas décadas de 30 e 40 houve uma polémica sobre o comportamento da empresa 
^ginalista (Guerra, 1990: 77-78; Fontoura, 1997: 45), na qual a teoria neoclássi- 
ca da empresa foi criticada. O resultado foi o surgimento das teorias managerial e 
behaviorista da empresa, que dão mais atenção à empresa e menos ao mercado. 
Os neoclássicos não separam as figuras de empresário e gestor. Ora, na teoria 
anagertal, a empresa é vista como uma coligação de interesses, potencialmente 
Conflituais, entre indivíduos ou grupos, 
^ara csG teoria concorreu o surgimento da figura da sociedade por acções, onde 
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gestão e propriedade estão separadas. Em resultado, o gestor tem um papel central 
no processo de decisão, se bem que com respeito por um nível mínimo de lucros. 
Guerra comenta que esta teoria é uma extensão da teoria neoclássica da empresa; 
face a esta, a teoria managerial separa propriedade e controlo e explora a discricio- 
nariedade dos gestores na formulação de objectivos consentâneos com a função da 
sua utilidade. Mas não rompe com a racionalidade global: os gestores continuam 
fiéis ao princípio da maximização de um objectivo. 
A teoria behaviorista rompe com o princípio da racionalidade global e concebe a 
enipresa como uma organização complexa e multiobjectivos, uma coligação de 
êruPos com interesses conflituais. Ao propor uma racionalidade limitada, sugere 
que os indivíduos, os grupos e as organizações têm uma capacidade limitada para 
resolver problemas complexos. 
A teoria da internaiização 
Esta teoria, construída por coase, é uma das mais fortes contribuições paia a expli- 
cação do envolvimento externo das empresas, em geral, e do IDE em particular. Em 
termos simples, pode dizer-se que assenta no entendimento de que empresa e mer- 
cado são formas alternativas de organização da produção. 
Também designada por economia dos custos de transacção, esta teoria sustenta a 
superioridade da empresa sobre o mercado. Assim, a empresa e o seu crescimento 
resultam de uma progressiva intemalização das transacções que, na ausência de 
falhas de mercado, seriam realizadas por este. 
Vale dizer que pelos pressupostos das teorias tradicionais do comércio não haveria 
togar para as EMN. As imperfeições de mercado são, assim, o ponto de partida da 
teoria da vantagem específica/comparativa das EMN. 
Nos pressupostos das teorias do comércio os parceiros são os países, que têm uma 
Qualquer vantagem comparativa, comum a todas as suas empresas. Só que quando 
0 objecto é a empresa a vantagem muda - passa da comparativa para a competitiva. 
Guerra (1990: 106) entende que esta é a expressão microeconómica da vantagem 
comparativa macroeconómica do seu país. 
to se disse que as teorias tradicionais do comércio dissolvem as empresas na con- 
corrência perfeita. Acontece que as trocas se fazem em mercados imperfeitos, nos 
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quais as empresas procuram a diferenciação - e protegê-la. 
A utilização destas vantagens pode manifestar-se via exportação, licenciamento ou 
IDE. De forma breve, diga-se que sem barreiras ao comércio haverá exportação; 
com custos de transporte e barreiras pautais e não pautais, a EMN ganha com o 
IDE; o licenciamento fará sentido quando a transferência daqueles activos puder ser 
feita sem IDE ou filiais. 
A procura da vantagem competitiva é característica da empresa moderna. Quando a 
utilização internalizada daquela se faz em vários espaços nacionais, em resposta a 
imperfeições do mercado, a EMN emerge. 
Face a isto surge a questão: a EMN, através do IDE, aumenta a eficiência da afecta- 
ção de recursos ou diminui a competição? A resposta passa por saber que quanto 
mais intensiva em I&D é a indústria, mais incentivos há para as trocas se realizarem 
no espaço interno das EMN. 
Por outro lado, e apesar das particularidades dos países, as EMN respectivas distri- 
buem-se pelos mesmos sectores de actividade. Isto permite supor que o IDE, além 
de ter características de investimento cruzado, é em grande parte intraindustrial. 
Logo, como muito do comércio entre países industrializados é intraindustriaJ, e as 
EMN estão no centro deste comércio, está-se perante o comércio intrafirma. 
Em termos de insuficiências, a teoria da intemalização não explica a opção pelo 
mercado estrangeiro para crescer (Íetto-Gillies, citado por Fontoura, 1997: 47). 
Porém, Hymer diz que a teoria dos investimentos internacionais é parte da teoria da 
empresa e que esta vê o mercado como método inferior de troca; também Buckley 
e Casson defendem a ideia da ligação entre intemalização e multinacionalização, 
conforme Mucchielli (1998: 218). 
Mais do que isto, Ruigrok e van Tulder admitem (1998) que a crise na empresa nos 
anos 80 tenha conduzido ao declínio da intemalização. As alianças empresariais 
perfílar-se-iam como método alternativo. 
Pós- 70; a necessidade de explicações gerais 
Com o surgimento de EMN japonesas e, inclusive, do Terceiro Mundo - que ques- 
honou a universalidade das "explicações americanas" -, a contestação das teorias 
tradicionais do comércio internacional - perante a multiplicidade das formas de 
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troca e do papel desempenhado pelas EMN - e o desenvolvimento das novas for- 
mas de investimento, surgem tentativas de explicação integrada das formas de 
envolvimento externo das empresas. 
Destacam-se Dunning e Muchielli. Em comum têm o pressuposto de que as vanta- 
gens competitivas das empresas, de base microeconómica, são indissociáveis das 
condições macroeconómicas dos países. 
O paradigma ecléctico de Dunning 
Dunning pretende construir um paradigma que dê conta da multiplicidade de activi- 
dade multinacional e IDE. Desta forma quer apresentar um quadro geral de análise 
que acomode várias teorias. 
Na procura de um paradigma com esta ambição, Dunning começa por reabilitar (o 
termo é de Guerra, 1990: 145) as vantagens comparativas dos países. 
Os pilares em que Dunning assenta o paradigma, e que detenninam a internacionali- 
zação da empresa, são quatro (1995a: 79ss): a existência de uma vantagem específica 
- designado por O, de Ownership advaníage\ a vontade de intemalizar, mais do que 
vender ou licenciar essa vantagem - designada por I; o interesse em estender a produ- 
ção ao estrangeiro - como os países diferem há uns que atraem mais do que outros; é 
a vantagem ligada à localização, a L. Perante o cenário OLI, a empresa decide se 
avança para a produção no estrangeiro em firnção da estratégia de longo prazo. 
E aqui entram as várias teorias: a da organização industrial explica a conveniência 
da posse de uma vantagem específica (O); a da intemalização justifica a produção 
ao estrangeiro paia explorar esta vantagem (I); as do comércio e localização avan- 
çam as razões para a escolha dos países (L); por fim, as de estratégia tratam das 
reacções a configurações OE1 particulares, 
Conclusão: The eclectic paradigm suggesís thaí ali forms offoreign producíion by 
ali countries can he explained hy reference lo lhe ahove condilions. We have sug- 
gest thaí lhe eclectic paradigm offers lhe hasis for a general explanalion ofinterna- 
honal producíion. 
Os três tipos de vantagem (OLI), identificáveis e dotados de especificidades próprias, 
interactuam mas são sobredetenninados pelas vantagens específicas de cada país. 
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Assim, a emergência das EMN depende das características dos países de origem, em 
que se incluem política governamental e estruturas industriais. Já a escolha de países 
para o IDE depende da correlação das vantagens das empresas com os recursos des- 
tes, bem como de ligações preferenciais políticas, culturais e/ou económicas. 
O ecletismo do paradigma é apontado como a sua força e a sua fraqueza. To some, 
Thinnmg's ecletic theory has been accepíed as íhe mosí useful íheoreíical frame- 
work; to others, however, it is regarded as being liítle more íhan a list of factors 
involved in íhe mternalionalization process (Nilsson, 1996; 1). 
Fontoura (1997: 49) cita letto-Gillies para apontar que esta teoria tem sido conside- 
rada descritiva e pouco relevante no que se refere à capacidade explicativa, apesar 
de que Dunning e os seus adeptos valorizam a sua componente "sistémica" e natu- 
reza abrangente. 
Caves (1996; 5), por sua vez, baseia-se em Rugman e Teece para considerar que a 
teoria eclética ií is controvérsia/ only as to its sufftciency to explain ali MNEs' ope- 
rai ions; it clearly lacks íhaí sufficiency as ií does not apply to íhe cases of vertical 
wd diversifted MNEs. 
McDermott e Taggart (1993: 28-29) dizem que a teoria eclética é mais apropriada 
para investimentos de raiz do que para aquisições, quando são estas que lideram o 
ÍDE, e de dizer pouco sobre uma proporção crescente de IDE ser motivado pela 
aquisição de tecnologia. 
Por sua parte, Guerra admite que um dos principais contributos de Dunning seja a 
teoria do ciclo de desenvolvimento do investimento. The hasic hypothesis ofthe con- 
cept is that, as a couníry develops, the configuration ofthe OU advantages facing 
foreign-ownedfirms that might invest in that couníry and of its own firms that might 
'nvest overseas, changes, explica o próprio (1995a: 88). Em substância, este ciclo 
consta de quatro fases. As extremas correspondem a uma situação de pré-industriali- 
zaÇão e à de exportação de capitais, expoente de máximo desenvolvimento. O pro- 
blema com esta lógica é que só parece existir paia os países em vias de desenvolvi- 
mento e os NPI, com os quais, de resto, foi testada - como explicar a passagem dos 
EUA da condição de exportador paia a de importador líquido de capitais? 
Fíum outro registo, a propósito da teoria dos custos de transacção, Chesnais (1997: 
106) afirma que la seule position scientifiquement honnêíe esí celle de Dunning. 
Com isto questiona Williamson, o qual ne fait pas mystère de ce que son hut est de 
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monírer 1'illégimité ihéorique de l'acíion des auiorités antitrust. Aquela honestidade 
dever-se-ia a que, a partir do momento em que a imperfeição do mercado deixa de 
ser para a grande empresa, especialmente uma EMN, um parâmetro externo sobre o 
Qual não teria influência mas, pelo contrário, uma situação que pode criar ou acen- 
tuar pela sua própria acção, esta empresa deve ser definida como tendo, além de van- 
tagens específicas, uma gama de vantagens competitivas decorrentes do privilégio 
de se colocar fora do mercado e aumentar, assim, o seu poder de negociação. 
A teoria sintética de Muchielli 
Mucchielli critica as abordagens anteriores. Por junto, diz que parlení souvení d'une 
dichotomie forte entre la hiérarchie d'un côté et le marché de Vautre. La réaliíé est 
beaucoup plus complexe que cela, puisqu'il existe une mulhlude dorganisations 
<<lníermédiaircs» dans les relations entre eníreprises (1998; 231). No caso de Dun- 
ning critica a redução da explicação das novas formas de investimento à eficiência 
dos mercados quando o crescimento das estratégias de aliança e cooperação inter- 
uacional implica que se considere a estratégia global de cada empresa e a relação 
Que as empresas estabelecem entre si (conforme Fontoura, 1997: 50). 
No início da década (Mucchielli, 1991) observa a mudança da prática das EMN de 
criação de filiais, com domínio total ou maioritário do capital, para novas fonnas de 
tDE, como acordos de cooperação, cruzamento de participações ou filiais comuns. 
Estes novas formas concentram-se nas indústrias de alta tecnologia - electrónica, 
informática, aeroespacial - ou maduras, mas em fase de renovação tecnológica, 
como o automóvel. A partilha de custos de I&D é a razão principal. 
Em relação à fonna como as teorias viram a novidade, Muchielli entende que pou- 
cas a encaixaram e as que o fizeram não convencem. Daqui que se centre no desen- 
volvimento da teoria eclética. 
^ sua contribuição é a criação de uma matriz que acrescenta a hipótese "alian- 
Ça/cooperação" à trilogia "exportação/licenciamento/IDE" do paradigma OLI. 
Cada membro da trilogia, recorde-se, era função da combinação das vantagens: 
exportação se a EMN só possuísse O; venda de licença se também possuísse I; e 
^EE se fizesse o pleno. 
Muchielli desenvolve a proposta de Dunning com o conceito de vantagem estraté- 
êíca. Esta ocorre quando duas ou mais empresas se coligam e por esse simples facto 
dissuadem a concorrência de fazer o que quer que seja, mesmo que esta estivesse, 
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até à coligação, na liderança. A dissuasão é a base da vantagem estratégica, superior 
ao mero ganho de coligação. 
A simultaneidade das três vantagens - a competitiva da EMN, a comparativa do país 
de acolhimento e a estratégica - provoca/justifica a opção pela cooperação internacio- 
nal em detrimento de IDE, exportação ou licenciamento. Bien que ceííe grille 
d'analyse demeure naive, comparée à la réaliíé complexe, elle peut sembler adéquaíe 
pour réintégrer les analyses en íermes de síratégies industrielles, trop souvent laissés 
de côté par les approches íradiíionelles de la firme mullinaíionale... (1991: 32). 
A crítica que Guerra faz à teoria de Muchielli é a da aparente incapacidade de expli- 
car o IDE intraindustrial num contexto bilateral. 
Dimning revisita o paradigma OLI 
Dunning reconhece (1995a; 91), que íhere remain many unresolved issues in Inter- 
national husiness that require aíteníion, como alianças, redes e gestão estratégica. 
O fundamental, porém, está na inovação, que estrutura o sistema de produção e pro- 
voca a cooperação empresarial. Uma vantagem específica pode ser menos impor- 
fnnte do que participar em redes e alianças. 
143 Investimento de carteira 
As relações monetárias internacionais mudaram. De um sistema monetário interna- 
cional dirigido pelos governos passou-se alegadamente para uma regulação feita 
Pelos mercados à escala mundial. Adda (1997a) fala inclusive da vingança do mer- 
cado sobre o político e o social. 
A mobilidade internacional do capital, aferida pelo investimento de carteira, atinge 
ama dimensão e ocorre a uma velocidade nunca vistas (quadro 13). 
Quadro 
13 
Movimentos internacionais de capitais, 
1976-1993 (médias anuais) 
1976-1980 1981-1985 1985-1990 1991 1992 1993 
IDE 39,5 43,0 162,8 184,5 173,5 173,4 
IC 26,2 76,6 215,4 339,7 325,9 620,5 
Valores em milhões de USD. Médias anuais. Valores em mil milhões de dólares. Fonte: Phlion (1996:15). 
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E frequente estabelecer-se uma relação entre as verbas do comércio internacio- 
nal e as do mercado de capitais de 1 para 40 (Allégret, 1997; Echinard, 1997), 
para 50 (Phlion, 1997); para 90 (Chesnais, 1998) - em 1980, diz este, era 1 para 
9- Relembra ainda que, em 1970, o volume mundial das transacções diárias no 
mercado cambial foi de 10 mil milhões de dólares, que passou para 75 mil 
milhões em 1980, para 500 mil milhões em 1990 e 1800 mil milhões em 1997. 
Acrescenta que 80% das transacções respeitam a aplicações que duram 48 horas. 
Os lucros obtidos são volumosos: o Citibank declarou ao Financial Times ter 
obtido 552 milhões de dólares de lucro no mercado cambial só no primeiro 





obrigações e acções 
em % do PIB, 1980-1995 
1980 1990 1995 
EUA 9,0 89,0 135,5 
Japão 7.7 120,0 65,7 
Alemanha 7,5 57,3 168,3 
França ND 53,6 178,2 
Itália 1,1 26,6 250,9 
Canadá 9,6 64,4 192,0 
ND - Não disponível. Fonte: Bálder Jr. (1997: 37). 
A importância ganha por estes fluxos é 
ilustrada por Allégret (1997): 
-entre 1973-1978 e 1989-1992, as saí- 
das brutas de capitais foram multi- 
plicadas por oito e passaram de 154,5 
mil milhões de dólares para 1240,6 
mil milhões e o investimento de car- 
teira foi multiplicado por 21 (o qua- 
dro 14 sublinha esta importância 
crescente dos mercados financeiros); 
- o montante bruto de acções detidas 
Por estrangeiros passou de 800 mil 
milhões de dólares em 1986 para 
1300 mil milhões de dólares em 1991, considerados EUA, Europa e Japão; os 
nctivos negociáveis detidos por estrangeiros valem 2500 mil milhões de dóla- 
res; 
- as transacções diárias nos mercados de câmbios aumentaram muito desde o 
fim dos anos 80. Em Abril de 1995, o volume total de trocas elevou-se a 1230 
mil milhões de dólares, segundo o BPI, mais de 50% em relação a Abril de 
1992. Isto significa que uma transacção comercial origina múltiplas operações 
cambiais destinadas à protecção contra os riscos e, por outro lado, que parte 
miportante destas transacções se deve a motivações financeiras, sem contra- 
Purtida comercial. 
Eourguinat (1998), porém, secundariza aquela relação e estes números (31). Em 
Vez dos valores foca o modo de funcionamento deste mercado, que tem o seu 
melhor na transmissão internacional da poupança e o reverso no risco de deses- 
tabilização das economias. 
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Os 31) 
As causas desta novidade (32) e evolução são técnicas e políticas. Os 3D - desinter- 
mediação, desregulamentação e descompartimentação isto é, as novas regras, 
explicam em muito as primeiras. 
A desintermediação permite o recurso directo aos mercados financeiros para inves- 
timentos e empréstimos. 
A descompartimentação corresponde à abolição das fronteiras entre mercados; mas 
também dentro de cada mercado: monetário (dinheiro a curto prazo), financeiro 
(capitais a prazo maior), cambial (troca de moedas), a prazo. Investidores ou credo- 
res procuram o melhor rendimento e passam de um título para outro, de uma moeda 
Para outra, de um processo de cobertura para outro: de obrigação em francos para 
obrigação em dólares, da acção à opção, da opção ao futuro... Por fim, estes merca- 
dos particulares tomam-se sub-conjuntos de um mercado financeiro global, dupla- 
mente unido pelo lugar - as praças do Extremo-Oriente, Europa e América do 
Norte estão em ligação permanente graças às redes modernas de comunicação - e 
Pelo tempo. O mercado do dinheiro funciona em contínuo, 24 horas sobre 24. 
A desregulamentação é a liberalização dos movimentos e mercados cambiais, para 
ulT,a maior liquidez e mobilidade internacional dos capitais. 
A determinante principal, porém, é de ordem política. Como começaram os 3D? 
depois da crise de 1929, as actividades financeiras e os movimentos de capitais 
foram alvo de regulamentações e limitações várias. Desde então, os governos con- 
trolaram os fluxos de capitais. Estes não eram livres. Inclusive, nos anos 60 os EUA 
reforçaram as barreiras à saída de capital (33); este mesmo objectivo era o da legis- 
foção alemã no início da década de 70. Recorde-se que Tobin propôs taxar os movi- 
mentos de capitais especulativos em 1972. Até 1979 os estrangeiros não podiam 
Possuir activos japoneses. 
A diluição do controlo dos movimentos de capitais intensifíca-se com o fim dos 
oambios fixos em 1973, devido á recusa dos EUA em reduzir o crescimento paia 
diminuir o défice externo. A consequência deste défice era a circulação intemacio- 
nal de uma quantidade cada vez maior de dólares, que questionava a capacidade do 
banco central assegurar a sua troca por ouro na base dos acordos de Bretton Woods 
^ 35 dólares por onça. Em vez de reduzirem o consumo, os EUA desvalorizaram o 
dólar em 1971 e acabaram com o sistema de Bretton Woods. 
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No fim dos anos 70, princípio da década de 80, os EUA reforçam o movimento de 
liberalização da circulação dos capitais para atrair capitais externos que financias- 
sem o défice orçamental resultante do aumento das despesas militares. Esta atitude 
é seguida pelo Reino Unido, continua no Japão em 1983-84 e chega à Europa com 
o mercado único de 1992. 
O endividamento público foi a gota de água que fez transbordar o sistema - condu- 
ziu à liberalização do movimento de capitais e à passagem da capacidade de estabe- 
lecimento do nível das taxas de juro de longo prazo dos Estados para os credores. 
Piot (1995: 72) recorda: Les années 80 se caracíérisení par une flamhée des 
besoins de financement des Ètaís et des administrations publiques des pays de 
l'OCDE. A dívida do Estado norte-americano, então a maior do mundo (40% da 
dívida pública mundial, segundo Chesnais, 1997: 36), passa de 322 mil milhões de 
dólares em 1970 para 906 mil milhões em 1980 - e 4061 mil milhões em 1992. 
Os anos 70 são anos de recuo das políticas keynesianas. Para mais a inflação está 
descontrolada, por causa dos choques petrolíferos, a que se junta no caso dos EUA 
a guerra do Vietname. São tempos de estagfíação. Em 1979 ocorre uma mudança 
radical de orientação nas políticas económicas (Phlion, 1996: 14), com a prioridade 
a ser dada à luta contra a inflação (34). 
O alargamento das fontes de financiamento aproveitou aos Estados da OCDE, às 
EMN e aos investidores institucionais. Chesnais (1997: 63) sustenta que pour les 
gouvernemenís des pays industrialisés, la litrisation de la deite publique a repré- 
senté le moyen de desserrer la contrainte budgétaire et de résoudre momentané- 
went la crise fiscale de VÉtaí. 
Entretanto os PVD, incapazes de honrar as dívidas, pela conjugação da crise petro- 
lífera, da valorização do dólar e do aumento da taxa de juro, ficavam sujeitos aos 
Programas de ajustamento estrutural do FMI. 
A submissão dos governos aos mercados 
Nesta mudança de regras do jogo, Emmerich (1996) vê a semente da acusação de que 
0s mercados financeiros mandam na economia mundial; Laficlion de la dépossession 
des Ètats relève-í-elle heaucoup plus de la mythologie diabolisante des marchés que 
de la réaliíé. II esí heaucoup plus juste de parler de transferis de souveraineíé réali- 
ses par les Etats ouprofií des marchés en pleine connaissance de carne (p. 25). 
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Em todo o caso, o poder dos mercados é relativo. Há governos que os derrotam. Os 
EUA não têm problemas com o dólar; a Alemanha também não. Na Ásia, a China 
mantém-se imune à crise asiática por controlar o movimento de capitais. Estes não 
são Estados submetidos. Mais, os EUA até serão beneficiários, se não mesmo pro- 
motores, da nova ordem financeira mundial (Fischer, 1998; Chesnais, 1997). 
Bhagwati (1998) entende que lhe claims of enormous benejils from free capital 
mobility are noí persmsive, íhe myth to the contrary has been creaíed by whaí one 
might chrisíen the Wall Street - Treasury complex (p. 7), íhe idea and íhe ideology 
offree trade and iís benefits have, in effecí, been hijacked by the proponents of capi- 
tal mobility e a situação, as always, reflects ideology and interest - thaí is, lobbies 
(p. 11). Depois de dizer que as firmas de Wall Street têm interesse num mundo onde 
o capital se mova livremente, porque alargam as possibilidades de lucros, Bhagwa- 
ti identifica um powerful networking oflike-minded luminaries among the powerful 
tnstitutions - Wall Street, the Treasury Department, the State Department, the IMF, 
and the World Bank mosí prominent among them (p. 11-12). 
Também Nair (1997a: 65) se faz eco desta visão, ao citar K. Philips, (que) parle díme 
"collaboration sans précédent entre Washington et Wall Street" qui fait que "les mar- 
chés financiers bénéficiení d'un favoritisme du gouvernemení fédéral sans précédent". 
A par da cedência do poder de decisão por parte dos Estados - que não respeita a 
todos, como se viu - aumentou a mobilidade dos capitais, bem como se tomou banal 
a possibilidade de passar, depressa, de uma aplicação paia outra. O resultado foi a 
mstabilidade. Recordem-se a crise bancária latino-americana de 1982, quando o 
México, seguido pela Argentina e o Brasil, cessou o pagamento da dívida externa, o 
crash bolsista de Wall Street de 1987, com uma réplica menor em 1989, a crise do 
sistema monetário europeu de 1992-1993, a crise do mercado obrigacionista dos 
EUA em 1994, ano em que o peso mexicano se afunda e, por fim, a situação actual 
ciciada (acelerada? -localiza-se o início dos problemas em 1994 com a desvaloriza- 
ção do iuan...) em 1997 com a desvalorização do bath. Como corolário, defende-se 
(Knigman, 1998c; Unctad, 1998) o restabelecimento do controlo do movimento de 
Capitais, o que a Malásia instituiu em 31 de Agosto de 1998 (ver Krugman, 1998d). 
As novas regras (menos regras e mais favoráveis à circulação de capitais) são 
acompanhadas por novos produtos, novos actores e novos mercados. 
Tor novos produtos, designam-se os derivados. Estes consistem em contratos de 
Tânsacções futuras. Isto é, podem realizar-se ou não. A lógica consiste na cobertura 
54 
de riscos (hedging), associados a variações nas taxas de juro e/ou de câmbios e nos 
preços de produtos e matérias-primas, mas também pode decorrer de estratégias de 
especulação ou arbitragem. Futuros, opções e swaps são alguns dos instrumentos. A 
alavancagem - negociar montantes n vezes superior ao montante disponível - dá- 
Ihes uma força imensa. Números da International Swaps and Derivatives Associa- 
tion revelam uma evolução do valor coberto por estes contratos de 4449,4 mil 
milhões de dólares em 1991 para 28.733,4 mil milhões no final do primeiro semes- 
tre de 1997, dos quais 22.115 mil milhões relativos a contratos sobre taxas de juro. 
Outra novidade é o investidor institu- 
cional. Nascido da profissionalização 
da gestão de poupanças, este investidor, 
designadamente fundos de pensões e 
outros agentes financeiros, como ban- 
cos e seguradoras, gere grandes quanti- 
dades de dinheiro, por norma sob a 
forma de fundos de investimento. O 
quadro 15 evidencia a sua dimensão. 
Apesar de investir essencialmente no país de origem (36), este investidor tem um 
grande poder condicionador. Mencione-se o já case sludy de Soros que levou à 
saída da libra do sistema monetário europeu. 
O quadro 16 mostra a preferência destes investidores pelos títulos nacionais. A 
dívida pública dos países industrializados é o título com mais peso nos investi- 
Quadro 
16 
Parte dos títulos estrangeiros nas carteiras 
dos investidores institucionais, 1980-1993 
1980 1988 1990 1991 1992 1993 
Fundos de pensões 
Alemanha ND 3,8 4,5 4,5 4,3 4.5 
Canadá 4,1 5,3 5,8 8,5 10,2 10,3 
EUA 0,7 2,7 4,2 4,1 4,6 5,7 
Japão 0,5 6,3 7,2 8,4 8,4 9.0 
Reino Unido 10,1 16,5 18,0 20,8 22,0 19,7 
Companhias de seguras — ramo vida 
Alemanha 0,6 0,6 1,0 1,0 ND ND 
Canadá 3,3 1,9 1,6 1,9 2,3 1,8 
EUA 4,1 3,6 3,6 3,6 3.7 ND 
Japão 2,7 14,2 13,5 12,5 11,4 9,0 
[Reino Unido 5,5 9,5 10,8 12,4 12,7 11,6 
^alores em percentagem ND - Não disponível. Fonte: Chesnais (1997: 55). 
Quadro 
15 
Dimensão da carteira global 
dos fundos de investimento, 
1988-1993 
1988 1993 
Fundos de pensão 3 900 6 900 
Fundos de investimento 1 800 3 000 
Total 5 700 9 900 
Valores em mi mihões de dólares. Fonte: Ptilon (1997:15). 
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mentos feitos no estrangeiro. 
E, por fim, a última novidade - a entrada de P VD no grupo dos destinatários destes 
fluxos. Fenómeno da década de 90, teve em 1993 o ponto de afirmação, conforme 
quadro 17 e gráfico 9. A percentagem destes mercados na capitalização bolsista 
mundial passou de 4% no fim de 1986 para cerca de 11% no fim de 1995. 
Quadro 
17 
Investimento de carteira (IC) e IDE 
nos mercados emergentes, 1986-1995 




IC total economias 
emengentes 606 682 1 061 3 372 3200 7 200 11000 45 000 32 700 32100 13692 
IDÉ total econo- 
rciias emergfintpg 16445 24163 28 833 29 977 33 732 41 323 50 374 73133 87023 99 669 48467 
IC na Asia 223 405 786 2791 1 800 700 2500 16600 16 300 17000 5 911 
IDE na Asia 
j_ r  - ■ • 6864 11786 15 322 16137 20101 21 038 27579 46 599 53 720 65140 28429 
IC na Africa e 
Médio Oriente ND ND ND ND ND ND 100 200 1000 5100 1600 
IDE na África e 
Médio Oriente 3 073 3 763 3612 5 363 4621 4 728 4788 6602 7467 7125 5114 
IC na América 
Caraíbas ND 78 176 434 1099 6227 8 228 27200 13200 7 200 7094 
IDE na América 
-Ç§tina e Caraíbas 6 515 8588 9837 8416 8 898 15 362 17695 19455 25 302 26 558 14663 
Ip na Europa e 
Asia Central ND ND ND 70 235 ND 100 1000 2300 2 800 929 
IDE na Europa e 
AsiaCentral -6 26 63 61 113 195 312 477 534 845 262 
Valores, líquidos, em milhões de USD; ND - Não disponível. Fonte: UNCTAD (1997:274-275). 
Fischer (1997) explica estes fluxos 
com as elevadas taxas de juro dos paí- 
ses de destino das aplicações (37), a 
liberalização dos movimentos de capi- 
tais tanto pelos países industrializados 
como por alguns PVD, o desenvolvi- 
mento e abertura dos mercados de capi- 
tais dos países de destino, a par da ten- 
dência de declínio das taxas de juro de 
Icngo prazo nos Estados industrializa- 
das e da emergência dos investidores in 
No período 1992-1994 a concentração era a realidade; do lado dos países que rece- 
beram os fluxos, a Ásia acolheu 53%. Do lado dos investidores, predominavam 
EU A (35%), Japão (15%) e Reino Unido, com 11 por cento. 
Gráfico IDE e IC para PVD, 1970 
9 1996 
- Investimento directo estrangeiro 






1970 1975 1980 1985 1990 1995 
Valores em mil milhões de USD de 1996. Fonte: IFC (1997:10). 
tucionais. 
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O impacto destes fluxos nos países de destino é importante. Já foram expressas 
preocupações pelos PVD quanto à volatilidade e aos efeitos nas taxas de câmbio. 
A integração dos mercados financeiros implica que o capital financeiro se mova de 
forma livre e barata. Em 1988, apenas três mercados eram classificados pela IFC 
como livres quanto ao investimento de carteira nos títulos locais (Jordânia, Malásia 
e... Portugal). Em 1995 já eram 25. 
O segundo factor, como dito, é a institucionalização das poupanças e investimentos 
nos países desenvolvidos. A Unctad estima que seguradoras, fundos de pensões e 
fundos mútuos de investimento façam a gestão de poupanças no valor de $21 tri- 
liões em 1993, quando a capitalização bolsista mundial era de $14 triliões. 
Porém, o número que evidencia o poder dos investidores institucionais é este: The ave- 
rage share of emerging markel securities in imtitutional mvesíor's porífolios is only 
awund I per cenl (FMI, citado por Unctad, 1997:114). Repete-se; l(um) por cento. 
A Unctad interrogava-se (1997: 118) sobre os potenciais efeitos negativos da vola- 
tilidade destes fluxos nos mercados emergentes; a liberalização aumenta a sua 
exposição a maiores graus de instabilidade de cotações ou a ataques especulativos, 
incluindo contágios potenciais de distúrbios originados em outros mercados? Exis- 
tem políticas ou mecanismos para limitar a volatilidade potencial dos fluxos do 
investimento de carteira? As causas da volatilidade dos mercados bolsistas têm a 
ver com elementos internos ao mercado local ou com acontecimentos externos? 
Que distorções nas escolhas de investimento nos mercados emergentes podem 
resultar da pressão dos investidores institucionais para obter ganhos de capital? Que 
medidas podem ser tomadas para reduzir a instabilidade dos mercados bolsistas? 
Um ano depois (1998: XI) respondia: In lhe absence of global mechanisms forsía- 
bilizing capital jlows, contrais will remain an indispensable part of developing 
couníries' armoury of measures for the purpose ofproteclion against international 
financial insíahihty... 
15 Novo modelo de acumulação 
A predominância que a finança assume na economia mundial, em detrimento da 
indústria e alegadamente dos Estados, poderá induzir a imagem de um mercado, 
entidade abstracta, racionalizador de despesas e educador de comportamentos orça- 
mentais, em especial cioso do controle da inflação. 
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A abstracção do conceito mercado é, contudo, recusada. Detectam-se, por outro 
lado, sinais de um novo modelo de acumulação de capital, onde a preocupação com 
a inflação é explicada pela defesa de interesses rentistas. 
Os rostos do mercado 
Caves, Frankel e Jones (1993; 450), depois de afirmarem que íhe size of íhe world 
exchange markeí has increased dramatically, pormenorizam que íhis "markeí" is 
really a loose network ofhanks and other financial instituíions. 
Chesnais (1997) estima que la persomficaíion des "marchés" n'est pas íriviale (p. 
29) e que a expressão marchés financiers corresponde a um íerme impersomel 
choisi pour désigner les investisseurs insíitutionnels fácilemenl ideníifiables (p. 
57), isto é, instituições financeiras não bancárias; fundos de pensões, fundos de 
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Unidade: Milhões de dólares. Nota: Os valores de 1994 referem-se só aos três primeiros trimestres. Fonte; Chesnais (1997: 52). 
Phlion (1996) explica que sons le íerme de marchés, on désigne les acteurs qui 
prennení les positions vendeuses ou acheíeuses qui consíituení 1'offre et la demande 
journalière, et les instituíions ou s'effectue la confrontation de cespositions. Acres- 
centa que parmi les acteurs principaux, les investisseurs insíitutionnels jouent un 
rôle croissanl depuis une dizaine d'années. 
De forma mais geral, Nair (1997a: 63-64) aponta o que entender ser une oligarchie: 
une dizaine de grands réseaux financiers, des propriéíaires de grands groupes 
industrieis et quelques dizaines de mi/liers de "serveurs " e identifica os ganhadores 
da situação: i) les cadres de la íechnoscience; 2) la technobureaucralie nationale et 
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iníernaíionale; 3) les P-DG des grandes banques et des grandes eníreprises inter- 
nationales] 4) les financiers; 5) les patrons des moyens de communicaíion\ 6) les 
réseaux de trafiquants nationaux et internationaux de drogue, d'armes, de main- 
d'oeuvre hon marché, de produiís de contrebande, e/c.; 7) les "houffons du roi": 
stars de la íélévision, sportifs, modisíes, chefs de sectes rehgieuses três rentables: 
ceux qui s'enrichissení en divertissant 1'éliíe et lepeuple. 
Ou seja, os "mercados" correspondem a bancos e agentes financeiros não bancá- 
nos, como fiindos de investimento colectivo, sejam de pensões ou mútuos, e com- 
panhias de seguros, em particular do ramo vida. 
A dimensão dos montantes que estes investidores institucionais gerem é de tal ordem 
que as suas decisões de investimento e desinvestimento condicionam as políticas 
macroeconómicas. Do facto de serem os fiéis depositários dos interesses rentistas con- 
temporâneos resulta a procura permanente e incessante de aplicações lucrativas e uma 
preocupação íúndamental com a inflação, prejudicial aos interesses representados. 
A cumulação financeira 
Este predomínio da finança no investimento internacional, a sua lógica e efeitos estru- 
turantes, conduziram Chesnais a considerar que derrière le íerme mondialisaíion se 
situe un mode spécifique d'accumulation (...) que Je défmis comme «mondialisé à 
dominante financière» et doní les Étaís-Unis soní devenus le coeur, qui forme la subs- 
íance de l'ordre libéral mondial actuei. Cest de lui que les observateurs ou les acíeurs 
politiques parlent lorqu'ils utilisení le terme «mondialisaíion» (1997: 23). 
Aglietta (1997:438ss) também menciona um novo regime de crescimento decorrente 
do aumento da produtividade e da troca inter-geracional que ocorre a nível internacio- 
nal. A intensificação da troca de trabalho qualificado dos Estados mais desenvolvidos 
por trabalho menos qualificado dos outros, tomada possível pela redução dos custos 
de transferência tecnológica, a par da troca da poupança da população activa envelhe- 
cida daqueles Estados pelos rendimentos futuros produzidos pela força de trabalho 
jovem dos NPI, altera a divisão internacional de trabalho. Ceíte transformation de la 
division du travail à 1'échelle de la planeie est une source d'accumulaíion du capital 
qui foumit la maíière d'un nouveau regime de croissance (p. 439). 
Neste regime de acumulação, o movimento de criação de riqueza diminuiu - 
Fitoussi diz que o que conta é ganhar quotas de mercado -, enquanto que as preten- 
sões das classes possidentes sobre a partilha do rendimento nunca foram tão fortes. 
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nem os meios para as impôr tão fortes, afirma Chesnais. 
Se as suas hipóteses estiverem certas, relativiza, então não é a revolução tecnológi- 
ca que está em causa, mas as bases da acumulação. Assim, o fim do trabalho (Rif- 
kin) é falsa questão. A verdadeira é a dos fundamentos políticos e sociais de um sis- 
tema que não cria nem reparte a riqueza de forma a satisfazer as necessidades ele- 
mentares de dezenas de milhões de pessoas, 
Mais do que ver a globalização como mito, Chesnais entende que nos últimos 20 
anos aconteceram mudanças que não podem ser ignoradas, o que acontece quando 
apenas se diz que não há globalização ou que a situação de hoje é apenas a reposi- 
ção dos níveis anteriores à I Guerra Mundial. É o caso das mudanças nas formas de 
organização e modos de gestão dos grupos e nas relações que estabelecem entre si; 
nas recomposições que ocorreram na valorização do capital - regionalização conti- 
nental, novas formas de investimento, deslocalizações sem IDE nas mudanças 
tecnológicas que conduziram a modificações não negligenciáveis na identidade 
exacta dos países marginalizados nas trocas (ver Veltz, 1997a e 1997b). 
A necessidade de uma aproximação sistémica é ainda justificada com as carências 
de análises, como as de Boyer e Adda. O primeiro, considera, não está errado quan- 
do diz que a globalização não explica as evoluções complexas, multiformes e contra- 
ditórias da política e economia mundiais desde os anos 60. Mas o excesso de níveis 
de regulação perde de vista as relações hierárquicas que fazem sistema. Pior é a pers- 
pectiva de Adda, para quem a mundialização resulta de uma tendência de fundo. 
Ora, a finança e os mercados financeiros estão no topo do sistema. Logo, é a partir 
da esfera financeira que a unicidade internacional do modo de acumulação actual se 
eonstitui. Chesnais afirma que esta unicidade repousa sobre a existência de um mer- 
cado de câmbios mundial, a interconexão dos mercados bolsistas e sobretudo dos 
Cercados obrigacionistas nacionais, e dos mecanismos de transferência intemacio- 
nal das riquezas, no coração dos quais se encontra a dívida pública dos países do 
terceiro mundo, mas também da OCDE. Uma das expressões desta unidade é a con- 
Vergência das taxas de juro reais de longo prazo. É destes mecanismos que resulta a 
autonomia" de que gozam os operadores - potentes porque concentrados (38) - 
Perante a maioria dos governos. 
A génese deste regime de acumulação é explicada por Chesnais tanto pela Econo- 
011 a como pela Política (39): Les pièges de l'économicisme m peuvenl êíre déjoués 
We si ion cherche à manier defaçon simultanée les catégories de la science poliíi- 
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o 
■ ^ que, des relaíions internaíionales et le mouvement de mise en valeur du capital ^ 
33). A compreensão da génese e configuração do modo de acumulação mundializa 
do de dominante financeira exige uma teoria do Estado que não reduza este a um 
reflexo do económico (40). 
Enquanto uns defendem a queda do muro de Berlim como o momento íundador, Ches- 
nais parece ser o mais determinado quanto à data-marco ao situar o ponto de partida 
não em 1989 (queda do muro), nem em 1991 (colapso do regime soviético), mas na 
passagem dos anos 70 para os 80. Por outras palavras, a globalização começou com a 
Presidência de Reagan e a governação de Thatcher. Porque c'est là que se situe le 
momení ou les forces politiques les plus antisociales des pays de l'OCDE ont engagé le 
processus de libéralisaíion, de déréglementaíion et de pnvalisation (1997: 34) (41). 
Então, par le biais de la libéralisation et de la déréglementaíion fmancières, et en 
raison de laplace internationale inégalée de Wall Street et de la City... les gouver- 
nements américains et britannique ont pu projeíer les conséquences de la «révolu- 
don conservatrice» mondialemení et créer les bases d'un régime d'accumulation à 
dominante financière (1997: 34-35). 
Esta é a base da ditadura dos credores (Fitoussi), a que acresce a arma do rating 
(42). Nota fraca dá não concessão de empréstimo ou juro mais alto. 
A acumulação de riqueza de papel assente em feelings de operadores (íraders), 
muitas das vezes desconhecedores áos, fundamentais, decidindo no minuto em íun- 
Ção das consequências estimadas das notícias, cotações e gráficos da Bloomberg e 
Eeuters que passam em permanência no terminal instalado na sua mesa de trabalho 
na sala de trading, sem se cuidarem, conhecerem ou, sequer, preocuparem com as 
consequências sociais e económicas dos seus feelings, preocupados que estão ape- 
nas em seguir a manada {herding hehaviour), o benchmark, o aludido Citibank, só 
Pode ser interrompida e destruída por um crash bolsista. 
Caso contrário estar-se-á perante uma remake da lei de Grisham, com o mau capi- 
talismo a expulsar o bom, como diz Chesnais (p. 288). Este pede emprestada a Por- 
tcr a expressão short-íermism, para significar les effets nocives exercés sur 
l investissemení productif, tant matériel qu'immalériel (R-D; formaíion), par les 
cf iteres et les délais de valorisaíion três courles imposés par les marchés fmanciers 
et souvent aggravés par Ventrée massive de fonds de pension dans la propriété du 
capital (p. 295). 
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Enquadramento geo-estratégico 
Mediterrâneo: a imanência do conflito 
Mediterrâneo, «mar entre tierras», medi-tenaneum, que decián los latinos... Porcel (1996) 
(■■) Méditerrannée, mer ancienne qui depuis toujours faisait terrain de traversée, de lutte, 
d'amalgame, d'unification. Wallerstein (1991) 
Para el Mediterrâneo y Europa, la guerra es el centro. Glucksman (1997) 
La Médiíerranée n'a jamais été un lac depaix, sauf peut-être un siècle ou deux dans une três 
longue hisloire, au temps de la Pax Romana. Buis (1987) 
La Méditerranée est le lieu d'antinomies économiques entre le nord et le sud, politique entre 
lEurope et ['es États-Unis, civilisationnel entre l'Is Iam, le judaisme et les diverses chrétientés, et 
la tradition laique moderniste. Joxe (1997) 
C ircumstances have caused lhe Mediterranean Sea to play a greater part in the history of lhe 
world, both in a commercial and a military point of view, than any other sheet of water of the 
same size. Nation after nation has striven to conlrol it, and the strife still goes on". Those words, 
written in 1890, were true in 1947 and are true today. Mustin (1998), ao citar Alfred T. Mahan 
Depuis le milieu des années 80, la Méditerrannée suscite un engouement intelectuel et un 
intérêt politique, renforcés par la fm de 1'ordre bipolaire et la guerre du Golfe, rarement 
observés jusque-lk. Chérigui (1997) 
The end of the Cold War had li tile impact on defense spending. Sandler (1998) 
Given both the structural na lure and the variety ofpotential conflicts we can deduct that con- 
fieis are unavoidable in the Mediterranean and Míddle East region. Arteaga (1993) 
Demographic trends and water needs are moving along an explosive scenario troughout the 
region. Yassin (1993) 
Le drame du Monde arabe... c'est qu'il s'achemine à grandspas vers les limites de ses capacités 
de support de population. Lavergne (1993) 
When talking about security risks in the Mediterranean one notices that a major handicap is the 
lack ofany common defini tion of'security'. Biad (1997) 
La dimensión mediterrânea de la seguridad europea... no es mui novedad de la posguerra fria 
- pero es en el mundo de la pos guerra fria y de la pos guerra dei Golfo donde ocupa un lugar 
destacado en la agenda europea. Barbé (1996) 
LEurope et les États-Unispeuvent être amis et alliés et nepas avoir ... les mêmes intérêts 
Politiques, économiques et culturels; c'est particulièrement vrai en Méditerrannée et dans le 
monde arabe. Balta (1997) 
^ cooperative security regime in lhe Mediterranean must primarily be hased on a politico-stra- 
tegic agreement between Europe atui the United States. Jean (1997) 
After World War II the dominanl Mediterranean power was clearly the United States... the Mediter- 
n,nean region will grow, not diminish, in importance, and its security will be enhanced markedly if 
lhere is a clear politicai commitment from the United States that it will remain a Mediterranean 
power militarily and a Mediterranean player politically in the coming decade. Nimetz (s/d) 
L'importance des États-Unis en Méditerrannée est totale. Cestpeu de dire qu'ilsyfont la 
pluie et le bon temps. Jobert (1996) 
...loin de Di eu el prés de la Vlèmeflotte... Courlet e Laganier (1984) 
62 
O Mediterrâneo - Mediíerraneus, assim chamado porque se dilata até ao orien- 
te pelo meio da terra, separando a Europa, a África e a Ásia, conforme Isidoro 
de Sevilha (Jabouille, 1996: 11)- é um imenso tabuleiro de xadrez. No seu qua- 
driculado, reordenado em quatro sub-conjuntos - Magrebe, Médio Oriente, Gré- 
cia/Turquia e Balcãs -, desenrolam-se muitas batalhas. Descobertas recentes de 
hidrocarbonetos na Ásia Central empurram os seus limites para os mares Negro 
e Cáspio e acrescentam 2000 quilómetros de tensão aos 4000 existentes (Lacos- 
te, 1998). Raro é o Estado não envolvido em qualquer disputa. Desde sempre 
mar de impérios - Romano, Árabe, Otomano, Britânico, Francês, Americano -, 
é palco de confrontos próprios e alheios. 
O bombardeamento da Sérvia é o exemplo mais recente; a guerra do Golfo, o de 
maior projecção internacional; o conflito israelo-árabe, um dos mais marcantes. 
Em fundo está a energia - e a diversidade cultural, económica, política, religio- 
sa. E já se perfila outra causa de conflitos: a água (Al-Kattan, 1998; Benblidia, 
Margat e Vallée, 1998; Magrinho, 1998; Balta, 1997; Marquina, 1997; Field, 
1994; Lavergne, 1993; Yassin, 1993) (43). 
O fim do conflito Este-Oeste reorganizou o espaço mediterrânico. O antagonis- 
mo EUA-URSS deixou de estruturar relações e alinhamentos. Os EUA ficaram 
como líder regional absoluto. Os conflitos (próprios) antigos regressaram (44). 
Ganharam relevo os aspectos ligados à economia tal como, em contrapartida, o 
mteresse ocidental - sem inimigo a Leste - pelos PSEM como fonte de instabili- 
dade e ameaça. 
Para ilustrar a instabilidade endémica, inter- e intra-estatal, recorde-se; 
- o Iraque; 
- Israel: aliado problemático dos EUA; dividido internamente; teve guerras com 
todos os vizinhos, já bombardeou Tunísia e Iraque; está em tensão com Síria, 
Líbano e Autoridade Palestiniana; 
a Turquia: a braços com os islamistas; irritada com a UE por ter sido excluída 
da listagem do alargamento e com a Itália por ter dado guarida a Oçalan, lider 
do PKK (45), antes de ser preso no Quénia, alegadamente com a colaboração 
de EUA e Israel; conflito com a Grécia, que se projecta sobre Chipre; proble- 
mas com Síria e Iraque, por causa de água e curdos; 
- o Irão: reconciliação com o Ocidente (46); tensão com Afeganistão; 
~ os Balcãs, tradicional zona de instabilidade: mais uma guerra, que culmina a 
desagregação jugoslava; pressão migratória sobre a UE, de que a Albânia tem 
sido exemplo recorrente; porta de entrada de droga na Europa; 
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- o Egipto: acusa o Sudão de armar e apoiar a oposição islamista, e Londres de 
acolher dirigentes oposicionistas (47); 
- a Líbia; 
- a Argélia; 
- o Saara Ocidental; 
~ Ceuta e Melilla; 
- Gibraltar. 
Estes conflitos podem classifícar-se em herdados do passado - israelo-árabe; ex- 
Jugoslávia; étnico-religiosos - e típicos da segunda metade do século XX; territo- 
nais, decorrentes da descolonização; comunitários; minorias; instrumentalização 
do Islão para fins políticos (48); direitos do Homem; disparidades económicas; 
demografia e emigração; hidrocarbonetos; rivalidade Europa-EUA (Balta, 1997). 
Pelo impacto que sofre destes conflitos, o Mediterrâneo volta a ser o mare nos- 
trum, o centro do mundo que foi para quem vivia no espaço do império romano 
(Gras, 1998; Duby, 1997). É esta conflitualidade que permite a sua leitura inte- 
grada (Glucksman, 1997). Centro cultural polissémico (Jabouille, 1996: 15), o 
Mediterrâneo só tem unidade pelo movimento dos homens (Braudel, 1995: 310). 
^íais do que o diálogo de culturas, é a segurança que estrutura relações (Clayton, 
1999; Massoulié, 1999; Mustin, 1998; Nimetz, s/d). 
Nair (1996b: 11) é sintomático: El Mediterrâneo no ha sido nunca un espado de 
franca convivência. E, acrescenta, suspeita-se que não o venha a ser; El Mediter- 
râneo como voluntad de solidariedad no existe. Es una zona de fracturas muy 
Profundas - económicas, políticas, sociales, culíurales, religiosas - que con 
ioda seguridad van a acentuarse en los próximos anos y a provocar tensiones y 
oonflictos dificilmente controlahles por los Estados de ambas orillas (p. 13). 
Esta previsão de aumento dos conflitos decone do carácter estrutural destes 
(Fuller e Lesser, 1997; Marquina, 1997; Comissão Europeia, 1995; Arteaga, 
1993; Lavergne, 1993): disparidade Norte-Sul; demografia; desemprego; migra- 
ções; desertificação; água; liderança regional; esgotamento de modelos de repre- 
sentação política; ausência de estruturas de cooperação e segurança (49) (50). 
P eis a questão: como tratar os conflitos no Meditenâneo? Pergunta velha de 
séculos, UE e EUA divergem na resposta. El Mediterrâneo es mucho más que 
el Mediterrâneo europeu (Porcel, 1996: 416). E os europeus não são os que 
pesam. 
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Visão vertical versus visão horizontal: o Ocidente dividido 
A divergência radica na diferença de perspectiva. Para os europeus a visão é ver- 
tical: olham para baixo e vêem os vizinhos PTM; para os norte-americanos é 
horizontal: de Marrocos até ao Golfo (51), com prolongamento até à Ásia Cen- 
tral - a região MENA passa a CAMENA. 
Estas diferenças repetem-se na definição do conceito segurança. Para os EUA é 
hard, politico-estratégico (Nimetz, s/d); para a UE é soft, socio-económico. Os 
primeiros privilegiam o processo israelo-árabe e o Golfo, os segundos preocu- 
pam-se com o Magrebe. 
Para os EUA, o argumento militar é o eleito para conter a ameaça que o radica- 
lismo árabe e islâmico representa para Israel e o acesso ao petróleo; para a UE, a 
ameaça principal vem da imigração, fruto da conjugação de um crescimento 
demográfico descontrolado e uma economia incapaz, pelo que procura fomentar 
a fixação das populações dos PTM através de instrumentos económicos (52). 
A divisão ocidental é exemplificada pelas exclusões mútuas: os europeus não 
deixaram os EUA participar na conferência de Barcelona; e os EUA têm o 
monopólio da intennediação no processo de paz israelo-árabe (53). 
Ambas as abordagens são insuficientes, porque parcelares, em termos de geo- 
grafia e instrumentos, e marginalizadoras dos interesses dos PTM (54). 
A concepção da segurança centrada no aspecto militar ignora problemas de 
natureza diferente - mas que afectam e condicionam a estabilidade dos Estados 
da margem sul -, como desemprego, sub-desenvolvimento, demografia, dese- 
quilíbrios sociais, ambiente e dívida. 
Por sua vez, a preocupação com o desnível de desenvolvimento entre a margem 
norte e a sul do Mediterrâneo é recente, interessada: II y a quelques années ces 
prohlèmes élaient jugées com me une qffaire purement domestique propre à cha- 
que pays concerne et en touí cas sujei loinlain pour l 'Europe (Mohand ou 
Ahmed, 1993; 17). Em todo o caso, a abordagem económica sofre da mesma 
redução analítica, uma vez que os problemas dos PTM não se resolvem apenas 
com dinheiro. 
Lugar então para a expressão sécurité contextuelle, com que se designa le rap- 
es 
porí évidení entre la prohlémaíique de la sécurité et le coníexte politique, écono- 
mique et social (Vasconcelos, 1996: 7). 
Instalar um regime de segurança cooperativa no Mediterrâneo parece, pois, 
depender de um entendimento prévio entre UE e EUA quanto à política e estra- 
tégia para o Mediterrâneo. Acontece que o interessado é a UE. Os EUA não pre- 
cisam do acordo para expressar ou definir políticas. Não é que o acordo elevasse 
a posição negocial da UE, mas a sua inexistência é o reconhecimento da secun- 
darização desta e do predomínio dos interesses americanos (Nair, 1999; Perthes, 
1998; Joxe, 1997). Tem sido assim desde o fim da II Guerra Mundial. Recorde- 
se que a Doutrina Truman nasceu destinada ao Mediterrâneo (Rossides, 1998), 
cm particular para conter a ameaça soviética sobre a Grécia, em 1946-47. Dou- 
trina que viria a estar na raiz no Plano Marshall, da NATO e da própria CEE. 
Não parece, contudo, que os EUA estejam dispostos a ceder parcelas de poder 
aos europeus. Os ataques de hoje à Sérvia, como os de ontem ao Iraque, Irão, 
Líbia, Sudão ou Síria, muitas das vezes isolados ou apenas com o apoio do 
Reino Unido - tanto da conservadora Thatcher como do trabalhista Blair -, bem 
como as mediações (Israel/Egipto, Israel/OLP, Grécia/Turquia, Marrocos/Poli- 
sário, Jugoslávia/Albânia/Kosovo) mostram quem manda no Mediterrâneo (55). 
A Europa pode seguir - e pagar (56). 
Sem considerar, porém, as necessidades dos PTM, este entendimento - se acaso 
se verificasse - não garantirá nada. Vale dizer que haverá segurança colectiva 
fiuando o paradigma for o da convergência de interesses (57). Até lá a própria 
definição da agenda de discussões pode indiciar a orientação destas. Colocar o 
^lamismo, o terrorismo, a proliferação de armas de destruição massiva - parte 
unportante das quais fornecida pelo Ocidente - ou um regime de redução e con- 
trolo de armas como eixo central de tal convergência é redutor. 
Os árabes, da sua parte, gostariam que a discussão incluísse demografia, preço 
do petróleo, água, dívida, radicalismo (nacionalista e religioso), terrorismo e 
urinas de destruição massiva - alusão directa a Israel - e que a segurança não 
fosse reduzida apenas à dimensão militar, mas que também considerasse as 
dimensões política e económica (Sehimi, 1995). 
A convergência de interesses depende, porém, da evolução do conflito israelo- 
urabe. Certo é que não está no horizonte a convergência entre europeus e ameri- 
canos e entre estes dois e os árabes - e estes tinham de se pôr de acordo entre si. 
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Assim, e por enquanto, speaking ofsecuriíy in íhe Mediíerranean wiíhout men- 
tioning the United States is like speaking of omelets withoul mentioning eggs 
(Jean, 1997: 57). 
Certo também o facto de que foi a partir de avanços no processo de paz israelo- 
árabe - Madrid 1991 - que se avançou para iniciativas de carácter económico: as 
cimeiras MENA, inauguradas em Outubro de 1994, em Casablanca, por iniciati- 
va dos EUA, e a Conferência Euromediterrânica de Barcelona, promovida pela 
CE em Novembro de 1995. 
22 União Europeia; A impossível política mediterrânica 
Ceíte région (o Mediterrâneo) ne sembleposfaire partir des priorités de la Communauté. 
ChagnoIIaud e Ravenel (1993) 
Surope 's Mediíerranean policy has for a long time - let us he honest - rather unambitious... 
Deus Pinheiro (1995) 
until now there has heen no Mediíerranean policy in the European Union. There have been 
links helween the European Union and some areas of lhe soulhern Mediíerranean... hetween 
some regions and France, and in particular the maintenance ofrelations hetween France and 
theMaghreb. Gasoliba (1995) 
Pourquoi y aurai-t-il une politique méditerranéenne com mune lorsque les divers composants 
de VEurope ont des intérêts différents et poríent une atíeníion différeníe à ces regions? 
Cheysson (1993) 
Ia guerre du Golfe, relayée par raggravation de la situation algérienne, a servi d'électrochoc. 
ilustranl les risques potentieis qu'une marginalisation acerve de la Méditerranée feraitplaner 
sur la sécurité de 1'Europe. Chartouni-Dubarry (1997) 
(A Declaração de Barcelona) ... l'acíe fondateur de la Méditerrannée duXXIe siècle. Balta 
(1997) 
La Declaración de Barcelona se ha convertido en un punto de referencia. Su existência, de 
entrada, no ha cambiado nada. Barbé (1996) 
Infact, despite ali efforls, the Europe-Mediterranean partnership currently seems a mere decla- 
ration ofintents and a largely symholic initiative. Jean (1997) 
Le processas de Barcelone n'a pu se mantenir en vie que par miracle. Manuel Marin (1999. 
Europe, 7389,23 Janeiro) 
C principal objectivo da politica mediterrânica consiste no estabelecimento da paz e da estabili- 
dade na região. Comissão Europeia (1995) 
Le sud méditerrannéen n'est pas une zone de calme. Jobert (1996) 
Aceitar o mundo árabe como parceiro comercial e sócio no desenvolvimento é a melhor forma 
de evitar encontrá-lo no campo de batalha E, se isso não chegar, a única alternativa é rezar a 
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Deus. César das Neves e Rebelo (1996) 
Je crois que les Européens sonl terrorisés par la perspective d'une invasion arabe. Ils ont raison 
car tous nous, jeunes et moins jeunes, riches et pauvres, nous rêvons d'émigrer en Europe. 
Memissi (1996) 
Le commerce - important surtout de puis 1973 avec 1'Europe, n'a pas été source de croissance 
comme le voudrait 1'approche classique et surtout source de changement structurel et institu- 
tionnel. Sid Ahmed (1996) 
Qu'avons-nous à proposer aux PSEM? Rien d'autre qu'être notrepériphérie préférée... il vaut 
mieux êíre la périphérie économique dim ensemhle qui fonctionne et qui vous tire vers le haut 
que le centre d'une absence de dynamique. Régnault (1993) 
É impossível dizer que a UE tem uma política mediterrânica. A primeira razão é 
óbvia; desde o Tratado de Roma (1957) que Europa comunitária, PTM e Mediterrâ- 
neo evoluíram. A CEE cresceu em geografia e conteúdo. A Alemanha reunificou-se. 
A Argélia, fundadora da CEE como colónia francesa, tomou-se independente. Os 
Balcãs implodiram. A URSS desapareceu. A Rússia dividiu-se. O Ocidente aproxi- 
mou-se do petróleo da Ásia Central. Os EUA ficaram sozinhos como potência na 
zona. Guerras acabaram com o mito da unidade árabe. O Egipto fez a paz com Israel. 
O chefe da OLP apertou a mão a um primeiro-ministro israelita. A Palestina é mais 
do que um projecto. A Síria tutela o Líbano. Estados árabes aliaram-se aos ocidentais 
para guerrear o Iraque e bloquear a Líbia. Surgiram actores políticos a coberto do 
Islão. Aconteceram os choques petrolíferos. Governos árabes liberalizaram e priva- 
tizaram sob as pressões e os padrões do Ocidente e do FMI. 
Outra razão é a que decorre da variedade de Estados europeus e PTM. Por exemplo, 
os objectivos da França no Magrebe não são os mesmos na Turquia e no Maxer- 
reque - e dentro deste a orientação pai a o Egipto não é a mesma para o Líbano ou 
decididamente para Israel; e no Magrebe não coincidem com os da Suécia. E se 
cada membro da UE não pode ter uma política mediterrânica, menos ainda uma 
união de Estados com sensibilidades diferentes. 
As relações da Europa comunitária com os PTM basearam-se nos laços históricos 
criados pela colonização ou dominação política (Rato, 1998; Bensidoun e Chevallier, 
1996a; Bataller e Galduf, 1995). O Tratado de Roma autorizou a França - único fun- 
dador da CEE a ter laços bilaterais com PTM - a manter um regime de trocas prefe- 
renciais com Marrocos e Tunísia, recém-chegados à independência (1956). 
Os acordos iniciais foram de âmbito reduzido, basicamente comercial, a saber: Gré- 
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cia (1961) e Turquia (1963) - ambos com o objectivo da adesão a médio prazo 
Israel (1964), Líbano (1965), Marrocos e Tunísia (1969), Jugoslávia, Malta e 
Espanha (1970) e Chipre, Portugal e Egipto (1972), este com o objectivo de criar 
uma zona de comércio livre (ZCL) em cinco anos. Estes acordos estabelecem o 
acesso livre dos produtos industriais ao mercado comunitário - isenção de direitos 
alfandegários e restrições quantitativas -, excepção aos concorrentes dos europeus, 
como têxteis; nos agrícolas o regime de acesso preferencial, assente em reduções de 
direitos alfandegários entre 20% e 80%, é condicionado pela PAC. 
A Cimeira de Paris (1972) adapta as relações com os PTM ao primeiro alargamento 
(Dinamarca, Irlanda e Reino Unido, este com relações fortes no Este mediterrânico). 
Nasce a política global mediterrânica. A cooperação alarga-se à assistência técnica e 
financeira e inclui o diálogo politíco-cullural. Em 1973 há o choque petrolífero e a 
guerra israelo-árabe. A CEE e a Liga Árabe tentam pôr de pé o Diálogo Euro-Árabe. 
Em 1976 estabelecem-se novos acordos de cooperação com Malta e os Estados do 
Magrebe (Argélia, Marrocos e Tunísia) e um de comércio livre com Israel; em 1977 
são feitos acordos com Chipre, Turquia e os Estados do Maxerreque (Egipto, Jordâ- 
nia, Líbano e Síria); e em 1980 com a Jugoslávia. Por ter solicitado a adesão à CEE 
em 1975, a Grécia, tal como Espanha e Portugal em 1977, não tem um acordo no 
âmbito da PGM. Albânia e Líbia continuam a rejeitar as sugestões negociais euro- 
peias. A partir de 1978 são criados protocolos financeiros (anexo 1) para apoiar a 
diversificação e modernização das economias dos PTM (58). 
Do alargamento ao sul europeu (Grécia, 1981; Portugal e Espanha, 1986) resultou 
nova adaptação. Admitiu-se a erosão das preferências e o desvio de comércio. 
Supôs-se que Espanha concorreria com Marrocos nos produtos agrícolas, e Portugal 
com Egipto e Tunísia nos têxteis (59). A renovação dos acordos manteve os fluxos 
de exportação dos PTM e aumentou as verbas dos protocolos. Com Turquia, Chipre 
c Malta estabeleceram-se acordos de associação orientados para o estabelecimento 
de uma união aduaneira. Em 1989 foi instituído o comércio livre industrial com 
Israel. O ECIP, criado em 1988 e destinado a fomentar os investimentos na América 
Latina, Ásia e Mediterrâneo, insere-se na mudança de orientação. 
Acontece que os acontecimentos do final da década de 80 exigiram outro quadro 
de referência. Neste sentido, Gorbachov é o pai da actual orientação mediterrâ- 
nica da UE. Com a peresíroika (reestruturação) russa muito mudou. No caso da 
Europa, aconteceu a reunificação alemã e a evolução dos PECO para Ocidente, 
fiue pôs alguns na NATO - o que fez com que a Alemanha deixasse de ser a 
fronteira ocidental, importante dado geoestratégico - e/ou às portas da UE. Nos 
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PSEM, a mudança eslava deixou órfãos Estados como Iraque, Líbia e Síria. A 
política mediterrânica renovada, em discussão desde 1988, quando o PE e o 
CESCE manifestam preocupações, é aprovada em Dezembro de 1990. Mantém 
as regras comerciais, aumenta os fundos dos protocolos financeiros, inclui a 
novidade do apoio ao ajustamento estrutural e cria um instrumento financeiro 
horizontal para apoiar a integração regional e a protecção do ambiente - nascem 
os programas Med. Este quadro difere dos anteriores ao enfatizar a necessidade 
de reformas económicas, investimento e criação de emprego, abertura ao exte- 
rior, controlo do crescimento demográfico e democratização. 
Uma das principais manifestações da nova (des)ordem internacional é a invasão do 
Koweit pelo Iraque em 2 de Agosto de 1990. Como compensação pela participação 
árabe na coligação que combateu o Iraque, os EUA patrocinam negociações entre 
israelitas e árabes que levam à Conferência de Madrid, em Outubro de 1991. É o 
tempo de todas as ilusões/esperanças - Si lapaix s'instaure enfin, tous les rêves seront 
pernis (Hannachi, 1993:46). Os americanos avançam com as cimeiras MENA, a pri- 
meira das quais se realiza em Casablanca (Marrocos), em Outubro de 1994. 
Entretanto, no Magrebe, conflitos sociais na Argélia, decorrentes da queda do preço 
do petróleo em 1986, acabam por redundar em espiral de violência, após o Exército 
ter interrompido em Janeiro de 1991 o processo eleitoral que consagraria os islamis- 
tas da FIS. Foi o elemento - o electrochoque de que fala Chartouni-Dubarry (1997) 
- que faltava para a UE, até então orientada para os PECO, agir em relação à sua 
fronteira sul. Os europeus propõem em 1992 uma maior integração económica com 
o Magrebe e em 1993 com o Maxerreque; e promovem a Conferência de Barcelona 
flue reúne, em 27 e 28 de Novembro de 1995, os Quinze com Argélia, Autoridade 
Palestiniana, Chipre, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Malta, Marrocos, Síria, 
Tunísia e Turquia. A Líbia, sujeita a um embargo decretado pela ONU, é excluída. 
Mencione-se que na segunda conferência MENA, realizada em Amã (Jordânia) em 
Outubro de 1995, estiveram os ministros das áreas económicas, ao passo que em 
Barcelona, no mês seguinte, a parceria euro-mediterrânica foi promovida pelos 
uunistros dos Negócios Estrangeiros... In deciding how to promote an economic 
partnership, participanís face lhe geopohtical quesíion wheíher it will be lhe US or 
hurope which provides leadership (Greenberg, 1995: 3). 
Barcelona: equívoco, milagre e decepção 
Tm Lisboa (Junho 1992) o Conselho Europeu declara que as cosias meridional 
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e oriental do Mediterrâneo são áreas geográficas em que a União tem grandes 
interesses em termos de segurança e estabilidade social. Em Essen (Dezembro 
1994) manifesta preocupação com o avanço das forças extremistas e fundamen- 
talistas em vários países do Norte de África. Já em Cannes (Junho 1995) confes- 
sa-se muito preocupado com a situação na Argélia. 
Com este pano de fundo, a Comissão (1995) define as orientações futuras, mas 
relembra: O principal objectivo da política mediterrânica da União consiste no 
estabelecimento da paz e estabilidade na região. De Barcelona resultou uma 
Declaração, na qual os 27 participantes explicam que deram uma dimensão nova às 
suas relações, com o objectivo de fazer da bacia mediterrânica uma zona de diálo- 
go, trocas e cooperação que garanta a paz, a estabilidade e a prosperidade. Para isso 
decidiram o estabelecimento de uma parceria global, com três vertentes: política e 
segurança; económica e financeira; social, cultural e humana. Dos objectivos desta- 
cam-se o estabelecimento de uma Carta de Segurança e Cooperação; a criação de 
uma ZCL até 2010; e o combate à imigração clandestina. 
Subentende-se que a estabilidade política será conseguida via desenvolvimento, o 
qual resultará da ZCL. O novo formato da relação euro-mediterrânica - parceria; 
não a tradicional cooperação assente na preferência comercial e ajuda financeira - 
leva a que por primera vez en la historia de las relaciones entre ambos lados dei 
Mediterrâneo, éstas han dejado de ser exclusivamente preferenciales y concesiona- 
les. A partir de ahora los FTM ofrecen una contrapresíación: el desmantelamiento 
de su protección frente a las exportaciones europeas y las de los demás PTM, con 
el convencimiento de que de ello se beneficiarán tanto las economias europeas 
como las de los propnos PTM (Bataller e Galduf 1995: 136). 
O desafio é grande, mas Barcelona tinha de motivar outras perspectivas que não 
as decorrentes de um balanço medíocre (60) de mais de 30 anos de políticas 
mediterrânicas (Ramos Silva, 1997; Sid Ahmed, 1996; Clairet, 1995; Comissão 
Europeia, 1995; Pereira e Almeida Santos, 1995; Rhein, 1993; Comissão 
Europeia, 1992). Aferidos pelo diapasão da segurança (61) - última ratio destas 
Políticas (Bensidoun e Chevallier, 1996a; Alvares, 1992; Kennedy, 1989) - ou 
do desenvolvimento, os resultados estão aquém do pretendido. O sul mediterrâ- 
mco não é nem seguro nem desenvolvido. 
De segurança já se falou; o IDH (62) retrata o desenvolvimento (anexo 2). Em 
174 Estados, os PTM participantes em Barcelona, mais a Líbia e menos a 
Autoridade Palestiniana, ainda sem números, situam-se no segundo terço do 
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ranking-, a excepção positiva respeita a Israel, Chipre e Malta. Marrocos situa-se 
mesmo no último terço e o Egipto está lá quase. 
Lógicas rentistas e autocentradas, um contexto regional dominado por actores 
externos e preocupações, próprias e alheias, de segurança conduziram a economias 
fechadas, improdutivas, com balanças comerciais deficitárias, endividadas - para o 
que contribuíram as despesas militares que beneficiaram os vendedores de armas 
como EUA, URSS e França-, insolventes, que (sub)viviam de empréstimos e dádi- 
vas, e a sociedades desestruturadas, forçadas a recorrer à emigração para atenuar os 
efeitos do crescimento demográfico (Lavergne, 1993). Esta válvula de escape 
fechou-se quando a UE deixou de precisar de mão-de-obra imigrada e os Estados 
árabes produtores de petróleo, devido à queda dos preços, dificultaram a imigração 
e chegaram mesmo ao repatriamento forçado. Enquanto o FMI era chamado para 
enfrentar situações extremas - o que pressupôs (re)conversões ideológicas -, assis- 
tiu-se à subida da contestação inspirada/aproveitada por extremistas islamistas (63). 
E a imigração (anexo 3), em especial clandestina, que preocupa a UE (64). De 
resto, este é um fenómeno altamente complexo cuja componente demográfica é 
apenas o primeiro indicador (Centro italiano de Estudos de Investimento Social, 
em Jacquemin e Wright, 1996; 299). Pressão sobre equipamentos colectivos, 
problemas de integração/exclusão social, impacto no mercado de trabalho, insta- 
bilidade política (importação de problemas; fomento de posições racistas) são 
outros reflexos na UE (65). 
A preocupação é tanto maior quanto as perspectivas são de agravamento da situa- 
ção; A disparidade económica entre a UE e os países do Magrebe e do Maxer- 
reque, que é de um para 10, está destinada a aumentar até à proporção de um para 
20 (Comissão Europeia, 1995) (anexo 4). Os problemas dos PTM estão identifica- 
dos: forte pressão demográfica; elevada percentagem de população agrícola; insufi- 
ciente diversificação da produção e do comércio; integração intra-regional fraca; 
sector público pouco eficaz e excessivamente desenvolvido (anexos 5 a 10). A 
ameaça decorre do socio-económico, não do militar, sem comparação com a que o 
Pacto de Varsóvia colocava (Biad, 1997; Marquina, 1997; Nimetz, s/d). 
L aqui que reside a raiz de Barcelona. No facto de as crises do Golfo e da Argélia, 
evidenciarem que a fonte sul mediterrânica - há muito conhecida - de ameaças, dis- 
túrbios e instabilidade começava a originar problemas com uma dimensão agora 
Preocupante (66). 
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Afirmar que uma política de cooperação ambiciosa a sul constitui o complemento 
da política de abertura a leste, dando coerência geopolítica à acção externa da UE 
(Conselho de Cannes, em Comissão Europeia, 1995; 57) é escamotear a forma for- 
çada como a iniciativa surgiu. 
Apesar de (ou por) o contexto em que surgiu ser o da abertura aos/dos PECO 
(Gautron, 1996; Pozo, 1996), a Conferência de Barcelona aparece como uma vitó- 
ria dos Estados europeus do Sul sobre os do Norte (67) - se bem que a UE seria foo- 
Ihardy (Nimetz, s/d) se investisse na estabilização da fronteira oriental e desprezas- 
se a sulista. Mas é indesmentível que os Estados do Norte têm feito com que o inte- 
resse pelos PECO seja superior ao manifestado pelos PTM (Corrons, Maroto e 
Jerch, 1996). Os PECO - também um grupo heterogéneo - estão mais próximos 
geográfica, cultural e economicamente da UE; são vistos como oportunidades, não 
como ameaças; são candidatos à adesão; não têm os problemas do sul mediterrâni- 
co, como pressão demográfica, instabilidade interna e extremismo islamista. As 
ligações da Alemanha com a Europa Central e Oriental explicam a designada deri- 
va alemã para Leste. Muita da progressão dos PECO na UE (anexos 11 e 12) expli- 
ca-se com as estratégias das empresas alemãs (Chevallier, Lemoine e Nayman, 
1997; Notes Bleues de Bercy, 1997). 
Mas hoje o sentimento dominante em relação a Barcelona é de decepção (Nair, 
1999; Khader, 1998). Explicar-se-á com o facto de ter prometido mais do que pode- 
ria cumprir, porque: 
- foi convocada/preparada em reacção a acontecimentos exteriores à UE e não 
decorrentes da iniciativa desta (Chartouni-Dubarry, 1997); 
- não era prioridade para Estados determinantes na UE, como a Alemanha (Gille- 
spie, 1997; Cheysson, 1996; Félix Ribeiro, 1996b); 
- excluiu os EUA, que têm os meios de intervenção no Mediterrâneo, e os Estados 
do Golfo, potenciais financiadores dos PTM (68); 
~ excluiu a discussão dos conflitos regionais, tal como a da divida, sob o pretexto de 
haver outros fóruns mais adequados, mas não impediu que a discussão ocorresse 
e perturbasse os planos iniciais; 
~ não esclareceu o campo geogiáfico; se a relação com a Turquia e o Magrebe pare- 
ce clara, o mesmo não se passa com o Maxerreque (Régnault, 1993) (69). 
~~ Por fim, a ZCL, base da novidade de Barcelona, a parceria, não colhe unanimida- 
de quanto ao seu virtuosismo (Ravenel, 1997; Lannon, 1996; Sid Ahmed; 1996; 
Bensidoun e Chevallier, 1996a; Kébabdjian, 1995b; Slim, 1993), além de que 
decorre da Ronda do Uruguai, visto que a liberalização multilateral do comércio 
conduziu à erosão das preferências no acesso ao mercado comunitário (Alonso- 
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Gamo, Fennell e Sakr, 1997; Shiells, Subramanian e Uimonen, 1996; Fontagné e 
Péridy, 1995). 
A questão - central - da segurança impôs-se. E secundarizou o resto. Manuel Marin 
expressou mesmo o receio (Europe, 23 Janeiro 1999) de a III conferência euro- 
ttiediterrânica prevista para Estugarda, 15-16 Abril 1999, ser contaminada pelas 
dificuldades do processo de paz no Médio Oriente. Manifestou-se inclusive céptico 
Quanto às possibilidades de progresso no contexto actual. O processo de Barcelona 
so se mantém vivo por milagre, vítima tanto da derrapagem do processo de paz 
israelo-árabe (Jean, 1997), como das próprias dificuldades. De resto, a questão polí- 
bca é incontornável: Mesmo com mais dinheiro, se os acordos de Wye Plantation 
não avançarem, estaremos em crise (70). 
Neste particular, Estugarda confirmou Malta (15-16 Abril 1997). Há dois anos a 
conferência foi dominada pela deterioração da relação entre Israel e a Autori- 
dade Palestiniana. A reunião acabou sem comunicado final porque a parte árabe 
exigia a condenação do governo israelita de Netanyahu. Na Alemanha, a reunião 
começou com Marin a confessar que o capítulo de Barcelona sobre aspectos 
políticos e de segurança estava com mais dificuldades do que o esperado -1 am, 
0J course, referring to íhe Middle East peace process, which has made slower 
headway than expected and is now aí a particularly difficult juncture. E termi- 
uou sem conferência de imprensa final porque o ministro israelita Sharon exigiu 
Participar nesta, apesar de não estar prevista a sua presença. 
A Carta para a Paz e Estabilidade no Mediterrâneo tem assim perspectivas com- 
plicadas de ser adoptada. Compreende-se que a UE quisesse eliminar o tema dos 
conflitos da ordem de trabalhos destas reuniões, mas também se compreende 
que não o tenha conseguido (Barbé, 1996). Mais, pode-se dar por certo que sem 
uoordenação com os EUA a vertente de segurança de Barcelona fica inválida 
(iean, 1997). E se a UE se exclui de, ou não consegue, interferir no conflito 
estruturante das relações regionais, por que haveriam os PTM de dar importân- 
eia a este documento? (71) 
E da evolução da segurança que depende a economia. Papers do FMI e OCDE 
aPontam as deficiências, os erros, os traços que caracterizam, impedem e/ou 
dificultam a modernização dos PSEM. Todos (72) são unânimes em fazer depen- 
der a correcção daquele item. Por todos, Fischer (1992; 1): The Middle East is 
the home ofthree great religions and a hosí of historie conflits: hetween Israel 
and íhe Arab couníries; hetween Iran and Iraq; hetween Iraq and members of 
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the Gulf War coalition; in Lebanon; hetween religious fundamental is ts and 
secularisís; and sub rosa hetween the rich "have" síaíes of the Gulf and the 
have noís " in mosí ofthe rest oflhe region. The potential for economia integra- 
don is inextricably íied up with the resolulion of íhese politicai conflits. 
Ao arrepio desta posição, Ekholm, Torstensson e Torstensson (1996; 568) admitem 
Que politicai unresí in the MENA-region may have been over-rated. O seu fito, 
Porém, é enfatizar as distorções domésticas, no que são acompanhados por Bisat, 
El-Erian, El-Gamal e Mongelli (1996) quando entendem que o fim dos conflitos 
regionais é condição necessária mas não suficiente para melhorar a condição destas 
economias. Daqui que concluam que o bem-estar pode aumentar com a liberaliza- 
ção das economias, mesmo que esta reduza o comércio. 
2010: o discurso face ao paradoxo 
A ZCL, a realizar até 2010, é a base de Barcelona. Como qualquer projecto similar, 
resulta da vontade política dos seus membros (Bensidoun e Chevallier, 1996b; Mez- 
dour, 1996; De Grauwe, 1994). Neste sentido, uma apreciação exclusivamente econó- 
ruica é limitada. Em substância, a novidade reside na abertura dos PTM às exporta- 
ções industriais europeias, uma vez que o fluxo inverso já acontecia nas condições 
agora determinadas - Nair {Europe, 6592, 26 Outubro 1995) considera mesmo que 
^ espace de libre-échange offert aux pays médiíerranéens apparaít surtout comme un 
hahillage savaní pour un simple élargissemenl au sud du marche européen. 
Uma reforma fiscal nos PTM é a necessidade imediata destes, uma vez que as 
receitas alfandegárias vão diminuir (quadro 19); a mediata é a do upgrading das 
estruturas empresariais e político-administrativas. Fluxos financeiros importan- 
tes da UE para os PTM, desde logo investimento directo, são condição sine qua 
non para suportar o choque da transição e maior integração. No entretanto, os 
equilíbrios socio-políticos serão afectados, 
U acordo conseguido, porém, suscita interrogações sobre a sua contribuição paia a 
segurança e estabilidade. Em termos de UE, desde logo, porque corresponde ao 
rnaximo divisor comum dos Estados do Norte - mais comércio do que apoio finan- 
ceiro - e do Sul, que advogam o contrário. Resultado: apoio financeiro aquém das 
necessidades e agricultura excluída da ZCL (Kébabdjian, 1995a). 
Segurança, sim, mas como? Rejeitada a lógica militai; insustentável entre vizinhos 








% da UE nas 
importações 
Direitos alfandegários 
do comércio com a UE 
% das receitas 
fiscais totais % do PIB 
% das receitas fis- 
cais totais % do PIB 
Líbano 59,28 6,83 48,59 28,80 3,32 
Tunísia 22,18 4,45 71,49 15,86 3,18 
Marrocos 17,55 4,30 58,78 10,32 2,53 
Argélia 29,96 3,45 64,12 19,21 2,21 
Jordânia 34,63 5,77 35,02 12,13 2,02 
Egipto 19,74 3,37 39,84 7,87 1,34 
Síria 21,81 2,43 33,11 722 0,80 
Israel 1,26 0,40 52,40 0,66 0,21 
Líbia nd nd 67,27 nd nd 
Fonte: Abed (1998) Nota: nd - não disponível. 
ndo que não se pretende importar pessoas, cuja livre circulação foi liminarmente 
afastada (73)? Enviar dinheiro? Importar produtos agrícolas? Se os problemas não 
desaparecem apenas com as ajudas financeiras, por volumosas que sejam (Rhein, 
1993), também não melhoram apenas com o comércio por mais livre que seja 
(Adda, 1998c), o que não é o caso nos fluxos mediterrânicos. 
Com a extensão da Europa comunitária para sul, em particular com a entrada de 
Espanha em 1986, evidenciou-se o paradoxo das relações euro-mediíerrânicas 
(Gautron, 1996): aumenta a importância da dimensão política e de segurança, mas 
^rava-se a concorrência dos produtos agrícolas sul-mediterrânicos. Ora, a abertura 
do mercado da UE a estes produtos dos PTM é considerada indispensável para a 
estabilidade destes (Jesus, 1997; Barre, 1993). II y auraít eu un ceríain illogisme à 
preíendre vouloir participer au hien-être de ces peuples et à exclure du commerce 
desproduits faisanl vivre prés de la moitié de leurs ciíoyens (Grimaud, 19%; 34). 
A agricultura perdeu a primazia nas exportações dos PTM para a energia e a ascen- 
dente indústria transformadora, mas continua a ocupar muita mão-de-obra. Nos 
PTM importantes demograficamente, o emprego agrícola é grande: 43% em Mar- 
rocos, 40% no Egipto e 17% na Argélia. E a Argélia quer aumentai" a produção e 
exportação agrícolas como parte da estratégia de fugir ao "só-petróleo". 
Aqui é toda uma outra discussão que se abre: a do comércio livre na agricultura 
ao nível mundial, tema-vedeta na próxima ronda da OMC. Sem política defini- 
da, a UE voga ao sabor das relações de força e de protagonismos vários. Do mix 
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de voluntarismo, hipocrisia, liberalismo e defesa de interesses instalados resul- 
tam posições incongruentes. 
A diferença de posições intra-UE tomou-se gritante em meados dos anos 90, quan- 
do a Comissão propôs várias ZCL, que cobriam quase todo o planeta. O primeiro- 
ministro francês de então, Balladur, alertou o presidente da Comissão, Santer, de 
Que as novas negociações comerciais em preparação entre a UE e outras zonas 
económicas não devem pôr em causa a preferência comunitária, nem o equilíbrio 
da PAC nem o acquis de Marraquexe. {Europe, 6463, 18-19 Abril 1995). Santer 
respondeu; A Comissão só propõe o acordo quando está convencida de que é pos- 
sível excluir os produtos sensíveis {Europe, 6478, 11 Maio 1995). 
Sabe-se que personne n'a la conscience propre en matière commerciale. 11 n'éxiste 
pas de pays qui se déclare libre-échangisíe qui Céssaye pas de protéger ses secteurs 
moins compétitifs (Fischler, comissário da Agricultura, Europe, 6914, 14 Fevereiro 
1997), mas a confissão da gestão da abertura comercial conforme as conveniências 
reduz a credibilidade da retórica sobre desenvolvimento conjunto. Mais a mais, 
quando um comissário (Marin, Europe, 6483, 18 Maio 1995) considera que o PE, o 
Conselho e a Comissão precisam de uma reconversão intelectual e política para 
compreender que as negociações comerciais com as economias emergentes exigem 
sacrifícios em certos sectores, no que é contraditado pelo mesmo Fischler {Europe, 
6618, 12 Fevereiro 1996) e o Conselho da Agricultura (Maio 1996), que afirmam 
que os agricultores não devem ser sacrificados no altar do comércio livre. 
Por outras palavras: a abertura europeia a terceiros é para ajudar ao desenvolvimen- 
to destes, em função do que se assume que dá prejuízo à UE, visto como um sacri- 
fício a pôr num prato da balança (Marin)? Ou só se abre depois de excluir produtos 
sensíveis para a PAC (Santer), apesar de importantes para os Estados com quem se 
negoceia uma zona de comércio livrei Este estatuto de vaca sagrada da PAC com- 
promete, além da cooperação (Schmieg, 1997), outras políticas comunitárias, como 
a do ambiente e a comercial. 
Prova desta contradição essencial e deste ziguezaguear táctico é a permanente 
contestação às pretensões dos PTM quando se negoceiam os acordos de associa- 
Çao (74). Foi só quando a UE negociava com Marrocos que a Alemanha desco- 
fíriu que a importação de flores marroquinas reduzia o espaço para esta cultura 
nos novos landerl Para mais, se já tinha dito sim às flores de Israel? {Europe, 
6594, 28 Outubro 1995). 
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O que está em causa é saber se a abertura é compatível com uma agricultura euro- 
peia viável e se esta é compatível com a lógica da produtividade e competitividade, 
que levou às vacas loucas e à produção sem preocupação com o escoamento (mer- 
cado) ou a qualidade (consumidor). As relações com os países terceiros, em parti- 
cular as ZCL, apenas iluminam esta questão e, através dela, uma outra; Qual a natu- 
reza da UE? Um espaço de circulação de mercadorias? Esta questão não é, porém, 
^ que nos ocupa. 
Em todo o caso, está claro que a abertura da UE é uma abertura gerida de forma 
contraditória. Ao livre-cambismo inerente às propostas de ZCL - e a feita aos PTM 
foi uma entre muitas - têm-se contraposto considerações nacionais e/ou corporati- 
vas, que anulam/limitam muita da retórica associada àquelas propostas. Esta evolu- 
ção significa perspectivas diferentes e que as opções (quem sofre, quem ganha) 
reflectem as relações de força. Chartouni-Dubarry (1997) alude à passagem do wis- 
hful thinking para a realpoliíik. Será. 
Estas considerações desvalorizam a ZCL e a ideia de comércio livre como formas 
de desenvolvimento dos PTM. Qual a eficácia de uma abordagem comercial - para 
mais amputada de uma componente de interesse particular para uma das partes, no 
caso, a mais fraca - na superação das disparidades, quando a história da abertura 
comercial da Europa aos PTM não é uma história de sucesso: nem crescimento eco- 
nómico nem modernização social? 
A ZCL não dá aos PTM mais mercados. Dá-lhes, isso sim, mais concorrência e 
menos receitas fiscais. Da sua capacidade de adaptação depende o sucesso do novo 
figurino. Do empenho europeu em ajudar os PTM depende, em parte importante, 
nquela adaptação. 
O desafio é rijo: os Estados dos PTM são fracos, a demografia condiciona, a frag- 
mentação é típica, a questão orçamental colocar-se-á de fonna aguda e, devido ao 
Peso da UE nas trocas externas, muito - Ravenel (1997) diz mesmo tudo - depende 
do crescimento europeu. O Banco Mundial (1998) aconselha mesmo Marrocos e 
Tunísia a procurar outros mercados, que não o europeu, para as suas exportações, 
especially since EU growth prospecís, while on lhe upswing, are still modest (2- 
3%) and atíention has shifíed to lhe Central European applicants to lhe EU and 
mvary from the Maghreh (to some degree). 
Convirá evidenciar um ponto nem sempre óbvio: a extrema assimetria nas relações 
económicas. O PIB dos 12 PTM equivale a 6% dos 15 da UE. Perante as tendências 
78 
demográficas, a ausência de crescimento económico levará uma população cada 
vez mais jovem a emigrar ou protestar. 
Acordos de associação: a insustentável leveza do IDE 
O lançamento do desafio de adaptação dos PTM ao novo contexto económico, mais 
liberalizado, acaba por ser, ao fim e ao cabo, o resultado de Barcelona, Seja porque 
a integração daqueles na economia internacional é feita via UE (75), seja porque os 
acordos de associação exigem reformas (Alonso-Gamo, Fennell e Sakr, 1997; 
Djankov e Hoekman, 1996a; Bensidoun e Chevallier, 1996a; Clairet, 1995). 
A aceitação pelos PTM de um acordo que só trás problemas e desafios - redução de 
receitas fiscais; incerteza quanto ao resultado da adaptação, da qual se sabe que será 
complicada - tem uma explicação complexa. Ganhos de credibilidade e razões 
políticas são componentes da resposta (76). 
A importância do desafio vê-se pelas reformas, a desencadear ou aprofundar, a que 
obriga (77). De tal modo que as implicações destas exigem uma vontade política 
comum aos PTM e à UE, sem a qual o projecto de parceria euro-mediterrânico 
poderá nunca ver a luz do dia (Lannon, 1996: 368; também Sid Ahmed, 1992). 
O cenário catastrófico é o de um Estado perder receitas aduaneiras, derivado da 
tarificação zero das importações provenientes da UE; ter de optar entre aumen- 
tar os impostos ou reduzir a despesa pública; ficar com inflação por causa da 
explosão no consumo; ver as falências e o desemprego a aumentar, tal como os 
Preços, depois de ter acabado com a sua subsidiação; desvalorizar, o que aumen- 
ta a dívida; e dotar-se de um orçamento recessivo, não sem antes, com a conver- 
são da moeda, se obrigar à disciplina orçamental. Se se quiser pensar na expres- 
são política das consequências sociais de tal cenário... 
O balanço dependerá das escolhas feitas nas políticas orçamental, monetária e cam- 
bial (Kebabdjian, 1995b). Entretanto, a criação de uma safety neí é visto como algo 
cntico (Bisat, Kanaan e Nsouli, 1996). 
A primeira reforma é a da fiscalidade. O impacto da mudança depende do grau de 
abertura destas economias e do peso da UE como fornecedor. Estima-se (Abed, 
^98) que, consoante os PTM, sem medidas compensatórias as receitas se reduzam 
devido ao desannamento alfandegário entre 7% e 29%, o que significaria uma 
redução nos PIB de 1% a 4%. No caso do Magrebe, em 1996, a UE representou 
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turas produtivas para satisfazer as necessidades - alimentação, saúde, educação, 
habitação - de uma população cada vez maior, mais jovem. 
Diversificar e modernizar é a meta. Vale dizer que é preciso alterar o padrão de 
comportamento prevalecente, desde meados dos anos 80 nos Estados não-produto- 
res de petróleo e início dos anos 90 nos produtores, em termos de ajustamento: 
corte de despesas, em particular de investimento (Eken, Helbling e Mazarei, 1997). 
Ora, estes Estados precisam de investir mais e melhor. 
A situação é ilustrada pela comparação dos PIB per capita entre os Estados ára- 
bes e os industrializados (anexos 17 e 18). No Magrebe, a Argélia precisaria de 
crescer a uma taxa média de 6,9% durante 20 anos para alcançar 50% do PIB per 
capita dos países industrializados (com estes a crescer 4,3% no mesmo período); 
a Tunísia 7,1%; e Marrocos 9,6%. A valores de 1995, o PIB per capita argelino é 
29% do dos países industrializados (era 27,3% em 1970), o tunisino 28% (era 
22,3%) e o marroquino 17,7% (era 18,8%). Mais do que a pequenez, preocupa a 
tendência: estagnação. Em Marrocos não estagnou, deteriorou-se. 
Preparar o ambiente para o IDE fora do petróleo é, assim, o outro grande desa- 
fio. Com os acordos - que legitimam/desculpam internamente os custos das 
reformas -, os PTM juntam o útil ao agradável; a reforma com o apoio financei- 
ro. E deste que em muito depende o evoluir daquela. Mas as economias depen- 
derão, a médio prazo, mais dos fluxos de IDE... e do investimento interno. Os 
investidores, porém, exigem melhorias locais (81), garantias públicas (82) e ren- 
tabilidade superior à das localizações alternativas. A força das exigências decor- 
re da falta de atracção destes mercados, da debilidade em quç se encontram, do 
nsco que representam. A revisão dos códigos de investimento (anexo 19) - fac- 
tor necessário, mas não suficiente - indicia a vontade dos governos. O pior é que 
as toriffs and other barriers to imports are eliminated, European firms no longer 
have a policy-induced reason to produce locally (Hoekman e Djankov, 1996b; 
- os PTM passam a conífontar-se não só com a necessidade de atrair IDE 
como com a manutenção dos existentes, em particular fora do petróleo. 
Se o mercado local não atrai, se o regional ainda é uma miragem, se a burocracia 
afasta, a atracção tem de vir de outro lado. No single policy could do more for 
lfnproving the region 's overall invéstmení environmení íhan an acceleraíion of 
Privai is aíion efforts (Petri, 1997b: 38). Estas começam agora. Têm estado con- 
centradas em Egipto, Israel e Marrocos (anexo 20). A UNCTAD (1998b; 170) 
acrescenta a Tunísia à lista e revela que as receitas das privatizações na região 
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MENA, realizadas em 1996, foram de 1,5 mil milhões de dólares - dos quais 1,2 
mil milhões respeitam ao Egipto -, mais 100% do que no ano anterior. Mas é 
preciso mais do uma single pohcy. 
Na perspectiva das EMN, além das privatizações, prejudicado o investimento 
directo pelo acesso ao mercado - e enquanto este não cresce e/ou fica mais segu- 
ro -, resta o IDE pelo acesso a recursos, naturais ou humanos. Pela sua parte, 
estes Estados precisam de investimentos nas infraestruturas e nos serviços, para 
melhorarem o ambiente económico; na fileira alimentar, para combater a depen- 
dência ou aproveitar recursos; em indústrias intensivas em mão-de-obra, para 
criar emprego. Este último caso é um problema, porque os recursos humanos 
não têm a qualificação dos tigres asiáticos ou da América Latina. São apenas 
baratos e estão próximos da UE. Mas agora há o Leste. A alternativa é o lança- 
mento de programas de construção de habitação e projectos de obras públicas. 
A situação não é famosa (Petri, 1997b). A zona está à margem dos movimentos 
do investimento internacional (anexos 21 e 22). Os sectores que predominam 
nos fluxos de entrada são petróleo e indústria extractiva, em particular fosfatos; 
indústrias básicas, como química, cimento e aço; indústrias trabalho-intensivas, 
como têxteis e vestuário; finanças; infraestruturas; e turismo. A energia sobres- 
sai na Argélia e Egipto, o turismo na Jordânia, no Egipto e na Tunísia e há casos 
(poucos) no Egipto de IDE motivado pelo mercado interno, designadamente 
bens de consumo, indústria ligeira e materiais de construção. Os investidores são 
europeus - os franceses por norma valem metade dos fluxos da UE -, norte- 
americanos e árabes, em particular dos Estados do Golfo. 
O IDE dirigido aos PTM não tem a qualidade do destinado aos Tigres ou à 
América Latina, motivado por facilidades de produção a baixo custo para o mer- 
cado global e composto por projectos industriais de complexidade superior. Pelo 
contrário, caracteriza-se pela dimensão elevada de empresas capital-intensivas 
na indústria extractiva e transfonnadora e nas infraestruturas, ou seja, unidades 
petroquímicas, de cimento e energia. Uma listagem de investimentos directos 
em 1996 e 1997 elaborada por EIU e Privalizalion International revela apenas 
dois relacionados com tecnologia (semicondutores) e destinados a Israel. 
Assim, o desafio colocado aos PTM é o de serem capazes de atrair IDE de qualida- 
de (Chabrier, 1998), correspondente a indústrias com forte valor acrescentado 
(Paribas, 1993) para conseguirem tecnologia e saber-fazer. Isto requer estabilida- 
de/funcionalidade ambiental - social, política, económica, cambial, administrativa 
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~ e qualidade dos recursos humanos. Sem upgrading da oferta dos PTM às EMN, 
há fortes probabilidades de aqueles só atraírem IDE motivado pelo acesso a recur- 
sos naturais e se deífontrarem, por outro lado, com a erosão do stock de IDE exis- 
tente por força da integração crescente dos PECO na economia europeia. 
Regresso a Marrocos? 
No futuro, e apesar de também nunca ter havido qualquer política magrebina (Bis- 
tolfi, 1992), a UE, leia-se; o sul da UE, deverá voltar (continuar) a centrar-se no 
Magrebe. Seja porque o âmago do paradoxo euro-mediterrâneo é aqui que se 
manifesta; seja também porque os EUA não só excluíram a UE do processo de paz 
israelo-árabe e, desta forma, reduziram as suas probabilidades de influência no 
Médio Oriente, como avançaram uma proposta de parceria económica a Argélia, 
Marrocos e Tunísia, em muito semelhante à de Barcelona, e já falam inclusive em 
alargá-la à segurança; seja ainda porque a reconstrução da Sérvia e do Kosovo 
ameaça diluir a consistência da parceria com os PTM, já de si muito desigual. 
E que, além de tudo o mais, a parceria euro-mediterrânica aconteceu por arrasto. O 
que esteve pensado foi uma parceria euro-magrebina (Barre, 1993). Melhor, tudo 
começou com uma proposta de comércio livre feita a Marrocos (Alaoui, 1993), une 
alternaíive crédible, accepíable poliíiquemení, à 1'adhésion à la Communauté 
(Comissão Europeia, 1992: 19), avançada pela Comunidade Europeia, por propos- 
ta da França, em substituição do protocolo financeiro então bloqueado pelo PE 
devido à situação dos Direitos Humanos neste Estado (Lihération, 2 Março 1992). 
Mas as evoluções do processo de paz israelo-árabe aumentaram a geografia inicial: 
do Marrocos para o Mediterrâneo (Ravenel, 1997). 
Independentemente dos acidentes de percurso, note-se que o interesse, a iniciati- 
va, de Espanha é permanente: é Abel Matutes o comissário que apresenta a 
comunicação da Comissão de 1992; é Felipe Gonzalez que impõe a abertura aos 
PTM como compensação pela abertura aos PECO; é quando Espanha assume a 
Presidência da UE que se realiza a conferência de Barcelona - a Generalitat tem 
um Instituí Catalá de la Mediterrània, centro de análise e reflexão -; é Manuel 
Marin que gere o pós-Barcelona. 
Sem política mediterrânica nem magrebina, a evolução das relações euro-medi- 
terrânicas será função dos interesses e capacidades dos Estados individualmente 
considerados. O pior cenário seria a redução do processo de Barcelona à preocu- 
Pução de Espanha com o Norte de Marrocos. 
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23 EUA: Magrebe is open for business 
- the U. S. is more than just a júnior parlner to Europe in this part of the world (Magrebe). Our 
engagement and our influence on lhe c our se of events represent a value-added thatgoes well 
heyond what is immedialely apparení in terms of trade and investment flows and assistance 
leveis. With ali due modesty, this is partly hecause we are America, and ali that represents in 
terms of a sucessful and atíracíive politicai, economic, and cultural model. America is an indis- 
pensahle partner throughout the world, but especially here. Gabriel (1998) 
A ameaça de paz israelo-árabe, que se seguiu à guerra do Golfo, motivou a organi- 
zação pelos EUA das conferências MENA. Com estas visavam o fim do boicote 
árabe a Israel e a inserção deste na região, via economia. Casablanca (Marrocos) 
acolheu a I Cimeira Económica do Médio Oriente e Norte de África (30 Outubro- 
-1 Novembro 1994). A organização foi do World Economic Fórum e Council on 
Foreign Relations. Participaram 1114 homens de negócios de 61 Estados. Os israe- 
litas chegaram a admitir a hipótese de adesão à Liga Árabe. 
Na Declaração final desta reunião, os participantes assinalaram a transformação 
política regional possibilitada pelo avanço do processo de paz, iniciada com a paz 
israelo-egípcia de 1979 e reforçada pela Conferência de Madrid de 1991. A atmosfe- 
ra estava tão distendida, que os participantes síaíed íheir intention to build the foun- 
daíions for a Míddle East and Noríh Africa Economic Commimity which involves, aí 
a determined stage, the free /low ofgoods, capital and lahour throughout the region. 
{WorldLink, 1995, Janeiro/Fevereiro, p. 98). Uma ZCL do Golfo ao Atlântico... 
A dimensão, qualidade e preparação da delegação israelita - forte presença 
governamental; nove dos 19 ministros de então; quantidade dos projectos apre- 
sentados: 150 no valor de 27 mil milhões de dólares - deu a ideia de um Israel 
tão preponderante na paz, como na guerra; só que agora com legitimação políti- 
ca e sem boicote árabe. Ideia esta reforçada na 2.a conferência, realizada em 
Amã, na Jordânia (Bainennan, 1997). O Irão chegou mesmo a classificar as con- 
ferências MENA como uma conspiração israelo-americana. 
O assassínio do primeiro-ministro de Israel, Rabin, em Novembro de 1995, por um 
israelita judeu, e atentados cometidos por palestinanos conduziram à vitória eleito- 
ral de Netanyahu em Maio de 1996. Mudou tudo. O clima regional deteriorou-se. A 
III Conferência MENA - Cairo (Egipto) 12-14 Novembro 1996 - esteve ameaça- 
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da. Dirigentes argelinos, marroquinos e tunisinos pediram o seu cancelamento. E a 
IV Conferência em Doha (Qatar), em 16 de Novembro de 1997, consagrou a divi- 
são. A Liga Árabe boicotou. Im conférence de Doha, au Qatar, a sonné le glas 
d'une utopie: faire passer í'économie avaní la politique (Seguin, 1998). 
Em resultado do desaparecimento daquilo que motivou o seu aparecimento - o 
processo de paz -, a lógica MENA terminou. O banco que se projectava fechou 
em Dezembro de 1998, não foi agendada mais nenhuma conferência e a Liga 
Árabe fez depender qualquer alteração da evolução do processo de paz. O res- 
ponsável do Banco Mundial pelo Departamento MENA, Kamal Darwisch, che- 
gou inclusive a sugerir uma conferência MENA sem Israel (ArabicNews.com, 
31 Outubro 1997). Com a eleição de Barak e a derrota de Netanyahu, nas elei- 
ções de Maio de 1999, o processo poderá voltar a ter hipóteses. Em todo o caso, 
a paz não resolve tudo. É condição necessária, mas não suficiente. Há problemas 
económicos que a guerra esconde (Chabrier, 1995). 
Congelado - pelo menos - o processo MENA, os EUA avançam para a parte desta 
região em que têm menos importância relativa: o Magrebe. Em Junho de 1998, 
durante uma visita à Tunísia e a Manocos, Stuart Eizenstat, sub-secretário de Esta- 
do para a Agricultura e Assuntos Económicos, propôs uma parceria entre os EUA e 
os Estados do Magrebe, a US-North Africa Economic Partnership (83). 
A proposta tem quatro componentes: diálogo regular a alto nível; Magrebe visto e 
tratado como região própria; atribuição de um papel central ao sector privado na 
dinamização das economias; e reformas promotoras da liberalização comercial 
mtra-magrebina e captadoras de IDE. 
Desde então têm-se multiplicado os contactos. Pode-se considerar que a primeira 
reunião de alto nível ocorreu em Washington, em 30 de Abril de 1999, entre Eizens- 
tat e Abdelkarim Harchaoui, ministro argelino das Finanças, Fathallah Oualalou, 
ministro marroquino da Economia, e Mohammed El-Ghannouchi, ministro tunisi- 
no da Cooperação Internacional, a pretexto de um simpósio sobre o investimento 
no Norte de África (Tunísia News, 8 Maio 1999). Aí foi anunciado que um Acordo- 
Quadro de Comércio e Investimento deve ser estabelecido com a Tunísia na Prima- 
Vera e a Argélia no Verão, e que serão criados conselhos bilaterais sobre Comércio 
e Investimento; por outro lado, o Conselho Americano-Marroquino sobre Comér- 
cio e Investimento será reactivado. 
E a Líbia pode participar. Eizenstat colocara como restrição o cumprimento das 
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condições necessárias ao levantamento do embargo a que estava sujeita - a 
entrega dos alegados autores do atentado a um avião da Pan Am, que explodiu 
no ar em Lockerbie (Escócia), em Dezembro de 1988, do que resultou 270 mor- 
tos. In íhe future, Lybia can play a full and honorable role in Noríh Africa and in 
the international community, disse na Câmara de Comércio Tunisino-America- 
na. Entregues aqueles, os EUA não perderam tempo e, no fim de Abril de 1999, 
o ex-sub-secretário de Estado Herman Cohen deslocou-se à Líbia para falar com 
Kadafi e preparar o reatamento das relações diplomáticas e a intensificação dos 
investimentos americanos na Líbia. 
As implicações de considerar que the region is open for busmess foram explicadas 
por Eizenstat; acelerar a privatização; credibilizar, reduzir e simplificar os proces- 
sos legais e burocráticos; definir regras transparentes para o investimento; assegurar 
a consistência das regras com os regimes da OMC e protecção da propriedade inte- 
lectual; transparência nas compras públicas; reduzir o nível tarifário para embarate- 
cer os inputs importados; aumentar e aprofundar os mercados de capitais; e abrir a 
economia à competição global. Por outro lado, significa também o reconhecimento 
do sector privado como parceiro privilegiado dos governos. Em particular, a asser- 
ção de que it should not be a spokes-and-hub arrangement implica acordos de 
comércio livre no Magrebe. Tunísia e Marrocos já estabeleceram um entre si. 
Apresentada como complemento do processo MENA, e não como uma disputa 
de influência à UE - i. é, França - na região (84), a proposta segue-se, porém, ao 
congelamento daquele. A situação na Argélia explica em parte esta iniciativa. 
Até ao fim do Verão de 1995, a regra da política americana era procurar um 
acordo entre o regime argelino e a FIS. Esta política foi abandonada quando se 
percebeu que o islamismo armado não derrubaria o governo de Argel (Paul- 
Marie de la Gorce, Jeune Afrique, 1918, 8 Outubro 1998). 
A normalização argelina, complementada com o início de um processo de refonna 
da economia decorrente de um acordo com o FMI, pennite assim o formular de 
uma estratégia de integração económica regional. É que se as relações políticas dos 
EU A têm sido melhores com Marrocos e Tunísia, as económicas são com a Argé- 
Ea, principal fornecedora e destino dos IDE norte-americanos na região. Com o 
reino de Hassan II, as trocas não alcançam os mil milhões de dólares e manifestam 
unia relação de três para um favorável aos EUA; na Tunísia existem cerca de 30 
EMN norte-americanas, que proporcionam 1600 postos de trabalho e o stock de 
IDE é de 450 milhões de USD; com a Argélia os números são outros; só no caso das 
Unportações os valores rondam os dois mil milhões de dólares. Por sua vez, a pro- 
se 
posta parece agradar a um conjunto de Estados que apresenta sintomas de saturação 
nas relações com a ex-potência colonial, a França. 
O ritmo imposto e o empenho manifestado pelos EUA fizeram que com se con- 
siderasse (MWM, 33, 20 Junho 1998) que enquanto uma união integrada do 
Magrebe deveria ser coisa de magrebinos, são os EUA quem parece que querem 
a integração económica da região. 
Já no final de 1998, os EUA manifestaram interesse em alargar a parceria à seguran- 
ça e defesa (MWM, 47, 12 Dezembro). Por sua vez, a Câmara de Comércio Tunisino- 
Americana fez uma proposta de concentração sectorial e estatal do IDE dos EUA: 
energia na Argélia, agricultura em Marrocos e indústria e finança na Tunísia. A Admi- 
nistração Clinton contrapôs que fossem antes apresentados 50 bons projectos, a discu- 
tir durante uma conferência a apoiar pela US Trade Development Agency. Sobre este 
assunto, mencione-se que a Tunísia promoveu em Junho 99 uma conferência sobre 
IDE, o Carthage Investment Fomm, e já se prontificou para colaborar com Portugal 
na conferência que este quer realizar sobre IDE durante a sua presidência da UE. A 
Tunísia tem sido o Estado magrebino com mais dinamismo na captação de IDE. Na 
véspera da visita de Eizenstat, a embaixada em Washington promoveu a criação de 
um lobhying-HmmhA Club USA - presidido pelo ex-embaixador norte-americano 
em Tunis, Robert Pelletreau, e com 30 fundadores, entre os quais os ex-secretários de 
Estado Kissinger e Haig (MWM, 32, 13 Junho 1998). 
Argélia: o Joker magrebino 
A aposta dos EUA no regime argelino é recente. Até há pouco consideravam a 
Argélia um problema europeu, francês em particular (85), criticavam Argel pela sua 
Política de repressão dos fundamentalistas (86), defendiam que a solução do confli- 
to passaria por negociações com a FIS e chegaram a preparar a convivência com 
um regime fundamentalista (87). 
Quando os fundamentalistas armados perderam, a aproximação ao governo argeli- 
no foi rápida. No Verão de 1998, o Congresso dos EUA autoriza a venda de aviões 
a Argélia, o primeiro negócio do género desde Janeiro de 1992. O acordo do Con- 
gresso a esta venda decorre de uma alteração na apreciação sobre o futuro do país: 
0s grupos islâmicos não têm chance de ganhar a guerra ÇJeune Afrique, 1912, 27 
Agosto 1998). E em 6 de Outubro de 1998 acontece algo inédito: um exercício 
uaval entre a Argélia e a VI Esquadra dos EUA sediada no Mediterrâneo - Kadafi 
Pergunta se a Argélia já faz parte dos EUA (MWM, 41,10 Outubro 1998). 
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Por fim, os EUA preparam-se para actuar num ambiente instável. Esta evolução 
resulta em aparente contradição; o Departamento de Estado evidencia o perigo 
dos contactos com a Argélia; Neumann (1998), ex-embaixador na Argélia e 
secretário-adjunto de Estado para o Médio Oriente, admite alguns negócios, mas 
com prudência, devido à insegurança (88); Eizenstat avança com a parceria eco- 
nómica (Junho 98); e o novo embaixador, Cameron Hume, declara perante o 
Congresso, no final de 1998, que um dos seus principais objectivos é o de 
aumentar o volume de trocas entre os dois Estados. 
Em 1997, a Argélia exportou 1,95 mil milhões de dólares para os EUA e importou 
695 milhões. Estes fluxos corresponderam à troca de petróleo por equipamentos 
petrolíferos. As empresas norte-americanas presentes na Argélia são quase todas 
ligadas ao petróleo e gás: Anadarko, Arco, Mobil, Louisiana Land & Exploration e 
Amoco; a farmacêutica Pfizer é excepção. 
Desta nova prioridade norte-americana conclui-se que: 
~ os Estados do Magrebe estão submetidos a fortes pressões externas para avança- 
rem na integração económica, desde logo comercial; 
~ à pressão decorrente dos acordos de associação estabelecidos pela UE com Mar- 
rocos e Tunísia junta-se a da proposta de parceria dos EUA; 
- os EUA parece quererem estender ao Magrebe a disputa de zonas de influên- 
cia com a França; 
^ a UE não parece estar com a rapidez de pensamento e acção dos EUA; 
~ Argel parece menos relutante em dialogar com EUA do que com UE; 
- a Argélia aparece como a pedra de toque, o motor, do potencial interesse econó- 
mico que o Magrebe pode vir a suscitar junto dos investidores internacionais. 
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3 O Magrebe 
Que faire avec leMaghreh? Cesl evidemmeni un grandproblème. Bonnefous (1993) 
L'Europe ne peut se contenter de considérer le Maghreh sous le seul angle des 4% de ses 
échanges avec le reste du monde. Balta (1993) 
Just as the future of the Balde States cannot he a matter of inlerest for Fins, Germans and Swe- 
des alone, so the fate ofAlgerian and Morocco cannot he of interest only to France, Italy or 
Spain. De Vries (1995) 
Si laMéditerranée n'estpas «le Mexique de 1'Europe», le Maghreh est bien «leMexique de la 
France». Bensidoun e Chevallier (1996a) 
O Magrebe rejeitou o IDE, anos a fio. A Argélia nacionalizou, Marrocos marroqui- 
nizou... Hoje quere-o: os códigos de investimento (ver anexos) são revistos no sen- 
bdo da liberalização, todos criaram agências de promoção do investimento, seminá- 
rios sobre IDE sucedem-se uns aos outros, o FMI é usado como garantia e chance- 
la de atracção da economia. 
Mas está com dificuldades em o atrair e segurar. O problema não é a rentabilidade 
do capital, nem, apesar de tudo, o risco-país (89). Também o custo da mão-de-obra 
não é problema, tal como, pelo contrário, a proximidade com o mercado europeu. 
Aliás, estas costumam ser as duas grandes vantagens proclamadas pelos responsá- 
veis destes Estados. O problema até poderia ser a dimensão do mercado, perante a 
ausência de integração regional, ou a burocracia, argumentos válidos em todo o 
caso. Mas a situação é mais grave. 
Primeiro, o ambiente geral internacional é de liberalização da economia. Argé- 
lia, Marrocos e Tunísia são apenas mais uns Estados no movimento. Mas que - 
0 Que é gritante na Argélia - vêm tarde. Marrocos melhora o ambiente do inves- 
hrnento. Só agora?, perguntarão os investidores. A Tunísia abre a medo. A Argé- 
lia, sem dinheiro para enfrentar os islamistas, devido à queda do preço do petró- 
leo, teve de abandonar os princípios estatistas, acordar com o FMI, encerrar 
euipresas, despedir centenas de milhar e privatizar - mas ninguém quer comprar 
0 Que a Argélia quer vender. O primeiro-ministro, Smail Hamdani, tem esta afir- 
mação: Iene mos voluntad de privatizar, pero donde están los inversores que 
compren lo que vendemos? No los veo {FA País, 6 Junho 1999), que permite 
relembrar Blin e Parisot (1992: 79) - On peut se demander s'il n'éxiste pas un 
ecarl imporlant entre les attentes en maíière d'inveslissements direcís des déct- 
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deurs publics maghréhms d'une pari et les possihilités réalisíes d'autre pari. Na 
realidade, a industrialização magrebina pós-independência reduziu-se à transfor- 
mação dos recursos naturais (Manso, 1997). Assim, o que há para privatizar são 
empresas nesta área, de camionagem, construção, hotéis,... 
Segundo, e aproximamo-nos do âmago da questão, o Magrebe está ausente dos sec- 
tores dinâmicos em que a procura mundial cresce ou assenta, como informática, 
comunicações, electrónica, engenharia (Sid Ahmed, 1996). 
O resultado é um IDE escasso (90) e concentrado em sectores - têxteis e turismo 
(Marrocos; Tunísia); hidrocarbonetos (Argélia) - orientados para o exterior ou ser- 
viços que privilegiam a rentabilidade imediata, como imobiliário e intermediação 
financeira. Este IDE e a maior parte do motivado pelo mercado interno não são qua- 
fifícantes. Nem resolvem o problema da escassez de investimento público - por 
causa da dívida -, nem o do investimento íouí court (anexos 23 a 25). E a Argélia é 
claramente um caso de dutch disease. 
Se o IDE que o Magrebe recebe não é o que pretende para crescer, diversificar e 
qualificar (Blin e Parisot, 1992), isto também reflecte a limitação da oferta magre- 
bina, reduzida aos recursos naturais e à mão-de-obra barata. Perante a abertura do 
Leste, a mão-de-obra deixa de ser argumento. Estes Estados correm o risco de 
sofrer um effet d'éviction (Talha, 1993: 928) dos investimentos internacionais. 
O surgimento dos PECO, porém, apenas agudiza uma situação existente. As EMN 
tem preferido a Ásia para deslocalizar, além de que há outras periferias europeias a 
uisputar ao Magrebe a localização dos IDE, como Turquia e Egipto, para não falar 
fius periferias internas da UE, como Alemanha Oriental, Andaluzia, Grécia, Irlanda 
e Portugal. 
Entre a contestação popular, ultimamente sob as vestes dos islamistas, mas em 
Mudança de inspiração e expressão, a fraca acumulação de capital e a mudança do 
quadro relacional com a UE, que impõe no mínimo o upgrading de estruturas e pes- 
soas e no máximo a diversificação para fileiras mais prometedoras, os Estados do 
Magrebe têm um caminho estreito para avançarem naquela que será a reforma mais 
lrnportante: a das instituições. 
E que o problema do Magrebe, mais do que o dinheiro, tem sido a incapacidade de 
Cf'iar capacidades tecnológicas mínimas e administrativas eficazes (91) (Sid 
Ahmed, 1996; também Khader, 1998). 
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31 Marrocos: os desafios da regeneração 
Morocco's key imperative for developmení is to create johs for a labor force growing at 2% 
per annum. Gray (1998a) 
En matière de développement humain ... leMaroc a accumulé un retardnon néghgeahlepar 
rapport à nomhre de pays à niveau de développement comparable. Zouaoui (1997) 
Marruecos puede pretender en el seno de la CEE un estatuto más que privilegiado, puede 
convertirse en una especie de filial. Personalmeníe no esíoy empenado en entrar en la 
Comunidad Europea, porque no tengo médios para seguir a los países dei Mercado Común. 
Hassan II {Tiempo, 2 Janeiro 1989) 
Marrocos atravessa um período-charaeira. Na economia, na relação com a UE, na 
demografia, na política. 
O reino de Hassan II estabilizou a economia (quadro 20) dezasseis anos depois 
do acordo com o FMI (1983-1993) e na véspera de entrar em vigor o acordo de 
associação com a UE, que abrirá o mercado à concorrência industrial europeia, 
após o fim do modelo de crescimento assente na substituição de importações e 
financiado com as receitas das exportações dos recursos naturais - no caso, os 
fosfatos - e de mão-de-obra. 
Indicadores económicos de Marrocos, 1993-1997 
Indicadores económicos 1993 1994 1995 1996 1997 
fIBpm (mil milhões Dh) 249,2 279,3 281,2 320,9 317,0 
Evolução do PIB -1,0 11,1 -6.3 11,5 -2,2 
Evolução do PIB não agrícola nd 2,6 1.9 3,3 3,1 
IPC (%) 5,2 5.2 6,1 3,0 1,0 
Desemprego (%) nd 20,3 22,9 18,1 16,6 
População (milhões) (1) 26,1 26,6 27,1 27,6 28,1 
Exportações fob (milhões de dólares) 3 424 4 000 4 712 6 885 6 991 
'mportações fob (milhões de dólares) 7 160 7 185 8 532 9 708 9 504 
DTC (milhões de dólares) -520 -724 -1 521 -628 -438 
BTC (% do PIB) nd -2.4 -4,6 i -1,7 -1,1 
_Peservas, excluindo ouro (mil milhões de dólares) 3,7 4,4 3,6 I 3,8 4,0 
JpE (mil milhões de dólares) nd 0,8 0,3 0,4 1.2 
Dívida externa (mil milhões de dólares) 20,9 21,7 23,0 21,8 21,2 
Défice público (% PIB) nd -3,9 -5,6 -3,7 -3.2 
Dívida pública (% PIB) nd -82,4 -83,1 -75,4 -78,5 
^9a qual externa (% PIB) nd -48,8 -46,9 -40,8 -39,4 
Serviço da dívida (% das exportações) 35,6 32,6 31,8 28,2 25,4 
[Dirtiams; USD (média) 9,299 9,203 8,540 8,716 9,527 
Nota - (1) Exduindo emigrantes; nd - não disponível / não determinado. Fonte: EIU (1998a) e FMI (1998a) 
Esta estabilização não significa problemas resolvidos. Pelo contrário. Os que exis- 
tem debilitam a capacidade de resposta aos novos desafios (92). A realização das 
reformas recomendadas pelo FMI motivam que o Estado tenha, porém, boa ima- 
gem junto das instâncias económicas e financeiras internacionais (FMI, 1998a; Job, 
1998; Sachs e Schwab, 1998; Enders, Jbili e Treichel, 1997; UNCTAD, 1997). 
Em Março de 1998, pela primeira vez, Marrocos teve raíing: a Moody's deu Bal, o 
que o coloca a par de Egipto e Bahrain, e a Standard & Poor's, BB. Ambas destaca- 
ram a estabilidade política. A Moody's realçou o empenho do governo em políticas 
económicas sólidas. A S&P disse que, em tennos imediatos, o pequeno défice 
comercial, a baixa inflação, a dívida de curto prazo, o sector financeiro equilibrado 
e a alta concentração da dívida em entidades públicas reduzia a vulnerabilidade do 
Reino a mudanças de apreciação por parte dos investidores externos. 
Mas o problema não está nos grandes equilíbrios; antes no terreno, na valia e capa- 
cidade de adaptação dos agentes económicos. 
Desafios políticos... 
Hassan II - chefe de Estado e das Forças Armadas; Comandante dos Crentes 
{amir al-muminin) - decidiu uma première em África e no mundo árabe; a alter- 
nância governamental. Com efeito, no seguimento das eleições gerais de 
Hovembro de 1997, Abderrahamane Youssoufí, líder da União Socialista das 
Eorças Populares, foi indigitado para formar governo. Aceitou, depois de ter 
recusado convite idêntico em 1993, por alegadas fraudes no escrutínio. O Rei, 
contudo, continua a presidir às reuniões do Conselho de Ministros e controla os 
Ministérios do Interior e Negócios Estrangeiros. 
Esta democratização formal foi antecedida de uma alteração constitucional em 1996. 
Á nova Constituição consagrou o regresso ao sistema de duas Câmaras e permitiu 
que a Câmara Baixa passasse a ser eleita na totalidade por sufrágio universal, quan- 
do antes era só 2/3, e que o governo passasse a responder perante o Parlamento. 
Á abertura política e a chamada da oposição a cargos de direcção do Estado apparait 
Souhaiíable (Job, 1998) dada a persistência de focos de tensão e instabilidade: a 
Pobreza - 20% da população vive com menos de dois dólares por dia - e o desem- 
Prego. Estes crescem numa sociedade já de si com fortes desigualdades: 20% da 
População possuem mais de 46% da riqueza nacional, enquanto que no outro extre- 
1110 20% têm apenas 6,6% desta riqueza. O próprio Banco Mundial recomendou que 
o resultado do crescimento fosse dividido de forma mais equitativa (EIU, 1999). 
Por outras palavras, abertura política e alargamento da base social do regime para 
esterilizar as sementes da contestação de base islamista. Ficaram para trás os tem- 
pos de repressão política (Perrault, 1998; Della Sudda, 1988) que levaram o PE a 
aprovar uma moção em que expressa preocupação com os Direitos do Homem, 
quando aprovou o acordo de associação UE-Marrocos (Europe, 6740-6743, 3-7 
Junho 1996). Agora é tempo de convívio/coligação Oposição-Makhzen (93). 
... demográficos... 
A questão demográfica não resulta de qualquer explosão de nascimentos, imagem 
recorrente do mundo árabe. Pelo contrário, o índice de fecondidade - número de 
crianças por mulher - está em queda sustentada desde os anos 70; 7,2 (1962); 5,9 
(1977); 5,5 (1982); 4,4 (1987); 4,1 (1988); 3,95 (1989); 3,28 (1994) e 3,16 para o 
período 1992-1995. Para isto contribuiu a queda do preço dos fosfatos - em subida 
nos anos 70, chegou a triplicar em 1974, antes de cair 47% em 1975 - e o ajusta- 
mento estrutural imposto pelo FMI em 1983 (Courbage, 1996). Este decorreu da 
crise da dívida resultante da incapacidade de o Estado financiar com receitas pró- 
prias a guerra do Saara iniciada em 1975 - no começo da década de 80, os ministé- 
rios da Defesa e Interior absorviam mais de 30% do orçamento de Estado (Rato, 
1998) - e os compromissos assentes na repartição da renda fosfateira. 
E à dupla crise de 1975 - económica e política - que é atribuída a redução do 
ntmo de crescimento de população, e não ao desenvolvimento económico ou à 
emigração. Esta evolução é tanto mais estranha quanto Marrocos tem todos os 
mgredientes para altas taxas de fertilidade, como baixo nível de vida, ruralidade, 
analfabetismo, alta taxa de mortalidade infantil. Mas as consequências daquela 
crise - aceleração da entrada das mulheres urbanas na população activa, impor- 
tação de valores familiares europeus pelos emigrantes, difusão destes exemplos 
no campo -, a par do avanço da contracepção e da idade de casamento, mais do 
fine compensaram estes ingredientes. 
A economia do controle da natalidade está feita em muito. O problema passa a 
Ser a criação de emprego, para que a evolução demográfica se sustente em facto- 
res de desenvolvimento e não de crise. Mesmo com um crescimento populacio- 
nal de 2% no período 1993-1997, o PIB per capita caiu 1% (EIU, 1999). 
O problema consiste em que chegam ao mercado de trabalho 300 mil jovens por 
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ano - 35% da população têm menos de 15 anos (9,457 milhões) - mas apenas 200 
mil encontram emprego. Estatísticas oficiais, relativas ao 3.° trimestre de 1998, 
fixavam em 18,6% a taxa de desemprego, o que significa 947 mil desempregados, 
mais 162 mil do que há 12 meses (MWM, 45, 28 Novembro 1998). Sem discutir a 
qualidade destas estatísticas, esclareça-se que respeitam ao desemprego urbano; o 
rural esse é endémico, para usar a expressão de Fouad Zaim, assessor de Youssoufi 
{Jeune Afrique, 1937, 24 Fevereiro 1998). 
A situação motivou a convocação das primeiras Assises Natiomles pour 1'Emploi 
(Marraquexe, 12-14 Dezembro 1998). Hassan II disse que a criação de emprego era 
a segunda prioridade do país depois do Saara. Na altura foi revelado que a criação 
média anual de empregos foi de 62 mil no período 1960-1971, de 157 mil entre 
1971 e 1982, de 137 mil entre 1983 e 1994 e de 173 mil de 1995 a 1997. 
Para suprir este défice de empregos, Marrocos tem problemas porque i) precisa 
de aumentar a produtividade devido às consequências do acordo de associação 
com a UE; ii) está a privatizar; iii) encontra-se condicionado pela dívida; e iv) 
tem um aparelho educativo com uma oferta desadequada: o desemprego dos 
licenciados (30%) é superior à média. 
O primeiro-ministro já afirmou que a solução não passa pelo emprego público, uma 
vez que mais de 50% do orçamento do Estado é para despesas de funcionamento. Em 
1997 as despesas totais foram 86,1 mil milhões de dirhams, dos quais 67,7 correspon- 
deram a despesas correntes; nestas, os salários ascenderam a 34,2 mil milhões. Mas 
de 1992 para 1997 o emprego público passou de 699.409 para 759.807 (FMI, 1998b). 
A solução, contrapôs, é a criação de um ambiente favorável ao investimento {Afri- 
WeAsie, 114, Março 1999). 
... económicos... 
Há várias razões que concorrem para a necessidade de investimento; o desemprego, 
0 clima e o acordo de associação com a UE. 
As secas e o facto de apenas um dos 8,7 milhões de hectares de terras cultiváveis 
Serem irrigados fazem com que o produto agrícola dependa muito da chuva. Em 
1995 - ano da maior seca nas últimas décadas - caiu 44%; em 1996 cresceu 78,2%. 
Por isto o peso da agricultura no P1B (quadro 21) é irregular: 11,6% em 1995; 
18,4% em 1996; e 13,9% em 1997. O resultado é uma evolução do PIB (anexo 26) 
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^dro Origens do PIB, 1996 
% do total 
Serviços 31,1 
Agricultura, floresta e pesca 20,4 
Indústria 16,9 
Administração Pública 12,3 
Energia e água 7.7 
Transportes e comunicações 5,7 
Construção e obras públicas 4,2 
Minas 1,7 
Fonte: EIU (1998a). 
em forma de dentes de serra (gráfico 
16) e a dependência da metereologia 
em que ficam 40% do emprego e as 
contas públicas. 
Esta volatilidade quase que esconde o 
crescimento do sector não-agrícola, 
que, não obstante, é insuficiente 
(3,5%, segundo o EIU, 1998a) face ao 
ritmo de crescimento demográfico e 
Gráfico 
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0, à partida, baixo nível de vida. Em termos médios, a economia cresceu 3% no 
período 1990-1997, depois de ter crescido 3,9% no período 1979-1990 (FMI, 
1998a). O ministro da Economia, Fathallah Oualalou, fez sua a meta estipulada 
Pelo Banco Mundial de crescer 6% fora da agricultura - o que implica criar mer- 
cado interno e/ou ganhar mercados externos... 
Apesar da volatilidade, a inflação aparenta estar controlada (6,1% em 1995; 1% 
em 1997; previsão de 2,8% para 1998) e o orçamento anual tem sido saldado 
com um excedente primário, o que permite que o défice fique pelos 3%, sem 
considerar receitas de privatizações. O valor do défice no ano de 1995 fugiu da 
norma, devido à acção anti-ciclo desenvolvida pelo governo. Desta, contudo, 
nào se pode esperar muito: pagos os ordenados e os juros da dívida pouco resta. 
contas externas, o equilíbrio também é tendência. Os excedentes primários 
registados pela execução orçamental têm permitido a redução do endividamento 
Público. Dívida esta que está a ser coberta com o recurso progressivo à captação 
da poupança interna, o que conduziu a um aumento da dívida interna em termos 
de PIB em 1997. Um obstáculo importante a uma maior progressão da captação 
95 
das poupanças internas é a fraca percentagem de marroquinos com contas ban- 
cárias, apenas 16% das famílias. 
Nos últimos anos, o governo tem forçado a reestruturação do sector bancário, 
com várias desregulamentações, designadamente a liberalização dos juros dos 
depósitos à ordem e a eliminação do incentivo aos créditos às PME e empresas 
exportadoras e da obrigação de as instituições financeiras deterem um mínimo 
de títulos de crédito público, por norma 10% dos depósitos de curto prazo. A 
reacção da banca tem sido a de cartel, o que tem mantido as margens artificial- 
mente elevadas. Job (1998) admite que só a concorrência estrangeira, com a ins- 
talação in situ, provocará alterações substanciais, em termos de taxas de juro e 
diversificação de actividades. 
... e culturais 
O acordo de associação com a UE é o desafio principal no horizonte. É através da 
UE que Marrocos se integra na economia mundial (quadros 22 e 23). 
Quadro Principais origens das 
22 importações, 1996 
Quadro Principais destinos das 
23 exportações, 1996 
% do total % do total 
França 33,0 França 26,2 
Alemanha 8,2 Espanha 9,2 
Espanha 8,2 Alemanha 7,6 
Reino Unido 6,2 Itália 7,6 
Itália 5,9 EUA 5,2 
Fonte: EIU (1998a). Fonte: EIU (1998a) 
Já os quadros 24 e 25 mostram a natureza das trocas, cujo saldo é deficitário: Marro- 
cos vende produtos primários e de consumo para comprar tecnologia e alimentação. 
As consequências imediatas do acordo - assinado em 10 Novembro 1995 e rati- 
ficado pelo último Estado membro, a Itália, apenas em Fevereiro 1999 - são a 
mdução de receitas alfandegárias - 10,32% do total em média nos anos 1994 a 
1996 - e o aumento da concorrência industrial à produção marroquina. 
Quando à primeira, Oualalou diz que Marrocos já tem uma legislação fiscal 
Moderna mas, note-se, não evita uma fuga fiscal anual de mil milhões de dólares 
(EIU, 1998a). A prioridade é aumentar a cobertura da economia formal; termi- 
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Quadro Importações de 
24 Marrocos, 1995 e 1996 
1995 1996 
Equipamento de transporte 1.990 1.950 
Alimentação, bebidas e tabaco 1.388 1.290 
cereais 627 620 
■açúcar 159 159 
Combustíveis 1.175 1.285 
Cordoaria 400 399 
Têxtil 209 176 
Aço e ferro 487 363 
Produtos metálicos 186 188 
Adubos 212 167 




Marrocos, 1995 e 1996 
1995 1996 
Alimentação 1.990 1.950 
. peixe 775 737 
. fruta e vegetais 587 672 
Química 983 955 
Vestuário e calçado 876 858 
Fosfatos 285 347 
Têxtil 177 158 
Equipamento de transporte 153 138 
Minérios 146 133 
Combustíveis 104 77 
Total (inclui outros) 4.728 4.741 
Unidade: milhões de dólares. Fonte: EIU (1998a) Unidade: milhões de dólares. Fonte: EIU (1998a). 
nar com isenções abusivas; mobilizar recursos internos - i.é, modernizar o sis- 
tema fiscal, e torná-lo mais equitativo, produtivo e incitativo {Afrique Asie, 114, 
Março 99). Indicador da dificuldade de substituir a receita certa da alfândega 
pela do imposto, metade da população activa exerce actividades no sector infor- 
mal (MVM, 51, 30 Janeiro 1999). Pela sua parte, a UE contribui para amenizar 
os custos da transição através do programa Meda (94). 
Quanto à segunda, a resposta é a refonna do ambiente da economia. Também aqui se 
quer mudar o clima. Ao comentar os textos produzidos pelo novo governo - Código do 
Comércio, Código das Sociedades Nacionais - e as novidades decorrentes, por exem- 
plo, nos seguros ou na contabilidade, o ministro disse que as empresas não estavam pre- 
paradas para a modernização e que a causa disso era uma relação errada com aAáni- 
nistração: ora de clientela, ora de hostilidade {Afrique Asie, 114, Março 99). 
Este discurso é orientado para um tecido industrial débil, com problemas de pro- 
dutividade. O capital estrangeiro participa só em 17% dos 6500 estabelecimen- 
tos industriais, qpe têm 463 mil postos de trabalho, mas vale 32% da produção - 
o que significou 4,5 mil milhões de dólares em 1996 -, 33% do emprego e das 
exportações industriais e 36% do investimento e do valor acrescentado {Jeune 
Afrique, 1985, 26 Janeiro 1999). A França é o Estado da UE com mais empresas 
presentes em Marrocos - cerca de 800 -, entre as quais 450 filiais de 15 dos 20 
maiores grupos e 300 joiní-ventures. Empregam 60 mil marroquinos {Afrique 
Asie, 110, Novembro 1998). A Dun & Bradstreet espelha a realidade empresa- 
rial local ao iniciar a prestação de informação comercial com uma lista de 900 
empresas marroquinas {Jeune Afrique Economie, 272, 5 Outubro 1998). 
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Obrigados a enfrentar os novos dados, 83% das empresas terão de mudar hábitos. E 
o Estado também. Será porventura na mudança cultural que resultará das condições 
de concorrência que o acordo mais se fará sentir. Apesar de a lógica da economia de 
niercado ser já conhecida, via acordos com o FMI, será potenciada no novo quadro. 
Das réplicas do acordo com a UE - Marrocos já estabeleceu acordos de comér- 
cio livre com Tunísia, Egipto, Líbano, Emiratos Árabes Unidos e Jordânia - ao 
contacto com a norma contabilística e ao combate à corrupção (95) é toda uma 
novidade de temas e práticas que surge. 
Burocracia ou investimento 
Sinal da mudança é o facto de o primeiro-ministro ter chamado a si o dossier do 
IDE para destruir a burocracia que desencoraja os investidores {Afrique Asie, 
116, Maio 1999). A criação da Agência Nacional de Promoção do Investimento 
na sua dependência directa decorre desta vontade. 
Recorde-se que a UNCTAD (1997) considerara Marrocos uma estrela brilhante 
no firmamento da economia mundial em função do desempenho apresentado 
desde o acordo com o FMI. As reformas macroeconómicas realizadas durante a 
década de 90, como privatização e liberalização do IDE, tomaram o país atracti- 
vo aos investidores, ao criarem um clima favorável ao investimento, dizia o 
documento desta organização da ONU. 
A Carta do Investimento, aprovada no final de 1995, é o documento central da nova 
política de IDE. Unifica o sistema de incentivos ao investimento; reduz o imposto 
sobre as sociedades de 40% para 35% e sobre o rendimento de 46% para 41%; 
reduz os direitos alfandegários sobre as importações de bens de equipamento e 
sobresselentes; isenta, ou reduz, o pagamento de impostos - sobre as sociedades, 
patentes, IVA - por parte de investimentos feitos em zonas prioritárias, em que o 
Estado pode suportar até 50% do custo do terreno; cria um fundo para estabelecer 
zonas industriais; suprime o imposto de solidariedade nacional; assegura às EMN o 
mesmo tratamento das empresas nacionais; e garante a transferência de lucros e 
repatriamento de capital das EMN e empresas de marroquinos no exterior. 
Os números confirmam a maior atractividade de Marrocos para o IDE: de uma 
média de 83 milhões de dólares no período 1985-1990 passou para 419 milhões 
durante 1991-1996. E em 1997 registou o record de 1,2 mil milhões de dólares, 
graças à privatização da refinaria Samir/SCP e ã concessão da central eléctrica 
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de Jorf Lasfar à ABB. Em 1998, o IDE retomou a valores normais: 456 milhões 
de dólares (anexo 27). Contas feitas, Marrocos é o terceiro destino de IDE em 
Africa (UNCTAD, 1997: 61) (96). 
Estes fluxos de IDE são importantes para a política de desendividamento que o 
Estado está a seguir. Há outros fluxos que concorrem para este fim, como a ajuda 
da UE no quadro do acordo de associação, e diversos acordos estabelecidos com 
o FMI e países árabes e europeus. 
Acrescente-se, por fim, a conversão de dívida em IDE no âmbito de acordos 
estabelecidos, dos quais se realça o feito com a França. Em 1996, Paris anuiu em 
transformar mil milhões de francos em investimentos, dos quais 400 milhões em 
proveito de investimentos públicos e 600 milhões do sector privado. Já em 1997, 
a conversão de dívida em IDE francês ascendeu a 1,4 mil milhões de francos. 
Recentemente, no seguimento da visita de Youssoufi a França, o ministro 
Strauss-Kahn anunciou ir propor na reunião do G7, em Junho de 1999, na Ale- 
manha, que o plafond máximo de conversão passe de 20% para 60% {Afrique 
Asie, 116, Maio 1999) 
Boa adesão apresenta também o programa estabelecido com Espanha (Triper, 
1998). A primeira edição foi feita em 1996 e a sua linha de 6,25 mil milhões de 
pesetas esgotou em menos de um ano, o que exigiu o lançamento de um linha 
complementar no valor de 4,625 mil milhões de pesetas. A Secretaria de Estado 
de Comércio de Espanha estima em 7,781 mil milhões de pesetas o total de pro- 
jectos aprovados ao abrigo deste programa, conespondentes a nove projectos. O 
êxito do programa já levou o Ministério marroquino da Economia a propor a 
celebração de outro acordo, especialmente orientado para a região norte (97). 
E a Itália, em Fevereiro de 1999, acedeu a converter 100 milhões de dólares do 
seu crédito sobre Marrocos em investimento público. Quando visitou Rabat, em 
Julho de 1998, o então primeiro-ministro Dini prontificara-se a converter 17 
milhões de dólares de um total de 695 milhões. Marrocos contrapôs então o pla- 
fond máximo de 20%, ou seja 140 milhões de dólares. 
O quadro 26 confirma o lugar cimeiro da França e a chegada de Portugal ao 
grupo de países com algum empenho empresarial em Marrocos. 
Por sua vez, o quadro 27 indica que indústria e banca são os sectores que acolhem o 




Investimento externo e empréstimos privados, 
por país de origem, 1992 -1996 
1992 1993 1994 1995 1996 
França 1.010,7 1.197,7 1.753,1 930,1 990,4 
Reino Unido 85,9 1.074,0 1.295,0 318,1 842,0 
Portugal 0,0 0,0 0,0 0,0 642,3 
EUA 293,3 364,6 551,0 443,0 340,3 
Países Baixos 188,4 27,9 4,0 325,0 212,0 
Arábia Saudita 225,1 245,2 286,5 155,7 175,9 
Espanha 809,8 670,5 259,9 250,0 162,3 
Benelux 213,9 17,4 68,7 61,0 155,3 
Líbia 67,6 95,5 12,9 7.4 150,3 
Suíça 274,9 920,5 325,1 487,9 83,5 
Alemanha 82,2 44,1 101,3 107,4 78,4 
Itália 85,7 52,2 46,0 52,0 58,4 
Japão 5,5 16,2 14,1 94,5 20,9 
Bahrain 8,3 0,0 14,6 194,6 14.7 
Irlanda 1,1 0,0 75,7 153,2 12,3 
EAU 173,7 381,7 48,8 138,3 12,2 
Kuwait 29,0 36,5 9,5 5,0 6,7 
Canadá 0,0 0,0 0,0 20,3 3,5 
Suécia 0,0 0,0 0,0 52,1 2,9 
Hong Kong 0,0 0,0 0,0 35,9 0,0 
Tunísia 14,3 8,5 11,1 3,7 2,8 
Outros 728,1 335,5 227,5 37,8 41,8 
Total 4.297,5 5.488,0 5.104,8 3.873,0 4,008,9 
Fonte: EIU (1998a). 
O actual governo está empenhado na continuação da captação deste investimento. 
Oualalou espera 800 milhões de dólares de IDE em 1999 e expressou o desejo de 
fazer de Marrocos uma plataforma de novas tecnologias de informação {Afrique 
Asie, 116, Maio 1999). 
Os próximos anos esclarecerão a sustentabilidade desta aparente maior atractibili- 
dade. Mas a incerteza domina. Parte importante do IDE entrou via privatizações. 
Privatizações atraem IDE 
Hassan II lançou o processo de privatizações em 8 de Abril de 1988. O Parlamento 
aprovou a lei em 1989. O objectivo era privatizar 112 - um terço das quais hotéis - 
das 600 empresas estatais até 1996. Mas só em 1993 é que se realizou a primeira 
operação. O arrastar do processo alargou o prazo final. No final de 1998 estavam 
vendidas 34 empresas e 20 hotéis (EIU, 1999). A receita foi 1,7 mil milhões de 




Investimento externo e empréstimos privados, 
por sector, 1992 - 1996 
1992 1993 1994 1995 1996 
Indústria 1.164,3 1.258,9 1.112,3 1.130,8 1.533,1 
• têxteis 0,0 0,0 0,0 0,0 149,9 
Banca 494,6 1.528,1 898,8 1.086,4 1.044,5 
Imobiliário 334,0 368,7 168,2 275,7 376,7 
Holdings 278,4 526,9 1.777,4 440,1 319,3 
Comércio 286,6 516,0 491,3 246,7 146,0 
Petróleo 0,0 0.0 0,0 0.0 114,2 
Infraestruturas 169,2 116,4 28,0 40,1 102,6 
Minas 497,8 238,7 28,7 162,3 101,6 
Outros serviços 67,0 31,9 24,5 100,7 67,4 
Turismo 41,9 386,0 219,5 77,7 34,3 
Transporte 12,0 7,1 13,4 59,8 20,7 
Telecomunicações 21,0 7,8 6,7 22,6 14,7 
Agricultura 32,0 24,4 20,2 15,6 12,1 
Seguros 0,0 0,3 2.5 16,4 7,1 
Pesca 4,2 20,4 45,4 96,3 3,3 
Diversos 894,5 456,4 267,9 101,8 111,3 
Total 4.297,5 5.488,0 5.104,8 3.873,0 4.008,9 
Fonte: EIU (1998a). 
res. Os estrangeiros ficaram com 46% {África Hoje, 127, Março 99). A Bolsa de 
Casablanca animou, já tem 49 empresas cotadas e viu a capitalização bolsista dupli- 
car e situar-se em 12 mil milhões de dólares no fim de 1997. 
^las a atracção do IDE via privatizações confronta-se com o limite óbvio da 
Quantidade - e qualidade - dos activos a alienar e resistências políticas e/ou cor- 
porativas a este processo. 
Cualalou afirmou que o que havia a privatizar já tinha sido privatizado e que o seu pro- 
grama era moralização e modernização (Jeune Afrique Economie, 259, 2 Março 
1998). E a Câmara Alta do Parlamento, depois de ter rejeitado em Janeiro de 1999 o 
Prolongamento até ao fim do ano do calendário das privatizações, aprovou em 31 de 
^urço uma lei que emenda a original, a 39/89. Agora, não há prazo para terminar, mas 
0 núrnero de empresas a privatizar é reduzido de 58 para 24 (MWM, 55,6 Abril 1999). 
Situação sustentável? 
A evolução do IDE apresenta-se, assim, incerta. Em termos absolutos, o montante 
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pode ter algum significado - a empresa de telecomunicações (Ittisalat Al-Maghrib) 
está ainda por privatizar. Mas isto não é sustentado. 
A par da diminuição das privatizações e do aumento crescente da atracção dos PECO, 
Marrocos apresenta obstáculos importantes aos investidores. Um inquérito junto de 
104 empresas feito pelo Observatório da Competitividade da Economia Marroquina, 
cnado em 1994 com a ajuda do Banco Mundial, identificou queixas. A dificuldade de 
fazer valer direitos legais era a primeira. Seguiam-se custo do crédito; carga fiscal; 
lentidão da administração central e local na concessão de autorizações; concorrência 
das empresas infonnais; infiraestmturas débeis; incerteza quanto à política económica; 
lentidão dos procedimentos administrativos relacionados com o comércio externo; 
lentidão dos procedimentos portuários; procura insuficiente; falta de mão-de-obra 
qualificada (Jeme Afrique Économie, 285, 19 Abril 1999). Também Sievers (1998) 
apresenta uma listagem qualificada - de 1 (muito forte) a 4 (sem impacte) - de proble- 
utas com que os empresários se enfrentam. Os principais são a instabilidade legislati- 
va (1,75), o financiamento (1,86), a educação (1,93), a legislação fiscal e/ou impostos 
altos (1,93), a legislação laboral (1,94) e a burocracia, com 2,21. 
A dimensão da entrada de IDE justifica-se mais pelas privatizações, pelos acordos de 
transformação da dívida em IDE e os investimentos de europeus motivados pelo apro- 
veitamento do apoio financeiro da UE - o caso da portuguesa Somague, por exemplo 
~ do que por qualquer descoberta súbita de interesse da economia marroquina. 
Em tennos de futuro, por um lado, está o interesse de Espanha - que, de algum 
modo, representa a UE - em estabilizar a fronteira sul; o interesse da França, que 
em muito é o de Espanha; e o interesse de Marrocos em reduzir a dívida e aceder 
aos mercados e financiamentos comunitários. Mas, por outro lado, o IDE aparece 
dependente da disponibilidade e atracção das empresas e/ou dos serviços a privati- 
zar e/ou a concessionar e da conversão da dívida. 
Com as privatizáveis a acabar, Marrocos está perante si próprio. Quais são as suas 
vantagens? As potencialidades? As capacidades? Que IDE é capaz de atrair? 
arismo e hotéis? Deslocalização têxtil? Ou o qualificado, e qualificante, produtor 
de valor acrescentado? Oualalou não explicou como fará de Marrocos uma plata- 
fortna de novas tecnologias de informação. 
Eara mais, a redução das baneiras alfandegárias ameaça inclusive o stock de 
^E. Pior; esta re(jUça0 diminui o número de interessados em investir em Marro- 
Cos Para aceder ao seu mercado. 
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Assim, o perfil do potencial investidor, fora privatizações, é complicado de esboçar. 
Corresponderá à imagem clássica de quem pretende aproveitar a proximidade geo- 
gráfica da Europa (98) e o custo da mão-de-obra. Acontece que a proximidade 
perde pertinência com a evolução tecnológica e abertura do Leste; quanto à mão- 
de-obra, a marroquina tem custos 3,4 vezes superiores à chinesa e 4,6 à paquistane- 
sa (Job, 1998) e qualificação inferior à dos PECO. 
Acresce que não investe em Marrocos quem quer, mas quem pode, isto é, quem 
tem paciência, relações, força política e capacidade financeira. Porquê? Porque 
(Job, 1998; 9), são precisos, pelo menos, três anos para começar a fazer lucros - 
ce délai provient de la nécessiíé de développer un tissu imporíant de relatiom 
avaní de pouvoir fdire frutifier ses acíivités; é requerida uma estrutura financei- 
ra que suporte í'opaci(ó et la lourdeur des procédures admimsíraíives, couplées 
a des phénomènes endémiques de corruption dam le corps administratif eí de 
Pratique ancrée du backchich\ e, por fim, le marche de 1'immobilier demeurant 
le lieu privilégié pour le recyclage de 1'argenl de la drogue, les terraim indus- 
trieis et les locam commerciam sont rares e excessivemení chers. 
Face a isto, é pouco dizer que Marrocos está peito da Europa; tem estabilidade polí- 
hca, formação dos quadros superiores, apoio da UE e comunidade internacional, 
potencial na agricultura, pesca, recursos minerais e turismo e mão-de-obra barata; 
está a abrir e a liberalizar a economia, a renovar a classe dirigente, a lutar contra a 
corrupção e a controlar o crescimento demográfico. 
Até porque também tem quadros intermédios subqualificados, código de traba- 
lho constrangedor para o empregador, mercado interno estreito e dependente da 
chuva; falta de um direito dos negócios consolidado e zonas industriais para ate- 
nuar a dificuldade de encontrar locais e infraestruturas (99); telefone, transportes 
e energia caros; disparidades fortes; indicadores sociais fracos na educação, 
saúde e infraestruturas de base; capacidade utilizada a 40-60% nas indústrias 
taetalúrgica, mecânica e eléctrica, além da burocracia (Jeune Afrique, 1980, 22 
Dezembro 1998 e MTM, 5 Janeiro 1996). 
Marrocos, portanto, precisa de se libertar da dependência conjuntural que tão bem 
lhe serviu até agora - mas que garante nada em tennos de futuro. 
Du seja, a proximidade - desde sempre - da Europa e as reformas suscitadas pelo 
ucordo com o FMI foram insuficientes. A mudança de ambiente apontada pelo 
uovo governo também se arriscará a sê-lo - sem investimento. A formação bruta de 
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capital fixo não descola dos 20% do PIB - 22,4% em 1992; 22,8% em 1993; 20,7% 
em 1994; 22,4% em 1995 e, o valor mais baixo da série, 20,2% em 1996 - limitada 
por uma poupança escassa; neste mesmo período, os valores foram de 22,1%, 
20,9%, 19,0%, 16,9% e 18,8% do PIB, respectivamente (FMI, 1998b). 
32 Argélia: superar a petrodependência e a militarização social 
Most ofthose who study Algéria, including (in private) U.S. officials, echo lhe prediction o/The 
Economist Algeria's ruling regime willprobably fali sooner than later. Shirley (1995) 
Nous n'avons jamais cru que lis Iami s me arme gagnerait. Non que le destin, quelque temps, 
n'ait paru hésiíer: on se souvienl de ce déhuí duprintemps 1994, avec 1'evasion massive de la 
prison de Tazult, les trains qui saulaient, les walis assassinés, le meurtre systématique des res- 
sortissants européens... Paul-Marie de la Gorce (Jeune Afrique, 1985,26 Janeiro 1999) 
lhe United States Department of State warns US citizens to avoid travei to Algéria. The Depart- 
ment of State recommends lhat american citizens in Algéria have substancial armedprotection 
while traveling overland, on their work sites, and at their accomodations. Armed protection is 
not a guarantee of safe ty. US Department of State (1997) 
To penetrate thefogand understand the crisis, one should focus less on the Mus Hm fundamenta- 
lists and more on the key player in Algeria's politics: the army. Addi (1998) 
Identifying the players, issues and allegiances in the clan baííles which typify politics in 
Algéria is an inexact science. EIU (1998b) 
We continue to believe that the Is Iami c extremisí organization, the G1A. is responsible for the 
gfeat major iíy of the atroei ties (...) However, some security forces per somei may also be invol- 
ved, to some extent, in some of the killings. Neumann (1998) 
The politicai and security situation in Algéria is the major factor preventing a substancial 
increase in foreign invéstment. EIU (1998d) 
LAlgérie ne pourra sortir de la crise économique que lorsque lapaix civile et un compromis 
politique seront établis. Bensidoun e Chevallier (1996) 
lhe most imporíant task is to restore politicai síahilityal the earliest in order to create an envi- 
ronment conducive to private sector investment. FMI (1995) 
While acliviíy in other secíors ofthe economy generally remains stagnant, the oil and gas 
industry continues to grow apace. EIU (1997) 
Thefate of Algéria's economy will be inextricahly linked to lhe hydrocarhons sector for the 
foreseeable future. EIU (1998e) 
Algeria's medium-term economicprospeets are clouded by lhe risk oflow oil export prices. 
FMI (1998d) 
Tien ne permel donc d'espérer que TAlgérie échappe, à court terme. au maintien du statu quo 
sur le terrain, au développement de nouvelles formes d'économie ma fieuse et rentière et à la 
radicalisation des groupes extrémistes qui se réclament de Tislam. Garçon (1998) 
Teprohlème algérien n'esl pas uniquement religieux. Cest celui d' un pays auxprises avec 
une démographie galopante, un taux de chômage élevé et un système politique qui 
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s'effondre. Brzezinski (1998) 
Les évènemenís de ces dernières années sonl peul-êlre pour le régime Voccasion de dévelop- 
per une «rente islamiste». Érigée en péril pour le Maghreb et les pays du sud de l'UE, la 
menace islamiste deviendrait-elle un mal lucratif? Martinez (1996) 
Em 1995-1997 os hidrocarbonetos representaram 95% das exportações, 60% 
das receitas do orçamento de Estado e 30% do PIB argelino (FMI, 1998c). É este 
sector que recebe a maior parte do IDE. Argélia é sinónimo de petróleo e gás. 
Para o bem e para o mal. 
Após a independência (1962) e até meados dos anos 80, ao contrário de Marrocos, a 
Argélia não teve problemas de investimento. A FBCF chegou a ultrapassar os 50% 
do PIB entre 1967 e 1978 (anexo 28). O problema foi outro: o mau investimento... 
Construir um sistema produtivo com base nas chamadas indústrias industriali- 
zantes, sob planificação centralizada, foi a aposta de Boumedienne, que dirigiu o 
país de 1965 - ano em que depôs Ben Bella e, por arrasto, rejeitou o modelo de 
autogestão preconizado por este - até 1978. Financiada pelas receitas dos hidro- 
carbonetos, nacionalizados em 1971, a industrialização revelou-se um Jlop. 
Oeux chiffres marquants permeítent de résumer les effets de la síraíégie adop- 
tée: le coút en capital de l'induslrialisation de l'Algérie est nultipliépar deuxpar 
wpporí aux pays développés, tandis que le coút par emploi créé est multiplié 
par cinq par rapport aux normes internationales (Goumeziane, 1994; 73). 
Desperdícios, custos excessivos, sub-utilização da capacidade e preços adminis- 
bativos conduziram as empresas industriais a défices crónicos e a uma produção 
Sem qualidade e insuficiente para satisfazer a procura interna, o que obrigou ao 
recurso às importações e ao endividamento. 
D Preço do petróleo, em alta desde 1973 pennitiu manter a situação, graças à renda 
ebtida com este recurso. Quando o preço cai a pique em 1986 (gráfico 17), a situa- 
ção revela-se insustentável. 
C disfuncionamento do sistema surge à luz do dia. As receitas orçamentais caem 
dos 38% do PIB durante 1981-1985 para 28% durante 1986-1990, mas a despesa 
Pública só se reduz em 5% do PIB. Resultado: o défice não pára de crescer e a dívi- 
da externa passa de 30% do PIB em 1985 para 62% em 1993, enquanto o seu servi- 
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Em 1988 há tumultos (100). A repressão pelo Exército provoca centenas de mortos 
e Olhares de detenções. As consequências são o fim do partido único (FLN) e o 
fortalecimento da oposição islamista e das refonnas económicas esboçadas pelo 
Presidente Bendjedid. 
Mouloud Hamrouche é nomeado primeiro-ministro no Verão de 1989. Programa: 
democracia, independência do banco central, eliminação do défice público, libera- 
lização dos preços, desvalorização da moeda, imposição de regras contabilísticas 
aos bancos, autorização de despedimentos por motivos económicos, abolição dos 
monopólios da distribuição, refonnas na Justiça, fim da censura, posse da terra, 
direito de greve e manifestação, educação... Mudanças rápidas demais. 
Este governo de reformadores fora empossado porque os dirigentes de facto - os 
chefes do Exército (101)- sentiam-se ameaçados com as consequências da inca- 
pacidade de resposta às necessidades da população. Ora, a acção dos reformado- 
res ao atacar os fundamentos do Estado rentista punha em causa quem os empos- 
sara (Bensidoun e Chevallier, 1996). Ses reformes étaienl comhaítues par tom 
Ceux qui avaient des intérêís puissants dam les mono polés d'Élat, Icur perme- 
taní ^e íoucher de subsíaníielles comissions, verse es sur des comptes à 
l'éíranger (Addi, 1999: 9). Cai em Junho de 1991. 
Q governo seguinte (Sid Ahmed Ghozali) regressa à aposta nos hidrocarbonetos, 
l^uda a lei para pennitir a entrada das companhias estrangeiras. A Argélia não tem 
dinheiro para explorar os seus recursos, para manter os equipamentos, paia melho- 
rar a capacidade de produção, transfonnação e transporte. 
Mas no fim de 1991 e primeiro semestre de 1992 a FIS ganha a primeira volta das 
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eleições, estas são interrompidas, o presidente Bendjedid demite-se por pressão do 
Exército, o presidente Boudiaf é assassinado, a FIS passa à resistência armada 
(102). Em Julho, Belaid Abdesselam, pá da industrialização argelina, é o novo pri- 
meiro-ministro. Governa com o lema economia de guerra, todos os recursos contra 
a EIS. Suspende o programa negociado com o FMI por Hamrouche em 1989 e 
espera o aumento do preço do petróleo em 1993. Mas este cai e arrasta-o. 
Acordo com FMI salva regime 
E a Argélia fica sem alternativa ao reescalonamento da dívida, uma vez que o 
serviço desta ameaçava exceder as receitas da exportação em 1994, depois de ter 
absorvido 70% em 1991, 77% em 1992 e 82% em 1993. Em Abril de 1994 é 
assinado o acordo com o FMI. 
Com o reescalonamento, o serviço da dívida cáu paia 30% em 1997. Porém, foi a 
necessidade de obter recursos para a guerra (103), então no auge - a vitória dos fiin- 
damentáistas esteve no horizonte (104) -, que pesou na decisão das autoridades de 
Argel (Frémeaux e Richard, 1999; Martinez, 1999). Entre 1994 e 1997, a Argélia 
recebeu 30 mil milhões de dólares, sob a fonna de empréstimos. 
A contrapartida foi desmantelar o sistema de planificação central, abrir a econo- 
nua, estabelecer mecanismos de mercado, incluindo a liberáização de todos os 
Preços e a eliminação dos subsídios alimentares generalizados, e reduzir a acti- 
vidade produtiva do Estado (FMI, 1998d). As empresas públicas deficitárias e 
'rnprodutivas foram encerradas ou preparadas pai a serem privatizadas, as impor- 
tações comprimidas, os direitos alfandegários sobre bens de consumo aumenta- 
dos, tal como o IVA sobre os produtos produzidos localmente. 
A preocupação do governo passou a ser acumular reservas (quadro 28). 
C preço do petróleo ajudou, mas a queda registada em 1998 - em 26 de Novembro 
0 preço foi o mais baixo desde 1973; 10,36 USD/barril - ameaça a continuação 
desta estratégia e a consolidação dos resultados (105). Foi inclusive necessário um 
0rÇamento suplementar, em que o défice quase duplicou, de 78,7 mil milhões de 
dinares para 140,7 mil milhões, por causa da redução das receitas previstas: as 
totás, de 980,2 mil milhões de dinares paia 882 mil milhões, e as dos hidrocarbo- 
netos, de 528 mil milhões de dinares para 460 mil milhões (EIU, 1998c). Por outro 
lado, o facto de a Argélia ter recusado a proposta do FMI de renovação do acordo, 
Oae tenninou em 21 de Maio de 1998, significa o fim do acesso a empréstimos com 
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Uuadro .... . . . . 
28 Indicadores economicos da Argélia, 1993-1997 
   1993 1994 1995 1996 1997 
PlB. mil milhões de dinares, orecos comentes 1.161,8 1.474.7 1.966,5 2.494,8 2.716.4 
^hidrocarbonetos 250,1 334,2 503,4 727,7 818,5 
PIB, % (1.9) (1.0) 4.4 3,4 2,5 
IPC, % 20,5 29,0 29,8 18,7 5,7 
População, milhões 26,9 27,6 28,6 29,2 29,7 
População activa (milhões) 6,6 6.8 7,6 7,8 8,1 
Desemprego, milhões 1.5 17 2,1 2,2 2,3 
Exportações fbb, mil milhões USD 10.4 j 8.9 10,3 13,2 13,8 
Jlidrocarbonetos  9,9 8,6 9,7 12,6 13,2 
Importações fob, mil milhões USD 8,0 9.2 10,1 9.1 8.1 
êlSjTfmjihões USD 0,8 (1.8) (2,2) 1,2 3,5 
'DE, mil milhões USD 0,0 0.0 0,0 0.3 0,3 
E^servasjBxcluindo ouro, mil milhões USD 1,5  2,6 . 2,1 4,2 8,0 
Dívida externa, mil milhões USD 26,0 29,9 32,7 33,3 34,2 
Serviço da divida, % 82,2 48,6 42,5 29,2 29,8 
Produção de petróleo, milhares barris / dia 750 750 760 820 850 
Produção de gás, mil milhões de m3 56 58 61 68 75 
U-§xadecâmbio. dinar/USD 23,345 35,059 47,663 54,749 57,707 
Ponte: EIU (1998b) e FMI (1998c), 
taxas de juro mais favoráveis. Em todo o caso, o FMI concedeu um empréstimo de 
300 milhões de dólares em 26 de Maio de 1999 para compensar a perda de divisas 
Provocada pela diminuição das exportações, avaliada em 1,9 mil milhões de dóla- 
res desde 30 de Junho de 1998 {El Watan, 29 Maio 1999). 
O custo do ajustamento foi grande. O CNES entende que o equilíbrio macroeconó- 
micofoi assegurado apenas por factores externos e sacrifícios consentidos pelas 
Apresas, assalariados e famílias, relevando assim a ausência gritante de uma 
estratégia de relançamento (MTM, 2416, 7 Novembro 1997). 
devido à reestruturação e ao baixo investimento interno e externo, a produção 
lndustrial, com excepção dos hidrocarbonetos, está a cair (anexo 29), o desemprego 
a subir - oficialmente é 28% (anexo 30); a duração média passou de 30 meses 
(1991) para mais de 55; 52% dos desempregados vieram do sector público - e o 
nivel de vida foi dividido por dois, com o PIBpc a passar de 3500 dólares em 1990 
Para 1629 dólares em 1997 (Jeune Afrique, 1985, 26 Janeiro 1999). 
A União Geral de Trabalhadores Argelinos diz que foram fechadas 800 empresas e 
^spedidas 600 mil pessoas no período 1995-1997 {Jeune Afrique, 1977, 1 Dezem- 
bro 1998). Sid Ahmed Tibaoui, secretário de Estado delegado para as Participações 
^ Estado, reconhece {Jeune Afrique, 1985, 26 Janeiro 1999) que os efectivos do 
sector público foram reduzidos em 25%. Estima-se que 37,7% da força de trabalho 
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não-agrícola esteja na economia informal, que valerá 17,4% do PIB (MWM, 42, 7 
Novembro 1998) e origina 20% do rendimento das famílias (EIU, 1998e). Garçon 
(1998) considera que que só o estado de guerra permitiu este ajustamento. 
Ajustamento - consolidável ou não - à parte, tudo o que o provocou mantém-se, 
como se houvesse duas economias, a dos rácios, para o FMI, e a real (Provost, 
1998). Ao fim de 37 anos de independência, a Argélia só exporta hidrocarbonetos, 
mal dos Estados em que este recurso domina (anexo 31). 
Hidrocarbonetos: trunfo ou handicap? 
A libertação da volatilidade dos preços, salvo qualquer esperança - infundada - 
no regresso da situação pós-1973, exige o crescimento fora do sector dos hidro- 
carbonetos... ou o aumento das vendas destes, o que, enquanto solução, materia- 
liza uma lógica entrópica. 
Por nonna é apontado o valor de 5-6% como a média de crescimento desejável 
para o sector não-petrolífero. Aqui chegados estamos na essência do problema. 
Os investimentos têm-se localizado a sul, onde estão os hidrocarbonetos - na 
babara hydrocarhons foríress (EIU, 1998d: 7) (106) -, mas a população está a 
norte, onde ocorre a violência. 
O crescimento económico requer a paz civil (condição necessária), mais do que 
reformas impostas do exterior. A questão é que não se sabe como a obter: se com 
nm compromisso - o que implica partilhar a renda dos hidrocarbonetos -, se com o 
esmagamento do adversário. 
Nlns mesmo que os fundamentalistas sejam esmagados ou neutralizados, perma- 
nece o problema de fundo, uma vez que esta oposição armada funciona como 
^dicador da incapacidade sistémica que caracteriza as relações socio-politico- 
económicas na Argélia. O que se passou nas eleições presidenciais de Abril últi- 
mo - seis candidatos retiraram-se à boca das umas, sob alegações de fraude, e 
deixaram Abdelaziz Bouteflika como candidato único e com o rótulo de candi- 
dato dos militares - confirma esta ideia. 
^nle dizer que continuam presentes as condições para haver problemas. O pri- 
nieiro-ministro Smail Hamdani admite-o - En Argélia existe el riesgo de una 
explosión social {El País, 6 Junho 1999). São boas notícias; há pouco tempo, a 
Previsão era a vitória dos fundamentalistas. 
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Dada a perda de atracção dos fundamentalistas e os acontecimentos das presi- 
denciais é de esperar um aumento da contestação, só que política e não armada - 
os fundamentalistas não são os únicos contestários e tendem a ser substituídos 
om termos de papel principal. 
O próprio Bouteflika afirmou {Le Monde, 30 Março 1999) durante a campanha 
eleitoral que os argelinos perderam confiança nas suas instituições. O Estado e a 
política estão gravemente desconsiderados junto da opinião pública. O terrorismo, 
o arbítrio burocrático, o regionalismo, o clanismo, a corrupção, a miséria social 
causaram graves desgastes ao mora! da nação e ao espírito público. 
Mais disse que havia que substituir uma economia de renda e de bazar por uma 
economia moderna para evitar mais reescalonamentos da dívida e inserir o país 
na economia mundial. 
No El País (21 Março 1999) criticara o facto de a receita do FMI ter conduzido 
a uma economia de bazar em vez de uma economia de mercado, em consequên- 
C1a do que o monopólio do Estado foi substituído por monopólios privados 
baseados nas importações. Surgiram riquezas rápidas e inexplicáveis ao lado de 
uma pauperização que não poupou as classes médias. O desemprego, a especu- 
lação com as habitações sociais, a má gestão, a deterioração da educação e da 
saúde, o fim da subsidiação dos produtos de primeira necessidade, criou uma 
situação de frustação e descontentamento. 
Para crescer fora dos hidrocarbonetos, criar emprego e diversificai- as exportações - 
Para sair do guetto da monoprodução (Tiaboui, Le Jeune Independente, 29 Maio 
1999) - é preciso civilizar a economia e a sociedade (107) e garantir segurança 
Para que o investimento privado se manifeste (FMI, 1998d e 1997; Bonilla, 1998). 
Acontece que os incentivos ao investimento estão distorcidos no sentido de favore- 
Cer os realizados nos hidrocarbonetos. Além de que a política oficial tem sido errá- 
tlca quanto à prioridade: substituir importações ou fomentai- exportações fora dos 
hidrocarbonetos, como é recomendação do FMI (Sorsa, 1999; FMI, 1998c). 
De momento, a decisão dos responsáveis argelinos não oferece dúvida quanto à 
0PÇão escolhida; hidrocarbonetos. A diversificação produtiva fica adiada perante a 
escolha do aumento da produção no sector tradicional. 
Desde que as empresas estrangeiras foram autorizadas a operar (1991) inverteu-se 
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O declínio na produção, com a introdução de novas tecnologias. No final de 1996 
havia 23 contratos de exploração e produção petrolífera, com 18 EMN, correspon- 
dentes a IDE de 1,5 mil milhões de dólares (EIU, 1998c). 
As técnicas utilizadas pela Sonatrach tinham envelhecido e esta estava sem 
dinheiro (108), devido às punções feitas pelo Estado. A produção caíra de 40% 
em 10 anos. E em 1986 a queda dos preços origina receitas de apenas 4,8 mil 
milhões de dólares, quando em 1985 tinha sido de 9,2 mil milhões, depois do 
record de 13 mil milhões em 1981. 
As EMN, com a fórmula de partilha da produção (109), fizeram a maior parte 
dos furos realizados desde então. A Agip (Itália) foi a primeira a descobrir petró- 
leo e a comercializá-lo. Cepsa (Espanha, com participação de 33,9% da francesa 
Elf), Petro-Canadá, Lousiana Land & Resources (EUA), BHP Petroleum (Aus- 
trália) e Anadarko (EUA) são algumas das principais. A esta última coube uma 
descoberta que poderá aumentar em 1/3 os recursos argelinos. Tudo dito, a Argé- 
lia poderá duplicar a sua produção até 2005, o que a igualará à Nigéria, o primei- 
ro produtor africano. 
A contrapartida da modernização e do crescimento da produção pode ser a redução 
do controle argelino deste recurso. Smail Goumeziane, ex-ministro do Comércio, 
prevê que em 2005 os estrangeiros tenham 2/3 da produção e a Argélia apenas 1/3 
{Afrique Asie, 116, Maio 1999) (anexo 32). 
À procura de investidores 
Em 1994, foi decidida a venda das empresas públicas, a possibilidade da gestão pri- 
vada destas empresas e a participação privada até 49% no capital. Em 1995 a Lei 
Privatizações autoriza a propriedade privada a 100%. Em 1994 o governo aca- 
bou com o monopólio estatal nos seguros e autorizou os estrangeiros a participar no 
Capital de bancos comerciais. Em 1995 devolveu terras nacionalizadas. 
Ern Agosto de 1995 o governo reagrupou as empresas públicas em 11 holdings 
(Quadro 29) para as reestruturar. Reteve apenas as viáveis. Até Abril de 1998, das 
1300 empresas públicas de âmbito local foram vendidas 50 e encerradas 827; das 
^00 empresas públicas de âmbito nacional foram dissolvidas 76 e feitos 160 mil 
rtespedimentos até ao final de 1997. 
Em Maio de 1998 foram postas à venda 89 (anexo 33). Este primeiro lote era cons- 
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Quadro 
29 Privatizáveis argelinas 
Holdings Volume de negócios 1997 
  (1) 
Efectivos Empresas a privatizar 
Serviços 74,8 48.247 37 
Construção de edifícios 65,7 nd 70 
Grandes trabalhos 54,0 nd 22 
Agrpalimentarde base 131,7 38.000 14 
Agro-divensos 40,7 nd 9 
Mecânica 30,0 36,000 18 
Sidenjígia e metalurgia 
Electrónica e telecomunicações 
41,8 nd 2 
27,0 21.000 8 
Química e farmácia 48,0 25.567 nd 
indústria transformadora 29,7 43.359 nd 
Minas 6,5 11.000 nd 
Jan^ '-(ggg ^°eS ^ <^nares argelinos- Fonte: Conseil National des Partidpatons de TÉtat, Jeune Afrique, 1985, 26 
tituído por unidades turísticas (das quais 61 hotéis), de materiais de construção (das 
Quais 36 fábricas de tijolo), agroalimentares e de transporte de passageiros. 
^las com o Estado centrado nos hidrocarbonetos no sul, para onde procura cati- 
var com prioridade o IDE, e sem a segurança garantida no norte, as privatizações 
falham e as importações aumentam - 8,3 mil milhões de dólares em 1997; 6,9 
ttil milhões de dólares até ao fim de 1998, segundo o ex-primeiro-ministro 
Ouyahia {Notícias da Argélia, Boletim da embaixada argelina em Portugal, 
dezembro 1998 -, no seguimento do fim do monopólio estatal e da folga finan- 
Ceira permitida pelo montante das reservas. A persistente anemia da economia 
desligada dos hidrocarbonetos é a resultante. 
O governo admite que há problemas com the coimtry's sclerotic privatisation 
Programme (EIU, 1998e). Além da afirmação do primeiro-ministro Elamdani, já 
0 responsável pelo Conselho Nacional de Privatização, Mabtoul, reconhecera 
que há a long way lo go in order to convince local and foreign invesíors of the 
Privatisation process (EIU, 1998e). 
D falhanço da privatização confirma a debilidade dos investidores privados nacio- 
nais e a falta de interesse por empresas endividadas, com pessoal a mais, tecnologia 
0bsoleta, gestão inadequada e habituadas a ambiente protegido. 
Quanto ao investidor estrangeiro, além de tudo o mais, não são hotéis, fábricas de 
tijolo e empresas de transporte de passageiros, as propostas mais aliciantes. Para 
^ais, a banca está ausente da lista e a inclusão dos serviços públicos - telecomuni- 
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cações, electricidade, transporte e portos - adiada. O sector do cimento, também 
excluído, será dos mais atraentes, até pelo défice habitacional. Estima-se que faltem 
dois milhões de habitações, além de que em cada unidade, por norma um aparta- 
mento pequeno, residem 7,15 pessoas. A primeira vez que aparecerem estrangeiros 
interessados foi em Dezembro de 1998, quando Pepsi, Danone e Castel se candida- 
taram à compra de 12 unidades de produção de águas minerais e cervejas {Notícias 
da Argélia, Dezembro 1998). 
E os sindicatos estão contra as privatizações. A UGTA ameaçou com uma greve 
geral. Em 24 de Novembro de 1998, o leader do sindicato do sector de turismo 
ameaçou incendiar o Hotel Albert I, no centro de Argel, como protesto contra a sua 
privatização e o sindicato do sector petrolífero não admite privatizações no sector. 
Não necessariamente contra estas posições, mas contra as dificuldades de afir- 
mação da iniciativa privada, após décadas de dirigismo centralista, Bouteflika 
mcluiu a luta implacável contra os comportamentos que visam pôr em causa as 
garantias e os incentivos concedidos ao investimento privado entre as medidas 
que enunciou relativas à situação política e económica, depois de tomar posse 
{Notícias da Argélia, Maio 1999). 
Em qualquer dos casos, lhe enthusiasm offoreign and domesíic investors will be 
tempered by security concerns and also by lhe markel lack of transparency in lhe 
pfivatisaíion process (EIU, 1998c). 
A reforma realizada sob orientação do FMI não foi assim suficiente para dar à 
Argélia a atractibilidade que precisaria para animar a economia fora dos hidro- 
carbonetos (110). Nem o código de investimentos liberal (ver anexo) atrai IDE. 
Segundo Ouyahia, o IDE nos hidrocarbonetos foi de 1,1 mil milhões de dólares 
em 1997 e 1,2 mil milhões em 1998 (até Setembro), ao passo que nos outros sec- 
tores limitou-se a 300 milhões em 1997 e 244 milhões em 1998 {Notícias da 
Argélia, 12/98). Ou seja, não bastam equilíbrios macroeconómicos nem legisla- 
ção liberal para atrair investidores, quando a realidade empresarial e o ambiente 
socio-político deixam a desejar, 
O investimento foi liberalizado em 5 de Outubro de 1993. Apesar de dever ser 
cbjecto de uma declaração prévia na Agência de Promoção dos Investimentos 
(APSI), não requer qualquer autorização administrativa. 
^ código dá aos estrangeiros as mesmas condições que aos nacionais e aos expa- 
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triados há pelo menos dois anos. No regime geral - os incentivos para projectos nos 
hidrocarbonetos têm um regime especial, que inclui isenção de IVA e taxas sobre 
importações o investimento tem isenção por três anos do IVA sobre bens e servi- 
ços comprados internamente ou importados; isenção de taxas sobre propriedades; 
isenção de dois a cinco anos de taxas sobre lucros; redução para 3% das taxas alfan- 
degárias em 30 produtos onde são entre 40 a 60%; direito de pagar apenas parte da 
segurança social. Há também regimes para zonas específicas, as zonas francas, o 
Grande Sul e a Segunda Coroa do Grande Sul. 
A APSI registou dois mil projectos em 1996, com uma dimensão média de 1,4 
milhões de dólares, e 1900 no primeiro semestre de 1997. Os estrangeiros participa- 
ram em poucos - 49 em 1996 -, que tinham uma dimensão média pequena: 5,7 
milhões de dólares, mas superior à geral. A fraqueza do IDE é óbvia: apenas 80 mil 
milhões de dinares dos 1692 mil milhões registados entre 13 de Novembro de 1993 
e 30 de Setembro de 1998, dos quais 35% oriundos da Europa, 29% dos Estados 
árabes e 28% da América. 
Sem investimentos, a directiva parece ser importar sim, produzir não. Há 14 mil empre- 
sas privadas de imporl-export, mais conhecidas como imporl-imporí. Estas empresas 
desenvolveram-se muito desde que em 1 de Janeiro de 1995 deixou de haver uma lista 
de produtos com importação suspensa e que a atribuição das divisas para os pagamen- 
tos externos passou a ser feita pelos bancos comerciais e não pela administração. 
A liberalização das importações entre as várias consequências teve a de expôr as 
empresas argelinas à concorrência externa. A empresa privada é familiar. Eram 
18.821 em 1992, 24 mil em 1995 e 30 mil em 1998, das quais 95% empregavam 
nienos de cinco trabalhadores e 90% estavam no sector agro-alimentar. Este sec- 
tor, o têxtil e os materiais de construção são os que mais atraem o privado, por exi- 
8lrem pouco investimento, terem mão-de-obra barata e disponível e estarem em 
expansão. O têxtil, porém, foi muito afectado pela liberalização das importações. 
^osta forma não se criam empregos. O CNES considerava, em Maio de 1999, 
sor preciso criar 300 mil empregos por ano para manter a taxa de desemprego no 
nivel actual (MWM, 60, 2 Junho 1999). Alcançar o pleno emprego requereria 
^0 mil novos empregos por ano. A causa do problema é identificada com os 
despedimentos decorrentes do acordo com o FMI (360 mil), a redução da cria- 
Çao de emprego - de 140 mil em 1985 passou-se para 40 mil em 1995 - e um sis- 
tema escolar ineficiente, abandonado anualmente em média por 200 mil alunos 
entre os 16 e os 19 anos. Para mais, a qualidade do emprego degrada-se: da tra- 
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dicional segurança do Listado passou-se para a incerteza do trabalho temporário 
e da economia informal. Enquanto o emprego industrial cai de 670 mil em 1990 
para 500 mil cm 1997, o domestico aumenta de 600 mil em 1990 para mais de 
um milhão em 1997, quase tanto como no sector público (1,3 milhões). 
I 
UE: entre a tensão e o acordo 
Ligada fisicamente à Europa pelos gasodutos para Itália e Península Ibérica e 
comercialmente (troca a energia por tecnologia e alimentação - anexos 34 e 35), a 
Argélia e a UE têm tido relações políticas tensas, que se reflectem nas negociações 
para o acordo de associação, que deverão reiniciar-se depois do Verão de 1999. 
A UE chegou a congelar as negociações várias vezes pela insuficiência do avanço 
argelino para a democracia e nas reformas económicas (MWM, 20, 7 Março 1998; 
Europe, 6576,4 Outubro 1995); o PE deplorou a amplitude da reação do Exército 
aos actos terroristas e exigiu a suspensão da venda de armas a Argel para pressio- 
nar a abertura de um verdadeiro diálogo político {Europe, 6458, 8 Abril 1995); 
Miterrand sugeriu a realização de um conferência entre argelinos, sob a égide da 
UE, o que foi visto por Argel como uma ingerência nos seus assuntos internos 
{Europe, 6414, 6 Fevereiro 1995); Marin sugeriu que a ala moderada da FIS fosse 
associada às negociações que o governo realizou com as forças políticas argelinas 
no início de 1995 {Europe, 6393, 7 Janeiro 1995). 
Mas a UE, em particular a ex-potência colonial, a França, nunca teve uma política 
consistente em relação a este vizinho sulista Dividida entre o receio de um governo 
fundamentalista e uma relação difícil com o governo vigente, foi questionada por 
ambos. A França teve um avião desviado pelos fundamentalistas com o objectivo de 
o fazer explodir sobre Paris; vários nacionais assassinados; ameaças de bombas no 
mundial de futebol; a língua francesa questionada com a política oficial de arabização. 
O regime argelino, por seu turno, põe a fasquia alta. Diz que a sua situação é 
diferente de Marrocos e Tunísia; que não exporta produtos agrícolas; que tem 
um tecido industrial autóctone; que os holdings precisam dc protecção. Calcula 
em dois mil milhões de dólares as perdas de receitas com o desarmamento alfan- 
degário e quer ser compensado. 
O desmantelamento das barreiras tarifárias teria por contrapartida o financia- 
mento comunitário do upgrading da indústria argelina - cinco mil milhões de 
dólares em 10 anos. E a livre circulação de pessoas como ponto prévio à conclu- 
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são do acordo (MTM, 1427, 27 Junho 1997). 
A rigidez patenteada facilita a percepção do cenário idealizado por Argel: não ceder 
à UE - em particular, à França - em termos políticos; receber dinheiro e permissão 
de exportar os excessos populacionais - enquanto privilegia as relações com os 
EUA, que já é o 2 o parceiro comercial. 
EUA cada vez mais presentes na Argélia. Não só no petróleo - Anadarco, Arco, 
Mobil, Lousiana Land & Exploration, Amoco - como na indústria farmacêutica, 
informática, cereais, equipamentos hidráulicos e telecomunicações. O novo 
embaixador em Argel, Cameron Hume, assumiu como prioridade aumentar os 
fluxos entre os dois Estados. 
Entretanto, estreitam-se as relações com Alemanha e Espanha. Com aquela foi cria- 
do um Fórum Algero-Alemão de Negócios, no qual a patronal alemã e as holdings 
argelinas se travam de conhecimentos há dois anos. Com esta foi feito em 1998 um 
acordo entre a APSI e o ICEX e criado o Comité Bilateral de Homens de Negócios 
Hispano-Argelino. O acordo desenvolverá a parceria através de seminários, reu- 
niões e jornadas sobre mercados e oportunidades de investimentos; será estabeleci- 
do um programa anual de trabalho e criada uma comissão de acompanhamento. 
Ue resto, a Argélia está a ser destino cada vez mais frequente dos businessmen. Em 
Junho de 1999 registou uma afluência de franceses, alemães, suíços, espanhóis, 
eslovacos e sul-africanos. Em 1998 foi o destino que mais empresas francesas - 
nicluindo a própria confederação patronal - recebeu: 12 mil (JAE, 276,30 Novem- 
bro 1998). Basicamente, a recusa categórica de viajar até Argel está a desaparecer. 
Eá um episódio que indicia esta mudança. A Coface tem dado uma notação negati- 
Va à Argélia, o que dissuade os IDE franceses. A Câmara Francesa de Comércio e 
indústria na Argélia protestou. Em Janeiro de 1999 o raíing foi melhorado. 
Alguém sustentou que o imaginário argelino não pára de ser abanado: ilusões 
nus promessas da independência decepcionadas, a legitimidade revolucionária 
do Exército questionada com a repressão de 1988, a FLN desapareceu do centro 
du vida política, foram estabelecidos acordos com o FMI, a moeda desvaloriza- 
du (passou a ser preciso 70 dinares para comprar um dólar, quando em 1986 
eram 4,8), as empresas estatais liquidadas, o petróleo aberto/cedido aos estran- 
l=enos, a paz política adiada, sujeita a pressões de UE, EUA e vizinhos (Marro- 
Cos e Tunísia) para abrir... 
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A evolução futura não é clara. O presidente eleito está vulnerável em termos 
políticos, dada a forma como a eleição acabou; o grupo militar que dirige o país 
dá sinais de divisão; a oposição armada está enfraquecida, mas das eleições pre- 
sidenciais nasceu uma oposição política com mais vigor. Uma variável decisiva 
será a evolução dos preços do petróleo. As reservas conseguidas sob a vigência 
do programa com o FMI, por enquanto, garantem um certo conforto quanto ao 
equilíbrio externo. Mas se a aposta nos hidrocarbonetos não é sustentável a 
prazo, o certo é que as descobertas recentes permitem um aumento da produção, 
0 que amortecerá um preço baixo. Mas o tecido económico que emprega e ali- 
menta a população está degradado. E não parece que a Argélia seja capaz de 
convencer a UE a pagar a sua modernização, que em muitos casos é criação. 
33 Tunísia: o mise à nouveau de uma mega-zona franca 
lhe iniíial expectation oflarge additional invesíment íhaí might he triggered byreduced 
uncertainty owing lo lhe association agreement with lhe European Union was probably 
excessive. Ghesquiene (1998) 
lhe Euro-Meditenanean Agreement does lillie more than contain hortaíory iangnage as regards 
lhe liberalisation of service markets andforeign invesíment. Djankov e Hoekman (1996a) 
...leveis of foreign direct invesíment have so far been disappointing. EIU (1998f) 
Despi te liberalizotion, lhe government continues to want lo give instructions and recommenda- 
fions and it continues to protect the business world vis-à-vis lhe outside world. Gray (1998b) 
Tunísia - an oásis of pro-Westernism in a rough geopolítica! neighhourhood. EIU (1998g) 
lhe prominence of the security apparatus will remain a feature of the regime. EIU (1998h) 
A Tunísia é um oásis no instável Magrebe: a Coface considera-a o melhor risco de 
lnvesíimenío no Magrebe e um dos melhores em África (EIU, 1998g); a economia 
recebe elogios do FMI, BM, UNCTAD e WEF; o PIB cresce de forma sustentada 
(^exo 36), a inflação ronda os níveis de Maastricht, a dívida externa e o seu servi- 
9° não constituem constrangimentos de maior (quadro 30); o facto de ser o destino 
mediterrânico preferido dos turistas europeus atenua o défice comercial, que tende 
a agravar-se (anexo 37); a confiança estende-se aos emigrantes, cujas remessas 
Pagarn os juros da dívida (anexo 38); a demografia está controlada - taxa de cresci- 
mento anual de 1,3% em 1998; previsão de um valor inferior no final de 1999 -; 
^ ^ das mulheres recorrem à contracepção, a taxa mais elevada da região MENA 
^IU, 1998í); a mulher tem uma condição ímpar no mundo árabe desde a promul- 
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Quadro , . , . . ^ , 
30 Indicadores economicos da Tunísia, 1993-1997 
1993 1994 1995 1996 1997 
(milhões de dinares) 14.663 15.807 17.012 18.995 20.995 
tvoluçâo do PIB (%) 2,1 3,2 2.3 7,0 5,4 
IPC (%) 3,9 4,8 6,3 3,7 3,6 
População (milhões) 8,7 8.8 9,0 9,1 9,2 
Exportações (milhões USD) 3.746 4.643 5.470 5.519 5.562 
'mportações (milhões USD) (5.810) (6.210) (7.459) (7.323) (7.565) 
UT"C (milhões USD) (1.323) (538) (737) (536) (689) 
1PE (milhões USD) nd 442 295 256 231 
Reservas, excluindo ouro (milhões USD) 854 1.462 1.605 1.819 1.978 
Eivwa externa (milhões USD) 8.682 8.844 9.848 9.887 9.735 
Eerviço da dívida (%) 21,4 18,6 18,4 18,6 17,7 
Eroduçõo de petróleo (milhões toneladas) 4,6 4.4 4,2 42 3,9 
Eroouçâo de fosfatos (milhões de toneladas) 5,5 5.7 6,3 72 7,2 
EpuPança bmta (% piri 19,8 20,1 19,9 21,6 22,7 
lil^stimento interno (% PIB) 292 24,5 24,6 24,4 26,1 
câmbio (dinarUSD) 1,004 1,012 0,946 0,973 1,105 
Fonte: EIU (1998g) e FMI (1998f). 
gaÇao do Código do Estatuto Pessoal, em 1956, que aboliu a poligamia, instituiu o 
divórcio em detrimento do repúdio unilateral pelo homem, autorizou a adopção e 
Permitiu a primeira campanha de controle da natalidade em 1966; o social prevale- 
ee sobre a Defesa em termos de orçamento; há uma política de combate à pobreza e 
expansão da classe média, estimada em 60% da população; em 1977 é criada a Liga 
Tunisina dos Direitos do Homem, a primeira em África; os fundamentalistas não 
ameaçam o regime devido à repressão (111), à melhoria das condições de vida e à 
vacina argelina. Adiada continua a abertura política, sacrificada ao imperativo da 
segurança - condição regional frequente. 
^ahib Bourguiba trouxe de França a igualdade de direitos entre os sexos e o 
Caracter laico do Estado. Em compensação instituiu o partido único em 1963, 
guando proibiu o Partido Comunista, depois de Marrocos (1960) e Argélia 
^ b2). No início dos anos 80, a queda do preço do petróleo provocou a deterio- 
IaÇão das condições de vida e o reforço de uma oposição islamista. A repressão 
generalizada foi a resposta aos protestos. 
^ seu sucessor, o general dos serviços de infonnação Zine el-Abidine Ben Ali, por 
sua vez, tem posto ao mesmo nível economia e repressão. Presidente desde que 
Pos Bourguiba em 7 de Novembro de 1987, Ben Ali entrou no governo como 
Secretário de Estado do Interior, em Janeiro de 1984, no seguimento das revoltas 
Contra o aumento de 115% no preço do pão. Promovido a ministro do Interior em 
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Abril de 1986 e ministro de Estado em Maio de 1987, é nomeado primeiro-ministro 
eni Outubro; no mês seguinte depõe Bourguiba, sob alegações de senilidade. Quan- 
do toma conta da Presidência, Ben Ali tem uma carreira construída na base da 
repressão dos islamistas; entretanto, testemunha o crescendo destes em Marrocos e, 
em particular, na Argélia e participa na decisão de cortar relações com o Irão, em 
1987, acusado de apoiar os islamistas tunisinos. 
Hoje em dia, a economia tunisina está em ftmção do acordo de associação com a 
HE - o primeiro estabelecido por um PTM, ainda no âmbito da projectada parceria 
euro-magrebina -, que entrou em vigor em 1 de Março de 1998, depois de rubrica- 
do em 12 de Abril de 1995 e assinado em 17 de Julho de 1995 (112). 
No domínio industrial, o desmantelamento tarifário durará 12 anos. Há quatro ane- 
Xos com produtos agrupados de acordo com a exposição à concorrência externa 
(ver Djankov e Hoekman, 1996a: 392ss). 
As tarifas sobre produtos não mencionados são abolidas com a entrada em vigor do 
acordo - respeitam a 470 produtos, de um total de 5019 identificados mediante a 
Nomenclatura Comum Comunitária de sete dígitos, que valem 10% das importações 
do ano de referência (1994), afectam 14% da produção interna e correspondem a 
perda de 3,6% das receitas obtidas com as taxas sobre o comércio internacional. 
Os 1810 produtos do anexo III - 24% das importações - terão as tarifas reduzidas 
cm 15% ao ano num perí0do de cinco anos contados a partir do início do acordo, 
afectam 20% da produção interna e farão o Estado perder 12,5% destas receitas. 
O anexo IV cobre 1127 produtos cujas tarifas serão reduzidas em 8% por ano, ao 
tango dos 12 do período de transição, corresponde a 29% das importações, afecta 
22% da produção industrial e provoca perdas de 9,2% destas receitas. 
ta nnexo V respeita a 944 produtos que só começarão a reduzir tarifas quatro anos 
dcpQis do acordo vigorar, com cortes anuais de 11-12%. Estas importações correspon- 
dem a 36% do total de 1994, correspondem a produtos presentes em 75% das exporta- 
Çccs, afectarão 43% da produção local e equivalerão à perda de 32,9% das receitas. 
fim, o anexo VI inclui 37 produtos que não serão liberalizados, como pão. 
tafna vez que os produtos incluídos nos anexos III e IV são semi-acabados ou 
ma(iuinas, os bens de consumo ficam com protecção prolongada. Ou seja, o impac- 
to - fiscal (anexo 39) e concorrencial - do acordo aumentará com o seu avanço. 
O desarme tunisino é mais moroso do que o dos PECO - o maior peso das receitas 
obtidas com as taxas sobre as importações a isso obriga (Djankov e Hoekman, 
1996a). Mas a UE não eliminou as quotas das exportações têxteis tunisinas mais 
depressa do que está previsto no GATT, ao contrário do que fez com os PECO. 
Em todo o caso, esta liberalização aprofunda a iniciada em 1986, sob um progra- 
ma do FMI (113). 
Ema vez que o acordo consiste basicamente no estabelecimento de uma zona de 
comércio livre industrial, através do desarme alfandegário unilateral da Tunísia, 
esta não tem ganhos garantidos, nem nas exportações - uma vez que as agrícolas 
cstao excluídas em muito e as industriais já têm acesso livre desde 1976 - nem em 
termos de macroeconomia (Ghesquiene, 1998; Alonso-Gamo, Fennell e Sakr, 
1997; Kébabdjian, 1995b). 
Onde há certezas é nos custos; são imediatos e consistem na perda de receitas 
fiscais. E se os custos dos inpuís baixarão, por outro lado, dos esperados ganhos 
fie produtividade e aumento da concorrência resultará mais desemprego. A única 
vantagem indiscutível é o ganho de credibilidade, através do locking in do pro- 
cesso de reformas tunisino. 
E desemprego é visto como a major naíional issue (EIU, 1998i), para usar a expres- 
são de Ben Ali durante a conferência sobre o emprego realizada em Junho de 1998. 
Eo seu controle depende a estabilidade social e a redução do terreno para a oposição 
^lamista. Na população activa de 2,5 milhões, dos quais 650 mil mulheres, o sector 
Publico pesa 25% e há um grande peso do emprego precário (EIU, 1998f); estima-se 
^ue a economia informal valha 15% do PIB; a taxa oficial de desemprego é 15,6%, 
rnas a central sindical contrapõe 20%. Para prevenir o seu aumento - estima-se que 
sejam necessários 65 mil empregos por ano fora da agricultura - definiu-se uma 
Panóplia de medidas, como ensinar um oficio ao contingente do serviço militar, criar 
Programas especiais para os que não estudam depois da educação primária; apoiar 
Jcvens empresários; melhorar o acesso a crédito para PME; disponibilizar terrenos a 
PreÇo simbólico a industriais deles necessitados; e extensão do ensino do inglês, 
depois de a educação primária ter sido tomada obrigatória em 1991. 
Perante os custos da transição, coloca-se o problema do controle destes e da obten- 
Çuo de benefícios da ZCL. O acompanhamento por parte do Estado será fulcral. As 
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políticas da oferta - inífa-estruturas, formação, adaptação à concorrência - são inde- 
pendentes da ZCL. Já do lado das políticas da procura não é irrelevante que a redu- 
ção de receitas alfandegárias se traduza pela diminuição das despesas públicas ou 
por um aumento de impostos que assegure a sua manutenção, nem que se entre 
numa ZCL a querer manter a taxa de câmbio ou a querer alterá-la. 
Introduzido durante o programa de ajustamento do FMI, o IVA foi entretanto alar- 
gado ao comércio a retalho, a sua taxa corrente aumentada de 17% para 18% e 
reduzidas as isenções fiscais. Taoufik Baccar, ministro do Desenvolvimento Econó- 
nnco, assegura que a substituição de receitas não está a ameaçar o crescimento 
{Jeune Afrique, 1985,26 Janeiro 1999). O anexo 40 mostra as dificuldades de subs- 
tituição das receitas não fiscais - por força da queda das taxas oriundas do sector dos 
hidrocarbonetos -, por receitas fiscais e, dentro destas, a redução das decorrentes do 
comércio externo, compensadas com impostos sobre o consumo e o rendimento. 
Por outras palavras, a ZCL vale a pena com a contracção do Estado, decorrente 
da redução de receitas (Abed, 1998; Bisat, Kanaan e Nsouli, 1996), ou só é viá- 
Vel com o crescimento da economia, o que implica a entrada de IDE (Ghesquie- 
ne, 1998; Kébabdjian, 1995b)? 
Na primeira alternativa, a procura interna cai e suscita uma situação recessiva. Esta 
economia necessita, porém, de investimento. Assim, sem entrada de IDE não há 
crescimento. O resultante aumento do défice externo será equilibrado com o da 
cobrança do IVA, uma vez que a entrada de capitais fomentará o mercado interno. 
Acordo não garante IDE 
Acontece que o acordo não garante o investimento externo. Os louvores à econo- 
fiuu tunisina não escondem a pequenez do IDE recebido (anexo 41). Este é um dos 
Pontos fracos assinalados pela Coface (EIU, 1998g) (114). 
Para baixar as expectativas de que o acordo provocaria níveis elevados de IDE, 
^hesquiene (1998) precisa que não se espera que a Tunísia venha a aderir à UE, 
como Portugal e Espanha; que não há mais nem melhor acesso à UE para as expor- 
taÇões industriais da Tunísia; e que a produção europeia na Tunísia já tem muitas 
facilidades; para mais, cada PTM tem uma concorrência forte pela afracção de IDE; 
e o acordo por si não melhora o clima de investimento. De resto, não se notou um 
grande afluxo de IDE desde a concretização do acordo. The agreemenfs leverage 
for helping esíablish a regulaíory and judicial climaíe conducive to foreign direct 
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investment beyond whaí would have been impkmeníed irt its absence also remains 
to be assessed (Ghesquiene, 1998: 7). 
Pela sua parte, Hoekman e Djankov (1996) contrastam a abertura ao IDE manifes- 
tada pelos PECO com a resistência tunisina à mesma abertura (115). 
Acontece que o discurso oficial está nos antípodas. O ministro da Cooperação Inter- 
nacional e do Investimento Estrangeiro, Mohamed Ghannouchi, afirmou, durante a 
visita de Ben Ali a França (12-13 Fevereiro 1998) que não só pretende atrair IDE, 
como IDE de qualidade. Mais do que deslocalizações, quer transferência de tecnolo- 
gia. Queremos IDE nos sectores eléctrico, agro-alimeníar e electrónico (Jeune Afri- 
que, 1937,24 Fevereiro 1998). Ao IDE juntou a privatização e a concessão de equi- 
pamentos colectivos, como centrais eléctricas, auto-estradas e tratamento de águas. 
Ou seja, a Tunísia quis IDE para ter emprego; agora, quer mais: emprego qualifica- 
do e transferência de tecnologia. É a evolução de uma mega-zona franca para a inte- 
racção empresarial com o estrangeiro. 
isto implica uma tripla ruptura: com o predomínio da energia como sector de 
destino, a qualidade do investimento fora da energia e a fraca disposição a acei- 
tar o capital estrangeiro - o código de investimento (ver anexo) é claro quanto ao 
tratamento dado ao IDE: livre de produzir para exportar a totalidade da produção 
cu desde que não passe os 49% do capital, condicionado nos outros casos e proi- 
bido de adquirir terra. 
Com efeito, de 1992 a 1996, a energia absorveu 86,7% do IDE, seguida por 
turismo (5%) e indústria (4,1%). Itália (40,1%) liderou os investidores, seguida 
Por Reino Unido (28,4%), EUA (12,8) e França (8,5%). Dois projectos apenas 
explicam em muito os números: a duplicação do gasoduto que liga Argélia e Itá- 
iiu (720 milhões de dólares) e a exploração pela British Gas do campo offshore 
de Miskar (600 milhões de dólares). 
Por outro lado, quando as receitas do petróleo diminuíram nos anos 80, a pai" da 
Própria quantidade deste recurso (116), a Tunísia concedeu facilidades de produ- 
Ção offshore a indústrias intensivas em mão-de-obra, o que desenvolveu uma 
fileira têxtil baseada em deslocalizações de empresas francesas, italianas e ale- 
tuãs (anexos 42 e 43). Apesar de ajudarem a mudar o perfil das exportações - as 
Manufacturas passaram de 20% em 1981 para 60% em 1992 -, as empresas off- 
shore, que valem 30% das exportações, produzem com pouco valor acrescenta- 
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do, desenvolveram poucos vínculos locais e não alteraram a estrutura de concor- 
rência. No final de 1996 existiam 1200 empresas industriais com capital estran- 
geiro, das quais 1052 - 763 da indústria têxtil - exportavam toda a produção e 
empregavam 100.064 pessoas (76.322 no têxtil). 
Do mise à nouveau à mudança de hábitos 
Mise à nouveau é a expressão - banalizada na Tunísia - que designa o esforço de 
modernização decorrente do acordo. Este esforço não respeita apenas às empresas. 
O Estado está entre os principais agentes que tem de mudar hábitos. O Estado na 
Tunísia, como nos PTM, é central. Em meados dos anos 80, valia entre 1/4 e 1/3 do 
emprego, PIB e investimento. Até à intervenção do FMI, o investimento privado, 
mcluindo o de substituição e todo o industrial, precisava da autorização do governo. 
Em 1985 havia 550 empresas públicas. Uma lei de 1989 qualificou como pública 
mna empresa que tivesse mais de 50% de capital do Estado, contra 33% antes. O 
universo passou para 200. 
^iais do que a abertura, a prestação de contas - ontem, ao FMI; hoje, à UE - é 
uigo novo, mas indispensável quando a ajuda da UE é condicionada pelo avanço 
do programa de refonna, mas necessária para amenizar o custo desta. O facto de 
Eaver um comité conjunto para acompanhar a redução das transferências dos 
subsídios para as empresas públicas e certos produtos e serviços (saúde, educa- 
Çuo) reforça esta novidade relativa. Ajuda que, de Janeiro de 1997 a Março de 
Í998, foi de 130 milhões de ecus, correspondente a uma taxa anualizada de 0.5% 
do PIB. Ghesquiene (1998) estima em 2% do PIB o custo da modernização - 
^capitalização, modernização do equipamento, infraestrutura pública - entre 
Í996 a 2000. E nesta prestação de contas também se incluem as questões políti- 
Cas, como os Direitos Humanos e a abertura política, o que interpela directamen- 
te o modelo árabe de poder concentrado num individuo. 
X 
A medida que o Estado se retrai, a estabilidade depende do crescimento. E este 
depende da qualidade dos actores e das condições em que se movimentam. O 
governo tem agido em várias áreas para procurar conesponder. 
No cuso do IDE, o próprio ministro Ghannouchi reconhece que a Administração 
uão tem a funcionalidade requerida (MTM, 932, 2 Maio 1997). As acções correc- 
tlvas são várias: nos transportes marítimos, o Conselho de Ministros decidiu a 
entrada de privados na exploração das ligações com os principais portos europeus 
(Te Renouveau, 13 Fevereiro 1999); face à carência de parques industriais, deci- 
123 
diu-se a criação de 28 nos próximos quatro anos que, com um investimento de 
200 milhões de dólares, equiparão 625 hectares com energia, água, saneamento e 
telecomunicações (EIU, 1998j); para evitar situações de hub-and-spoke e aumen- 
tar a atracção regional foram celebrados acordos de comércio livre com Marro- 
cos, Egipto e Jordânia e estabelecido um acordo especial com a Líbia. Nem o 
lobbying é esquecido: Herman Cohen, ex-secretário de Estado para os Assuntos 
Africanos, e James Woods, ex-secretário de Estado da Defesa, foram avençados 
Para estas acções, com o que reforçam o Hannibal Club USA (MWM, 51, 30 
Janeiro 1999). Aliás, esta situação não é de todo nova, porque já no princípio 
desta década, em reacção ao aumento da concorrência na indústria têxtil, foi cria- 
do o actual Ministério da Cooperação Internacional e do Investimento Estrangei- 
ro para trabalhar melhor este assunto (Chouikha e Labidi, 1993). 
Onde o Estado está a desempenhar também um papel activo é na modernização das 
empresas, necessitadas de reduzir custos, melhorar produtividade e qualidade dos 
produtos, tecnologia e acesso aos mercados. Tão activo que dá a ideia de mobilização 
forçada da classe empresarial (117). Em substância, a ideia de Ben Ali é reconfigurar 
o sector privado, com a limitação dos desgastes do desanne alfandegário e a criação 
de conglomerados. Um passo para isso foi a aprovação, em 17 de Abril de 1995, da lei 
95-34 cuja premisa é a sobrevivência da empresa cujas dificuldades a impeçam de 
Prosseguir actividade, manter postos de trabalho ou pagar dívidas. O empresário 
Perde a empresa, mas esta não fecha porque aos credores é negado o direito de a liqui- 
dar para recuperar dívidas. Cassarino (1999) detecta a emergência de uma classe de 
ernpresários, wbo adhere to "lhe choices ofPresidení Bin 'Ali' ", necessária ao gover- 
no para avançar com fusões e aquisições, de forma a manter o emprego e actuar numa 
economia mais aberta. Esta promoção dos empresários privados a actores principais é 
0utra novidade decorrente do acordo de associação com a UE. 
urna das formas desta aliança é a atribuição selectiva de subsídios. Até ao final de 
1998 foram aprovados projectos de modernização de 400 empresas, que envolviam 
^vestimentos de 820 milhões de dólares, segundo o ministro Baccar {Jeune Afrique, 
1985,26 Janeiro 1999). Espera-se que sejam abrangidas 2000 empresas e realizado um 
Investimento de 2,5 mil milhões de dinares até 2001 (MWM, 51,30 Janeiro 1999). 
Mudança é também o que se viverá na banca, onde o crédito malparado é impor- 
tante -15% do PIB em Dezembro de 1997 -, muito por força das empresas públi- 
Cas. A exposição é mais forte nos bancos comerciais públicos (26,1%) do que 
nos privados (15,3%). Acresce ainda uma capitalização fraca (FMI, 1998e). Em 
1998 a Standard & Poofs analisara os bancos estatais Société Tunisienne de 
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Bank, Union Bancaire pour le Commerce et rindustrie. Banque Nationale Agri- 
cole, Arab Tunisian Bank e Banque de THabitat. Considerou-os mprofitable. 
Mais: The banking sysíem in general sujfers from poor asset quahty, medíocre 
quality, and weak capital (MWM, 30, 30 Maio 1998). 
Mas será nas privatizações que se revelará a disposição do Estado em abrir a econo- 
mia, quer ao privado, quer ao estrangeiro. O ministro Baccar (1998; 5) revelou um 
inquérito feito em 1997 segundo o qual a quase totalidade das empresas privatiza- 
das tinham melhorado facturação, produtividade e investimento; inclusive mais de 
metade delas tinham criado emprego. Isto reduziu a resistência política àprivatiza- 
ção (EIU, 19981). Em causa está saber se o IDE entra no tecido empresarial tunisi- 
no ou se se mantém acantonado na energia, actividades de exportação e limitado a 
participações de 49,9% no capital das empresas. 
Após 11 anos (1987-1997) de privatizações, basicamente de PME, foram vendidas 
93 empresas, que originaram uma receita de 397 milhões de dinares. Os estrangei- 
ros pesaram apenas 18% nas receitas. O ano de 1998 marca a viragem no processo 
com a venda de grandes empresas. A das cimenteiras de Jbel Oust -100% à Cimpor 
- e Enfidha, a uma empresa de Espanha, originou uma receita - 409,3 milhões de 
dinares, 93% do IDE de 1998 - superior à daqueles 11 anos. Esta receita permitiu 
que a Tunisia não contraísse um empréstimo de 520 milhões de dólares para suprir 
o défice orçamental (MWM, 42, 7 Novembro 1998). Em 1999 e 2000, o governo 
Quer acelerar o programa e vender mais 50 empresas. 
Esta nova fase nas privatizações poderá reforçar a resistência política às mesmas, por- 
que ao se avançar para as grandes empresas, será mais difícil evitar os despedimentos, 
uma vez que os novos proprietários - estrangeiros - quererão aumentar a produtivida- 
de. E apesar de a escolha dos compradores ser função de um conjunto de critérios - 
uiontante e modalidade de pagamento da oferta de compra; plano de investimento; 
número de empregos a manter; transferências de tecnologia e mercados de exportação 
assegurados -, a diferença de gestão acabrá por se repercutir no efectivo. 
O governo está a par disto. Tanto que mn dos leit-motiv do IX Plano (1997-2001) é 
estratégia para melhorar as qualificações e estabilizar o desemprego. Tanto 
assim que o crescimento da economia (5,3%) é insuficiente paia satisfazer a procura 
manifestada todos os anos; seria necessário um valor entre 6,8% e 7% (Taoufik Bac- 
car, Jeune Afrique, 1985,26 Janeiro 1999). Assim, apenas 92% dos novos candidatos 
encontram trabalho. A criação de emprego foi de 58 mil em 1997 e 60 mil em 1998. 
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Resolver a contento o segundo desafio colocado pelo acordo de associação - o 
emprego, depois da quebra de receitas fiscais - passa por melhorar as qualificações. 
O governo, com a UE e o BM, financia um programa de formação profissional 
(Manform), no valor de 500 milhões de dólares. O objectivo é aumentar a capacida- 
de do sistema de formação profissional. A gestão do programa foi atribuída, por 
concurso, à Confederação de Empresários da Catalunha. O seu presidente, Paz 
Dorado, já disse {Cinco Dias, 5 Fevereiro 1998) que e/ definir la estmclura forma- 
tiva de Túnez nos permitirá tener un conocimienlo exhaustivo de la realidad 
socioeconómica tunecinay por tanto, las empresas caíalanas e espanolas se pue- 
den beneficiar de este conocimiento. 
Esta confissão de pôr os conhecimentos a render mais não é do que a repetição 
da importância atribuída ao conhecimento do terreno, das especificidades do 
^eio, do conhecimento das suas necessidades e potencialidades, enfim, aos con- 
tactos humanos, enquanto facilitadores dos negócios. Charfi e Habaieb (1990) 
niencionam casos em que os responsáveis locais foram decisivos para a locali- 
zação do IDE e o levantamento dos obstáculos administrativos, como o de a 
cidade natal de Bourguiba ter recebido 20% do emprego criado pelo IDE, orien- 
tado para exportação, de 1972 até 1988 - Le politique crée ainsi les conditions 
fovorahles à fessor économique (p. 19). 
ZCL, a mãe de todas as reformas 
D acordo de associação é importante para a Tunísia por reforçar a sua opção oci- 
dental. Mas coloca-lhe mais desafios do que os que resolve. Os benefícios eco- 
nómicos são incertos e diferidos, e exigem mais mudanças; abrir a economia e a 
sociedade (havia apenas 3500 ligações à internet em Março de 1998), aceitar o 
ÍDE, reformar o Estado (não só a Administração Fiscal), qualificar os recursos 
humanos, garantir transparência na relação poder político-agentes económicos, 
assegurar a qualidade dos serviços, como finanças, infraestruturas ou distribui- 
ção, obter altas taxas de poupança e investimento privadas, e uma economia 
estável. Isto não se importa com um acordo de associação. 
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4 Internacionalização da economia portuguesa: a novidade IDPE 
A impressão geral que se retira da análise do perfil de internacionalização das empresas portu- 
guesas é a de um envolvimento internacional limitado e algo "superficial". Simões (1998a) 
Só em 1996 se tomou relativamente conhecida a realidade do IDPE. Mateus (1997) 
No início da década de 90, não haviam mais do que três ou quatro empresas portuguesas inter- 
nacionalizadas. (...) Em meados da década de 80, a internacionalização não era compreendida e 
não estava dentro das preocupações dos empresários. Ataíde Marques (1995) 
Algumas das empresas que vendem para o exterior fazem-no, porque passou alguém por 
Portugal e acontece que as visitaram. Rodrigues (1995) 
O IDPE é fenómeno recente (quadro 31). Muitos não o pensavam possível (Adegas e 
Soares, 1995). Economia subcontratada passivamente, a portuguesa só começou a ter 
pretensões de internacionalização activa anos depois da adesão à CEE (118). A prio- 
ridade/possibilidade tem sido a atracção de IDE para as empresas acederem a capital, 
know-how e distribuição. Em tennos de IDPE pode considerar-se 1995 o ano de vira- 
gem, por ser quando o saldo ultrapassa 100 milhões de contos e, mais do que isso, 
Portugal se toma exportador líquido de capitais pela primeira vez no pós-guerra. 
Quadro 
31 Investimento directo português, 1979-1999 (Março) 
Investimento Desinvestimento Saldo 
1979 0,3 1.7 -1,4 
1980 0,9 0,3 0,6 
1981 1,0 0,4 0,6 
1982 4,0 0.3 3,7 
1983 2,6 0,4 2,2 
1984 1,9 0,2 1,7 
1985 4,0 0,1 3,9 
1986 3,3 0,6 2,8 
1987 5,3 6,9 -1.6 
1988 7,6 1,0 6,6 
1989 15,4 0,7 14,7 
1990 29,1 0,9 28,2 
1991 75,3 7,4 67,9 
1992 97,1 4,7 92,4 
1993 53,2 36,0 17,2 
1994 54,9 7,9 47,0 
1995 138,4 35,0 103,3 
1996__ 179,7 59,9 119,9 
1997 371,9 31,8 340,2 
1998 672,6 150,3 522,3 
1999 (Março) nd nd 47,5 
Nota: Unidade - milhões de contos; nd - nâo disponível/nâo discriminado. Fonte: Banco de Portugal. 
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Apesar de jovem, o IDPE já conheceu fases. De forma sintética, pode dizer-se 
Que a banca iniciou o processo, seguida pela indústria, para alargar posterior- 
uiente à distribuição e à construção (anexo 44). Em termos de destinos (anexo 
45), Espanha predominou no início, mas passou a ser acompanhada por destinos 
fora da UE, como América Latina (Brasil), Leste (Polónia) e, para o que nos 
mteressa, Magrebe, em particular, Marrocos e Tunísia. 
Basicamente, o IDPE tem consistido em fazer mais do mesmo, isto é, não corres- 
ponde a deslocalizações ou à segmentação da produção por várias unidades em 
Estados diferentes - é a figura das EMN integradas horizontalmente (Caves, 1996). 
Em termos de factores externos explicativos da evolução do IDPE, destaca-se a 
abertura de economias e Estados, na qual as privatizações foram fundamentais. 
Efos internos mencione-se o renascimento e/ou surgimento de grupos económi- 
cos, viabilizado pela liberalização da economia decorrente da adesão à CEE e 
das privatizações resultantes. 
A par da reconstrução da estrutura empresarial das velhas famílias, como Cham- 
Pulimaud, Melo ou Espírito Santo, apareceram novos grupos privados - Sonae e 
Banco Comercial Português são os paradigmáticos - e estatais, como CGD, 
EDP, PT e Cimpor. 
A projecção destes grupos no exterior, a par da continuada importância do investi- 
mento estrangeiro em Portugal, ilustra o desfasamento entre os interesses das 
empresas de capital português e os da economia portuguesa. O sucesso daqueles 
não implica nem pressupõe o sucesso desta (Bessa, 1998), a qual fica a depender do 
ÍDE e da melhoria da PME nacionais. Será o preço a pagai- por manter empresas de 
capital português, uma vez que sem crescimento externo, estas empresas facilmen- 
te cairiam sob domínio estrangeiro ou não satisfariam o accionista da forma que 
satisfazem com a rentabilidade propiciada pela expansão no estrangeiro. 
D governo fica no papel - paradoxal, na aparência - de apoiante da criação de EMN 
Portuguesas e de cativador de EMN estrangeiras. Aquele apoio tem um enquadra- 
mento estratégico. A espanholização é a sua essência. A matriz de estratégia geo- 
económica (quadro 32), apresentada por um director do ICEP (Valente, 1999), pers- 
pectiva os Estados consoante a inserção na economia mundial e o interesse para 
Portugal. Espanha é vista como um mercado interior alargado, quer na área das 
trocas comerciais, quer na captação efidelização defluxos turísticos, quer ainda 
Como palco privilegiado para a busca de parceiros que permitam melhorar as nos- 
128 
sas competências e/ou massa crítica na abordagem de outros mercados (UE, Mer- 
cosul, entre outros) (pp: 34-35) 
Quadro 
32 Matriz de estratégia geo-económica 
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Ponte: Valente (1999:43). 
A orientação estratégica é um exemplo do protagonismo do Estado na intemaciona- 
'ização activa das empresas portuguesas via IDE, a que se podem acrescentai- acção 
diplomática, da qual a diplomacia económica é variante reservada a alguns (119), 
aPoio financeiro e exemplo pedagógico através das empresas em que conta. 
A poios financeiros 
Os apoios cobrem as três fases do IDPE: a pré-, a pós- e o próprio investimento, 
^o apoio ao investimento, o ICEP (1998) gere o PA1EP e o Retex. Aquele 
abrange projectos plurianuais, com um montante mínimo de 50 mil contos, de 
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expansão sustentada no exterior; cobre o investimento em activo fixo corpóreo, 
incorpóreo e em fundo de maneio, além da aquisição de participações sociais, 
desde que haja uma afectação mínima de 25% de capitais próprios. Dos restan- 
tes 75%, o ICEP pode financiar até 40%, no máximo de 200 mil contos (estes 
limites sobem para 50% e 240 mil no caso de grupos empresariais). O Retex tem 
as mesmas condições, mas é de acesso mais restrito: destina-se apenas a empre- 
sas industriais situadas nas regiões elegíveis. Recorde-se que este programa 
comunitário destina-se a fomentar a diversificação das zonas em que a têxtil 
assume carácter de mono-indústria. O mínimo de IDPE para requerer apoio é 
150 mil contos; a ajuda não ultrapassará 33,3% do total nem 150 mil contos, 
limites estes a subir nas condições mencionadas para 40% e 180 mil contos. 
Empréstimos são também concedidos pelo IAPME1, através do Sindepedip, a 
lnvestimentos comerciais e industriais, de montante mínimo de 100 mil contos. 
Uma das condições é realizar parte do investimento em Portugal. Mais do que 
IDPE, este é um caso de projecto integrado e não apenas de expansão para o estran- 
geiro. Os limites são 50% do projecto, até 500 mil contos. 
U FCE, por sua vez, tem um programa de bonificação de taxas de juro dos 
empréstimos contraídos para compra de empresas, criação de filiais ou aquisi- 
ções de equipamento necessários ao IDPE, desde que com incorporação nacio- 
nal significativa. Os mercados-alvo são os da cooperação portuguesa, os 
EALOP. O FCE foi entretanto reformado em Abril de 1999, no sentido de alargar 
0 âmbito e capacidade de acção e separar apoio ao desenvolvimento da ajuda à 
mternacionalização das empresas portuguesas. 
Uutro instrumento de apoio corresponde aos Fundos de Reestruturação e Intema- 
C1onalização Empresarial. Estes têm a lógica do capital de risco. Aceitam candida- 
turas de projectos de IDPE e reestruturação, 
Em fim, o Fundo para a Internacionalização das Empresas Portuguesas. O seu 
ambito é mais largo; inclui IDPE, mas também joiní-ventures em Portugal com 
Parceiros estrangeiros. Sem limitações sectoriais, geográficas, de tipo de opera- 
Çao ou tempo, o FIEP apoia através da compra de uma participação na empresa 
Promotora, empresa-alvo ou empresa-instrumento, que alienará posteriormente 
a Preço de mercado, nos investimentos maiores, ou através da aquisição de uma 
Participação combinada com um acordo de recompra a partir de uma rentabilida- 
do anual pré-fíxada, nos investimentos mais pequenos. Os limites são um míni- 
1110 de 125 mil contos e um máximo de três milhões de contos por projecto e 
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cinco milhões por promotor. Fora do investimento, há apoios a fundo perdido para 
a elaboração de diagnósticos estratégicos, em programas geridos por ICEP e IAP- 
MEI. O ICEP representa ainda o CDI para apoios a investimentos nos Estados 
ACP. Existe também a possibilidade de fazer o seguro do IDPE, na Cosec. Este 
tem-se mantido em valores modestos; dois milhões de contos (1994), 1,9 milhões 
(1995), 2,6 milhões (1996) e 2,4 milhões, em 1997, conforme relatórios de 1997 e 
1996. 
Apoios em causa 
^ realidade dos apoios concedidos pelo Estado à internacionalização das empresas 
leva a (re)pensar a sua utilidade, tal como estão. Desde que foi lançado e até ao fim 
de 1998, o PAIEP apoiou, com 5,3 milhões de contos, projectos de IDPE no valor 
de 74 milhões de contos. A dimensão média dos 52 projectos aprovados até 
Dezembro de 1996 foi de 900 mil contos. 
D carácter irrisório destes números (apoios, investimentos e dimensão média) é evi- 
denciado pelas comparações com os investimentos externos da Cimpor, EDP, PT 
0li Sonae. As empresas que contam e estruturam investiriam sempre no exterior, 
houvesse ou não apoios (Gonçalves, 1999). Com efeito, capital próprio e capacida- 
de de gestão são duas variáveis omnipresentes em qualquer projecto consistente de 
IDPE. Existem outras, desde logo o saber intemalizado e a visão estratégica, mas 
eslas são implícitas. Ou seja, primeiro, não investe no estrangeiro quem quer, mas 
Quem pode - e deve; segundo, há outros apoios, quiçá mais importantes e decisivos, 
conto a promoção da imagem do País, a diplomacia, a disponibilização de informa- 
ção, a formação de recursos humanos - de que o programa Contacto é exemplo -, a 
concessão de créditos, que ficam / têm ficado aquém do devido. Mencionem-se 
uutda os benefícios fiscais ao IDPE (ver entrevista com Dias Loureiro) e a interven- 
ção do Estado (ver entrevista com Ângelo Correia). 
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O IDPM: Entre a Economia e a Política 
Pais europeu e atlântico, Portugal não se pode dar ao luxo de não possuir 
política mediterrânica ou magrebina. Gama (1989) 
A segurança, a estabilidade política e o desenvolvimento económico e social do Magrebe nos 
dizem directa ou indirectamente respeito. Cavaco Silva (1995) 
Nem a proximidade geográfica nem a identidade biológica conseguem criar laços permanen- 
tes e visiveis entre a África magrebina e os portugueses. 
Margarido (1998) 
Para o Estado português o Magrebe não é prioridade nas relações económicas 
(anexo 44). As apostas (Valente, 1999) são nos principais Estados da UE, para 
aumentar a notoriedade e melhorar a reputação de Portugal; nos EUA e Japão, 
como fontes de IDE; nos PECO, como mercados prioritários em termos de aposta 
global de promoção; e no Brasil, que se pretende a plataforma-modelo da interna- 
cionalização portuguesa em mercados emergentes, o que faz deste Estado a priori- 
dade nos apoios ao IDPE. Marrocos e Tunísia merecem atenção mediana neste 
ltem, ao nível de Cabo Verde, abaixo de Moçambique e Polónia. 
Algumas características moldam o IDPM (quadro 33). A primeira é a da juventude, 
decorrente da do próprio IDPE reforçada pela também recente abertura destes Esta- 
dos ao capital estrangeiro. Uma segunda é a da ausência de investimentos de racio- 
flalização - os feitos resultam de uma política de conquista de mercados ou da 
necessidade de obter recursos. 
^lus há outras especificidades sobre Estados de acolhimento, empresas, sectores, 
forma de entrada, motivações e acção do Estado português. 
Estados: Marrocos regular; Tunísia cresce; Argélia estreia 
^ Tunísia destaca-se por ser o Estado onde foi feito o maior investimento indivi- 
dual; 38,2 milhões de contos; Marrocos pela regularidade do fluxo de investimento; 
a Árgélia por só em 1998 ter registado o primeiro. 
relações mais fortes são com Marrocos. Os fluxos comerciais crescem de 
f0rma sustentada (120). Já ultrapassam os existentes com a Argélia (anexos 45 a 
^0), tradicionalmente os mais importantes devido à energia, em queda pela evo- 
'uÇão do preço do petróleo. É ainda para o Reino magrebino que há mais empre- 
sas u exportar. Números do ICEP (www.portugal.org) revelam que há 4747 
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Quadro 
33 Investimento directo no Magrebe, (1980-1998) 













1980 0 0 0 6 0 6 6 0 6 
1981 0 0 0 2 0 2 6 0 6 
1982 0 0 0 114 9 105 0 0 0 
1983 0 0 0 329 76 253 0 0 0 
1984 0 0 0 460 54 406 0 0 0 
1985 0 0 0 744 120 624 0 0 0 
1986 0 0 0 102 90 12 0 6 0 
1987 0 0 0 98 180 (82) 0 0 0 
1988 0 0 0 26 284 (258) 0 0 0 
1989 0 0 0 3 76 (73) 0 0 0 
1990 0 0 0 136 63 73 0 0 0 
1991 0 0 0 24 25 (D 0 0 0 
1992 0 0 0 46 51 (5) 0 0 0 
1993 0 0 0 25 0 25 1 0 1 
1994 0 0 0 14 0 14 1 0 1 
1995 0 0 0 13 0 13 0 0 0 
1996 0 0 0 12.656 170 12.486 6 0 6 
1997 0 0 0 813 69 744 65 0 65 
1998 59 0 59 2.280 73 2.207 38.218 0 38.218 
vâSd^m m'"1ares de contos- Fonte: Banco de Portugal, a partir de 1996 a informação passou a incluir "lucros rein- 
exPortadoras, das quais 389 se relacionam com o Magrebe: 253 com Manocos, 
111 com Tunísia e 56 com Argélia. 
Sinal da importância do Reino para Portugal, Marrocos é um dos três Estados, a par 
de Brasil e Espanha, com quem Portugal tem cimeiras bilaterais anuais a nível de 
chefes de governo. A primeira foi em 1994, com uma visita de Cavaco Silva, na 
^nal foi assinado um Tratado de Amizade, Boa Vizinhança e Cooperação. 
^ espírito de aproximação foi reforçado com a decisão da cimeira do Porto (1996) 
de se realizarem encontros mensais entre ministros das áreas abrangidas pela coo- 
peração. Nesta reunião foi ainda anunciado o fim da dupla tributação, o estudo das 
condições financeiras e institucionais que permitissem a criação de joint-veníures, 
bordada a possibilidade de empresas portuguesas contruírem um troço de auto- 
estrada e participarem na construção de uma barragem e comunicado que Portugal 
financiaria integralmente os estudos sobre a observação e o controlo da segurança 
de barragens. No ano anterior entrara em vigor o Acordo sobre a Promoção e Pro- 
teção Recíproca dos Investimentos. 
fiste peso do político na economia, do Estado na abertura de caminhos às empresas, 
e dustrado com um caso só anedótico na aparência: Mário Soares confessou ter 
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dado uma palavra a Hassan II sobre a vontade de os empresários portugueses 
investirem nas obras públicas, têxteis e redes públicas de distribuição de água {Diá- 
rio Económico, 8 Maio 1997). 
Com a Tunísia, as relações estão a crescer. A viragem foi em 14 Dezembro de 1988 
com o acordo que criou uma comissão mista. Houve reuniões em 1993,1995 - ano 
cm que o ICEP abriu uma delegação em Tunis - e 1999. Em 1994 é publicado o 
Acordo sobre a Promoção e Protecção Recíproca dos Investimentos. Cimpor, Amo- 
nm & Irmãos, Efacec, Iberomoldes, Augusto Ribeiro Gonçalves (têxtil) e Engil são 
as empresas presentes. A Lisnave e os Estaleiros Navais de Viana do Castelo têm a 
presença congelada por desacordo com a empresa estatal Socomena. 
Com a Argélia, as relações são mais reduzidas, pese o fornecimento de gás natural. 
Em 1997 foi acordado o fim da dupla tributação. 
Quanto ao comércio, os fluxos de 1994 a 1997 (anexos 51 a 56) manifestam uma 
lógica inter-sectorial, já apontada por Faustino (1997). As exportações magrebinas 
consistem em produtos primários, se bem que na Tunísia o azeite tenha cedido o 
'ugar a chapas de ferro enquanto produto principal, e em Marrocos o peixe - ainda 
a Principal exportação - esteja com uma dinâmica descendente ao contrário do ves- 
^ário masculino, já o terceiro produto nas exportações para Portugal. 
52 Investimentos feitos: O Magrebe na rota do IDPE 
Cimpor e EDP fizeram os maiores investimentos. E assim continuará a ser, por força 
dos compromissos assumidos. A inífaestmturaçào do Magrebe motiva algumas 
Apresas a operar na zona. Mas, por norma, não é a opção primeira ou exclusiva. 
^21 Cimpor: Mercados emergentes compensam mercados maduros 
A Cimpor encontra-se no caminho da globalização. Sousa Gomes (1998) 
Se me apresentar três ou quatro oportunidade de investimento de acordo com as nossas exigên- 
cias (retomo superior ao custo do capital), garanto que o problema da Cimpor é tudo menos 
financeiro. Sousa Gomes {Diário Económico, 4 Julho 1997) 
Na Cimpor há um problema qualitativo muito importante, que é dispormos de massa cinzenta, 
quadros e recursos humanos qualificados, para que seja possível encontrar uma estrutura que 
suporte essa internacionalização, Sousa Gomes (1995) 
A Cimpor destaca-se por ser a empresa que mais investe no Norte de África - 50 
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bilhões de contos, aplicados na compra da cimenteira marroquina Asment Temara 
(11,8 milhões) e da tunisina Jbel Oust, adquirida por 38,2 milhões. 
A internacionalização da Cimpor está ligada à sua privatização e ao accionista Esta- 
do. Antes de a privatizar, o Estado, que mantém uma golden share de 10%, decidiu 
equilibrar o mercado, uma vez que a Cimpor produzia 75% do total e a Secil apenas 
25%. As fábricas de Maceira e Pataias foram destacadas da Cimpor e vendidas à 
Secil. A relação passou a ser 60-40%. Com a receita comprou em 1992 a maior 
cimenteira da Galiza, a Corporación Noroeste, por 42 milhões de contos, o maior 
investimento directo português em Espanha. Em Outubro de 1994 adquiriu 51% da 
Cimentos de Moçambique por 3,9 milhões de contos; em Agosto de 1996 foram os 
^5% da Asment Temara, posição depois elevada para 58%; em Junho de 1997, a 
Cisaífa e a Serrana, no Brasil, por 62 milhões de contos; e em Setembro de 1998 
venceu a privatização da Société des Ciments de Jbel Oust. 
Em 1998 foram ainda aplicados mais 17 milhões de contos na aquisição de posições 
Minoritárias nas empresas brasileiras e adjudicados investimentos de dois milhões de 
contos na expansão da capacidade da fábrica de Marrocos. Na Tunísia está agenda- 
a expansão da capacidade de 1,2 milhões de toneladas para 1,9 milhões, que 
Aportará em 10 milhões de contos. Em breve também começará a construção de 
ama fábrica em Cabo Verde, em que a Cimpor terá 51% e o governo local o restan- 
te. 
A diversificação geográfica, conjugada com a concentração no core business, foi 
decidida no início dos anos 90. Concluiu-se que para beneficiar o accionista, a 
Melhor aposta era cimento, cimento, cimento (Marques, 1995). Perdido o Leste 
Para os alemães, os estudos apontaram para Espanha. E compra-se na Galiza. 
Até aí, a estratégia era deter activos financeiros em actividades com ciclo diferente 
do dos cimentos, mas com boa rendibilidade, como meio de garantir e estabilizar o 
valor patrimonial da empresa {Relatório e Contas 1991). Em 1991 foram investi- 
dos 19,8 milhões de contos; destes 10,76 milhões foram no reforço da participação 
110 Banco de Fomento Exterior de 5,14% para 15,39 por cento. 
^ par concentração geográfica/diversificação de negócios (Portugal/banca) é subs- 
dtuído pelo diversificação geográfica/concentração no core business (intemaciona- 
dzação/cimento). A razão é a necessidade de crescer. O mercado português já não o 
Permitia, apesar de continuar a bater recordes de consumo - em 1998 terá superado 
a barreira dos 10 milhões de toneladas. Após a integração vertical, numa primeira 
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fase, seguiram-se as aquisições no exterior. Estas foram dirigidas a países próxi- 
mos, cultural e/ou geograficamente, e em crescimento para compensar os mercados 
mais maduros do eixo Portugal-Galiza. 
O objectivo é ter 20 milhões de toneladas até 2002 - no final de 1998 já tinha 12,5 
milhões, dos quais 6,75 milhões no estrangeiro - e facturar 250 milhões de contos em 
2001, mais 70 milhões do que em 1998 (anexo 57). Para crescer não falta dinheiro. 
Sousa Gomes diz que tem 40 milhões de contos disponíveis por ano {Público, 17 
Outubro 1998). As zonas-alvo são Mediterrâneo, África Austral e América Latina. 
Esta vontade estratégica, viabilizada pela capacidade financeira, responde também 
uo objectivo de evitar a absorção. Na década de 90 houve 89 aquisições a nível 
mundial (Sousa Gomes, 1998). Uma vez que este é um mercado fragmentado - os 
cinco maiores grupos têm uma quota de apenas 20% - aumentará a pressão sobre as 
Pequenas e médias cimenteiras. A melhor defesa é crescer, porque ficamos menos 
vulneráveis (Sousa Gomes, DE, 4 Julho 1997). E a Cimpor já é um dos 10 maiores 
gmpos cimenteiros europeus. 
A articulação da expansão internacional da Cimpor com os interesses mais vastos 
do Estado nunca foi assumida. Mas a empresa admite que está a contribuir para 
uma maior agressividade da presença portuguesa no exterior, o que coadjuva a von- 
^de política demonstrada pelos governos. No Relatório de 1993 pressupunha-se 
^iie com a actuação conjugada entre a gestão da empresa e as entidades que tanto 
a Influenciam extrinsecamente se encontrarão caminhos de desenvolvimento. 
Certo é que a globalização, para usar a expressão do presidente da empresa, em que 
está envolvida é limitada/parcial, porque predominam lógicas de proximidade geo- 
gráfica e/ou cultural. Depois, a Cimpor designa-se como um grupo empresarial 
Português, internacional, moderno e competitivo, com capacidade de gestão técni- 
Ca e estratégica, operando na área do cimento; acresce que a gestão das unidades 
adquiridas é controlada a partir de Portugal; e não entrou no Leste. De facto, para a 
Cimpor globalização significa investir na proximidade. 
Quanto ao fiituro envolvimento no Magrebe, Sousa Gomes revelou terem surgido 
convites para investir na Argélia {Público, 16 Outubro 1998), mas a instabilidade 
Ostente obrigou a alguma reflexão. Este Estado tem uma capacidade instalada de 
*1,5 milhões de toneladas. Aquando da independência existiam três fábricas (580 
toneladas); de 1974 a 1986 foram construídas 12. Desde então terão funcionado 
na melhor das hipóteses a 2/3. Com a procura interna avaliada em 12 milhões de 
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toneladas e satisfeita em 60%, a importação é sistemática. E sem sobresselentes, ,, 
nem dinheiro, as empresas são obrigadas a acordos com estrangeiros (MTM, 1617, 
27 Julho 1997). Com a Argélia, há alguma confusão que envolve a Secil. Em 1995 
foi anunciado um acordo, mediante o qual esta assumiria a gestão de três empresas 
argelinas em 1998 {DE, 24 Setembro 1997). Até ao momento, nada aconteceu - 
alegadamente, a empresa portuguesa retrocedeu por motivos de segurança. Mas o 
jornal argelino La Nouvelle Republique (23 Maio 1999) reportava a existência de 
(novas?) negociações entre a Secil e o grupo Erco... 
Em Marrocos, o objectivo é crescer. A fábrica, comprada a uma família marro- 
quina, é pequena (800 mil toneladas) e a capacidade instalada no país (9 milhões 
de toneladas) está em vias de ficar aquém das necessidades. Com os grupos 
europeus presentes, a solução implicará uma fábrica nova. A Cimpor quer parti- 
eipar, mesmo que em aliança. 
Por fim, a Tunísia. Também aqui a evolução do mercado exige o aumento da 
capacidade instalada, uma vez que já absorve 4,5 milhões de toneladas dos cinco 
tnilhões existentes. A Cimpor tem o compromisso de aumentar a capacidade da 
fábrica que comprou e promete estar atenta às próximas privatizações, que deve- 
rão avançar em Setembro de 1999. 
Eas aquisições efectuadas há três conclusões: quanto ao equipamento, não há dife- 
renças significativas com o que existe em Portugal uma vez que são fornecidos por 
grupos internacionais; se na organização do trabalho há algumas diferenças, as 
grandes aparecem no número de trabalhadores. 
Ema vez que está impossibilitada, por contrato, de aumentai- preços e despedir no 
Mediato pós-aquisição, a Cimpor tem de reduzir custos e aumentar a produtivida- 
de* Por exemplo, na Tunísia, onde há o compromisso de não despedir durante três 
^os, nem de não aumentar o preço do cimento acima de 3% ao ano durante três 
anos, a prioridade é fonnar e informatizar. 
^22 Plêiade/EDP: Visão estratégica cria oportunidades 
^ 1 de Janeiro de 1999 começou a operai" a Redal, joiní-venture constituída pela 
Plêiade, EDP, Urbaser (grupo Dragados/Espanha) e a marroquina Alborada, esta 
com 13% e as outras com 29% cada. A Redal tem um contrato de concessão por 30 
do sistema de distribuição de água e electricidade e dos serviços de saneamen- 
to básico da região de Rabat, uma área com 1220 quilómetros quadrados e 250 mil 
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habitantes. O investimento total, a preços constantes, ascende a 13,7 mil milhões de 
dirhams, dos quais 5,94 mil milhões (120 milhões de contos) cabem à EDP e à 
Urbaser em equipamentos novos (4 mil milhões) e renovação. 
Este investimento resulta da iniciativa do vice-presidente da Plêiade, Manuel Dias 
Loureiro (ver entrevista em anexo). Se a EDP deu uma resposta positiva à proposta 
de envolvimento, já o mesmo não fez a EPAL {Expresso, 16 Maio 1998), apesar de 
afirmar com frequência o seu interesse pelo Magrebe {DE, 24 Janeiro 1997). 
O interesse da Plêiade depreende-se das afinnações de Dias Loureiro. Quer espe- 
cializar-se numa área de negócio em crescimento. 
Eara a EDP esta foi uma oportunidade que apareceu; não tinha sido procurada, 
^a realidade, a EDP está a responder à liberalização do mercado de energia por- 
higuês e à entrada do gás natural com a internacionalização, via investimento 
directo, e a diversificação. A resposta - como a liberalização - é recentíssima. 
Eode situar-se em 1995 o ano zero da internacionalização; até aqui consistira em 
serviços de consultoria e engenharia. Desde então, a América Latina é o palco 
Privilegiado; na diversificação têm sido as telecomunicações e a distribuição do 
Sás natural os sectores eleitos. 
Eni Abril de 1996, por ocasião da visita de António Guterres ao Brasil, abre um 
Meritório de representação em São Paulo. No fim do ano (Novembro) compra 
^1,08% do capital da Companhia de Electricidade do Rio de Janeiro (CERJ), por 
22 milhões de contos, em consórcio com a Enersis (Chile) e a Endesa (Espanha). 
^ CERJ distribui electricidade a 1,2 milhões de clientes em 62 municípios do 
Estado do Rio de Janeiro. 
Em 1997 o escritório paulista passa a empresa de direito local, a EDP Brasil. O 
envolvimento é reforçado com a entrada na produção de electricidade, ao participar 
Com 25% no consórcio que construirá e explorará o Aproveitamento Hidroeléctrico 
Lajeado (Estado de Tocantins), que deverá começar a operar em 2002. 
p 
em 1998 o investimento directo chega aos 99 milhões de contos - para um total 
238 milhões -, dos quais 83,8 aplicados na compra de 16,69% da Empresa 
Eandeirante de Energia (Brasil), 12,4 milhões por 16,8% da EEGSA (Guatemala), 
2'1 milhões na Investco (Brasil), o consórcio do Aproveitamento do Lajeado, e 
200 mil contos na Redal. Comprou ainda 2,25% da Iberdrola por 57,4 milhões de 
Contos, no âmbito do acordo de cooperação estratégica, de que um dos primeiros 
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resultados foi a aquisição da empresa guatemalteca. Entretanto, reforçou em 17% 
a participação na Companhia de Electricidade de Macau, em que tem agora 22%. 
Para 1999 o Brasil, e a América Latina em geral, continua a ser a prioridade. 
Por sua vez, o interesse do Estado marroquino na concessão é o de resolver um pro- 
blema sem gastar muito dinheiro. A situação de partida é a ausência/deficiência de 
saneamento em Rabat. Com a concessão, o saneamento é feito, a água fornecida e a 
gestão melhorada - a custo reduzido. 
Isto é uma forma de privatizar - sem privatizar. A gestão é privatizada mas não 
os activos. O Office National d'Électricité, empresa estatal, gere a quase totalida- 
de da produção, transporte e distribuição em meios rurais. Nas zonas urbanas é 
assegurada por régies. A régie é uma empresa criada por Câmaras que se juntam 
para gerir a água, a electricidade e o saneamento básico. É a gestão destas régies 
Que está a ser privatizada. 
Existem quatro modelos: concessão, gestão delegada, affermage e régie interessa- 
da- Em todas as figuras, o operador recebe os activos da autoridade pública dele- 
gante, gere-os, mantém-nos e obriga-se a entregá-los em bom estado, no fim do 
Contrato. Investe mais ou menos, conforme a figura jurídica de gestão. 
Ela concessão plena o investimento é feito pelo operador. No extremo oposto, a 
re8ie interessada, o privado não assume riscos. É o dinheiro público que garante 
08 custos. O operador está apenas com know how. É obrigado a indicadores de 
Performance, mas não tem riscos. Na affermage o operador assume parte do 
lnvestimento, nomeadamente os bens não afectos directamente à exploração, 
como viaturas, combustíveis, computadores, software, mobiliário. E assume os 
riscos da gestão. Se é negócio de margem, é responsável pela compra e venda. Já 
há risco, mas o investimento em bens afectos ao negócio é pequeno. 
Eor fim, a gestão delegada. O operador tem uma parcela importante do investimen- 
to' a entidade pública assume também uma parte. É o caso da Redal. 
No Magrebe a EDP tem boas relações. Em Marrocos há um bom clima de coopera- 
^ao {Relatório e Contas 1996) com o Office National d'Électricité. Na consultoria 
Ja e o segundo mercado, com 22%. Na Tunísia celebrou em 1996 um protocolo de 
CooPeração com a Societé Tunisienne d'Électricité et du Gaz. Na Argélia propôs à 
homóloga Sonelgaz serviços de consultoria para a instalação de um centro de des- 
Pacho das redes de baixa e média tensão de Argel. 
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523 Somague: A importância da diplomacia económica 
Em 1997 a Somague comprou 50% da Les Coffrages Modemes, uma das principais 
empresas marroquinas de construção, por 200 mil contos. A facturação anual desta 
foi 1,5 milhões de contos em 1997 e 800 mil contos em 1998; a da Somague, em 
1997, foi de 56 milhões de contos. A razão da aquisição foi a actuação nas inffaes- 
huturas, como auto-estradas, barragens e portos, e a criação de uma base no Norte 
de África. 
Esta aquisição decorreu da estratégia definida para enfrentar o fim de um ciclo de 
grande obras (estradas, pontes, hipermercados, centros comerciais, habitação, 
Expo98), que levou a Somague a avançar com F&A - Soconstrói; Tecnasol/FGE; 
CESL internacionalização - Cabo Verde, Angola, Moçambique, Brasil, China, a 
Partir de Macau, e Marrocos - e diversificação para os serviços, em particular 
ambiente, energia e transportes. 
aquisições precederam a internacionalização de forma a obter massa crítica e 
recursos, financeiros e humanos, para esta (Diogo Vaz Guedes, Expresso, 1 
^arço 1997). Verificadas estas condições foi criada a Somague Internacional, 
em 1997. Por princípio, a empresa não faz aquisições a 100% no estrangeiro, por 
entender que facilita a sua integração local através de parcerias. De resto, Gue- 
des concluíra, após visita à Argélia, que a entrada neste mercado passa pela con- 
Certação com o poder político e empresários locais {Independente, 11 Abril 
1997). A Tunísia não fugirá a esta lógica. 
^as, na internacionalização, o Brasil é a aposta. Aqui, após excelente trabalho 
de diplomacia económica e na sequência de visitas oficiais, o Grupo tem desen- 
volvido esforços para participar nas privatizações das infraestruluras ambien- 
tQis e rodoviárias, nomeadamente no Estado de S. Paulo. Para além de uma 
Pofticipaçâo de 40% no sistema de tratamento de esgotos de Jahu e de água 
Potável em A raça tuba, já assegurou a intervenção em duas concessões rodoviá- 
ricis {Relatório e Contas 1997). 
Conjugar valência empresarial com diplomacia económica é, aliás, pressuposto 
assumido na expansão internacional. A realidade manoquina já mostrou a necessi- 
dade da conjugação. Em 1997 várias obras foram perdidas para rivais de Espanha, 
l)0rque as suas propostas eram imbatíveis, dado o apoio do governo de Madrid. O 
§0vemo português passou a ter uma atitude mais activa: financiar Marrocos em 
troca da adjudicação a empresas portuguesas. Em Abril do ano corrente, a Somague 
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solicitou ao governo apoio, sob a figura de crédito concessionai, para obter a adju- 
dicação da construção do porto de Boujdour, no Saara, obra orçada em sete milhões 
de contos {DE, 6 Abril 1999). A Somague concorreu ainda à construção da auto- 
estrada entre Tânger e Sidi Lyamani, através de um consórcio com a Moniz da 
Maia, Serra & Fortunato e a Mota & C.a. 
524 Efacec: O accionista IPE 
A Efacec percorreu um longo caminho nesta década. Quando procurámos novos 
Cercados nada, ou quase nada, sabíamos acerca do mercado global e das suas 
necessidades. Hoje dominámos a tecnologia, temos as pessoas e a flexibilidade 
Para lidarmos com os desafios do século XXI. (Conselho de Administração, 
Relatório e Contas 1998) 
A Efacec foi criada em Portugal pela Acec (Bélgica) para explorar o mercado dos 
grandes transformadores. Não podia exportar para não conconer com o accionista. 
A saída deste em 1986 e a abertura de fronteiras fez com que a internacionalização 
Passasse a palavra-de-ordem. 
As atenções estão centradas na Ásia, que representa um potencia! de crescimento 
enorme {Relatório e Contas 1998). Em 1997 inaugurou, com a presença do Presi- 
dente Sampaio, uma fábrica em Liaoyang (China), onde mil operários recebem seis 
mil escudos por mês, que inclui casa e alimentação {DE, 27 Fevereiro 1997). Esta é 
a terceira filial industrial, que se junta às de Macau e Cordoba (Argentina). Tem 
filiais comerciais em mais de 20 países, um dos quais a Tunísia. A base é em Portu- 
gal- Em 1998 as exportações valeram 35% da facturação de 48 milhões de contos. 
Em 1998 foram decididos investimentos industriais em mercados de exportação: 
Macau, Malásia e Argélia. Para isto foi criada a Efacec International Financing 
SGPS, em que o IPE participa com 45%. Esta empresa passará a gerir os projectos 
'Wernacionais industriais nos próximos anos {Relatório e ('onías 1998). 
Argélia será criada umajoiní-veníure com a Sonelgaz para reparar os equipa- 
mentos de potência nas subestações, muitas das quais destruídas pelos integris- 
las islâmicos. 
final de 1998, a Efacec concluiu dois anos de negociações com o governo tuni- 
s,no para a compra da Faceme, empresa leader do mercado de material eléctrico, 
(lUe Produz transformadores. O investimento ronda os dois milhões de contos. O 
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ÍPE também participa com 45%; parte do investimento da Efacec será realizada 
com transferência de tecnologia. 
525 Iberomoldes: Entusiasmo arrefecido 
A Iberomoldes fez o primeiro investimento directo no exterior, no valor de cinco 
nul contos, em 1981, na Tunísia. Dezoito anos depois, este mercado vale menos 
de 1% na facturação de 5,5 milhões de contos em 1997, dos quais 4,6 milhões 
correspondentes a exportações. 
As prioridades estão no continente americano, onde inaugurou no México em 
1996 uma fábrica de moldes para plástico e tem perspectivas de participar na 
construção de uma outra de componentes automóveis no Brasil. Tem ainda 
filiais comerciais na Alemanha, Reino Unido e Suécia. 
526 Amorim: Produzir onde está a matéria-prima 
O Grupo Amorim tem produção industrial em Marrocos e Tunísia, segundo uma 
lógica de produzir onde está a matéria-prima. Em 1997 comprou 45% da Fabrique 
dc Liège des Tabarka, na Tunísia, que factura dois milhões de dólares. 
527 Banco Português de Investimento: Jogar na antecipação 
G Banco Português de Investimento participou na criação de um banco de investi- 
mento em Marrocos, o Tharwa Finance, com 13% (200 mil contos). O banco foi 
Promovido por um ex-ministro das Finanças e um outro da Energia e Minas; parti- 
cipam ainda importantes investidores institucionais e grupos industriais marroqui- 
nos (DE, 1 Abril 1999). As áreas de actuação são corporate finance, gestão de acti- 
Vos e intermediação na Bolsa de Casablanca. A participação foi justificada com o 
aPoio às empresas portuguesas que tenham negócios em Manocos. 
s28 PME 
A Electro Portugal fez uma joiní-venture, em que tem 30% do capital de 600 mil 
Contos, com a Afriquia para a produção de eléctrodos para soldadura. Metade da 
Produção é para exportação. A empresa foi criada depois de três anos de relaciona- 
mento comercial entre as partes. A empresa portuguesa facturou 1,3 milhões de 
Contos em 1997. Não recorreu a nenhum apoio à internacionalização porque a 
burocracia é muito grande {DE, 13 Maio 1998). 
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O investimento da Metalúrgica Progresso foi intermediado pela Mitsubishi Corpo- 
ration Portugal. A razão para o investimento foram os custos de transporte associa- 
dos às taxas alfandegárias que se revelavam um obstáculo à penetração dos tanques 
em inox para a indústria alimentar. O montante do investimento inicial é baixo, uma 
vez que a produção será feita em instalações da Delattre Levivier Maroc, uma das 
maiores empresas marroquinas de metalomecânica {DE, 23 Outubro 1998). 
53 Intenções não confirmadas 
531 Valouro: O parceiro falhou... 
Depois de nos anos 70 ter admitido investir em Marrocos, o que não fez porque 
não teve garantias de liberdade de importação, a Valouro, grupo na fileira da 
cnação de aves, teve tudo preparado para avançar em 1996. Num mercado em 
Que não se come came de porco e as necessidades alimentares são grandes, pro- 
duzir e vender came de aves parecia negócio atraente. 
^ justificação da Valouro para este investimento era a necessidade de obter um 
mercado que a salvaguardasse de eventuais mudanças de gosto dos consumidores, 
uma vez que Portugal apresentava o maior índice de consumo de aves per capita na 
Europa. Entretanto, iniciara a expansão internacional por Espanha, vista como mer- 
endo natural {Boletim do Grupo BFE, 9, 1995). Em Dezembro de 1995, durante a 
Vlsita que fez a Marrocos, Jaime Gama assistiu à assinatura do contrato de investi- 
mento. Este, no valor de 50 milhões de dólares, consistia na instalação de um com- 
plexo agro-industrial integrado, com produção de rações, incubação, engorda e 
nbate de aves, que criaria 400 postos de trabalho. 
D presidente da empresa mencionou {DE, 2 Novembro 1998) dificuldades com a 
Parceria como a razão da paralisia do projecto. 
^2 CIN: A inconsequência dos anúncios anuais 
Eios últimos três anos a CIN manifestou interesse em expandir-se para Marrocos 
(DA, 5 Março 1996; Valor, 26 Junho 1997; Diário de Notícias, 14 Setembro 
^98). Até hoje desconhecem-se investimentos e razões para a frequência dos 
anuncios e a sua não concretização. 
^3 Cofaco: Deslocalização tarde de mais 
^ambém a conserveira Cofaco chegou a ter contrato de investimento assinado 
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para a criação de uma empresa em Marrocos, uma joint-veníure com a Radi 
Holding (Vida Económica, 3 Janeiro 1997). O objectivo era a produção de con- 
servas de sardinha, com possibilidade de estender actividades à construção 
naval. Dificuldades do grupo português - chegou a recorrer ao Plano Mateus - 
motivaram o congelamento do projecto. 
534 Quintas & Quintas* 
Quintas & Quintas faria uma fábrica de cordoaria em Rabat {Expresso, 31 Janeiro 
1998), com um antigo cliente local, que implicaria um investimento de 500 mil contos. 
535 Maconde 
Joaquim Dias Cardoso, presidente da Maconde, anunciou {Jornal de Negócios, 
Março 1999) estar a estudar a compra ou a construção de uma fábrica em 
Marrocos, na zona de Casablanca, para suportar o aumento da subcontratação 
neste país. Isto corresponde a uma inversão, uma vez que em 1994 a hipótese de 
Marrocos acolher parte da produção do Grupo fora excluída. A exclusão deve- 
ra-se a que foram identificadas apenas duas fábricas com capacidade de produ- 
Zlr os produtos da Maconde dentro dos padrões de qualidade exigidos. E os pre- 
ços não justificavam a deslocação da produção. Dias Cardoso também não fazia 
Questão de possuir a fábrica: bastava-lhe comprar a produção, à semelhança do 
Que fazia em Portugal, em que várias fábricas recebiam a tecnologia, o design e 
as matérias-primas da Maconde que lhe comprava toda a produção {Expresso, 7 
Janeiro 1995). 
54 Sectores 
F n nos recursos naturais que o IDPM está concentrado (anexo 58), por força do 
Peso da Cimpor, que envieza os números; também se pode incluir neste sector o 
8rupo Amorim. 
'nfraestruturas, em especial as que implicam trabalhos de construção e obas 
Publicas, estão mais atraentes devido aos financiamentos provenientes da UE, via 
aeordos de associação. EDP/Plêiade, Efacec e Somague situam-se aqui. 
A modernização do sector nevrálgico que é a banca justifica a entrada do Banco 
Português de Investimento. 
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55 Razões 
Um inquérito junto destas empresas permitiu apurar razões dos investimentos. A 
necessidade de crescimento (vender mais; acesso ao mercado), e os decorrentes 
aumentos de dimensão e capacidade negocial, é a razão fundamental, a que se pode 
juntar a conveniência de assegurar presença em mercados emergentes. 
Plenos mencionadas, mas presentes, estão a redução de riscos através da diversi- 
ficação de mercados, a manutenção da proximidade em relação ao cliente e o 
aumento da oferta de produtos. 
Por fim, surgem menções à redução de custos, ao amnento da capacidade de gestão, 
a obtenção de economias de escala, ao desincentivo de uma hipotética concorrên- 
Cla, à redução do tempo de entrega ao cliente, ao evitar barreiras alfandegárias, à 
Criação de uma marca internacional, a resposta ao aumento da concorrência no mer- 
cado português, à garantia da regularidade nos abastecimentos, ao assegurar o ser- 
VlÇo pós-venda e à obtenção de matéria-prima. 
Ausentes, enquanto justificações do IDPM, estão referências a acesso a capitais, 
tecnologia, recursos humanos qualificados ou resultados de I&D. 
Estado 
Tanto enquanto agente regulador, como accionista, o Estado português assume um 
'ugar central no IDPM. Ou porque estabelece incentivos ao IDPE; ou porque exem- 
Pfifica ao levar as empresas onde pesa a investir; ou porque usa a diplomacia para 
abrir portas; ou porque assegura contratos, através de contrapartidas, como finan- 
Clamento, ao Estado contratante. 
A importância da acção estatal é tanto maior quanto as associações empresariais 
Pouco mais fazem do que propiciar encontros entre empresas, por ocasião de feiras 
e Aposições e de viagens que organizam, mas das quais não fazem o follow-up. 
As empresas que recorrem aos incentivos - o que não é o caso das que fazem os 
fundes números, por acaso onde o Estado participa - queixam-se da burocracia 
associada e do atraso no seu pagamento. 
Carência importante é ainda a que se regista nos recursos humanos, mais do que 
financeiros. O mencionado programa Contacto pertence à solução. 
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57 Formas de entrada 
Por norma, não se entra ou investe de raiz nestes mercados sozinho. Ou se entra 
através de privatizações ou Qmjoiní-ventures, com parceiros locais e/ou de uma 
terceira nacionalidade. 
58 Parceiros 
Pela especificidade da região e da sua economia, os Estados locais são parceiros ou 
mterlocutores incontornáveis para os investidores estrangeiros. Daqui a importân- 
cia de obter uma ligação a protagonistas locais com capacidade de movimentação 
no terreno e na Administração. 
59 Oportunidades 
OIDPM já realizado não esgota as possibilidades. Além dos investimentos futuros 
Que resultarão de compromissos assumidos - lembre-se que só a Cimpor investirá 
111ais 10 milhões de contos na Tunísia para aumentar a capacidade de produção da 
fábrica que comprou -, há várias oportunidades. 
forma breve podem-se apontar infraestruturas, assistência técnica e recursos 
humanos, como áreas adequadas à realização de investimentos directos portugue- 
Ses- A primeira inclui transportes, energia, telecomunicações e informação; a 
Segunda engloba a modernização empresarial, desde logo a da banca e das PME em 
geral, e a reestruturação do sector público; a última será a valorização dos recursos 
humanos, uma exigência para atrair o investimento externo e viabilizar o interno, o 
^ue implicará um grande esforço na formação profissional e de quadros intermé- 
dios e de gestão. 
^ura já estão em curso estudos na Tunísia para detectar oportunidades de comércio 
e mvestimento nos sectores de materiais de construção, têxteis, material eléctrico e 
electrónico e plásticos, incluindo moldes. 
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Conclusão: Do risco-país ao risco-projecto 
O factor proximidade tem de ser entendido num sentido mais lato... A proximidade 
geográfica com Espanha é muito diferente da proximidade geográfica com o Norte de Áfri- 
ca. Faustino (1997) 
As proximidades económicas são muito distintas das geográficas. Carrière (1987) 
Nos últimos anos, as empresas portuguesas de maior envergadura, fortes de um 
hiercado interno reservado, onde conseguem boas margens, começaram a inves- 
tir no estrangeiro. Mas de forma seleccionada. Em função de proximidades. A 
Proximidade geográfica e de nível de desenvolvimento (Espanha), a linguística 
(Brasil), a histórica (Palop), por fim, a geográfica tout court (Magrebe). Simões 
(1985) alude à superioridade da proximidade psíquica sobre a física. A proximi- 
dade territorial é a última a considerar para justificar fluxos. Se fosse de outro 
modo não se justificaria que Portugal e Espanha, tal como os Estados magrebi- 
hos, se tivessem ignorado, ou que estes, apesar de pertíssimo da UE - Marrocos 
a 13 quilómetros de Espanha e Tunísia a 80 de Itália -, estejam menos desenvol- 
Vldos do que Coreia do Sul ou Singapura. 
^ primeira conclusão é que a importância das proximidades implica a rejei- 
Çao da tese de que a globalização corresponde ao fim das fronteiras, ao 
desenraizamento das empresas, à anulação dos Estados enquanto actores 
Pertinentes. Mais: não só se mantêm os Estados como a hierarquia/assime- 
tria nas relações inter-estatais. 
^ todos os Estados estão a adaptar-se a um mundo em que as oposições ideológi- 
Cas do pós-II Guerra Mundial se esbateram após a perestroika eslava, em resulta- 
do do que a economia de mercado avançou - mas não alterou a lógica estruturan- 
te da triadização alicerçada na inovação e experíise tecnológica. Esta triadização 
do comércio, investimento e cultura - alguns mais radicais excluem o Japão e 
d^ignam o modelo de economia mundial triunfante como o do Homem Branco, 
Ocidental, Euro-Americano - confronta-se com exclusões e resistências. Ao fim 
e ao cabo, a Tríade só tem 15% da população mundial. O Meditenâneo conden- 
Sa/concentra muito desta conflitualidade. O bloco ocidental dominante divide-se, 
entre as lógicas militar e económica, na apreciação das causas, consequências e 
lesPostas a dar. Nesta divisão impera a vontade dos EUA. 
^ segunda conclusão é que este ambiente de conflito e instabilidade condu- 
no sul mediterrânico, a Estados fortes e auto-centrados e sociedades 
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civis fracas, com o desenvolvimento a ser sacrificado à segurança. 
A abertura económica, facilitada pela atenuação da disputa ideológica, é uma 
das novidades maiores deste fim de século. Economias rendeiras, assentes na 
ttonoproduçao, são forçadas a procurar outras soluções/produções, dada a vola- 
tilidade dos preços, designadamente do petróleo e outros recursos naturais, e as 
recomendações/ordens das entidades internacionais, como o FMI, cujo cumpri- 
mento tem sido a condição de empréstimos para ajustamentos inevitáveis quan- 
do a economia não suportava o desequilíbrio das contas externas. A privatização 
resultante tem sido, não obstante, dirigida pelos Estados locais, o que tem susci- 
tado a reconversão da elite política dirigente aos negócios e a toma parceiro 
mcontomável nestes mercados. O quê, com quem e onde são as perguntas para 
as quais qualquer investidor estrangeiro tem de ter as boas respostas. 
A terceira conclusão é a necessidade de conhecer os meandros do poder e da 
economia destes países e ter um parceiro com conhecimento do terreno e da 
Administração e capacidade de assegurar protecção/segurança política. 
Daqui que as empresas estrangeiras se associem com frequência a (ex-)polí- 
hcos nestes mercados ou façam joiní-ventures com empresas estatais. 
tendência de abertura económica, nem todos podem participar nos mesmos 
termos. Carências várias - dimensão, poder de compra, administrativas, sociais, 
escolares/formação, qualidade, produtividade, capacidade de gestão, nível tec- 
aológico - limitam a participação dos PTM nos fluxos económicos intemacio- 
nais. Daqui que as privatizações estejam a ser o meio privilegiado de atrair IDE, 
forma a superar aquelas carências. A debilidade destas economias resulta 
nu,Tia oferta limitada de empresas a privatizar: hotéis, materiais de construção, 
fábricas de refrigerantes, transportes. A situação em que se encontram as socie- 
^des e as economias, as empresas e as populações, faz com que, em contrapar- 
dda, seja nas infraestmturas e serviços públicos que esteja o interesse. É o que se 
teni passado, com portos, produção e distribuição de energia, cimento, teleco- 
municações, saneamento básico, a atrair o capital estrangeiro. 
^ quarta conclusão é que as privatizações e as concessões estão a ser os 
meios privilegiados de entrada de IDE nestes Estados, o que os coloca 
Perante a incógnita do pós-privatização. 
J^a sua parte, Portugal de fornia geral está a aprender a investir no estrangeiro. 
a 0s primeiros passos no entendimento governo-empresas portuguesas. Por 
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exemplo, os EUA operacionalizaram desde 1993 o conceito de Advocacy Cen- 
ter, que inclui a planificação estratégica, a recolha de informação útil em tempo 
real, a selecção de projectos, o seu financiamento e uma avaliação final. Quando 
uma intervenção de alto nível é necessária para a defesa dos interesses america- 
uos em matéria de grandes projectos, é criada uma célula inter-ministerial para 
harmonizar os esforços administrativos e dispor os meios financeiros e políticos 
udequados. Com o nome de War Room, tem a missão de organizar as acções das 
19 agências do Trade Promotion Coordination Committee em redor dos contra- 
tos que as empresas americanas querem conquistar no estrangeiro {Jeune Afri- 
que, 1989, 23 Fevereiro 1999). 
A quinta conclusão é que predominam as críticas e falhas na actuação do 
Estado português: sem linhas de crédito, sem dinheiro, sem política, sem 
u^ticulação, sem quadros com a preparação necessária, sem a capacidade 
^ pressão característica da dita diplomacia económica, manifestada por 
templo pela França e os EUA. 
Por outro lado, Portugal não tem, no Magrebe como no resto do mundo, uma 
íniagem de país industrial nem de produtor de tecnologia. Precisa assim de 
ganhar/ocupar os espíritos e o coração. Isto implica trabalho diário no terreno, 
Criação de redes e amizades, o que não se compadece com missões empresariais 
de curta duração, sem preparação nem follow-up, nem com menosprezos/secun- 
darizações dos dirigentes magrebinos quando se deslocam a Portugal. Se a habi- 
lidade está na escolha do parceiro local, então há que criar intimidade, conheci- 
mento, confiança, o que implica estar. É preciso tempo, que pode chegar a anos 
dc preparação, porque - aqui em particular - as relações humanas, as redes, os 
tobbies, as amizades, são indispensáveis. 
^ sexta conclusão - talvez a mais importante - é que Portugal para entrar 
nns mercados do Magrebe tem de obter pelo afecto, pela pessoalização das 
ilações, o que outros Estados mais poderosos conseguem pela força ou 
CaPacidade tecníco-polítíca. Isto leva-nos para o essencial: mais importante 
do que o risco-país é o risco-projecto, uma vez que com as ligações devidas, 
este não existe ou é mínimo, por mais agreste que seja o ambiente do país em 
causa. A joiní-veníure da Efacec com a Sonelgaz é um bom exemplo. 
^Qui chegados, aproximamo-nos do limite: a capacidade das empresas, em parti- 
cular a que respeita a recursos humanos. Estes são escassos, como a própria Cim- 
Pcr o reconheceu. E os poucos que há concentram-se no Brasil, neste momento a 
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prioridade número um. Esta limitação inibe-as de acompanhar de perto mercados 
como os magrebinos, o que já provocou a perda de oportunidades. 
Decorre daqui que as empresas que querem e devem internacionalizar via IDPE, 
mais do que dinheiro, necessitam de conhecimento, informação e abertura de 
mercados por parte do Estado. Ainda hoje se comenta o bem que fez às relações 
económicas entre os dois Estados o convite de Soares, enquanto presidente, a 
Sen Ali para visitar Portugal, quando ninguém o convidava por causa das mani- 
festações pró-Saddam em Tunis. 
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Notas 
(1) Aquilo que Giddens (1992: 1) designa por modernidade, isto é; modos de vida e de 
organização social que emergiram na Europa cerca do século XVII e que adquiriram, 
subsequentemente, uma influência mais ou menos universal. 
(2) "Impelida pela necessidade de dar cada vez maior saída aos seus produtos, a bur- 
guesia invade o mundo inteiro. Necessita implantar-se por toda a parte, explorar por 
toda a parte, estabelecer relações por toda a parte. 
Pela exploração do mercado mundial, a burguesia deu um carácter cosmopolita à 
produção e ao consumo de todos os países. Para grande desespero dos reaccioná- 
rios, retirou à indústria a sua base nacional. As velhas indústrias nacionais foram e 
estão continuamente a ser destruídas. São suplantadas por novas indústrias, cuja 
adopção se torna uma questão de vida ou de morte para todas as nações civilizadas, 
indústrias que já não empregam matérias-primas indígenas, mas maíérias-primas 
vindas das mais longiquas regiões do mundo, e cujos produtos se consomem não só 
no próprio pais, mas em todas as partes do globo. Em vez das antigas necessidades, 
satisfeitas com produtos nacionais, surgem necessidades novas, que reclamam para a 
sua satisfação produtos das regiões e climas mais longiquos 
Em vez do antigo isolamento das regiões e nações que se bastavam a si mesmas, esta- 
belece-se um intercâmbio universal, uma interdependência universal das nações. E 
isto refere-se tanto àprodução material, como àprodução intelectual (...) 
Em virtude do rápido aperfeiçoamento dos instrumentos de produção e do constante 
progresso dos meios de comunicação, a burguesia arrasta na corrente da civilização 
todas as nações, até as mais bárbaras. Os baixos preços das suas mercadorias cons- 
tituem a artilharia pesada que derruba todas as muralhas da China e faz capitular os 
bárbaros mais fanaticamente hostis aos estrangeiros. Sob pena de corte, força todas 
os nações a adoptar o modo burguês de produção; força-as a introduzir a chamada 
civilização, quer dizer, a tornar-se burguesas. Numa palavra: forja um mundo à sua 
'magem e semelhança". Marx e Engels (1976; 48-49). 
^)Frébou e Sohlberg (1996) concluem o mesmo após um inquérito junto de 32 EMN 
europeias, escolhidas de entre as 100 maiores, sobre como se repartem entre o pais de 
origem e o estrangeiro o volume de negócios, os empregados e os dirigentes. O Grupo 
de Lisboa (1994: 104ss) corrobora a argumentação em causa, ao defender que o Esta- 
do tem assumido, como função histórica, a tarefa de assegurar que os seus elementos 
estratégicos, isto é, as multinacionais locais (as únicas preparadas e armadas para 
actuar na economia mundial) possam ser bem sucedidas (p. 107). Em contrapartida, 
apesar da sua atitude retórica geral, ao reclamarem por "menos Estado, mais merca- 
do as empresas esperam que o Estado as proteja na retaguarda (assegurando mer- 
cados para os seus produtos) e na vanguarda (que garanta um lugar no desenvolvi- 
mento de novos produtos) (p 111). E nasce a aliança: as empresas precisam dos Esta- 
dos "locais" (nacionais) para enfrentar a globalização e para se globalizarem. Os 
Estados "locais " necessitam de empresas globais para assegurar a continuidade da 
sua legitimação e perpetuação enquanto entidades sociais e politicas "locais" (p. 
113). Na realidade, a empresa privatiza o papel do Estado (p. 114). 
(4) Ver Proutat e Quainon (1998), Félix Ribeiro (1996), Nair (1997: 78-84) e Albert 
(1992) para aprofundamentos deste tema. 
(^) Sachs (1996) é um exemplo quando afirma que os custos da mundialização são conside- 
ráveis (aumento do desemprego, do subemprego e da exclusão social) e que as socieda- 
des ocidentais se devem mobilizar para uma mundialização mais civilizada. Na ausên- 
c'a de um governo mundial, os Estados devem recuperar a capacidade de enfrentar as 
EMN e os circuitos financeiros e contestar preceitos da vulgata liberal, como a desregu- 
'ação do comércio externo, dos câmbios e dos mercados financeiros, propõe. 
151 
Como ponto prévio, registe-se o humor de Bhagwati (1997a: 263) ao apontar the irony 
of the role reversal íhat has occurred heíween the developing and the developed eco- 
nomies on fears of iníegraíion inío the global economy. Mencione-se ainda, no mesmo 
sentido, a observação de Gave (1995; 499): À r«échange inégal», cher aux théoriciens 
tiers-mondistes des années 60 et censé défavoriser systémaíiquement les pays du Sud 
par rapport à ceux du Nord, s'est substituée la «concurrence déloyale», censée avan- 
tager tout aussi automatiquement les pays du Sud par rapport à ceux du Nord. Ainda 
Pisani-Ferry (1996a): Un spectre hante le monde riche: celui de la mondiahsation. 
O desemprego nos países industrializados é uma das questões mais debatidas em ter- 
mos de efeitos da globalização. Por certo, tem-se que o desemprego tem várias causas 
(Ralle, 1994: 227), umas comuns a vários países, outras nacionais. Amaral (1996: 82- 
91) aponta seis: imperfeições de mercado, insuficiência da procura agregada, inexis- 
tência da substituibilidade pura de factores (capital; trabalho), progresso técnico, ina- 
dequação da oferta de emprego à procura e propagação do desemprego verificado em 
um sector económico. Resultam daqui outros tantos tipos de desemprego: neoclássi- 
co, keynesiano, marxiano, tecnológico, estrutural e intersectorial, respectivamente. 
Lee (1997; 2) repete a diminuição da procura e a evolução técnica e acrescenta o 
aumento da taxa de actividade das mulheres e a modificação do regime e das estrutu- 
ras do emprego, designadamente a desregulamentação e o recuo da sindicalização. 
Os estudos disponíveis e os artigos aparecidos sobre este tema não confirmam o 
comércio internacional ou o investimento directo no estrangeiro como explicações 
para o desemprego que se regista na OCDE, em particular na União Europeia, confor- 
me Adda (1998b), Krugman (1998a), Mucchielli (1998), Bhagwati (1997a), Cortes e 
Jean (1997a e 1997b), Domptin (1997), Echinard (1997), Fitoussi (1997a), Giraud 
(1997 e 1995), Lee (1997), Sachwald (1997a), Santos (1997), Slaughter e Swagel 
(1997), Frémeaux (1996), Gave (1995) ou Ralle (1995). 
Slaughter e Swagel (1997) mencionam estudos que concluem que o comércio com os países 
em vias de desenvolvimento (PVD) reduziu em 20% a procura de mão-de-obra para a indús- 
tria, especialmente de trabalhadores não qualificados. Contudo, ignora-se a influência do 
Progresso técnico na redução. Outros estudos apontam que o comércio com os PVD explica 
menos de 10% da redução daquela mão-de-obra. O que é assinalável, destacam, é que, seja 
Pela influência dos preços de importação sobre os salários ou pela do volume de importações 
(analisados os factores incorporados), a literatura indica uma influência fraca do comércio 
internacional sobre os salários e a desigualdade de rendimento. Isto explica-se porque a 
possibilidade teórica da convergência dos salários está sujeita a muitos pressupostos restriti- 
yos, como gostos idênticos dos consumidores, perfeita mobilidade do trabalho entre as 
mdústrias dentro de cada país e produção do mesmo mix de bens em todos os países. 
Fitoussi (1997a) constata que o aumento das importações líquidas oriundas dos PVD não 
Passou de 1% em média para o conjunto dos países industrializados entre 1970 e 1990, o 
Rue não pode explicar o agravamento das desigualdades. Neste aspecto, assinala, a 
wundialização é um fenómeno que ainda está para vir. O desenvolvimento da China e da 
índia mudarão as regras do jogo no século XXI, mas não explicam o passado. 
Giraud (1997) cita um estudo de Claude Vimont que conclui que a perda de emprego 
devida ao comércio com países de baixos salários ainda não é significativa: do 
desemprego francês em 1991 apenas 15% era explicado por tal comércio. A razão é 
Slmples, justifica: os produtos exportados pelos paises industrializados contêm, para 
um valor igual, menos empregos que os produtos exportados pelos paises com baixos 
salários. Trocar trabalho qualificado ou criativo caro por trabalho normalizado e bara- 
to é, com efeito, a razão de ser do comércio entre os dois países. Por outras palavras, 
dá menos empregos num milhão de dólares de aviões do que num milhão de dólares 
de camisas. Ora, o comércio entre países ricos e países com baixos salários ainda é 
dmitado. Os países industrializados comercializam sobretudo entre si. 
^dda (1998b) explica, por seu turno, que na França os efeitos do comércio intemacio- 
nal ou a concorrência dos PVD explicam 1 dos 13% do desemprego existentes. Para 
®ste autor, a abertura crescente dos mercado não implica uma baixa do preço relativo 
da mão-de-obra menos qualificada, porque não são apenas indivíduos que estão em 
Concorrência no mercado mundial, mas também empresas e nações. E este nível rela- 
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tivo depende de processos internos que tanto resultam das regras do mercado, como 
das regras colectivas e institucionais, legais ou implícitas, ligadas às convenções 
sociais, do que é considerado como justo pelas populações trabalhando nas emrpesas 
ou vivendo num território dado. Se os salários são fracos não é devido à lei da oferta 
e da procura, mas à fraca acumulação de capital técnico e cultural, que restringe a pro- 
dutividade global da economia, e que limita a quantidade de riquezas produzidas, diz. 
Por fim, Gave (1995) faz-se eco do Observatoire Français des Conjonctures Économi- 
ques para assegurar que a concorrência asiática explicaria no máximo 0,5 a 0,6 pontos da 
taxa de desemprego francesa, uma vez que as importações oriundas da Ásia em desen- 
volvimento representariam 1,5% do produto interno bruto francês e que os investimentos 
directos para aí dirigidos entre 1985 e 1992 valeriam 2% do total destes investimentos. 
Igualmente cépticos quanto à responsabilidade da globalização pelo nível de desem- 
prego, von Meyer e Muheim (1997) argumentam que mê me dam une économie en 
voie de mondialisation, le marché du travail qui intéresse directemeni la plupart des 
individus et des entrephses demeure régional, voire locai 
Um estudo publicado na Economie Européeme (1996) vê a redução da taxa europeia 
de desemprego (11% em 1994 relativa a 18 milhões de pessoas) dependente de uma 
croissance vigoureuse et durable. Contudo é necessário considerar que mais cresci- 
mento económico não significa, automática e necessariamente, mais emprego (Grupo 
de Lisboa, 1994: 68). Hoícblat (1997; 1) conclui, depois de analisar a evolução da rela- 
ção crescimento/emprego desde 1975. Chaque ralentissement de 1'économie voit une 
hausse du taux de chômage, faihlement érodée durant la période de croissance consé- 
cutive. Ver ainda Lefresne (1997). Que mais crescimento não implica mais emprego é 
a ideia que se retira dos gráficos seguintes, publicados pelo Grupo de Lisboa (1994; 
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69), que mostram diferenças nos ritmos 
de crescimento de produto e emprego: 
Desta forma, tem de se ir buscar a explica- 
ção para o desemprego a outro lado que 
não exclusivamente ou principalmente ao 
comércio com os PVD. Aliás, na UE, há 
pouco apontava-se o dedo ao Bundesbank 
e à reunificação alemã (ver, para o caso 
alemão, Proutat e Quainon, 1998), bem 
como ao cumprimento dos critérios de 
Maastricht, vistos como responsáveis pelo 
arrefecimento da economia e os juros 
altos (Solow, 1998). Também apontada é 
a tecnologia e os ganhos de produtividade 
(Camdessus, 1997; Krugman, 1996; Hirst 
e Thompson, 1996) — mas os EUA e o 
Japão têm mais tecnologia que a UE e menos desemprego; e na UE, a Alemanha tem 
mais tecnologia e menos desemprego do que a Espanha... Fitoussi (1996: 2) aponta 
outra pista: a do domínio das empresas no mercado de trabalho e dos credores nos mer- 
cados financeiros. Mas já desenvolvera uma leitura alternativa (1997d: 35ss): Nem o 
progresso técnico, nem o livre-camhismo mundial, nem a concorrência dos novos paí- 
ses industrializados bastam, por si sós, para explicar a subida do desemprego na Euro- 
pa. Elevadas taxas de juro real derivadas do défice norte-americano — causado pela 
Reaganomics (financiamento da economia de armamento à custa do endividamento 
orçamental; valorização do dólar à custa do défice com o exterior) — e não por Maas- 
tricht, é a causa que aponta, a par da desregulamentação do mercado de capitais. 
(6) Por este diapasão afina tambérm Mattelart (1997: 87); A globalização é uma doutrina 
que justifica uma concepção da nova ordem mundial. Está no fim do percurso das 
teses conservadoras do fim das ideologias, das classes, da política e da história. 
Igualmente Fitoussi (1997) vê a mundialização enquanto ideologia: o triunfo da eco- 
nomia de mercado e do liberalismo. Pode-se mesmo pensar que se trata de uma ideo- 
logia americana para uso externo, a saber: uma lógica de pseudo-impotência dos 
Estados sob pretexto da tutela dos mercados. 
Já Fouquin (1993) afirma que o conceito entrou na moda graças aos japoneses por 
razões ideológicas, a par de outras descritivas. Justificação: o conceito assegura o 
declínio das nações e do Estado e estabelece a omnipotência das empresas privadas, 
cuja nacionalidade deixa de ter importância. Ao recorrerem a este conceito, os econo- 
fnistas japoneses relativizam o crescente poder das empresas nipónicas e tornam a sua 
internacionalização uma questão do foro privado. Ora, sabe-se que muitas firmas que 
sairam fizeram-no para curto-circuitar medidas proteccionistas e que o proteccionismo 
no Japão é omnipresente: os estrangeiros controlam apenas 2% da produção industrial. 
(7) Fitoussi (1997a) corrobora: La mondialisation devient légitimaíion de la croissance 
des inégalités et de la fragmentation sociale (p. 7). 
v^) Krugman é outro economista cujo raciocínio sobre a globalização pode ser associado ao 
de Fligstein, uma vez que defende que aquela não tem a importância que se lhe atribui; 
além de que é usada e referida mais por questões de politica interna dos Estados e de con- 
veniência dos governantes, do que para descrever qualquer realidade estruturante das rela- 
ções económicas internacionais. A este propósito, Haas e Litan (1998: 6) não podem ser 
mais claros. It is ironic: the age of globalization may well be definedinpart hy challenges 
to the nation-state, buí it is still síates and govemmenís hy the practices they adopt, the 
orrangements they enler into, and the safety nets they provide that will determine whe- 
ther we exploií or squander the potential of Ihis era. No mesmo sentido, Fitoussi (1997a: 
12):// ser ai t faux de pense r (pie la mondialisation fui une contraiu te. Elie fil d'emblée un 
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Para Krugman é admissível o entendimento de que as economias nacionais estão mais 
interdependentes, devido a o comércio e o investimento internacionais terem crescido 
mais do que a economia mundial. Mas entende (1998a: 73) que boíh the exíent ofthat 
interdependence and Us impact are usually exaggerated e relativiza o entendimento de 
que os governos estão à mercê dos mercados internacionais: Reporís of the death of 
national auíonomy are greatly exaggerated (p. 76). O exemplo que sustenta a afirma- 
ção é a França, Se esta tem problemas de emprego, diz, estes não se devem à globali- 
zação, mas à opção — política, assumida — do governo francês pela não desvaloriza- 
ção do franco face ao marco. It would actual/y he more accurate to say that French 
politics has haíteredmarkets raíher than the other way aronnd (p. 77). As consequên- 
cias dos exageros aludidos são os riscos de medidas proteccionistas e de filosofias fata- 
listas. Fatalismo este que, diz, está desenvolvido na Europa Ocidental onde se fala do 
"horror económico" (Forrester: 1996) que resultaria da mundialização, em vez de se 
criticar os líderes domésticos cujas políticas falharam. We cannot evade responsability 
for our actions by claiming that global markets made us do it (p. 79). 
(9) The globalisation of markets, Harvard Business Review, Maio-Junho, pp; 92-102. 
Professor de marketing, Levitt pretendia descrever a convergência dos mercados 
mundiais. A base do seu raciocínio era composta por um mundo, um consumidor 
padronizado e uma produção de massa. A empresa global venderia o mesmo produ- 
to da mesma maneira em todo o lado. 
(10) Sachs (1996) sustenta que a mundialização não é fenómeno novo. Mas também não é 
simples repetição. A mundialização actual é de uma outra natureza, Agora, são os pro- 
dutos manufacturados, e não as matérias-primas, que dominam nas trocas de mercado- 
rias. Na natureza áos fluxos financeiros também há mudanças , o desenvolvimento con- 
tínuo dos IDE foi complementado com uma explosão dos movimentos de capitais de 
curto prazo, muito sensíveis ao movimento das taxas de câmbio e de juro. Uma terceira 
diferença respeita aos fluxos migratórios, que não assumem hoje a dimensão que assu- 
, miram no fim do século XIX. A diferença mais significativa consiste, porém, na 
mudança dos principais actores. Os Estados imperiais, ontem. As EMN hoje. Estas 
dominam o investimento, a produção e o comércio, enquanto os bancos e os intermediá- 
rios financeiros controlam a finança, cada vez mais dissociada da economia real. Sachs 
precisa que estes novos actores aspiram a reduzir, eliminar inclusive, a influência dos 
Estados e das organizações internacionais que entravam a sua liberdade de acção. 
(H) Tríade é um conceito popularizado por Ohmae, Como explica (1989: XVIII): Está a 
haver a emergência dos Triádicos, ou seja, dos residentes do Japão, EUA e CEE. São 
pessoas cada vez mais semelhantes em educação, rendimentos, estilos de vida, lazer e 
aspirações. Nesses países, as infraestruturas (auto-estradas, telecomunicações, sis- 
temas e água e esgotos, abastecimento de energia e sistemas de governo) são pratica- 
mente iguais. Do ponto de vista da grande empresa, os seus padrões básicos são de tal 
forma iguais que pode considerar esse grupo de pessoas, cerca de 600 milhões, de 
unia forma padronizada. Curiosamente, Ohmae explica o sucesso nesta massifícação 
pela diferença individual. Ao divergir de Porter, para quem a base nacional é determi- 
nante para a afirmação internacional, contrapõe: The sucess of an industry or a region 
is not the function of a nation per se, buí of lhe particular comhination of individuais, 
institutions, andculture in this industry or that region. No caso do Japão, exemplifica, 
os I have repeatedly argued over the years, it was not Jafxin that m os so stunningly 
competi tive, buí only a handful of industries wilhin Japan and, more to the point, only 
o handful of companies led by strong individuais within íhose industries (1995: 65). 
Para que não restem dúvidas afirma: Japan is the rule here, not the exception. 
Para ver a triadização na perspectiva da homogeneização cultural, institucional, ide- 
ológica, ambiental, funcional, enquanto uma acção, um espaço, que requer valores 
comuns, considerar ainda Guimarães (1998), Storper (1997), Amin e Thrift (1996) e 
Benko e Lipietz (1994). 
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(12) A este propósito, mencione-se a disparidade entre os números conforme os autores. 
Que, mais do que a coincidência, fique a tendência que demonstram. 
(13) Para Fouquin (1993), de forma geral, as teorias clássica (Ricardo) e neo-clássica 
(Heckscher-Ohlin) fornecem uma explicação satisfatória apenas para o comércio tipo 
colonial entre países com produtos complementares (matérias-primas por manufactu- 
ras) ou para o comércio com países com baixos salários (têxtil por máquinas). 
Adda (1996) recorda, por sua vez, a evolução da estratégia que conduziu ao desen- 
volvimento industrial e à inserção de países classificados como subdesenvolvidos no 
comércio internacional. Dos anos 30 à década de 60, a América Latina e nos Estados 
saídos das colónias europeias apostam na protecção das indústrias nascentes, o que 
levou à substituição de importações e ao privilegiar do mercado interno. O cresci- 
mento industrial, dirigido pelo Estado, existia mas estava vulnerável, ao depender da 
evolução do preço das matérias-primas e o acesso às tecnologias, por sua vez, 
dependia do investimento das multinacionais e dos empréstimos dos bancos ociden- 
tais, A dependência mantinha-se. 
Nos anos 60 há novidades: Hong-Kong, Taiwan, Coreia do Sul e Singapura, sem maté- 
rias-primas, desenvolvem uma estratégia de crescimento através de exportações de 
produtos manufacturados. As exportações e o P1B crescem acima de média. O êxito 
demonstrado na resolução do problema da estratégia de industrialização por substitui- 
ção de importações — a fraqueza dos mercados internos e a insuficiência e estabilida- 
de em divisas originadas pelas exportações de produtos primários — motivou a expan- 
são do seu exemplo. Só o mundo árabe e a Africa subsariana ficam na mesma. 
A segunda novidade é a deslocaiização de segmentos de produção por parte das multi- 
nacionais, não para conquistar o mercado interno dos países do Sul, mas para reexpor- 
tar produtos aqui fabricados ou montados a baixos custo para os países do Norte. 
Aqui chegado, Adda identifica quatro erros nas justificações dadas para esta evolução. 
A primeira, diz, é a que explica o aumento das exportações industriais dos países do 
Sul com as multinacionais do Norte desenvolvido, não com um desenvolvimento 
nacional autêntico. Ora, Vemprise croissante des mulíinationales sur l'économie 
mondiale se combine avec lémergence de multinaíionales du Sud, la diffusion du 
capitahsme depuis les trois pôles de la Tríade et la réinveníion de ce capitalisme par 
des acteurs nouveanx (p. 40). 
O seguinte é o que vê na reorientação das estratégias dos países do Terceiro-Mundo 
uma conversão ao liberalismo. En réalite, le succès de lapromoíion d'exportation en 
Extrême-Orient ou au Brésil doií assez peu au libre jeu des forces du marché. 11 
ré suite d'une intervention systémaíique de TÉtat (...) (p 40), 
O terceiro erro consiste em atribuir o sucesso da promoção das exportações ao aban- 
dono da política de substituição de importações. En réalité, ces deux dimensions de 
la politique indusírielle ont largement étó combinées datis le cadre d'une stratégie 
plus large de promoíion de Toffre nationale (p. 41). 
Por fim, o quarto erro, o que nos interessa mais para o caso em apreço, é o que que 
explica o sucesso das políticas de promoção das exportações como uma simples ilus- 
tração da teoria das vantagens comparativas, que diz que cada nação terá interesse 
em se especializar nas produções onde os custos relativos são mais baixos. Assim, a 
Ásia especializa-se em trabalho-intensivo, os árabes em petróleo e África em maté- 
rias-primas. Eondée sur un raisonnement síatislique, déduisaní des conditions 
d'offre présentes ce que serait la spéciahsation optimale à long terme, celte appro- 
che souffre d'un vice fondamental: elle ignore la demande. 
Adda dá por assente que, ao contrário do que defende a abordagem clássica das tro- 
cas internacionais, o sucesso dos novos países industrializados asiáticos deve-se ao 
voluntarismo de políticas industriais que fizeram evoluir a especialização interna- 
cional destes países para produções alvo de uma forte procura à escala mundial. 
Mais cru, Nair (1997: 40) explica a modernização da Coreia do Sul com o interesse 
dos Estados Unidos em limitar o comunismo, Chesnais (1997: 40) diz que desper- 
cées comme celle de la Corée exigení puissants appuis extérieurs, même si ceux-ci 
tont passagers et par/aitement opportunisíes (comme Ta été Taide massive des 
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États-Unis). lis supposent surtout des interventions actives de VÈtat, comme cela fui 
le cas en Corée. Sugisaki, director-adjunto do FMI, alinha com Adda, quando expli- 
ca o desempenho asiático nos últimos 20 anos - crescimento anual entre 6 e 8%; 
melhoria dos indicadores sociais, aumento da esperança de vida, redução da popula- 
ção que vive na pobreza absoluta, melhorias na educação e saúde - com a política 
económica, mais do que a dotação factorial ou a localização geográfica, 
O Grupo de Lisboa (1994) afírma que um terço do comércio mundial (1,1 mil milhões 
de dólares em 1991) é constituído por comércio intra-empresas. Em consequência, 
as estatísticas baseadas no comércio entre países perderam adequação e credibilida- 
de. A tradicional teoria do comércio internacional, baseada nas vantagens compara- 
tivas dos países, está a perder fundamentos e fiabilidade. O mesmo se aplica à ava- 
liação da competitividade internacional dos países, assente em diferenças de desem- 
penho comercial. Pensar a economia mundial como um sistema de livres trocas de 
fluxos está a tornar-se irrealista: as transacções entre empresas e suas filiais respon- 
dem a uma lógica completamente diferente da lógica do intercâmbio. As EMN, atra- 
vés das redes globais, são as únicas instituições que controlam a maioria dos facto- 
res e processos que determinam o desenvolvimento económico de um país. 
A título de curiosidade, por respeitar ao papel das instituições políticas na reconstru- 
ção da Europa no pós-II Guerra Mundial, ver Eichengreen (1993). 
(14) Krugman (1994b: 6) oferece uma explicação curiosa para esta evolução; Economics 
tends, understandahly, to follow the Une ofleast mathemaíical resistance. We like to 
explain the world in terms offorces that we know how to model, not in íerms of those 
we don't. In International economics, what this meant from Ricardo until 198Os was 
an almost exclusive emphasis on comparative advantage, rather than increasing 
returns, as an explanation for trade. By comparative advantage I mean the general 
idea that countries trade in order to take advantage of their differences. lhe increa- 
sing returns approach asserts instead that countries trade hecause there are inhe- 
rent advantages to specialization, even for initially similar countries. Ver também 
Rainelli (1997), Fontoura (1996), Villa (1996) e Krugman (1994a). 
(15)Este realce deve-se a uma conclusão estruturante do seu livro: (...) the global economy 
may he thought of as consisting, in important measure, of a mosaic ofspecialized techno- 
logy districts (1997: 218). Sobre este tema e outros correlacionados ver Guimarães (1998), 
Veltz (1997a, 1997b e a publicação Regards sur 1'Acíualité) e Benko e Lipietz (1994). 
(16) A propósito da acção do Estado e das relações entre grupos, considerar Olson 
(1998). 
(l^Confrontem-se sobre este assunto duas opiniões definitivas: Krugman e Mucchielli, 
O primeiro (1998b) assegura: Im liste des secíeurs protégés dansle monde est enfait 
assez courte: ily ala confection, 1'agriculíure en Europe et au Japon, et 1'aviation 
commerciale en Europe. Òn est assez prés du lihre-échange, et même étonnament 
prés. O segundo (1998: 372) garante: Nous ne sommes pas aujourd'hui dam un 
monde de libre-échange. Au contra ire, ií n'y a jamais eu autant de protectionnisme 
que l'on appelle non tarifaire. Caso para citar o primeiro, quando comentava (1992: 
19) o desacordo entre Dornbusch e Bhagwati sobre as zonas de comércio livre: Com- 
ment despersonnes sensées et hien informéespeuvent-elles êlre en lei désaccord? Im 
réponse á ceíte question réside, d'une pari, dam 1'amhiguiíé inhéreníe à Panalyse 
économique des avantages qu 'offrent les dispositifs d'échanges préférentiels, et, 
d'autre part et plus encore, dam les considératiom poliíico-économiques paríiculiè- 
rement complexes entourant les négociations commerciales iníernationales (...). 
Pela sua parte, Rugman, Lecraw e Booth (1985: 75) são peremptórios: International 
trade never has heen and never can befree. 
^8) Estão em vigor mais de 90 acordos baseados na preferência regional, dos quais mais 
de 3/4 foram concluídos depois de 1994. À sua conta, a União Europeia participa em 
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mais de 1/3 destes acordos. Por outro lado, mais de metade do comércio mundial - i. 
é 5433 mil milhões de dólares de um total de 10.238 mil milhões de dólares - efec- 
tuou-se, em 1995, no quadro de acordos comerciais regionais (Échanges - Ques- 
tions-réponses, Le Monde /Économie, 26 de Maio de 1998, p. III). 
(19) Frenkel e Wei notam que no fim de 1993, entre todos os membros do GATT, apenas 
o Japão e Hong Kong não pertenciam a um bloco. A China e Taiwan eram dois não- 
membros do GATT que também não pertenciam a um bloco comercial. Mesmo isto 
está a mudar: em Novembro de 1994, a APEC declarou a sua intenção de criar uma 
área de comércio livre até 2020. 
(20) A erosão do multilateralismo e a conversão americana ao regionalismo é explicada por 
Krugman (1992: 25-26) com o declínio da importância dos EUA (// ríest certainement 
pas hors de propos de rappeler que ieffrondremení de lempire soviétique a enlevé 
soudainement touíe sa force à l'argument se Ion lequel la liberté des échanges entre les 
alliés des Etats-Unis était favorahle à la sécurité nationale), a complexidade crescen- 
te dos problemas, a natureza nova do proteccionismo e a importância crescente de 
novos intervenientes na economia mundial, nomeadamente o Japão, qui soní institutio- 
nellement assez différents des paríenaires d'origine pour que des questions s'élèvent 
sur lobject même des négociations. As perturbações trazidas pelo Japão ao sistema do 
GATT [un systèm imposé dans une large mesure par les États-Unis, et créé à leur 
image) foram tais que o legalismo da instituição ne mène à rien quandlepartenaire au 
débat est le Japon: réconomie japonaise peul être, de jure, aussi ouverte qu'on le sou- 
haite, sa structure institutionelle collusoire, ou des liens étroits exisíent entre les entre- 
prises, continue à créér une économie qui est de facto três protectionniste. 
(21) Grimwade (1996: 251ss) historia a regionalização da economia mundial. 
(22) Fouquin (1994) e Bhagwati (1992) consideram que os EUA têm interesse em impe- 
dir uma organização regional asiática autónoma, objectivo proclamado, por exem- 
plo, pela Malásia, que via um bloco asiático centrado no Japão como forma de 
enfrentar o bloco americano liderado pelos EUA. 
(23) Ramos Silva (1996: 48-9) detecta a tendência para o abandono do quadro económi- 
co e regional estrito na formação de uniões. Procuram-se encontrar sinergias com 
incidência económica similar à regionalziação em associações internacionais de 
países realizadas à partida sobre outras bases: linguisticas, história comum, milita- 
res, culturais, etc. No mesmo sentido, Domptin (1996): (...) pour comprendre la 
montée des régionalismes commerciaux et pour pouvoir juger de leur avenir, il est 
indispensahle de dépasser le cadre sírict d'analyse économique pour s'engager dans 
la voie plus frutueuse du mélange des déterminants économiques, politiques et his- 
toriques, en cherchant à definir le cadre d'une économie politique inter nationale. 
(24) Bergsten (1998) prevê que um regime monetário bipolar, dominado pela Europa e 
pelos EUA, substituirá o actual sistema centrado no dólar. O Japão, acrescenta, fará 
figura de parceiro menor. 
(25) Definir e medir o IDE é algo problemático. Storper (1997: 174) é liminar: (...) ií is a 
chaotic conception. Rato (1997. 26ss) percorre várias definições para concluir que 
não existe nenhum critério capaz de estabelecer claramente uma distinção entre as 
diversas formas que o investimento estrangeiro pode revestir (p, 33). 
Para introduzir o tema, recorra-se a duas definições, uma mais simples, outra mais 
elaborada. II y a invesíissement direcí lorqu'un investisseur basé dans un pays (le 
pays d'origine) acquierí un actif dans un autre pays (le pays d'accueil) avec 
1'iníention de le gérer (OMC, 1997: 54). O IDE caracteriza-se por envolver a trans- 
ferência para outro pais (o pais de acolhimento) de um "pacote " de activos e produ- 
tos intermediários que inclui capital financeiro, tecnologia, know-how, técnicas de 
158 
gestão, liderança e acesso a mercados externos, controlando o investidor o uso dos 
recursos que transfere (Fontoura, 1997: 39), 
E, assim, a função de gestão que distingue o IDE do investimento de carteira em acções, 
obrigações ou outros instrumentos financeiros estrangeiros. Aqui levanta-se a questão de 
saber a partir de percentagem de posse do capital social é que a gestão se toma efectiva. 
Por norma 10% é o valor de referência avançado pelo FMI. Mas pode chegar aos 25%. 
A OMC explica que há três grandes categorias de IDE: a participação no capital 
social, os lucros reinvestidos e os outros fluxos de capitais, como empréstimos. 
Decorre daqui outra dificuldade: a fiabilidade estatística. Adda (1997a: 115) alude a 
temíveis problemas de apreensão estatística. Chesnais (1997) faz-se eco de algumas 
apreciações negativas quanto a este tema. Um responsável da Direcção da Ciência, 
Tecnologia e Indústria da OCDE diz que a contabilidade dos fluxos não considera os 
investimentos, cada vez mais numerosos, financiados através do mercado de capitais 
dos países de acolhimento, que as sociedades podem ser detidas maioritariamente 
por estrangeiros sem que isso apareça nos números, se cada um tiver uma participa- 
ção inferior a 10%, e que é muito difícil conhecer o uso final dos fluxos que transi- 
tam pelas holdings. Delapierre e Milelli também são citados quando dizem que os 
problemas mais graves são os relativos à não consideração do autodinanciamento 
das filiais e dos capitais obtidos no estrangeiro, Pour íoutes ces r ai sons, les chiffres 
sur VI DE représentení au mieux des indicateurs de niveau et de tendance (p. 79). 
Para realizar o relatório da UNCTAD sobre o investimento no mundo referente a 1995 
foi necessário o recurso às estatísticas dos parceiros dos membros da OCDE para esti- 
mar os fluxos de IDE de 55 Estados. Para reforçar o apelo à relativização dos dados 
existentes, a UNCTAD (1997: 16) é clara: AU indicators of the size of internationalpro- 
duction - worldwide EDI stock, gross product, sales and exporís (including intra-firm 
exports) of foreign affihates - have to he estimated and should be íreated wilh caution. 
Mais de metade das exportações das filiais das EMN japonesas e norte-americanas 
são feitas numa base intra-firma; mais de 40% das exportações das empresas-mãe 
são para as suas filiais. Cerca de 1/2 do comércio mundial ocorre dentro das redes 
das EMN. Isto implica que 2/3 das transacções internacionais estejam associados 
com a produção internacional das EMN. Acrescente-se ainda que a UNCTAD aler- 
ta para o facto de o ratio entre o investimento anual considerando todas as fontes de 
capital e os fluxos de IDE inscritos na balança de pagamentos é de quatro para um 
(4:1) no caso dos EUA e do Japão. 
(26) Chesnais (1997: 74) afirma inclusive que o comércio internacional só é perceptível 
depois da análise dos investimentos, 
(27) Qureshi (1996) e Ouattara (1997) explicam que a crescente integração dos mercados de 
bens, serviços e capital é conduzida pela liberalização do comércio e do mercado de 
capitais, internacionalização da produção das empresas e das estratégias de distribuição, 
e pela mudança tecnológica, que desmantela as barreiras ao comércio internacional de 
bens e serviços e à mobilidade do capital. Ouattara precisa que esta integração é, em pri- 
meiro lugar e antes de tudo, o resultado da expansão, diversificação e aprofundamento 
do comércio e laços financeiros entre países, especialmente nos últimos 10 anos. 
(28) O que motivou White (1998) a empregar a expressãopocket-sizedmultinationals. 
(29) McDermott e Taggart observam (1993: 190-191) que during the wave of lakeover 
activity in the 1960s, firms pursued an acquisition strategy designed to achieve busi- 
ness diversification, geographical consolidation. (...) In contrast, during lhe I980s, 
even large MNCs have emerged as lakeover targeís, ofien of much smaller firms. 
Moreover, European, US and Japanese MNCs, in the main, have pursued a strategy 
of husiness consolidation, geographical diversication in which they have sought to 
he global leaders in their selecíed husiness (es). 
(30)O texto que se segue é particularmente tributário de Guerra (1990). 
159 
(31) Pour démontrer la touíe-puissance des marchés financiers, ou cite toujours des sow- 
mes faníasmagoriques: 1500 à 1800 milliards de dollars par jour de transactions 
sur les changes, 35.000 à 40.000 milliards de produits dérivés, 10.000 milliards de 
capitaux investis par les fonds de pensions, 23.000 milliards d'ohligations! Mais les 
chiffres doivent êíre relativisés, sinon Us sont trompeurs. Par exemple, cela n'a pas 
grande sens de comparer des flux et des stocks. Ceríes, les marchés des changes 
voient passer aujourdhui environ 1800 milliards de deollars de transactions quoti- 
diennes, mais cela ne représente que 5 à 8% du commerce mondial, ce qui compte 
c'est 1'offre (ou la demande) nette de devises. Au Ire exemple: les 37.000 milliards de 
dollars de dérivés (swaps, options, warrants, etc.) doní on parle toujours sont expri- 
fnés en notionnel, alors qu'ilfaut raisonner en net et au prix du marché. Les swaps, 
enparticulier, ne peuventpas s'empiler comme des soucouipes dans un café. Et, sur 
les 23.000 milliards de dollars des marchés ohligatoires, il n'y en a que 3200 qui 
soient des obligations internaíionales. 
(32) A novidade era tal que no próprio relatório anual do FMI de 1994 se considera que 
the staff had not paid enough attention to the role of capital movements in exchange 
rate fluctuaíions (p. 100). 
(33) No seguimento destas e de outras barreiras financeiras desenvolve-se o mercado dos 
eurodólares, com depósitos em bancos situados fora dos EUA, designadamente em 
Londres, muitos deles filiais de bancos americanos, cujos dólares depois eram 
emprestados a quem o pretendesse. O facto de não terem depósitos compulsórios não 
remunerados no Banco Central, como nos EUA, permitiu-lhes remunerar melhor os 
depósitos e fazer empréstimos mais favoráveis, o que atraiu muitas empresas, entre as 
quais americanas. Depois de 1973, os euromercados cresceram muito; transacciona- 
vam dólares, mas também libras, ienes e marcos, a localização geográfica alargou-se 
a algumas capitais europeias e ao Caribe (Ilhas Caimão e Bahamas), o que significou 
a sua abertura 24 horas por dia, e melhoraram as condições de segurança e rentabili- 
dade em que emprestavam o dinheiro dos depósitos, além de terem começado a ino- 
var na oferta (conforme Caves, Frankel e Jones, 1993: 447ss). 
(■^4) Paul Volcker é empossado como presidente da Reserva Federal em 6 de Agosto de 
1979. Para reduzir a inflação apostou no controlo da quantidade de dinheiro, numa 
aproximação às teses de Friedman. Volcker relembra (Volcker e Gyohten, 1993: 
205ss): Situação era de agravamento do desemprego e da inflação. A curva de Phi- 
lips não se verificava. Queríamos abater a inflação. 
(35) É aqui que entra a discussão sobre se a política económica ainda existe e a que nível 
~ nacional ou supranacional. 
Milewski (1997) constata que a importância crescente dos mercados de capitais sus- 
cita cada vez mais interrogações e que a livre circulação dos fluxos financeiros e a 
dimensão dos valores em jogo fazem com que as decisões privadas contrariem cada 
vez mais as decisões públicas. 
Por seu turno, Muet (1996) diz que a integração das economias inibe a política econó- 
mica a nível nacional. Deve-se antes enveredar pelo coordenação internacional e apos- 
tar no crescimento em vez de no controle de custos (competitividade, flexibilidade, des- 
regulamentação,...), Ou seja: além do poder dos operadores financeiros, também é con- 
dicionada/limitada pela imbrincação acrescida em que as economias se encontram. 
Porém, há mesmo quem diga que, com o mercado como racionalizador da economia 
e disciplinador dos Estados, orientado exclusivamente pelo combate à inflação, o 
flue está em causa é a própria política enquanto expressão e escolha de alternativas. 
Assim, Fitoussi (1997a): Parece que se esqueceu que não pode haver mercados sem 
regras do jogo e que estas relevam da democracia. O que significaria uma socieda- 
de onde as escolhas políticas deixassem de ser possíveis? A prioridade anti-inflação 
leva-o argumentar (1997b) que em vez de governo dos mercados, devíamos falar do 
governo dos credores, dos detentores de capitais, que levam os governos a escolhe- 
160 
rem como inimigo principal (único) a inflação e a quase proibir constitucionalmente 
o relançamento da economia e o combate ao desemprego. Considerar ainda Darhen- 
dorf, 1997; Lafay, 1997; Krugman, 1997 e 1996: 129-154; Ramonet, 1996. 
Guy Sorman, em entrevista ao Evenement du Jeudi (5 de Novembro de 1997) define o 
mercado como um mecanismo, não um sujeito. "£ necessário recusar a deificação, não 
pretender que "o mercado diz que " ou que "ele pensa que Se se o idealiza, se se crê que 
tem sempre razão " passa-se à teologia e à divinização. O mercado é apenas um local de 
trocas". Na mesma ocasião, Jacques Attali considera; uOs mercados não são inteligentes! 
E uma ideia louca, nunca verificada historicamente e chocante moralmente". 
Seja como for, o entendimento dos mercados como um actor da política económica 
levanta a questão do modo de regulação da economia mundial: coordenação das 
políticas económicas ou re-regulamentação dos mercados de capitais? 
(36) Intemationally mobile capital accounts only for ahout 10% ofíhe total assets of the 
large institutional investors of the North (Karunaratne e Tisdell, 1996: 258). 
(37) Feldstein (1998) dizia isso mesmo: "A Tailândia com altas taxas de juro e o hath 
colado ao dólar era um bom negócio não perder". 
(38) Chesnais (1997: 253-254) cita um estudo do FMI a propósito da crise cambial de 1992 
que identifica um grupo restrito de 30 a 50 bancos, et unepoignée de maisons de cour- 
tage de íitres, como os operadores que contam no mercado das moedas-chave. Os 10 
principais bancos fizeram 43% das transacções em Londres e 40% em Nova Iorque. 
(39) Ce n'est que dans la vu/gate néolihérale que TEtaí est «exíórieur au marché» (Ches- 
nais, 1997, 33). 
(40) Interpretar o Estado sob uma lógica parcial e reduzida (política, económica, militar- 
policial, ideológico-cultural, burocrático-instrumental) é erro frequente. De que teo- 
ria se precisa? Uma teoria do Estado ou do Estado capitalista? 
Comece-se por ver o que é o Estado. De acordo com Zippelius (1984: 23ss), várias 
têm sido as definições expressas e os entendimentos latentes do conceito; de organis- 
mo vivo a rede de relações pessoais; de ordenamento de normas a feixe de comporta- 
mentos orientados, Lenine (1975) via-o como um aparelho especial de coerção sepa- 
rado da sociedade e destinado a manter a dominação de uma classe sobre outra. Mala- 
parte (1976) reduzia-o a uma máquina, cuja conquista e manutenção exigia uma téc- 
nica específica. Ora, na realidade, o Estado não é algo a-social. Pelo contrário, é uma 
condensação material de relações sociais específicas, uma estrutura social que crista- 
liza um conjunto de práticas sociais. Esta cristalização não é definitiva, antes mani- 
festa uma inter-relação. Pode entender-se que o campo destas relações, a função da 
estrutura cristalizada, mas em evolução permanente, os seus limites, as práticas 
sociais (incluindo as estatais) e os seus conteúdos, se permitem extrair um conjunto 
de factores constantes ao longo da História, não permitem a construção de uma teoria 
geral do Estado. O Estado não é um corpo separado, autónomo ou independente, da 
sociedade e das relações mantidas dentro desta, com uma identidade inalterada ao 
longo dos anos e capaz de determinar as condições da sua própria perpetuação. 
Em compensação, pode haver uma teoria do Estado capitalista, desde que se esclare- 
çam alguns entendimentos incorrectos, parciais ou distorcidos, a saber: 
- o Estado capitalista não é um ideal-tipo: não se reduz ao Estado liberal, modelo 
alegadamente mais desenvolvido nos países desenvolvidos; 
- não há um modelo único e permanente de Estado capitalista; 
- o Estado capitalista não tem uma lógica própria de actuação e (re)constituição: a 
actuação da burocracia estatal não é o último rácio da sua lógica 
Assim, o fenómeno Estado capitalista exige, para ser analisado: 
- a consideração das diferenças entre os vários capitalismos e os reflexos na relação 
mantida com a dita sociedade civil; 
- a consideração das especificidades sociais dos vários países; 
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- a consideração de que a qualificação de capitalista decorre do seu papel no proces- 
so de acumulação. 
Ou seja, a teoria do Estado capitalista não pode ser feita ignorando a sociedade e 
dotando-o de lógicas, normas e mecanismos de funcionamento autónomos e próprios. 
O Estado deve o qualificativo de capitalista ao conjunto de funções que deve assegu- 
rar, nomeadamente o funcionamento / reprodução (ou superação das crises) do 
modelo de acumulação e a dispersão das contradições sociais. 
(41) Datar o início da globalização é, inevitavelmente, admitir a sua existência e qualifi- 
cá-la. A variável pertinente varia conforme os pontos de vista e as abordagens privi- 
legiadas. Eis alguns exemplos. 
Giddens (1997b: 621) destaca a expansão ocidental: (A globalização) Não é um 
fenómeno completamente novo, pois data do tempo em que a influência ocidental se 
começou a expandir por todo o mundo há dois ou três séculos 
Defarges (1993; 13) situa o início da globalização, definida enquanto movimento de 
apropriação da totalidade da Terra pelo Homem, no momento que Lucy emergiu do 
estado selvagem e começou a andar. 
Já Sardenberg (1996: 35) afirma que a globalização começou com a expansão marí- 
tima europeia sob a liderança de Portugal e tornou-se factível com o desapareci- 
mento da alternativa do socialismo real e do final da guerra fria. 
Nair (1997: 39) adianta que é necessário pensar a mundialização considerando as 
grandes mudanças geopolíticas ocorridas nos últimos anos. 
Considerar que a globalização começou em 1979 com a subida ao poder de Reagan e 
Thatcher, ou dizer que é um termo bom para caracterizar o que passa depois do fim da 
URSS é abrir caminho a Hobsbawn, quando explica o seu conceito "Curto Século XX": 
Theyears from íhe oulhreak of the First World War to the collapse ofthe USSR (1994: 5). 
(42) Warde (1997: 25) é directo a apresentar q assunto: "Le monde de Taprès-guerre froi- 
de compte deux superpuissances, les Éíats-Unis et Tagence Moody's". Thomas 
Friedman, éditorialiste de politique éírangère du New York times, explicite ainsi sa 
formule: si les États-Unispeuvent anéantir un ennemi enfaisant usage de leur arse- 
nal militaire, Tagence de notation financière Moody's possède les moyens 
d'étrangler financièrement un pays en lui décernant une "mau vai se note 
Cantor e Packer (1996: 12) explicam o crescimento da actividade; La notation du 
fisque souverain gagne en importance au fur et à mesure qiTaugmente sur les mar- 
chés obligatoires internationaux le nombre d'Éíats emprunteurs présentant un fort 
risque de défaut de paiement. 
A actividade de notação foi particularmente notada a propósito da crise asiática, 
quando foi objecto de críticas, por ter falhado na antecipação da crise asiática. Isto 
foi visível tanto pelas altas classificações que, em vésperas da crise, estavam atribuí- 
das a países que vieram a ser dos principais perdedores (Coreia do Sul, por exem- 
plo), como pela revisão que fizeram depois, o que teria tido uma quota-parte no 
a8ravamento da crise. É que se serve de bússola, a sua opinião é sagrada para os tra- 
ders e justificam muito comportamento de manada da parte destes. 
Há três grandes agências de notação. Duas são americanas, a Standard^ and Poofs, filial 
da editora McGraw Hill, e a Moody's, filial do grupo de informação comercial e financei- 
ra, Dun & Bradstreet, A terceira, mais pequena, é europeia, a Fitch-IBCA. Em 1990 nota- 
vam seis mil empresas e Estados; em 1996 já eram dez mil as entidades sob observação. 
Considerar ainda (Reisen, 1998). 
^3) Israel justifica a ocupação do sul do Libano, dos montes Golãs e da Cisjordânia pela 
necessidade de controlar e aceder a fontes de água; lhere simple isní enough water 
and we have to find quickly some fundamental solutions (Gazit, 1993. 105). 
Um 6 de Outubro de 1998, o El Pais relatava uma concentração de 10 mil soldados tur- 
nos na fronteira síria. Coincidência ou não, no final desse mês, a Siria acabou com os 
Sc*ntuários da guerrilha curda e expulsou a direcção do PKK - o que originou a captu- 
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ra do líder deste, Oçalan. As relações sírio-turcas estão tensas porque os turcos reduzi- 
ram os caudais do Eufrates, o que diminuiu a quantidade disponível para a Síria. 
(44) O quadro seguinte mostra que o fim da Guerra Fria não reduziu os orçamentos milita- 
res dos PTM. 
Quadro 
18 
Despesas em Defesa, Estados mediterrânicos 
seleccionados, 1986-1995 
1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Estados Nato 
hgnça 41.081 42.284 42.243 42.793 42.589 42.875 41.502 41.052 41.260 39.426 
Itália 20.186 22.699 24.113 24.304 23.376 23.706 23.004 23.127 22.556 21.380 
Espanha 8.827 9.995 9.345 9.668 9.053 8.775 8.113 8.823 7.940 8.037 
Iy[guta_ 4.532 4.316 3.802 4.398 5.315 5.463 5.747 6.355 6.213 5.336 
Grécia 3.861 3.856 4.078 3.819 3.863 3.663 3.808 3.716 3.780 3.834 
Portugal 1.504 1.563 1.738 1.824 1.875 1.925 1.977 1.908 1.861 2.088 
b^TOEuropa 181.025 186.653 184.668 186223 186.375 184.601 176.253 171.513 166.043 160.114 
nato total 527.305 529.356 520.159 518.185 504.092 464.008 470.851 451.057 430.271 407.738 
Qntros Estados mediterrânicos 
israel 7.324 6.808 6.374 6.141 6.418 6.159 6.903 6.431 6.139 6.762 
Argéjia_ 859 875 866 847 945 926 1.289 1.666 2.027 4.962 
Sina 3.675 2.283 1.731 1.770 1.642 2.687 2.525 2.449 2.302 nd 
Egipto 3.296 2.803 2.208 1.780 1.752 1.764 1.794 1.775 1.735 nd 
Croácia * •k * * * 703 845 851 1.096 1.312 
Mqnocos 909 916 859 933 955 992 1.070 1.020 1.019 nd 
[Tunísia^ 249 226 261 269 248 236 235 241 249 249 
r°ta - Unidade: milhões de dólares, preços constantes de 1990; nd - não disponível. 
Hte: Stockholm International Peace Research Institute, em Sandler (1998). 
(45) A criação do Estado do Curdistão esteve prevista pelo Tratado de Sèvres (1920), esta- 
belecido no seguimento da I Guerra Mundial e do desmembramento do Império Oto- 
mano. As delimitações territoriais afectam Turquia, Síria, Iraque, Irão e Arménia. 
(46) Com o actual presidente, Katami, as relações com o Ocidente melhoraram. Um artigo 
do próprio {Las virtudes de Occidente, El Pais, 14 Janeiro 1998) mostra a nova dispo- 
sição do Irão. Esta abertura fora precedida por análises norte-americanas que levaram 
ao fim da estratégia do dual containment, que tratava, em pé de igualdade, Irão e Ira- 
que (Fuller e Lesser, 1997; Brzezinski, Scowcroft e Murphy, 1997). 
(47) Mas o Egipto, no seguimento da invasão do Afeganistão pela URSS e a pedido dos 
EUA, facilitou o recrutamento para as Brigadas Internacionais de Revolucionários 
Afegãos, protegidas pelo agora famoso Osama Ben Laden, que tanto é considerado um 
agente da CIA como acusado de estar por trás dos atentados às embaixadas dos EUA 
na Tanzânia e no Quénia e de financiar, com o agréement da Arábia Saudita, os funda- 
mentalistas do Afeganistão à Argélia (Labévière, 1999). 
^48) A instrumentalização do Islão para fins políticos toma-se mediática com a vitória de 
Komeiny, no Irão, em 1979; é reforçada com a vitória dos islamistas no Sudão. Mas 
começara em 1928, no Egipto, com os Irmãos Muçulmanos. Alguns Estados árabes 
financiam os fundamentalistas, alegadamente para os controlar, o que os americanos 
vêem como uma estupidez. Os movimentos e partidos islamistas são bem vistas pela 
População no início, porque denunciam a corrupção e autoritarismo dos regimes polí- 
bcos. Há focos de guerra na Argélia, conflitos entre tropa/polícia e grupos armados no 
Egipto e na Líbia; fricções nos territórios palestinianos, com o Hamas a disputar a 
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influência à Fatah, de Arafat. Na Síria, graças à mediação da Jordânia, as autoridades 
discutem com os Irmãos Muçulmanos, mas em 1982 bombardearam bastiões e quar- 
teirões dos islamistas, o chamado massacre de Hama (Labévière, 1999). 
(49) Bichara Khader (entrevista ao Público, Todos os regimes árabes estão ameaçados, 13 
Janeiro 1997), identificou cinco desafios. 
Primeiro, a demografia: sem resposta ao problema do emprego - é preciso criar 2,5 
milhões por ano -, decorrente do rejuvenescimento da população - 60% têm menos de 
20 anos, grupo etário que na Europa representa 23% do total -, os integristas ficam 
com um bom campo de recrutamento. 
Segundo, a economia: Se os Estados árabes, que importam metade dos alimentos, 
não satisfazem 250 milhões, como é que poderão alimentar 400 milhões, se não 
investirem na tecnologia, na exploração inteligente de produtos e solos e na melho- 
ria da politica agrícola? 
Terceiro, a legitimidade do Estado. A direcção política assente na legitimidade história 
está a desaparecer e a baseada na legitimidade dinástica-tribal a ser contestada. Abra- 
se um parêntesis para, a propósito, mencionar que Nair (1997b) estima que o futuro 
político imediato será sempre o do autoritarismo. Sustenta a afirmação no facto de sec- 
tores importantes das elites tecnocráticas e burocráticas de Marrocos, Tunísia e Argé- 
lia, bem como do Egipto e da Síria, se estarem a reconverter em burguesia de negócios, 
à semelhança do que se passou na Rússia e nos PECO. Ou seja, a abertura económica 
não se traduz por abertura à sociedade, mas à reconversão de parte da elite dirigente. 
Assim, o autoritarismo está assegurado: em caso de vitória eleitoral dos islamistas - 
que levariam os países para o despotismo - ou de manutenção no poder da actual elite, 
que liberalizará de forma a proteger os seus interesses. 
Quarto, a identidade. Como explicar a decadência, divisão e ausência de perspectivas 
que caracteriza o mundo árabe, depois de um passado tão glorioso? Os fundamenta- 
listas explicam com a traição ao Corão e propõem o regresso ao passado; os liberais 
com a ausência de Democracia; os nacionalistas com a má distribuição de riqueza; e os 
pan-arabistas com a ausência de unidade. 
Quinto, a degradação das relações vicinais: com Estados não-árabes, como a Turquia, 
por causa da água; nos Estados árabes, em particular no Golfo, por motivos religiosos 
(contestação xiita às monarquias sunitas); e a questão de Israel, cuja falta de resolução 
pode implicar a não realização da parceria euro-mediterrânica. 
(50) A ideia de unidade ou homogeneidade relativa aos PSEM peca por excessiva ou sobre- 
valorizar factores como a língua ou a religião. Com efeito, o par conceptual "árabe / 
muçulmano" surge quando se trata dos cidadãos destes Estados. Porém, "ser Árabe" 
não significa raça, religião ou nacionalidade, 
A palavra "árabe" aparece no século IX A.C. para designar o beduíno das estepes 
setentrionais da Arábia (Lewis, 1993); o livro sagrado do islamismo, o Corão, é de 
meados do século VII, tal como a saída forçada de Maomé de Meca para Yathrib, pos- 
teriormente Medina, estimada como o acontecimento fundador da era muçulmana, que 
é de 622 (Hourani, 1993). E há os números: no mundo há mil milhões de muçulmanos, 
os árabes são 200 milhões, nem todos muçulmanos. 
Mas os árabes muçulmanos também diferem dentro do islamismo - sunitas, xiitas e 
muwahiddinistas são as correntes principais. Sunitas e xiitas opõem-se desde a morte de 
Maomé a propósito da sucessão. Os primeiros defendem que o chefe deve ser escolhido 
Por consenso, confonne a tradição (suma) tribal; os segundos sustentam que o líder deve 
ser familiar de Maomé, como defendeu o genro deste. Ali, e os seus apoiantes, o Shia Ali 
(Partido de Ali). Os muwahiddinistas, centrados na Arábia Saudita, distinguem-se pela 
austeridade interpretativa do Islão. Com base na asserção de que "Só há um Deus e 
Maomé é o seu Profeta" rejeitam a decoração dos templos e o culto dos mortos. 
A esta diferença juntam-se as físicas: So great is the variely in hues qfskin color, head 
shape, facial features, type ofhair, and blood build íhroughouí the Àrab Exist that the 
term Arab cannot he understood to indicaíe race (Peretz, 1994: 11). 
Eni termos de ideário árabe, a unidade é construída com base na língua. Al-Hsuri 
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(1998) garante: Todos os países após habitantes falam a língua árabe são árabes... 
Quem quer que releve dos países árabes e fale a língua árabe é árabe, seja qual for o 
Estado em que oficialmente se integra ou a que pertence como cidadão, seja qual for 
a religião que professa, seja qual for a doutrina a que obedece, seja qual for a sua ori- 
gem, a sua filiação, a história da sua família... È um árabe. 
O sentimento de que as fronteiras políticas árabes são criação ocidental aliado à recor- 
dação do período de riqueza, sofisticação e poder que ocorreu quando houve hegemo- 
nia na direcção política sustenta um dos mitos mais poderosos do imaginário árabe: o 
da unidade. A realidade, porém, é que nunca a divisão foi tão forte - entre Estados e 
dentro destes. Sivan (1995: 9) assegura que noíre époque n'est guère indulgente pour 
les myths politiques ar abes, desde logo o da união, o da Dmma (Comunidade). A der- 
rota com Israel (1967) e a guerra do Golfo (1990), depois da guerra civil libanesa (ini- 
ciada em 1975), constituem os marcos da actual divisão. The practical result of the 
Gulf crisis was thatArab countries turned in on themselves (Field, 1994: 90). 
(51) Um estudo do think tank norte-americano RAND, citado por Jean (1997: 40), define o 
Mediterrâneo como the place where the Gulf begins. Joxe (1997) diz que para os EUA 
o Mediterrâneo est avaní íout une ligne de communication menant aux gisements 
pétroliers et gaziers du Golfe. A centralidade do Golfo na política dos EUA é explica- 
da por Fuller e Lesser (1997: 42ss): Gulfpolicy is founded on the principie that access 
to the region's oil is criticai to Western - indeed, global - prosperity... The essentia! 
American straíegic goals in the Gulf are maintaining the willingness of major Gulf oil 
powers to sell oil aí market prices. .. American support for Saudi Arabia, whose oil 
policies are dedicated to perpetuaíing moderate prices over the long term, has been 
the centerpiece of this strategy. Por sua vez, para Brzezinski, Scowcroft e Murphy 
(1997: 20) the Persian Gulf is one of the few regions whose importance to the United 
States is ohvious. lhe fiow of Gulf oil will continue to be crucial to the economic we li- 
be ing of the industrialized world for the foreseeahle future; developments in the Gulf 
'will have a criticai impact on issues ranging from Arab-Israeli relations and religious 
extremism to íerrorism and nuclear nonproliferation. E chacun sait hien que Vessentiel 
du pétrole du vingí et unième siècle proviendra du Golfe (Clerc, 1990). 
(52) Alguns advogam um Plano Marshall para os PTM (Arteaga, 1993; Balta, 1993; Vascon- 
celos, 1993). Contudo, Gazit(1993: 112) condiciona a ajuda à introdução do planeamen- 
to familiar, porque our worldjust cannot permit the present uncontrolled demographic 
growth in ali these third world countries. Mas reconhece a dificuldade da operação por 
fazões políticas, sociais e religiosas. Ao contrário, Sid Ahmed (1993: 771-2) entende que 
importa ultrapassar as abordagens assentes na transferência de recursos, porque aucun 
plan Marshall méditerranéen n'égalera jamais Tememhte des receites pétrolières de 
TAlgérie et de la Lybie des vingt-six dernières années (plus de 500 milliards de dollars). 
(53) Como diz Gazit (1993: 107), há três lados envolvidos: the Arab side, the Israeli side 
and the A merican-international side. 
(^4) En définitive, la sécurité en Méditerrannée sous la tutelle des grandes puissances est 
appréhendée en fonction des iníérêts des grandes puissances, de TEurope de TOuest et 
dlsrael. Les iníérêts de Ia rive nordsont les seu Is pris en compíe. En ter mes de sécuri- 
té le sudn'éxisíe pas (Mohand ou Ahmed, 1993: 11). 
(^5) O egoísmo dos EUA motiva críticas dos aliados árabes. O presidente egípcio, Muba- 
mk, corroborado pelo ex-secretário-geral da ONU, Boutros Ghali, tem-se mostrado 
desagradado por os ataques americanos a Estados árabes não serem compensados por 
pressões sobre Israel. O rei jordano, Abdallah, também criticou os EUA, ainda prínci- 
pe herdeiro, por terem uma política que só considerava os seus interesses: p petróleo, a 
venda de armas e a vantagem qualitativa das suas relações com Israel. É comum no 
Médio Oriente e na UE a consideração de que os EUA usam dois pesos e duas medi- 
das em relação a árabes e israelitas. 
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(56) Nair (1999) interroga/exclama: No es asamhroso que en cada conflicío (tanto en el 
Mediterrâneo como en Europa - Bósnia) la responsahilidad de los aspectos económi- 
co, civil o humano recae en Europa, mientras que EE UU conserva el mando sobre la 
dimensión military estratégica? 
Haas (1996: 61) faz-se eco das justificações norte-americanas. Diz, a propósito das 
negociações de paz israelo-palestinianas: The United States remains the criticai outsi- 
de actor in the region. Russian cosponsorship of the Madrid peace process is mostly a 
gesture, while Europeans, whether individually or íhrough the European Union, have 
little to offer heyond economic assistance. 
Fuller e Lesser (1997: 50) sugerem que o financiamento da presença militar dos EUA 
no Golfo devia ser repartido com UE e Japão, uma vez que custa aos EUA entre 30 mil 
milhões a 60 mil milhões de dólares por ano, apesar de as importações anuais norte- 
americanas de petróleo ascenderem apenas a 30 mil milhões de dólares. Mas os auto- 
res reconhecem que there is a tension helween Washington's desir to spread the costs 
and its determination to maintain control of policy determination 
(57) Mas pode demorar. Gresh (1986), ao historiar o Médio Oriente pós II Guerra Mundial, 
conclui que les intérêts des pays concernés oní souvent été sacrifiés à des considéra- 
tions purement stratégiques ou à des préoccupations mercantiles, traduisant une étroi- 
tesse de vues qui ne pouvait conduire qu'à des resultais désasíreux. 
(58) Os protocolos financeiros foram substituídos pelo programa Meda a partir de 1995, 
Dotado de 3424,5 milhões de ecus (750 milhões de contos) para o período de 1995 a 
1999, o programa tem as verbas repartidas por PTM. O dinheiro é concedido a fundo 
perdido ou como capital de risco. Para o período 1997-1999, o montante é de 2832 
milhões de ecus. O Egipto tem o maior quinhão individual (135 milhões de contos), 
seguido por Marrocos (116), Turquia (68), Argélia (56), Tunísia (42), Síria (29), Líba- 
no (22), Territórios Ocupados (21) e Jordânia (12). Para acções que envolvam mais do 
que um parceiro mediterrânico estão destinados 49 milhões de contos. A sua estrutura 
assenta na apresentação de projectos de cooperação pela Comissão e posterior lança- 
mento de concursos abertos ou restritos. Para projectos de pequenas dimensões, os 
interessados podem efectuar propostas directas à Comissão. A maioria dos projectos 
financiados são programas de assistência técnica (DGAC, 1998). Nos primeiros três 
anos, houve projectos aprovados no valor de 1557 milhões de ecus, dos quais foram 
pagos 417 milhões. Os projectos dividiram-se por apoio ao ajustamento estrutural 
(14%), à transição económica e ao desenvolvimento do sector privado (27%), a projec- 
tos de desenvolvimento clássicos, como desenvolvimento rural, cuidados básicos de 
saúde, educação e água potável (46%) e projectos regionais, com 14% do total 
(Comissão Europeia, Meda Statislics, Maio 1998). 
Rato (1992) concluiu que, depois da adesão dos Estados ibéricos, Marrocos e Tunisia 
aumentaram as exportações industriais para a Europa e que as agrícolas tiveram, de 
lacto, problemas. 
(60) A Comissão (1995: 12) é a primeira a reconhecê-lo: Os resultados alcançados até à 
data pela politica mediterrânica revelaram-se modestos. Os resultados da cooperação 
financeira também são reduzidos... os instrumentos utilizados e as politicas prossegui- 
das não estiveram à altura nem foram eficazes. 
Chagnollaud e Ravenel (1993) fazem-se eco de um documento oficial pai a dissecarem a PM: 
~ Acesso livre para os produtos industriais? Se permitiu um aumento substancial das 
exportações foi desigual segundo os PTM, tanto por culpa destes, como de restrições 
comunitárias, por exemplo no têxtil; 
- Acesso preferencial para os produtos agrícolas? Estas exportações para a Comunidade 
Ptogrediram mais lentamente do que a dos produtos industriais devido à PAC, à estagna- 
ção do consumo e à incapacidade dos PTM intervirem nos circuitos comerciais europeus. 
~ Contribuição financeira para o desenvolvimento económico dos PTM? Insignificante. 
~ Contribuição industrial, científica, energética e ambiental? Marginal. 
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- Cooperação política? Chagnollaud e Ravenel dizem neste particular que a Comuni- 
dade está limitada à une sorte de diplomatie déclaraíoire. 
(61) Em relação à actualidade e de forma específica, Vasconcelos (1993) assegura que o 
objectivo dos países europeus, ocidentais e democráticos, mas também de importantes 
sectores do mundo árabe islâmico, é impedir que o islamismo radical se globalize e 
triunfe na região que vai de Marrocos até às repúblicas islâmicas da ex-UIiSS. 
(62) O índice de desenvolvimento humano baseia-se em três indicadores: longevidade, 
nível educacional e nível de vida. O primeiro é medido pela esperança de vida à nas- 
cença, o segundo por uma combinação da alfabetização adulta com a taxa de escolari- 
dade conjunta do primário, secundário e superior e o terceiro indicador pelo PIB real 
per capita, expresso em dólares PPC. 
(63) Parte importante da subida dos islamistas é explicada por terem substituído o Estado 
no que respeita a integração social, apoio e organização da vida quotidiana e por, em 
geral, a mesquita ser o único local de expressão de opiniões divergentes das oficiais, 
dada a limitação e estreiteza dos sistemas de representação política. Em particular, o 
domínio do sistema educativo que lhes deu a influência junto da juventude foi feita 
com a complacência dos governos, que procuravam combater a oposição comunista 
(Lavergne, 1993). 
(64) Memissi (1996), para responder à pergunta Comment en íerminer avec 1'immigration 
des Árabes en Europe?, alinha várias razões para a emigração: 
- les Árabes emigrent en Europe parce qu'ils aiment la démocratie, 
~ les Árabes émigrent à létranger parce que, dans leus pays, ils n'ont accès ni à la 
libre élection ni à la participation politique, 
~ les Árabes émigrent parce qu 'Us constatent que les Etats musulmans non démocrati- 
ques créentplus de travaijen Occident que dans leur pays-, 
~ quaírième suggestion. Etats cow-hoys (Europe) et Etats boy-scouts (arabes). Les 
cow-hoys s'occupent de leurs vaches, les défendent et leur garantissent l'accès à l'eau 
et auxprairies verdoyantes, landis que les boy-scouts s'occupent uniquement d'eux, 
~ les pays arahes riches en pé (role investisse nt leur capital à létranger parce qu'ils le 
sententplus súr dans une démocratie. 
Conclusão: les Arahes sont três rationnels et ont une vision universaliste. Ils ne croiení 
plus aux frontières. Les occidentaux sont tout àfait ir rationnels lorqu'ils plaidení pour 
la libre circulation des capitaux et, en même temps, s'opposent à la libre circulation 
des citoyens de la planète. 
Piour ma part, je dirais que la décision de citoyens arahes démigrer en Occident, loin 
d'être irrationnelle, est la posture la plus intelligeníe et astucieuse que l'on puisse 
prendre dans le mouvement três complexe du marché global Ils décidení d'aller lá oú 
1'argent arabe crée les postes de travail. 
(^5) A situação política, económica e social em vários destes países é fonte de instabilida- 
de e, consequentemente, de migrações maciças, extremismo fundamentalista, terroris- 
mo, tráfico de droga e crime organizado, que afectam tanto a região como a própria 
União. À UE interessa cooperar com estes países de forma a reduzir as causas de ins- 
tabilidade (CE, 1995: 12-13). 
^6) Barbé (1996) afirma que la vinculación entre desigualdad Norte-Sury seguridad oci- 
dental, pregonada durante más de una década por tos analistas de la seguridad glo- 
bal, no se ha evidenciado para las concilie rias europeas, en el caso de la región medi- 
terrânea, hasta la transformación dei molestar social dei Sur en fenómeno islamista 
(caso argelino). 
^) Lhe decisive hreakthrough carne in lhe European Council meeting aí Essen in 1994, 
thanks to íhe personal commitmení of Chance llor Kohl', and this was made only after 
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pressure had been applied by the European Commission (hrough the Marin document, 
and after Felipe González had threatened to hlock progress íowards the eastern enlar- 
gemení of the EU unless a semblance of balance between east and south was inírodu- 
ced into the EU's externai relations (Gillespie, 1997). 
De resto, esta mesma diferença de sensibilidade, conhecimento e leitura dos problemas 
mediterrânicos e reflexos na UE, manifesta-se nos empenhos quanto à prevenção de 
conflitos na zona. Biad (1997) nota que a cooperação mediterrânica está fragmentada 
e que diversas organizações - CSCE, Diáologo Euro-Árabe, Fórum Mediterrânico, 
UEO, NATO, OSCE - falharam no estabelecimento de mecanismos de prevenção e 
gestão de conflitos. 
Pode considerar-se que têm predominado os desencontros. A margem norte teme as 
ameaças da margem sul, desde a proliferação de armas nucleares, químicas e balísti- 
cas, às pressões migratórias - que a UEO considerou "ameaça à segurança regional", 
em 6 Novembro 1995 -, terrorismo e fundamentalismo islâmico. A margem sul acusa 
a margem norte pela instabilidade nos preços do petróleo e das matérias-primas; pelas 
pressões da dívida; de intrusão cultural, racismo e xenofobia. Os novos conceitos da 
NATO sobre riscos multidimensionais e multidireccionais - argumentos que levaram à 
reestruturação do flanco sul - são vistos com desconfiança. 
Para Biad predominam as distortions of each other'sperceptions. 
(68)0 PE aprovou um relatório do social-democrata alemão Jannis Sakellariou em que 
sustenta que Barcelona deveria ser uma Helsínquia para o Mediterrâneo - sem negli- 
genciar as questões económicas, deve tratar dos problemas de segurança -, estima 
um erro a exclusão da Líbia e manifesta-se contrário à presença dos EUA na conferên- 
cia: O facto de ter um poría-aviões não dá automaticamente direito a participar na 
conferência. Além de que os EUA não convidaram a UE para o Encontro das Améri- 
cas nem para a lniciaíiva do Pacífico. 
Em Portugal, Angelo Correia (ver entrevista anexa) entende que Barcelona assenta 
num equívoco - colocar os problemas numa perspectiva mediterrânica e não árabe. 
(69) A Síria esperava que Barcelona retirasse aos EUA a exclusividade de actuação nesta 
sub-região, obtida após a guerra do Golfo (Félix Ribeiro, 1996b: 211).,. 
A propósito de Estugarda, que teve a Líbia como observador, levantado o bloqueio da 
ONU, poder-se-á estar a assistir a (mais) uma mudança de enfoque na política mediter- 
rânica da UE. O PE aprovou em 11 de Março de 1999 um relatório de Sakellariou 
sobre o processo de Barcelona, no qual se defende o alargamento geográfico e de con- 
teúdo. Sustenta-se que os Estados balcânicos - Albânia, Bósnia-Herzegovina, Croácia, 
Eslovénia e Jugoslávia - devem ser admitidos como observadores para começar e os 
temas da dívida e do desarmamento incluídos na agenda {Europe, 7423, 12 Março 
1999 e 7429, 20 Março 1999). Esta aprovação foi precedida por contactos de Sakella- 
riou com dirigentes daqueles Estados para apurar a sua vontade de obter o estatuto de 
PTM {Europe, 7399, 6 Fevereiro 1999). 
(^®) Sobre as perspectivas de paz abertas ao conflito israelo-árabe pela Conferência de Madrid 
em Outubro de 1991, Haas (1996: 58) ironizava: Itmayhelp to think ofMiddle Eastpeace 
over the pastfiveyears as a stock whose price has soctred: a correction is inevitahle. 
Mas não é apenas na parte de segurança que a decepção se instala. A Unice (confedera- 
ção patronal europeia) manifestou-se descontente com a lentidão do processo {Europe, 
7444, 14 Abril 1999). Os participantes de uma reunião promovida pela Câmara de 
Comércio Franco-Árabe, em colaboração com a Comissão, constataram a modéstia dos 
resultados da parceria, consideraram que a criação da ZCL não era prioridade fxira os 
Europeus, estranharam que dos cinco acordos de associação assinados - Tunísia (1995, 
Julho), Israel (1995, Novembro), Marrocos (1996, Fevereiro), Autoridade Palestiniana 
(1997, Fevereiro) e Jordânia (1997, Abril) - apenas um (Tunísia) tenha sido ratificado 
pelos Quinze, queixaram-se de os fundos do programa Meda serem insuficientes e mal 
utilizados (apenas menos de um terço dos 3,47 mil milhões de euros disponibilizados 
desde 1995 foram utilizados) e estimaram quebras importantes no P1B, resultantes da 
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redução das receitas alfandegárias, e no emprego derivadas dos acordos. 
(71) Mohand ou Ahmed pode repetir a interrogação de 1993: Se a estabilização do Médio 
Oriente parece que só é possível sob o controlo dos EUA qual o futuro da Conferência 
sobre a Segurança e a Cooperação no Mediterrâneo ? 
(72) Alonso-Gamo, Fedelino e Horvitz (1997), Alonso-Gamo, Fennell e Sakr (1997), Eken, 
Helbling e Mazarei (1997), Havrylyshyn e Kunzel (1997), Petri (1997a, 1997b), Bisat, 
El-Erian, El-Gamal e Mongelli (1996), El-Erian e Fischer (1996) e Fischer (1992). 
(73) A não ser em condições especiais. No final de Julho de 1997, a Comissão propôs que 
a entrada de cidadãos extra-comunitários obedecesse às seguintes condições: ter 
emprego assalariado; ser profissional liberal, reformado, rendeiro, artista, escritor, 
estudante ou participante em actividades de formação profissional; e, ainda, reagrupa- 
mento familiar {Europe, 7027, 31 Julho 1997). 
(74) As negociações do acordo de associação com o Egipto foram interrompidas em Abril 
de 1996 até que a UE faça propostas para os produtos agrícolas conformes ao que se 
pode esperar de um acordo que visa a criação de uma ZCL, de acordo com um respon- 
sável egípcio. Por sua vez, a tróica comunitária argumentou que o Egipto quer o 
comércio livre na agricultura e isso é coisa que não podemos oferecer a ninguém. 
{Europe, 6705, 11 Abril 1996). O Egipto justifica a sua pretensão como contrapartida 
pela abertura das fronteiras aos produtos industriais europeus. Entre os produtos que 
pretende exportar sem restrições estão alcachofra, alho, arroz, batatas, flores cortadas, 
laranjas, legumes secos, melão, pepino e sumos de fruta, entre outros. 
Com Israel, o problema tinha sido o milho congelado e os sumos de laranja. 
Com a Jordânia, o tomate e o seu concentrado. 
Com a Tunísia, o azeite. 
Com Marrocos, cujo acordo foi conseguido às portas da Conferência de Barcelona, 
houve protestos de Bélgica e Países Baixos sobre o tomate, de Alemanha e Holanda a 
propósito das flores cortadas, da Alemanha devido à batata e de Grécia e Itália por 
causa dos citrinos. Portugal questionou a abertura às conservas. 
Com a OLP estabeleceram-se limites - nunca alcançados - às exportações palestinas 
de beringelas, laranjas, limões, morangos e tomates. 
^5) As relações comerciais dos PTM com a UE caracterizam-se por concentração geográ- 
fica (Argélia, Israel e Turquia, por um lado; Alemanha, França e Itália, por outro); con- 
centração dos produtos (energia, têxtil e vestuário, e frutas e legumes são as vendas do 
sul; produtos industriais, em especial máquinas, as do norte); os PTM fazem o grosso 
do seu comércio com a UE, a qual obtém nestas trocas um excedente crónico contraba- 
lançado pelos fluxos turísticos (anexos 13 a 15). 
(76) Djankov e Hoekman (1996a) mencionam seis razões explicativas da opção por uma 
liberalização regional, em vez de multilateral, por parte de pequenos países que já têm 
acesso livre ao mercado do parceiro, mas que mantêm tarifas sobre as importações 
oriundas deste: credibilidade e ganhos dinâmicos; harmonização e reconhecimento 
mútuo; segurança do acesso aos mercados; possibilidade de transferências financeiras; 
considerações não económicas, especialmente objectivos de política externa; e facilita- 
ção da liberalização geral, 
C^) Obrigar os PTM a reformar segundo uma orientação liberal é apontada como a vanta- 
gem destes acordos: ... the mosí important potential henefits is that the agreements 
could caíalyse broader marke t-oriented reforms, in ho/h domestic and Internationa! 
transactions. Hecause of Europe 's economic clout, the Euro-Mediterranean Agreements 
could tilt the political-economic balance íowards reforms that mosí Southern Mediíer- 
fanean countries have heen unable to achieve hy themselves (Petri, 1997a: 45). 
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(78) Red tape é expressão consagrada para designar os constrangimentos decorrentes de um 
ambiente burocrático, fechado e não transparente, onde as regras são relativas e o con- 
tacto pessoal determinante. Da capacidade de contactar/influenciar quem decide 
depende muito, se não em exclusivo, a iniciativa, o projecto, o êxito empresarial. Há 
até quem comente que um dos produtos de exportação mais importantes nestas socie- 
dades é a influência. Em compensação, Eigen, presidente da Transparency Internatio- 
nal, afirma: IIfaut reconnaítre qu'une large pari de Ia corruption esí le produií des cor- 
porations multimtionales, basées dans les grands pays industrieis, qui usent d'une 
corruption massive et de commissions occultes pour obtenir des conlrats (JAE, 272, 5 
Outubro 1998). Seja como for, o tema da corrupção está a merecer uma atenção cres- 
cente. A OCDE (1997) estabeleceu inclusive uma convenção para combater a corrup- 
ção nas transacções internacionais. Ver em particular Tanzi (1998), mas também Bard- 
han (1997), Wei (1997), Cangiano (1996), Mauro (1997, 1996), Finch (1996), Olson 
(1996) e Sahay e U1 Haque (1996). 
(79) Ghesquiene (1998) estima que a Tunísia precisará de desvalorizar a sua moeda, o 
dinar, em 4% para evitar um défice comercial superior a 15% das exportações. 
(80) O efeito hub-and-spoke decorre do estabelecimento de um acordo de comércio livre 
com a UE por parte de dois ou mais PTM, que não fazem o mesmo entre si, isto é, 
mantêm barreiras às suas trocas. Isto leva a que um potencial investidor nos PTM 
invista antes na UE (o huh), a partir de onde vende para aqueles (os spokes). Com o 
comércio livre estabelecido entre os PTM o problema não se colocaria. 
Tem havido uma série de acordos recentes entre estes Estados com vista à criação de 
ZCL. Além do que celebrou com Marrocos, a Tunísia assinou outro com o Egipto, e os 
dois discutem o seu alargamento a Marrocos e Jordânia; há 12 Estados árabes que 
decidiram a criação de uma ZCL, para o que começaram a reduzir em 10% anualmen- 
te as tarifas - quem não aderiu ou pediu prorrogação de prazos foram Argélia, Como- 
res, Djibouti, lémen, Líbano, Líbia, Mauritânia, Palestina, Somália, Sudão - 
Este é mais um exemplo de mudança forçada por Barcelona. O comércio intra-regio- 
nal é reduzido - por maioria de razões o intra-ramo (Havrylyshyn e Kunzel, 1997) -, o 
que se explica pela relativa similitude de dotações factoriais, maior proximidade do 
Magrebe em relação à Europa do que em relação a outros PTM, persistência de confli- 
tos, em particular o israelo-árabe. Acrescem políticas macroeconómicas divergentes, 
ausência de harmonização de regimes legais e comerciais e debilidade das infraestru- 
turas e comunicações regionais. Em todo o caso, admite-se que o nível do comércio 
intra-regional está abaixo do potencial (Ekholm, Torstensson e Torstensson, 1996). 
O que a ausência de integração na margem sul do Mediterrâneo também evidencia é a 
autarcia destas economias. A sua abertura aparente (anexo 16) tem de ser relativizada, 
porque respeita em muito a troca de petróleo por máquinas e alimentação. Indeed, if 
trade in oil atui foodstuffs are excluded, remaining írade turns out to he quite stnall 
and the region appears suhstantially less open (Alonso-Gamo, Fennell e Sakr, 1997: 
10). A explicação tem várias componentes; os rendimentos dos recursos naturais e das 
transferências financeiras permitiram o adiamento das reformas; peso e intervenção do 
governo; inconvertibilidade da moeda; lógica de autosuficiência que, viabilizada por 
aquelas receitas, motivou proteccionismos fortes. Mas são os assuntos de segurança 
que explicam em muito a situação, desde logo o facto - paradoxal - de a zona ter ao 
mesmo tempo muitos acordos de liberalização comercial estabelecidos e muitos acor- 
dos de liberalização comercial... suspensos. Quanto aos que funcionam the record qf 
regional trade agreements is not encouraging (Petri, 1997a). O comércio interno do 
Mercado Comum Árabe, criado em 1964 por Egipto, Iraque, Jordânia e Síria, a que se 
juntaram lémen, Líbia e Mauritânia, é de 1,8% e o da União do Magrebe Árabe, cria- 
da em 1989, de 3,2 por cento. 
^1) Além da estabilidade macroeconómica aponta-se como factores favorecedores da 
entrada de IDE ambiente favorável ao sector privado, mão-de-obra capaz, flexível e 
formada, adequado enquadramento institucional, quadro legal que assegure os direitos 
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de propriedade e sistema financeiro estável e eficiente. No que respeita directamente 
aos Estados MENA four keyfactors appear to he crucial: maintaining síable macroe- 
conomic conditions; accelerating slructural reforms; investing ejfectively in the social 
sectors; and sírenghíenmg lhe institutional base. The coniimed improvement in the 
overaal socio-political regional environment íhaí would residi from an inlensification 
of the process leading to a comprehensive, jusl and durahle peace - and the currení 
reduction in country risk - wouldfaciliíate lhe process (Bisat e outros, 1996: 26). 
(82) Nair (1996a) vê como imperativo que o investimento privado do Norte no Sul receba 
garantias públicas, porque, diz, não haja ilusões, os emigrantes, como os investidores 
privados, não têm confiança nos Estados do Sul. 
(83) Discurso de Eizenstat na Câmara de Comércio Tunisino-Americana, em 16 de Junho de 
1998; conferência de imprensa em Tunis, em 16 de Junho de 1998, e entrevista ao canal 
televisivo marroquino 2M, em 17 de Junho de 1998, Daily Washington File. Esta ideia 
norte-americana de parceria é uma versão reduzida - porque destinada apenas ao 
Magrebe - da que Bill Clinton fizera dirigida a África, aquando da visita de Março de 
1998 (Whitaker, 1999 e 1998) e da qual resultou o I Africa Day Business Fórum, pro- 
movido pelos quadros africanos do BM e FMI, em Washington, em Novembro de 1998, 
(84) No £7 País (19 Junho 1998) considerava-se que os EUA queriam deslocar a França da 
área económica do Magrebe, enquanto o presidente do Instituto Catalão do Mediterrâ- 
neo, Baltasar Porcel, constatava que os EUA investem no Magrebe em agro-alimentar, 
hidrocarbonetos, tecnologias de ponta e abrem-se aos produtos magrebinos, enquanto 
a UE não responde. 
Na Conferência Transatlântica da Ripon Society, realizada em Madrid em 9 de 
Novembro de 1998, Edward Gabriel, embaixador dos EUA em Marrocos, reconhecia 
uma óbvia similitude entre a proposta americana de parceria e a europeia, decorrente 
de Barcelona (MWM, 44, 21 Novembro 98), mas justifícava-a com o facto de os inte- 
resses estratégicos dos EUA e da UE em Marrocos e no Norte de África serem basica- 
mente os mesmos. A razão de ser da proposta americana decorre de outras causas que 
não a económica. Gabriel reconhece que our engagement and our influence on the 
course of events represent a value-added that goes well heyond what is immediately 
apparent in íerms of írade and investmentflows andassistance leveis. 
(85) Robert Pelletreau, secretário de Estado adjunto, afirma: A Argélia não é uma priorida- 
de americana. E um problema difícil que, para nós, respeita antes de tudo aos france- 
ses (Jeune Afrique, 1933, 27 Janeiro 1998), Também Brzezinski (1998), Esta centrali- 
dade francesa foi evidenciada quando Hocine Ait Ahmed, lider da Frente das Forças 
Socialistas, se queixou, depois de ter pedido a Clinton a mediação norte-americana, de 
que quando pedimos aos governos europeus e ate aos EUA para fazerem qualquer 
coisa para pressionar o governo argelino a procurar a paz e uma solução pacifica, 
responderam-nos que a França não quer (Argélia: Oposição Pede Ajuda Americana, 
Público, 24 Janeiro 1997). 
(86) Ronald Neumann, ex-embaixador em Argel, diz que se deve estar vigilante em relação 
ao Exército, porque há dúvidas quanto à sua determinação em respeitar o Estado de 
Direito e em deixar o Parlamento dotar-se de um poder real. Num país onde o desem- 
prego dos jovens é de 70% e faltam dois milhões de casas, é difícil encontrar soluções 
através do voto {Jeune Afrique, 1930, 6 Janeiro 1998). 
^87) Ainda em 19 de Janeiro de 1997, o Público mencionava um estudo encomendado pelo 
Exército dos EUA ao think íank RAND, segundo o qual os fundamentalistas chegarão 
ao poder, num futuro mais ou menos próximo. No estudo considerava-se que esta evo- 
lução poderá não ser tão má como se pensa: O fundamental é que o Ocidente se prepa- 
re para a ideia de que, mais cedo ou mais tarde, por via democrática ou não, os isla- 
mistas chegarão ao poder na Argélia. 
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(88) We have supported the continuation of US investmení in hydrocarbons essential for 
Algéria. Other investmení may be possihle. We strongly supporí the decision of a US 
bank to open in A Igiers. Business is possihle in some areas, and wiíh due caution. Buí, 
economia change in Algéria is a race against time thaí the government will lose, 
unless it picks up its pace of liberalization. This reform is essential to treat the massive 
unemployment and social desperation which feeds extremism. Para Neumann os pro- 
blemas políticos argelinos são mais complexos do que uma simples disputa entre o 
governo e a oposição islamista e admite inclusive que, por trágica que a situação seja, 
a violência na Argélia não acabará em breve, uma vez que resulta de factores políticos, 
económicos e sociais complexos. 
(89) Em 180 Estados, a Euromoney classificou recentemente a Tunísia na 51.a posição, 
Marrocos na 573 e a Argélia na 113." (Jeune Afrique, 2000-2001, 11 Maio 1999). Da 
conjugação da sua apreciação com a da Coface resulta a seguinte situação por Estado: 
- a Tunísia exibe resultados económicos entre os melhores do continente africano gra- 
ças a uma gestão rigorosa, uma política de diversificação, a reformas estruturais e 
abertura ao sector privado. O acordo de associação com a UE cria oportunidades para 
as empresas exportadoras europeias mas arrisca aumentar o défice externo, sem porém 
colocar problemas de financiamento dado o nível razoável da dívida externa. Não obs- 
tante, o mercado permanece modesto, devido a uma população pouco numerosa, um 
nível de vida médio e um desemprego ainda elevado; 
- em Marrocos, a recente abertura política permite beneficiar do apoio dos credores 
internacionais e estimula os IDE. Entretanto, a economia progride lentamente, o cres- 
cimento é irregular devido à dependência da agricultura, e o endividamento continua 
constrangedor. As autoridades lançaram uma série de reformas económicas e políticas 
que deverão reforçar o potencial do país a médio termo. É uma economia aberta aos 
europeus. A dimensão do mercado é interessante devido à importância das importa- 
ções e ao número de habitantes (30 milhões); 
- por fim, a apreciação feita em relação à Argélia considera que a situação económica 
e financeira melhora. A curto prazo, o nível confortável das reservas deverá colocar o 
país ao abrigo de um risco de cessação de pagamentos. As reformas ainda não deram o 
seu fruto. O clima político actual não se presta ao desenvolvimento do sector privado, 
necessário para uma real diversificação económica. A dívida externa continua muito 
forte e o seu serviço pesado. A taxa de desemprego elevada e a degradação constante 
do nível de vida da população acentuam as tensões sociais. A continuação das acções 
terroristas tem um efeito dissuasor sobre os credores e investidores externos. 
Os critérios utilizados foram: situação política e económica, dívida externa, falta de 
pagamentos, reescalonamento, notação das agências financeiras, acesso ao mercado 
bancário de curto prazo e margem de crédito (Euromoney); e solvabilidade - aspectos 
políticos internos e externos, situação financeira e potencial económico - e dimensão 
do mercado: número de consumidores, poder de compra, possibilidades de expansão, 
qualidade das infraestruturas, por parte da Coface. 
(^0) De 1971 a 1992, os seis principais PTM (Argélia, Egipto, Israel, Marrocos, Tunísia e 
Turquia) receberam apenas 7% do IDE destinado a uma amostra de 20 Estados: Espa- 
nha, Grécia e Portugal; Argentina, Brasil e México; China, Coreia do Sul, Filipinas, 
Indonésia, Malásia, Singapura, Tailândia e Taiwan; e o conjunto dos PECO, mais a 
Rússia, segundo Aoudia (1996). 
l9l)Djankov e Hoekman (1996a) consideram como factores explicativos de um cresci- 
mento sustentado, além da abertura, a existência de instituições públicas eficientes, 
concorrência interna, serviços eficientes - finança, infraestruturas, distribuição -, 
investimento em recursos humanos, altas taxas de poupança e investimento e estabili- 
dade macroeconómica. 
(«2)0 próprio primeiro-ministro os identifica {Afrique Asie, 112, Janeiro 1999): peso da 
dívida, analfabetismo - 55% da população -, educação, fraqueza da formação profís- 
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sional, diferença entre os mundos urbano e rural - a população rural é estimada em 
12,7 dos 26,8 milhões de marroquinos (FMI, 1998b) -, dimensão das manchas de 
pobreza, situação desfavorecida da mulher em geral e no campo, em particular. Pode- 
se acrescentar que mais de 40% da população não têm acesso a cuidados médicos e 
apenas 45% dos lares têm água potável e 53% electricidade; estes valores caem para 
3,8% e 14%, respectivamente, em meio rural (Job, 1998). 
(93) Khalid Allioua, ministro do Emprego e porta-voz do governo, afirma no balanço do 
primeiro ano do novo governo que a principal mudança é que se passou da gestão 
gerida por forças ocultas, o chamado Makhzen, a Administração, a uma feita por um 
governo representativo que se pode criticar livremente (Jeune Afrique, 1992, 16 
Março 1999). Grange (1997) historia a evolução do Makhzen, desde o seu início no 
século XII, quando significava Cofre dos Impostos, à actualidade, em que se pode 
falar da permanência de un neo-Makhzen reagrupando, à volta do Gabinete Real e do 
ministro do Interior (Driss Basri), o clã alauita e as grandes famílias ligadas ao 
Trono. Trono e famílias estas apontadas como os proprietários de Marrocos (Rato, 
1998: 39; ***, 1991). 
(94) Em 9 de Dezembro de 1998, o comité Med libertou 40 milhões de ecus para educação 
básica; 28,4 milhões para desenvolvimento rural; 20 milhões para saúde pública; 15,5 
milhões para melhorar gestão; e seis milhões para desporto e juventude. Até agora, 
Marrocos já recebeu 476,5 milhões de ecu através do Meda. Entre 1996 e 1999 deverá 
receber 580 milhões de ecus (MWM, 47, 12 Dezembro 1998). Em 1999 deve receber 
141 milhões, dos quais 63% financiarão a construção da Auto-Estrada do Mediterrâ- 
neo - o mais importante projecto de construção e obras públicas alguma vez realizado 
em Marrocos - que, ao ligar Tânger a Melilla, desencravará as regiões do Norte. Este 
apoio da UE corresponde a 45% do orçamento da obra. O resto irá para desenvolvi- 
mento florestal, também no Norte (16%), pesca costeira (9,5%), emprego (7%) e 
outros pequenos projectos (4,5%) (MWM, 23, 4 Abril 98). 
(95) O tema da corrupção está a ganhar prioridade na agenda marroquina. Quando a Trans- 
parency Marrocos foi criada (Janeiro 1996) não conseguiu publicar os seus estatutos. 
Hoje, organiza, em conjunto com o Ministério da Educação, acções de sensibilização 
dos estudantes. O programa eleitoral da USFP incluía a criação de uma estrutura 
nacional de luta contra a corrupção, Youssoufí, quando recebeu os organizadores da 3 .a 
Jornada Nacional Contra a Corrupção, disse que o combate a esse cancro era priorida- 
de do governo {Afrique Magazine, 162, Março 99). 
Em 1998, pela primeira vez, a Transparency International (www.transparency.de) 
incluiu Marrocos, tal como a Tunísia, no seu índice de Percepção da Corrupção. Os 
Estados são ordenados de forma decrescente de 10 para zero (Estado muito corrupto). 
Em 85 países, Marrocos está na 50." posição com um índice de 3,7. A Tunísia, por sua 
vez, situa-se na 33 ", com um índice de 5,0. Para comparar, a França está na 21." posi- 
ção (índice de 6,7), Portugal na 22." (6,5), Espanha na 23." (6,1), Grécia na 36." (4,9) e 
Itália na 39," (4,6). No sul mediterrânico, Israel lidera na 19" posição (índice de 7,1), 
seguido por Jordânia (38." - 4,7), Turquia (54," - 3,4) e Egipto, cujo índice de 2,9 dá- 
Ihe direito à 66." posição. O último Estado é o Camarões, com um índice de 1,4. 
(96)Os cinco maiores recebedores foram Nigéria, Egipto, Marrocos, Tunísia e Angola. A 
proximidade geográfica, os laços históricos e os acordos comerciais entre o Norte de 
Africa e a UE fazem da Europa Ocidental a principal fonte de IDE. França e Reino 
Unido valem 88% do IDE europeu em África na primeira metade dos anos 90. Os 
EUA pesam 15%. Uma novidade é a presença de investidores asiáticos: Daewoo / 
Marrocos; Hyundai / Botswana; JR Group (HK) / Seychelles; Telekom Malaysia / 
Gana; China / Gana,.. 
Muito do IDE em países do Norte de África, como Argélia e Líbia, vai para a indústria 
petrolífera. Novas descobertas de petróleo na Argélia, complementadas com o forne- 
cimento de gás a Portugal e Espanha, podem fomentar mais IDE. A privatização e 
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altas e sustentadas taxas de crescimento no Egipto, Marrocos e Tunísia atraíram IDE 
em sectores tão diversos como hotéis, automóvel, electrónica e infraestruturas. 
(97) Com seis milhões de habitantes (20% da população), 40% dos quais com menos de 15 
anos, as províncias do Norte estão isoladas do resto de Marrocos pela cadeia monta- 
nhosa do Rif, representam apenas 9% do PIB e têm uma densidade populacional de 
106 habitantes/Km2, o triplo da média marroquina. Dos 1,425 milhões de marroquinos 
emigrados, 506 mil (35%) são desta zona. Dos que ficam, parte importante dedica-se à 
produção de cannahis que ocupa 50 mil a 60 mil hectares. Para lidar com o problema, 
foi criada em 1995 a Agência de Desenvolvimento Económico e Social das Províncias 
do Norte e definido um plano de desenvolvimento no valor de 1,5 mil milhões de dóla- 
res para o período 1997-2001. A construção de auto-estradas para desencravar a 
região, a instalação de uma zona industrial em Tânger e a electrificação são algumas 
das principais medidas. 
O desenvolvimento do norte de Marrocos é prioridade de Rabat e interesse particular 
de Espanha. No jornal Cinco Dias, 25 Setembro 1998, Maria Toca, director de serviço 
da área do Magrebe no Ministério de Assuntos Exteriores de Espanha, afirma: Desar- 
rollar el norte de Marruecos se ha convertido en la prioridade número uno dei 
Gobierno espano! Apesar de a verba orçamentada não representar um grande esforço 
(mil milhões de pesetas), la presión migratória procedente dei norte dei pais magrehi 
ha hecho que los esfuerzos de la política exterior se concentren en la zona Norte ... 
una zona muy deprimida situada a só/o 13 kilómetros de Espana. O sea que cuanta 
mayor estahilidad haya en la región, mejor para nosotros. Também nesta publicação, 
José Zaldo, presidente do Comité Empresarial Hispano-Marroquí da confederação 
patronal CEOE, afirma que las estratégias de actuación se están centrando mucho en 
el norte dei pais. Ixi estabilización y desarollo de la zona es imprescindible para fre- 
nar la presión migratória. 
Mencione-se que Espanha e Marrocos têm três acordos bilaterais importantes para este 
assunto, a saber: um de promoção e protecção recíproca de investimentos, feito em 
Madrid de 27 de Setembro de 1996; um segundo, de cooperação económica e financei- 
ra, assinado em Rabat em 6 de Fevereiro de 1996; e um terceiro, de conversão de dívi- 
da marroquina em investimento espanhol. Este último permite que os empresários de 
Espanha que apresentem projectos considerados de interesse por Marrocos comprem 
aquela dívida, aos bancos, a um preço inferior ao valor nominal e ganhem outra vez, 
quando obtêm do Estado marroquino o contra-valor em dirhams do valor nominal 
multiplicado por uma taxa. 
A experiência dos empresários de Espanha em Marrocos tem sido positiva. Zaldo 
prevê mesmo que a Espanha multiplique por cinco os seus investimentos em Marrocos 
durante 1999, o que elevaria o total de 7,851 mil milhões de pesetas de 1997 para 40 
mil milhões. Para atingir esta meta, o governo de Madrid intensificou os contactos 
com o de Rabat e a CEOE criou um grupo de trabalho. Têxtil e turismo são sectores até 
agora com valores inexpressivos, mas vistos por Zaldo com potencial para inverter a 
situação. O governo marroquino apresentou às empresas espanholas um total de 85 
projectos de investimento, dos quais vê como prioritários os referentes a infraestrutu- 
ras (estradas, portos e água), parques industriais, agro-indústria, indústria química, 
finanças (inclui a criação de uma zona franca comercial) e turismo. Zaldo aponta a 
burocracia e a falta de terrenos infraestruturados como os obstáculos ao IDE. 
(98)0 projecto de ligação ferroviária por túnel entre Espanha e Marrocos colocaria este a 
30 minutos da Europa. Este túnel custaria 400 milhões de contos e criaria 20 mil 
empregos permanentes em Marrocos e Espanha (Cinco Dias, 25 Setembro 1998). 
O inicio de estudos sobre a viabilidade técnica em 5 de Novembro de 1998 foi confir- 
mado pelo Gabinete Real de Marrocos. Se a análise técnica for positiva seguir-se-á a 
financeira. O projecto ligaria Tânger a Punta Paloma. Teria um comprimento de 37,3 
quilómetros, dos quais 27,7 submersos até um máximo de 200 metros. Os comboios 
teriam uma capacidade de 130 veículos ligeiros e 18 pesados. Estima-se um movimen- 
to anual de 16 milhões de pessoas, 1,6 milhões de veículos ligeiros e 460 mil pesados 
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(MWM, 45, 14 Novembro 1998). 
(99) A Câmara Francesa de Comércio e Indústria de Marrocos fez, para empresários fran- 
ceses, uma zona industrial, com 28 hectares, em Bouskoura (Casablanca), com o 
necessário para produzir e embarcar produtos para exportação. Espera 120 empresas e 
seis mil postos de trabalho (MTM, 5 Janeiro 1996). 
(100) The riots highlighted the growing gap heíween a predominantly youíhfidpopulation, 
which lacked the johs and housingpromised to them hy the Algerian revolution, and 
an FLN establishment ohsessed with Us own internai conflits (EIU, 1998c: 5). Sid 
Ahmed Gozali, quando primeiro-ministro, admitiu que a crise da Argélia não tem 
nada a ver com islamismo. Somos uma sociedade muçulmana há 14 séculos. Se a 
Argélia não tivesse sido muçulmana, outros líderes e outras ideologias diferentes 
das da FIS teriam explorado o descontentamento e a miséria do nosso povo... O 
povo recusava o antigo sistema, dirigido desde a revolução pela FLN, que deixou 
uma profunda miséria e 1,5 milhões de argelinos no desemprego... centenas de 
milhares de pessoas vivem o seu dia-a-dia em condições precárias. Porque proble- 
mas tão graves como estes não se podem resolver da noite para o dia, gerou-se uma 
grande frustação... (Fxpresso, 22 Fevereiro 1992). 
(101) A centralidade do Exército na Argélia é indiscutível. Uarmée joue le rôle de parti 
politique dominant (Addi, 1999). O leader do país é escolhido pelos militares desde 
1962. Considerado a espinha dorsal do regime (Pinto, 1998: 131) é acusado de 
abuso de poder, desde apropriação da renda petrolífera à eliminação física de antago- 
nistas ou dissidentes (Malti, 1999; Addi, 1999; Tuquoi, 1999; Hassan, 1996). Assim, 
Addi (1999: 8): L'armée reste une institution au-dessus de laprésidence, et elle refu- 
se au gouvernemení Tautorité nécessaire à la direction de TEtat et à la gestion du 
pays... Mohamedfíoudiaf paya de sa vie son entêtemení à vouloir s'imposer à la hie- 
rarchie miliíaire. A viúva de Boudiaf (El País, 14 Junho 1998) acusa um clã militar 
de ter assassinado o seu marido. 
O jornal Liberté (17 Maio 1999) dava conta das acusações do Conselho Nacional da 
FFS, reunido para analisar a situação pós-eleições presidenciais de 15 de Abril de 
1999, segundo as quais o Estado foi privatizado pela oligarquia militaro-fínanceira, 
existe um sistema corrupto e corruptor e as riquezas do País são açambarcadas por 
uma mmona, Jonction des milieux mqfieux avec les sphères décisionelles. 
(102) Do conflito resultaram 75 mil mortos, segundo o Departamento de Estado dos EUA, 
ou 100 mil, de acordo com a Federação Internacional dos Direitos Humanos; o pri- 
meiro balanço oficial, apresentado pelo primeiro-ministro Ahmed Ouyahia em 
Janeiro de 1998, foi de 26.536 mortos e 21.137 feridos no período de Janeiro de 1992 
a Dezembro de 1997 (EIU, 1998c). 
(103)0 ex-primeiro-ministro Hamrouche (1989-91), expulso da FLN em Fevereiro último, 
candidato presidencial e fundador do Mouvement pour la Liberté, considera mesmo 
que o FMI apoia uma mafia politico-económica (Le Monde, 2 Março 99). 
(104) Um responsável da CIA admitiu a queda do regime - Mosí of those who study Algé- 
ria, including (in priva te) U.S. officials, echo the prediction q/The Economist; 
Algéria's ruling regime will prohably fali sooner than later ...A Igerians might live in 
hell for several years, buí others of greaíer strategic interest to us might learn and 
survive (Shirley, 1995) - e a Administração Clinton manteve contactos com a FIS. 
Antes do Verão de 1995, a regra permanente da política americana era a de procurar 
um acordo entre o poder e os islamistas, a começar pela FIS (Paul-Marie de la Gorce, 
Jeune Afrique, 1918, 1997). Hoje, o regime já não está ameaçado (Labat, 1999). O 
nível de violência caiu; tomou-se tolerável (Benramdane, 1999). 
As práticas do Exército para ganhar a guerra e a dimensão dos massacres cometidos 
pelos vários lados em confronto - Salima Ghezali, directora do jornal argelino Im 
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Naíion e prémio Sakharov do PE, é uma das vozes que acusam o Exército de ter 
esquadrões da morte {El Pais, 20 Dezembro 1997) - suscitaram críticas internacio- 
nais e adiaram as conversações com a UE sobre a parceria euromediterrânica. Os 
massacres de Agosto/Setembro de 1997, com a presença de centenas de jornalistas a 
propósito das eleições locais, levaram à reavaliação da relação com Argélia por parte 
dos governos ocidentais. Kofí Annan disse, na Assembleia Geral da ONU que se 
seguiu a estes massacres, que se a situação continuasse justificar-se-ia uma interven- 
ção internacional. Klaus Kinkel, então ministro dos Negócios Estrangeiros alemão, 
considerou na mesma reunião essa intervenção necessária, no que foi apoiado por 
EUA e RU (EIU, 1997). Até o Papa se pronunciou. Em substância, o governo de 
Argel era criticado por garantir que estava a ganhar a guerra, quando os massacres se 
sucediam, e por parecer ser mais capaz de garantir a segurança dos campos de ener- 
gia do que da população. 
A UE nunca teve uma posição clara quanta à situação na Argélia, oscila entre o es/á 
tudo bem, dos latinos, e os integristas vão ganhar, dos anglo-saxões (Daniel Cohn- 
Bendit, Europe, 7000, 21 Junho 1997); Marin já reconhecera no PE a ausência e coe- 
rência da política europeia face à Argélia (Europe, 6392, 6 Janeiro 1995). 
Haverá hipocrisia na classificação pelo governo argelino dos fundamentalistas islâ- 
micos como terroristas fora-de-lei? Não foram usados em 1980 para combater a pri- 
mavera cabile (JAE, 273, 19 Outubro 1998); depois, contra a Esquerda marxista nas 
faculdades e a FLN, pouco aberta às reformas económicas (Leveau, 1992)? Haverá 
hipocrisia do Ocidente que contacta com a FIS na base de que será o poder futuro e 
depois contesta o actual poder por desrespeitar os Direitos Humanos na luta contra 
os fundamentalistas? 
(105) O governo francês admite mesmo um terceiro reescalonamento da dívida e uma desvalo- 
rização do dinar, uma vez que a situação ameaça resvalar: a dívida externa subiu de 
63,4% do P1B em 1997 para 66% em 1998 e admite-se que chegue a 67% em 1999; por 
seu turno, o serviço da dívida representou 46% em 1998 e deve chegar aos 49% em 
1999 (MWM, 51, 30 Janeiro 1999). O ministro das Finanças, Abdelkrim Harchaoui, já 
garantiu que não haverá terceiro reescalonamento, pois a Argélia dispõe de reservas 
suficientes para garantir a estabilidade financeira, o reembolso da divida e o pagamen- 
to das importações. Previu ainda receitas oriundas dos hidrocarbonetos de 11,6 mil 
milhões de dólares em 1999, com base num preço médio de 15 dólares por barril, e esti- 
mou que a queda actual dos preços não será eterna (Notícias da Argélia, Janeiro 1999). 
A dívida externa da Argélia ascendia a 30,473 mil milhões de dólares no final de 
1998, segundo o Banco da Argélia (JAE, 287, 17 Maio 1999), dos quais 30,261 mil 
milhões a médio e longo prazo. Em 1998 a dívida foi reduzida em 749 milhões de 
dólares. De 1996 a 1998 a redução fora de 3,178 mil milhões. Entre 1990 e 1998 
foram pagos mais de 60 mil milhões de dólares. 
Entretanto, devido à queda do preço do petróleo em 1998, que provocou uma perda 
de receitas estimada em 30%, o serviço da dívida passou de 30,3% em 1997 para 
47,5% em 1998 - caiu de 28,8 mil milhões em 1990 para 9,5 mil milhões em 1993; 
estabilizou-se entre 4,2 e 4,5 mil milhões de 1994 a 1997; e em 1998 subiu para 5 mil 
milhões de dólares. 
Em Dezembro de 1998, o primeiro-ministro, Ahmed Ouyahia, afirmou que mesmo 
num cenário de catástrofe (barril a 10 USD) a situação era suportável, devido ao 
aumento previsto da produção, graças aos IDE dos anos 90. Antes (Jeune Afrique, 
1975, 17 Novembro 1998), já o ministro Harchaoui dissera que mesmo que o preço do 
barril caísse para 12 dólares, a Argélia, com os seus 7,6 mil milhões de dólares em 
reservas, poderia assegurar o serviço da dívida e manter o seu programa de importação. 
(106) a noção de que há uma Argélia útil, no sul, no deserto, e uma outra não é de hoje. O 
sul argelino esteve para não ser argelino, depois da descoberta do petróleo (1956) e 
dado o interesse de um local chamado Reggane para as experiências nucleares, 
houve a partir de 1957 projectos que visavam destacar o sul do resto da Argélia. 
Concebidos no quadro da administração colonial francesa, estes projctos foram 
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abandonados quando se descobriu a capacidade do atol de Mururoa para realizar 
experiências nucleares (Foucher, 1991: 204). 
(107) A violência islamista teve por corolário a militarização da sociedade. A pauperização 
da população - 70% têm menos de 30 anos e uma taxa de desemprego de 50% 
entre os menores de 20 anos, suscitou vocações de militares ou de resistentes (Mar- 
tinez, 1996). O governo fomentou a criação de milícias. Estima-se que mobilizem 
entre 100 mil a 200 mil efectivos, parte dos quais veio do contrabando (írabendo) em 
crise com o fecho das fronteiras e a liberalização recente das importações. As Forças 
Armadas têm 122 mil efectivos. O reconhecimento oficial de que alguns massacres 
atribuídos ao GIA foram realizados pelas milícias não levou ao seu desarmamento. 
A sujeição de porções importantes do território à autoridade destas milícias é uma 
das consequências desta situação. Gilles Kepel considera mesmo que le métier des 
armes, en Algérie, est devenu I'un des moyens de survivre, et même de faire fortune 
{Le Monde, 11 Fevereiro 1997). 
(108) Exactamente o mesmo lamento do ministro da Energia e Minas, Youcef Yousfi, sobre 
o sector mineiro: as potencialidades são importantes, mas os meios para o seu desen- 
volvimento e a sua valorização estão aquém das necessidades em equipamentos 
modernos, financeiros, técnicos, de formação, de gestão e das tecnologias necessá- 
rias á sua reabilitação e melhoria da produção {Noticias da Argélia, Fevereiro 1999). 
(109) Mediante este acordo, não só a EMN assume o risco financeiro da exploração mas 
avança também os fundos necessários ao desenvolvimento de uma descoberta comer- 
cial. Depois do reembolso das despesas assumidas pelo parceiro estrangeiro, com a 
exportação de uma primeira categoria de produção {cost oií), o resto da produção 
{profit oil) é partilhada entre a EMN e a Sonatrach em função de uma escala que cres- 
ce à medida que a produção aumenta e que pode chegar aos 51% (Terzian, 1999). 
(HO) Bui Algeria's attracíiveness to invesíors will continue to be somewhat hlighted by the 
politicai violence now endemic in Algéria - to which no end is in sight and by the 
domination of a strong niling establishment at the centre of power, whose memhers 
are activ in local poliíics, in írade and husiness (often through newly createdprivate 
companies), and in the still-dominantpuhlic sector... (EIU, 1998b)._Além da confli- 
tualidade política, da necessidade de relações, das ameaças à segurança física, a deci- 
são de investir na Argélia está condicionada por outros factores que a instabilidade 
ambiente relega para lugares secundários, como a arabização e a iliteracia dos adultos, 
que ronda os 40%, apesar da educação livre e obrigatória. Em 5 de Julho de 1998 
entrou em vigor a lei da arabização, mediante a qual o Árabe deve ser usado por todas 
as instituições e associações públicas e privadas em todas as suas actividades Os ber- 
beres, os meios de negócios e a Imprensa que usa o Francês estão contra. Esta questão 
é vista como uma luta entre nacionalistas/islamistas e secularistas/anti-islamistas, 
(Hl) O Departamento de Estado dos EUA considerou, em relatório de 1997 - Report on 
Human Rights Practices -, que haviam seriousabuses quanto aos Direitos Humanos 
na Tunísia: tortura; perseguição dos críticos do governo, dos seus familiares e relati- 
vos; controlo da Justiça pelo governo; e restrições significativas nas liberdade de 
expressão, Imprensa, reunião e associação - em suma, the government haddemons- 
tredapatlern of intolerance of puhlic criticism (EIU, 1998g); já em 1993 considera- 
ra que havia a widespreadhuman-rights abuses including torture (Dallas, 1995); em 
23 de Maio de 1996, o PE condenou, pela primeira vez, as violações dos Direitos do 
Homem e os atentados às liberdades na Tunísia; em 1997, a Associação Mundial de 
Jornais expulsou a associação tunisina por desrespeito da liberdade de Imprensa, 
neste mesmo ano, e quando o presidente Zine el-Abidine Ben Ali visitou a França, os 
presidentes da Federação Internacional dos Direitos do Homem e o presidente da 
secção francesa da Aministia Internacional publicam um artigo no Le Monde (21 
Outubro 1997), sob o título Les Droits de LHomme Bafoués en Tunisie, o EIU 
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(1998h) descreve a Tunísia como a police síate, em Novembro de 1998 foi uma 
organização da ONU, o Comité Contra a Tortura, a manifestar a sua preocupação 
pelo grande afastamento entre a legislação e a prática de protecção dos Direitos do 
Homem e as práticas de tortura e tratamentos cruéis e degradações perpetradas 
pelas forças de segurança e de policia que, em alguns casos, se traduziram por mor- 
tes em prisão. Ver também Bessis (1998), Alexander (1997) e Ramonet (1996). 
Entretanto, no final de 1998, a Tunísia foi eleita para o Comité da ONU para os 
Direitos Humanos com 98 votos em 141 Já para o governo tunisino such criíicism 
ignores the gradual steps Tunísia is taking to slrengíhen pluralism, lhe Islamic threat 
to stahility and the dijficult geopolitical environment in which Tunísia is situated 
(EIU, 1997a). Curiosamente, a Tunísia foi o primeiro Estado árabe a ratificar a con- 
venção da ONU contra a tortura (EIU, 1988h). 
A definição das importações comunitárias de azeite tunisino motivou a várias inter- 
rupções das negociações. No final, a Tunísia estabiliza por um período de quatro 
anos o escoamento de 60 mil toneladas de azeite no mercado comunitário, melhora o 
acesso de outros produtos como concentrado de tomate e batata, e consegue ainda 
incluir outros, como salada de frutas e flores cortadas. 
A conjugação da queda do preço do petróleo, das receitas turísticas e da colheita agrí- 
cola em meados dos anos 80 dispara o endividamento. Há recurso ao FMI em 1986, 
do que resulta a liberalização comercial. Até então, a Tunísia caracterizava-se por 
tarifas elevadas sobre as importações - os direitos alfandegários iam dos 5% aos 
236%, com uma tarifa média de 36% - e por generalizadas restrições quantitativas às 
importações. O programa do FMI dividiu-se em dois períodos. No primeiro (1987- 
88) foram liberalizadas as importações de matérias-primas. produtos semi-acabados, 
sobresselentes e bens de capital. O rácio de produtos importados não sujeitos a restri- 
ções passou de 18% para 53% do total, O sistema fiscal sobre as importações foi 
simplificado, as tarifas reduzidas e a dispersão tarifária estreitada. Em 1988, a tarifa 
mínima era de 17%, a máxima 43% e a média 27%. Depois de 1988 abandonaram- 
se mais restrições quantitativas. Em 1991-1992, o rácio de liberalização de importa- 
ções era de 87% e a parte da economia doméstica sujeita à concorrência das impor- 
tações passou dos 26% de 1990 para 60%. Em 1994 a produção doméstica protegida 
era de apenas 17%. No fim de 1995 foram abolidas restrições quantitativas que 
cobriam 9% da produção doméstica (conforme Alonso-Gamo, Fennell e Sakr, 1997; 
também Nsouli e outros, 1993). 
Identificadas como fraquezas eram também a vulnerabilidade agrícola em relação à 
chuva; a competição crescente para os têxteis decorrente do fim do AMF; e o risco 
de contaminação pelos acontecimentos no Magrebe. Como pontos fortes, foram 
apontados a diversificação da economia, que origina uma dependência fraca dos 
recursos naturais; a sustentabilidade do crescimento económico; uma dívida externa 
gerível à volta dos 50% do P1B, e um serviço da dívida de 19 por cento. 
O FMI (19981) critica os limites à participação estrangeira nas empresas, a partir dos 
quais é requerida autorização para o investimento se realizar, apesar de terem sido 
aumentados para 49,9% em geral e 66% nas companhias agrícolas; antes, o limite 
tinha subido, de 10% nas cotadas e 30% nas outras, para 40%. 
Para os dirigentes tunisinos, o IDE é visto mais como apoio ao seu esforço e menos 
como factor de desenvolvimento (MTM, 2362, 31 Outubro 1997). 
Esta razão levou à saida da Elf-Acquitaine da Tunísia há dois anos e a Total prepara- 
se também para sair (Jeune Afrique, 2000-2001, 11 Maio 1999). 
— the íransition to economic liberalization is noí the result of action or pressure hy 
the enírepreneurs. lhe "new order" consists more in lhe government's "ennohling" 
certain actors in the privaíe sector íhan in an actua! willingness hy government to 
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imdertake divestiture (Cassarino, 1999: 73). 
(118) Internacionalização truncada e limitada foi como Augusto Mateus descreveu a situa- 
ção, ao justificar a Nova Política para a Internacionalização, que apresentou enquan- 
to ministro da Economia, em 1997. Aquela classificação foi justificada com a escas- 
sez do IDPE; com a excessiva dependência de mercados tradicionais; com a limitada 
capacidade de penetração em novos mercados; com a pouca importância conferida 
aos países mais desenvolvidos como locais de eleição para a instalação de formas 
sustentadas de internacionalização; com a insuficiência da reflexão estratégica sobre 
o desafio das novas fronteiras, geográficas e organizativas. Ainda em 1997, Vítor 
Santos, então director do GEPE, escrevia: Ao contrário do que tem acontecido até 
agora, internacionalizar não significa apenas atrair novo investimento directo 
estrangeiro ou vender mais produtos nacionais a importadores estrangeiros (As 
Empresas e a Internacionalização, Diário Económico, 2 Julho 1997). 
(119) Quem acompanha os chamados processos de internacionalização e da dita globali- 
zação económica, constata, em aparente paradoxo com os discursos públicos, que 
os países arautos da abertura económica e do mercado livre são os que mais se 
esmeram no «jogo de secretaria». Este tem um nome pomposo: a diplomacia econó- 
mica. Se se quiser, a pressão e chantagem politico-económica (Nuno Ribeiro da 
Silva, Privatizações e Internacionalização, Diário Económico, 1 Maio 1997). 
(120) Para isto também terá contribuído uma acção continuada de promoção e apoio 
(Valente, 1999): duas missões do Programa Especial de Apoio ao Sector Exportador 
(1993 e 1996); Portugal Expo em Casablanca (1994); uma missão centrada em obras 
públicas (1996); uma missão multi-sectorial da Associação Industrial Portuense 
(1996); a participação no Partenariat Casablanca sobre pesca (1997); o apoio à mis- 
são empresarial à Bolsa de Encontros Negócios em Agadir (1997); o apoio à deslo- 
cação de empresas ao Salão Internacional Internacional da Electricidade e Ilumina- 
ção e uma missão oficial, em 1998, 
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Magrebe 339 167 116 56 489 275 82 132 787 465 322 1227 668 559 
Argélia 114 70 19 25 151 107 16 28 239 183 56 405 280 125 
Marrocos 130 56 58 16 199 90 42 67 324 151 173 498 220 278 
Tunisia 95 41 39 15 139 78 24 37 224 131 93 324 168 156 
Maxerreque 300 165 27 108 486 285 73 128 768 475 293 961 550 401 
Egipto 170 93 14 63 276 150 50 76 449 249 200 568 310 258 
Jordânia 40 18 4 18 63 37 7 19 100 63 37 166 80 86 
Líbano 30 20 2 8 50 34 5 11 73 53 20 69 45 24 
Síria 60 34 7 19 97 64 11 22 146 110 36 158 115 43 
Israel 30 30 * * 40 40 * * 63 63 * 82 82 * 
Total 669 362 143 164 1.015 600 155 260 1.618 1.003 615 2.375 1.300 1.075 (3) 
de: milhões de ecus; (1) A Turquia beneficiou de 705 milhões de ecus (590 de fundos orçamentais e 115 de empréstimos de 
') errtre 1963 e 1981; (2) Aos quartos protocolos juntam-se 230 milhões de ecus em fundos orçamentais e 1,8 mil milhões em 
^Préstimos do BEI para financiar medidas horizontais destinadas à cooperação regional. (3) Dos quais 105 milhões para o ajusta- 
mento estrutural que não foram utilizados. 
or|te: Comissão das Comunidades Europeias, em Benstdoun e Chevallier (1996:135). 
a2 índice de desenvolvimento 
humano, UEe PTTVl, 1998 
—-Jilissjficação Estado índice 
2 França 0,946 
—...  6 Finlândia 0,942 
_ 1 Holanda 0,941 
10 Suécia 0.936 
—  11 Espanha 0,935 
—_12 Bélgica 0,933 
J2 Áustria 0,933 
  Reino Unido 0,932 
———,1T Irlanda 0,930 
—_18 Dinamarca 0,928 
—l9 Alemanha 0,925 
--- 20 Grécia 0,970 
  21 Itália 0,922 
J2 Israel 0,913 
 __22 Chipre 0,913 
—___J26 Luxemburgo 0,900 
 27 Malta 0,899 
 33 Portugal 0,892 
   64 Líbia 0,806 
  66 Líbano 0,796 
——_69 Turquia 0,782 
--   81 Sina 0,749 
   Argélia 0,746 
-— 83 Tunisia 0,744 
 87 Jordânia 0,729 
 112 Egipto 0,612 
——--125__ Manocos 0,557 
r*8- PNUD (1998), Ver nota 62. 
a3 
População da UE, por 
nacionalidade, 1995 
Total Estran- geiros PTM (1) Turquia 
Marro- 
cos Argélia Tunísia 
UE 369.394 17.563 4.843 2.669 1.034 653 245 
Alemanha 81.539 6.991 2.204 1.966 82 19 27 
Áustria 8.040 721 143 143 nd nd nd 
Bélgica 10.131 922 250 86 144 10 6 
Dinamarca 5216 198 46 35 3 nd 1 
Espanha 39.170 461 72 n 64 3 nd 
Finlândia 5.099 62 3 1 1 nd nd 
França 56.652 3.957 1.627 198 573 614 206 
Grécia 10.443 153 19 3 nd nd nd 
Irlanda 3.598 96 nd nd nd nd nd 
Itáia 57.269 684 5 4 nd nd nd 
Luxemburgo 407 133 nd nd nd nd nd 
Países Baixos 15.424 757 353 182 159 1 2 
Portugal 9.912 157 nd nd nd nd nd 
Reino Unido 57.680 2.096 83 29 7 4 1 
Suécia 8.816 537 39 22 2 1 1 
Nota: (1) Argélia, Chipre, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Matta, Marrocos, 
Palestina, Síria, Tunisia e Turquia; nd - não disponível/não 




População, PIB e PIBpc em UE, 
Magrebe, Macherreque e Israel 
População 1990 2010 Aumento em % 
Maqnebe 58 90 55 
Machenreque 83 134 61 
Israel 5 7 40 
Unidade: milhões 
MB 
Magnebe 82 158 93 
Machenreque 68 126 85 
Israel 53 118 123 
Unidade: milhares de milhões de USD   
PBper capita Aumento em USD 
Magrebe 1.410 1.750 340 
Machenreque 810 940 130 
Israel 10.600 16.860 6 260 
UE 16.000 24.000 8.000 
[Unidade: USD 
Fonte: Comissão Europeia (1995). 
a5 População UE e PTM, 1995 
Milhões Taxa de fecundidade 
<15 anos >65 anos 
_____ (% em 2000) (% em 2000) 
Marrocos 27,5 3,1 33,8 4,3 
Asélia 29,5 2,3 36,6 3,8 
lurnsia 9,3 1,8 32,2 4,8 
Líbia 5.8 5.9 44,7 2,9 
Egipto 64,5 3,4 35,0 4,5 
Israel 5,8 2,8 28,1 9,5 
Palestina 2,0 5,75/8,8 a) nd nd 
tlPSânia 5.8 5,1 43,3 2,9 
Líbano 3,1 2.8 32,9 5,8 
Síria 15,0 4,0 40,9 3,1 
Chipre__ 0,8 nd nd nd 
lyrguia 62,8 2,5 28,3 5,9 
Malta 0,4 nd nd nd 
   
Portugal 9,8 1,5 16,7 15,7 
Espanha 39,7 1,2 15,0 16,6 
E[anra 58,5 1.6 18,3 16,2 
Itália 57,2 1,2 14,2 17,7 
Grécia 10,5 1,4 15,3 17,8 
Eblgica 10,2 • 1,6 17,5 16,4 
tiplanda 15,7 1,6 18,2 13,6 
Uixerrtourgo 0,4 nd nd nd 
Aemanha 82,2 1,3 15,3 15,9 
Uinamarca 5,2 1.8 18,6 14,7 
Suécia 8,8 1,8 19,8 15,0 
SDjândia 5,1 1,8 18,4 14,6 
Beinp Unido 58,2 1,7 18,8 15,8 
'banda 3,6 1,8 21,1 11,4 
lApstna 8,2 1,4 17,1 14,5 
uta: a) Cisjordânia / Gaza; nd - não disponível. Fonte: UÉtat du Monde 1998. 
195 
a6 Agricultura nos PTM, 1994 
Estados % no PIB % no emprego % nas exportações para UE 
% nas 
exportações totais 
Marrocos 21,2 43,3 23,4 29,3 
Síria 21,1 22,9 2,1 5,2 
Egipto 19,8 39,9 4,4 5,7 
Tunísia 15,4 26,2 12,1 11,3 
Israel 12,4 15,3 14,2 8.4 
Líbano 12,2 19,3 14,2 15.2 
Argélia 12,0 17,3 1,2 2,1 
Jordânia 7,9 6,2 4,7 3.2 
Ponte: Banco Mundial e ONU (Comtrade), em Hoekman e Djankov (1996), 
a7 
Estrutura (%) das exportações de PTM, 
1963,1970,1980, 1985,1990 e 1993 
1963 1970 1980 1985 1990 1993 
fretas e hortaliças 21 20 9 7 8 7 
CMros produtos agrícolas 30 22 7 6 5 5 
Energia 30 36 58 62 35 30 
Minérios 11 11 7 5 
4 
4 3 
Química 1 2 3 5 4 
Têxteis 1 2 3 3 
7 
5 4 
^estuário 0 1 5 19 23 
Sapatos 0 0 0 0 0 1 
Máquinas e material de transporte 1 1 3 3 7 10 
Qtrtras indústrias 3 4 5 4 9 9 
í^âo discriminado 2 0 1 1 4 4 
Tota[__ 100 100 100 100 100 100 
Ponte: Comtrade, em Bataller e Galduf (1995). 
a8 
Exportações 
intra-regionais (%) de PTM, 1963, 
1980e1992 
-^Exportador 1963 1980 1992 
Chipre 4 21 24 
Sida 22 4 20 
êgiptp 3 7 15 
Ubano 26 11 13 
lynguia 8 1 8 
iÇfdânia 33 15 7 
Tynjsia 6 4 6 
5 2 6 
■Varrocos 4 2 4 
^Sélia 1 0 2 
J§@el 3 1 2 
iMajta_ 2 1 1   í i j i 
Ponte: Comtrade e FMI, em Bataller e Galduf (1995) 
Importações 
a9 intra-regionais (%) dos PTM, 
1963,1980e1992 
Importador 1963 1980 1992 
Síria 7 6 10 
Jordânia 10 7 9 
Argélia 2 1 5 
Tunísia 1 2 5 
Líbano 19 5 5 
Chipre 4 3 4 
Mamocos 2 0 3 
PTM 4 2 3 
Egipto 1 1 2 
Turquia 2 2 2 
Malta 3 1 1 
Israel 1 0 1 
Fonte: Comtrade e FMI, em Bataller e Galduf (1995) 
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19 1,3 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 1,5 0,0 71,0 17,1 7,7 100,0 2,6 9.719 
barrocos 2,0 * 0,8 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 1,0 1,1 73,9 3,5 17,2 100,0 3,1 5.992 
Anísia 2,9 0,4 * 0,3 ^ 0,0 0,3 0,1 0,3 0,7 0,6 79,4 12 13,3 100,0 4,7 4.729 
e9Wo 1,1 02 0,4 * 3,3 0,8 0,6 1,0 2,8 4,8 59,0 10,5 15,4 100,0 7,5 5.655 
Istae' 
iiid — 
0,0 0,0 0,0 0,1 * 0,0 0,0 0,0 4,4 0,0 30,0 31,0 34,5 100,0 0,1 17212 
1,6 0,1 0,5 0,7 0,0 * 2,1 32 2,1 28,9 9,1 2,6 49,1 100,0 82 1211 
Li'iano 
Siria 
0,4 0,8 0,5 2,6 0,0 3,1 * 0,0 1,4 19,0 13,2 32 55,8 100,0 7,4 825 
0,8 0,5 0,7 0,5 0,0 2,1 0,0 * 0.3 5,9 57,5 22 29,4 100,0 4,6 3.329 
[Méd^ 
1,1 0,4 0,5 0,5 0,4 0,8 0,4 0,6 1,8 7,6 49,2 8,9 27,8 100,0 4,8 6.084 
a'0res erri Percentagem. Fonte: Banco Mundial, Comtrade e UNCTAD, em Petri (1997a). 
ali Comércio UE com PTM e PECO, 1988-1995 
3,5 
3,0 
Valores em % das trocas industriais totais. 
2,5 Export. para PTM 
2,0 
1.5 
Export. para PECO 
Import. dos PECO 
1,0 
0,5 
-———     ' Import. dos PTM 
1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
fonte: CEPII, em Chevallier, Lemoine e Nayman (1997). 
912 IDE nos PECO e PTM, 1988-1994 
Em mil milhões de dólares 
PECO 
PTM 
P 1988 1989 1990 1991 
0nte' ^anco Mundial, em Bensidoun e Chevallier (1996). 
1992 1993 1994 
rv 
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a13 Comércio externo da UE e peso dos PTM, 1991-1996 
mportações (extra-UE) 
1991 % PTM 1992 % PTM 1993 % PTM 1994 % PTM 1995 % PTM 1996 % PTM 
Grécia 6.284 6,8 6.108 n 6.956 12,0 5.805 132 5.921 11,3 7.911 12,8 
França 65.625 9,7 62.093 10,2 67.575 9,1 70.875 9,3 69.775 10,3 74.371 10,2 
Espanha 26,898 7,3 27.367 7,8 23.143 8,0 25.094 8,5 27.335 8,3 29.305 8,8 
Itália 55.652 10,6 53.170 10,4 51.152 9.8 55.951 102 61.638 8,0 63.831 8,5 
Bélgica- 
:Luxemburao 264.630 6,3 25.392 6,3 27.633 5,5 29.809 7,4 34.263 7,0 35.635 7,6 
Portugal 5.361 8,9 5.474 8,6 5.271 9,2 6.034 8,4 6.495 6.5 6.572 6,9 
UE IS 470.452 6,1 461.836 6,3 470.683 6,1 518.942 6,1 545.130 6,0 581.451 6,1 
Alemanha 119.699 5,5 118.803 5,9 119.900 6,1 130.664 5,6 140.521 5,5 143.503 5,6 
Áustria 12.210 5,3 12.340 4,4 12.728 4,5 14.701 4,5 12.201 3,7 13.823 4,7 
Países Baixos 41.617 4,7 42,334 4,6 38.501 5,0 48.506 4,4 52.118 4,4 58231 4,3 
Peino Unido 75.616 2,9 75.522 3,0 83.480 3,2 89.468 3,1 92.861 3,3 103,569 3,5 
Gina marca 8.307 2,2 8.093 2,2 8.104 2,3 9.362 2,5 9.777 2,1 10.501 1,8 
Irlanda 4.662 1,9 4.187 2,2 5.942 1,3 7.329 1,5 8.746 1,6 9.025 1,8 
Suécia 14.810 1,7 14248 2,2 13.665 1,6 16.453 1.6 15.596 1,6 16.578 1,5 
Finlândia 7.248 1,2 6.705 1,3 6.633 1,1 8.891 1,3 7.883 1,0 8.596 1,1 
Exportações (extra-UE) 
1991 % PTM 1992 % PTM 1993 % PTM 1994 % PTM 1995 % PTM 1996 % PTM 
Grécia 2.249 27,4 2.313 30,4 2,962 25,5 3.389 27,9 3.371 26,7 4.252 26,8 
Bélgca- 
Í«emburgo 2,001 15,4 20.330 16,2 25.265 15,1 29.958 14,2 31.257 13,9 32.512 14,8 
França 63.194 13.1 66.789 13,0 75.721 13,0 79.810 12,3 85.212 12,8 90.634 13,1 
Espanha 15.655 11,7 16.663 12,1 19.671 13,1 21,507 12,2 23.980 13,1 27.538 12.4 
Itália 49.904 13,8 V52.410 14,1 61.951 14,1 68.346 12,8 76.335 12,3 88.535 12,2 
UE 15 399.149 v9,2 411.012 9,3 471.875 v9,6 526.145 8,7 572.840 8,8 625.095 9,1 
Países Baixos 21.248 8,4 22.313 7,8 26.713 8,7 29.414 7,7 31.161 8,3 31.056 8,8 
Portugal 2.298 6,7 2.607 6.2 2.645 8,8 3.031 10,0 3.467 9,6 3.765 8,7 
Alemanha 119,615 7,1 121,704 7,2 134,633 7,5 150.745 6,5 167.474 6,7 176.130 7,0 
Reino Unido 57.579 5,8 57.514 5,6 67.016 6,3 73.181 5,7 75.975 6,2 86.337 6,4 
Irlanda 4.270 4,7 4.862 4,2 6.836 4,7 7.586 5,5 8.904 5.2 10.960 4,5 
Suécia 16.904 4,7 16.273 4,6 17.476 5,5 22.935 3,4 24 870 4,0 28.680 4,5 
Áustria 10.598 5,2 10.907 5,4 11.821 5,0 13.328 4,7 15.106 4,1 16.448 4,4 
'-'iria marca 9.072 4,3 9.958 4,7 10.590 4,7 12.095 4,4 12.560 4,5 13.511 4,0 
Pínlândia 6.552 5,3 6,369 5,1 8.575 5,2 10.820 3,8 13168 4,2 14.737 3,8 
flores em milhões de ecus. Fonte: Eurostat (1998) 
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a14 Comércio externo dos PTM e peso da UE, 1991-1996 
Importações 
1991 %UE 1992 %UE 1993 %UE 1994 %UE 1995 %UE 1996 %UE 
Argélia 6.084 65,0 6.657 66,5 7.499 61,5 8.156 59,8 8.234 59,3 7.168 62,5 
Marrocos 5.534 55,8 5.665 53,9 5.684 54,5 6.033 56,5 6.524 56,1 6.499 54,1 
Tunísia 4.199 74,0 4.980 73,2 5.267 74,7 5.562 71,9 6.034 71,4 6.058 72,3 
Egipto 6.481 42,7 6.417 41,1 7.023 45,4 8.050 40,0 8.984 38,9 10273 36,2 
Jondânia 2.027 32,3 2.509 31,6 3.024 
CO 
CO 2.843 35,5 2.826 33,2 3.381 31.7 
Líbano nd nd nd nd 4.202 nd 5.036 50,4 5.577 53,4 6.027 49,9 
Síria nd 42,0 nd 40,0 nd 40,0 nd 36,0 nd 34,0 nd 33,0 
Israel 13.456 50,4 14.281 53,0 17258 522 19.646 54,4 21.393 52,9 23.299 52,3 
Palestina nd nd nd nd nd nd nd nd 1.268 6,3 nd nd 
Chipre 2.299 50,1 2.824 50,5 2.257 54,3 2.531 52,7 2.818 51,7 3.131 48,6 
Malta 1.711 75,5 1.812 76,7 1.857 71,6 2.046 75,7 2.249 72,7 2.202 68,6 
Turquia 17.215 47,0 17.914 46,6 25.614 47,1 19.363 46,9 27.602 47,2 34.044 52,6 
Exportações 
1991 % UE 1992 % UE 1993 % UE 1994 % UE 1995 % UE 1996 % UE 
Argélia 10.206 nd 8.829 73,4 8.747 68,8 7.676 69,9 8.031 64,9 10.700 58,7 
Marrocos 3.454 62,4 3.063 64,0 3.156 62,4 3.340 64,4 3.602 62,1 3.735 61,4 
Tunísia 2.996 76,9 3.107 78,2 3.209 78,6 3.929 80,0 4.181 79,0 4.340 80,0 
Egipto 3.024 43,1 2.407 39,7 2,701 40,1 2.957 43,9 2.692 45,8 2.852 46,2 
Jordânia 710 3,2 718 3.0 852 4,1 955 5,2 1.096 6,3 1.155 8,3 
Líbano nd nd nd nd 393 nd 481 15,0 632 15,8 804 16,2 
Síria nd 49,0 nd 63,0 nd 61,0 nd 56,0 nd 57,0 nd 62,0 
Israel 9.054 39,3 9.613 37,5 12.026 32,2 13.494 30,9 13.683 34,4 15.081 34,3 
Polestina nd nd nd nd nd nd nd nd 301 0,7 nd nd 
Chipre 769 45,1 757 43,1 740 38,7 813 36,8 937 34,7 1.094 28,4 
Malta 1.014 77,7 1.190 75,3 1.158 71,7 1.307 73,8 1.463 71,4 1.364 56,9 
Turquia 11.108 54,1 11.435 53,9 13.328 49,5 15.575 47,7 16.756 51,2 18.472 49,7 
Unidade: milhões de ecus; nd - não disponível. Fonte: Eurostat (1998) 
a15 Entradas de turistas nos PTM, 1991-1996 
1991 % UE 1992 % UE 1993 % UE 1994 % UE 1995 % UE 1996 % UE 
Argélia 1.193 11,8 1.120 12,2 1.128 11,6 805 7,0 520 6,7 605 7,2 
Marrocos 4.162 19,7 4.390 28,3 4.027 33,8 3.465 36,0 2.602 45,3 2.693 47,4 
Tunísia 3.224 32,6 3.540 49,0 3.656 54,6 3.856 572 4.120 52,1 3.885 58,2 
Egipto 2214 30,5 3.207 43,1 2.508 36,8 2.582 32,6 3.133 39,1 3.839 42,8 
Jordânia 439 10,8 662 15,5 775 16,5 858 20,0 1.074 19,9 1.103 20,6 
Líbano nd nd 178 19,7 266 21,4 335 24,8 410 26,8 nd nd 
Síria 1.570 2.1 1,740 2,6 1.910 3,0 2.012 3,6 2.253 4,2 2.435 3,9 
Israel 951 48,7 1.510 54,3 1.656 51,4 1.839 49,9 2.215 47,0 2.100 47,5 
Palestina nd nd nd nd nd nd nd nd nd nd nd nd 
Chipre 1.385 79,3 1.991 81,8 1.841 77,4 i 2.069 75,8 2.100 74,2 1.950 73,6 
Malta 895 84,5 1.002 86,7 1.063 85,7 1.176 85,8 1.116 85,4 1.054 81,6 
Turquia 5.553 33,0 7.104 40,6 6.525 46,3 6.696 nd 7.747 nd 8.537 52,2 
Unidade: Milhar Os valores percentuais designam a parte proveniente da UE. Fonte: Eurostat (1998). 
a16 Grau de abertura de PTM, 1976-1995 
1976-1980 1981-1985 1986-1990 1991-1995 
Jordânia 134,8 151,6 113,2 127,5 
Líbano 118,3 170,0 187,4 104,1 
Tunísia 69,8 81,2 81,2 86,8 
Israel 85,6 82,0 81,9 77,5 
Egipto 55,2 54,1 48,6 71,6 
Marrocos 48,9 54,7 50,3 50,6 
Argélia 63,6 53,9 32,9 48,6 
Líbia 93,8 86,2 54,5 46,0 
Síria 58,8 38,9 25,8 25,3 
Ponte: Alonso-Gamo, Fennell e Sakr (1997). 
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a17 
Produto interno bruto, RIM e UE, 
1991-1996 ePIBpc 1996 
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1996(PIBpc) 
UE 
Luxemburgo 8.820 9.754 10.978 12.297 13.261 13.829 33.287 
Dinamarca 104.680 109.618 115.217 123.103 132.474 137.715 26.211 
Alemanha 1.391.484 1.522.341 1.630.921 1.725.304 1.845.177 1.854.047 22.636 
Suécia 193.512 191.389 158.550 167.095 176.275 197.057 22.280 
Áustria 132.740 142.430 153.338 162.404 172.372 173.704 21.500 
França 971.737 1.022.072 1.066.842 1.122.601 1.176.205 1.217.473 20.856 
Bélgica 160.578 171.729 180.785 193.616 205.852 208.403 20.477 
Países Baixos 247.790 248.855 267.312 284.019 302.543 309.235 19.907 
Finlândia 98.132 82.104 72.040 82.368 95.599 97.663 19.062 
Itália 931.081 941.695 841.989 855.590 831.377 956.459 16.853 
Irlanda 37.492 40.402 41.519 45.426 49.216 55.289 15.358 
Reino Unido 818.686 809.340 805.852 857.141 841.571 902.499 15.336 
Espanha 427.553 445.988 408.615 407.121 428.091 462.738 11.778 
Grécia 72.066 75.612 78.588 82.748 87.416 96.826 9.216 
Portugal 61.763 71.129 70.126 71.253 76.863 81.926 8.245 
PTTV1 
Israel 47.691 50.364 55.800 62.309 66,308 75.058 13.168 
Chipre 4.655 5.300 5.615 6.230 6.709 6.974 9.176 
Matta 2.018 2.120 2.101 2.251 2.452 2.626 7.097 
Líbano nd nd nd 7.502 8.383 nd 2.785 (a) 
Turguia 121.999 122.704 154.345 109.538 129.921 143.566 2.290 
Tunísia 10.548 11.998 12.513 13.231 13.763 15.407 1.695 
Argélia 37.667 37.942 43.511 35.665 31,983 35.989 1.234 
Palestina nd nd nd 2.501 nd nd 1.087 (b) 
barrocos 22.455 21.912 22.885 25,524 25.174 28.984 1.049 
Jordânia 3.384 3.958 4.685 5.054 5.078 5.717 1.025 
Síria 7.619 8.675 10.707 12.893 13,188 13.945 954 
Egipto 33.682 33.914 41.543 47.368 nd nd 819 (b) 
^ota: (a) 1995, (b) 1994, unidade - milhões de ecus, preços correntes. Fonte: Eurostat (1998) 
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a18 Convergência Estados árabes 

























50% do PIB 
pc dos El 
1970 1970- -1995 1995 Cenário 1 (2) Cenário 2 (3) 
PIBpc em 
20 anos (4) 
Argélia 27,3 7,8 29,0 16 10 6,9 
Mamocos 18,8 7,3 17,7 37 19 9,6 
Tunísia 22,3 8,5 28,0 15 11 7,1 
Líbia 148,8 2,4 44,1 nd 2 4,7 
Mauritânia 15,6 5,0 8,5 270 33 13,6 
Egipto 22,1 7.2 20,7 32 17 8,7 
Joitlânia 27.4 7,2 25,2 25 13 7,7 
Líbano 132,5 -1,0 16,8 nd (5) 20 9,9 
Síria 26,3 8,0 29,7 15 10 6,8 
Sudão 14.3 4,9 7,7 329 35 14,3 
Somália 13,3 3,1 4,7 nd (5) 44 17,1 
Djibuti 18,3 2,1 5,0 nd (5) 43 16,7 
'émen 7,3 8,5 9,3 42 32 13,2 
hipóteses: 
% do Pie dos 
Estados 
industrializados 
50 50 50 
faxa de crescimento média do PIBpc 
■ nos Estados árabes 10 
; nos Estados 








El 100 7,5 100 
^asiáticos 36,2 11,8 95,5 
Jaxa de { 
) média anual; (2) o cenário 1 é baseado na taxa de crescimento per capita dos Estados árabes nos últimos 25 anos e na 
^ e crescimento média do PIBpc dos Estados industrializados no período 1990-2000. As projecções 1995-2000 sáo tiradas do 
^ (3) O cenário 2 é baseado numa taxa de crescimento médio uniforme de 10% para os Estados árabes e numa taxa de cresci- 
mearn rn^c''0 ^ p'Bpc dos PI no período 1990-2000. As projecções relativas ao periodo 1995-2000 são tiradas do WEO. (4) Os smos pressupostos da nota (3) para a taxa de crescimento per capita dos PI. (5) A convergência é impossível. Fonte: FMI, em 
nso-Gamo, Fedelino e Flon/itz (1997). 
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a19 
Revisão dos códigos de investimento, 
PTM seleccionados 
Estados 
Código de investimento 
Última revisão Avaliação (1) Restrições ao movimento de capitais 
Argélia 1994 Moderada Algumas 
Marrocos 1995 Alta Algumas 
Tunísia 1993 Moderada Muitas 
Egipto 1997 Alta/Moderada Algumas 
Jordânia 1996 Moderada/Alta Nenhuma 
Notas: (1) Adequação do código para atrair IDE. Fonte: Alonso-Gamo, Fedelino e Horvitz (1997). 
a20 Privatizações nos PTM, 1992-1996 
1992 1993 1994 1995 1996 
Operações Valor Operações Valor Operações Valor Operações Valor Operações Valor 
Egipto * * 2 209 4 122 12 323 18 858 
Israel 1 235 4 345 2 69 4 637 4 202 
Marrocos * * 4 157 4 249 4 215 7 356 
Tunísia * * * * * * 1 22 * * 
Valores em milhões de USD. Fonte: Privatization Yearbook(1996), em Petri (1997b). 
a21 Entradas de IDE nos RIM, 1986-1997 
1986-1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997a 
Marrocos 132 423 492 551 290 311 500 
Argélia 8 10 13 15 5 13 7 
Tunísia 83 526 462 432 264 253 360 
Líbia 45 165 120 110 105 100 110 
Egipto 932 459 493 1.256 598 636 834 
lsrae[ 197 539 580 626 1.974 2.442 3.407 
Jorclânia 18 41 -34 3 13 16 70 
Líbano 4 4 6 7 35 80 150 
Sina 67 67 176 251 100 89 80 
Chipre 73 107 83 75 119 100 175 
Malta 43 40 56 152 184 300 110 
íyrguia 459 844 636 608 885 722 606 
Paracomparaç ão 
portuga! 1.403 1.873 1.534 1.270 685 708 1.713 
China 3.105 11.156 27.515 33.787 35.849 40.800 45.300 
Peru 29 136 670 3.084 2.035 3.581 2.000 
Polónia 84 678 1,715 1.875 3.659 4.498 5.000 
Çasaquistâo nd 100 150 185 941 1.137 1.320 
Mundo 159.331 175.841 217.559 242.999 331.189 337.550 400.486 
^0ta: valores em milhões de dólares; nd- não disponível/nâo dscriminado. Fonte: UNCTAD (1998b). 
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a22 Stock de IDE nos RIM, 1980,1985,1990,1995-1997 
1980 1985 1990 1995 1996 1997 
Marrocos 189 441 918 2.990 3.301 3.801 
Argélia 1.320 1.281 1.315 1.370 1.383 1.390 
Tunísia 781 1.822 2.193 4.002 4.255 4,615 
Líbia nd nd nd nd nd nd 
Egipto 2.256 5.700 11.039 14.098 14.734 15.568 
Israel 727 1.132 1.963 6.031 8.473 11.880 
Jordânia 155 493 615 627 642 712 
Líbano 20 34 53 107 187 337 
Síria nd 37 374 1.030 1.119 1.199 
Chipre 460 789 1.146 1,613 1.713 1.888 
Malta 156 286 465 974 1.274 1.384 
Turquia 107 360 1.320 5.103 5.825 6.431 
ííaracomparação 
fortugal 1.102 1.339 5.132 6.171 6.879 8.592 
China_ 57 4.305 18.568 131.241 172.041 217.341 
Peru 898 1.152 1.293 5.477 9.058 11.058 
Polónia nd nd 109 7.843 11.463 16.463 
Casaquistão nd nd nd 2.513 3.833 
[Mundo 479.985 756.663 1.736.326 2.732.649 3.065.299 3.455.509 
Nota; valores em milhões de dólares; nd - não disponível/não discriminado. Fonte: UNCTAD (1998b). 
a23 Entradas de IDE em % do PIB, 1980,1985,1990 e 1996 
1980 1985 1990 1996 
Argélia 3,1 2,2 2,1 3,4 
Marrocos 1,0 3,4 3,6 9,0 
Tunísia 9,0 22,0 17,8 21,8 
Fonte: UNCTAD (1998b). 
a24 Entradas de IDE em % da FBCF, 1985-1996 
1985-1990 (média 
anual) 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
Argélia 0,1 0,1 nd 0,1 0.1 nd 0,1 
Marrocos 8.5 5,1 6,6 8,1 8,8 3,9 4,2 
Tunísia 14.7 4.0 12,5 11,2 10,2 6,1 5,6 
Fonte: UNCTAD (1997 e 1998b) 
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a25 Taxa de investimento (FBCF/PIB) no Magrebe, 1964-1994 
1964-1972 1973-1986 1986-1994 
Argélia 26,6 40,5 29,2 
Marrocos 13,3 25,0 22,4 
Tunísia 23,3 28,5 24,1 
Pana comparação 
Indonésia 11,0 23,4 33,5 
Coreia do Sul 22,4 29,5 34,2 
Malásia 17,4 29,2 31,1 
Tailândia 23,4 25,6 33,3 
Fonte: FMI, em Aoudia (1996). 
a26 PIB de Marrocos por sector, 1992-96 









Primário 15.163 -36,9 14.457 -4,7 23,333 61,4 13.086 -43,9 23.402 78,8 
Secundário 32.347 2,4 32.018 -1,0 33 298 4 34.490 3,6 36.048 4,5 
Terdário 45.068 7,0 440.76 -2,2 45.357 2,9 45.074 -0,6 46.211 2.5 
PI8 110.920 109.797 -1,0 121.170 10,4 112.738 -7,0 126,228 12,0 
Unidade: Milhões de dirhams, preços constantes de 1980. Fonte: FMI (1998b). 
a27 
Entrada de IDE em 
Marrocos, 1988- 
1998 
^ 1988 1.056 
....... 1989 1.921 
  1990 1.872 
  1991 3.269 
  1992 4.298 
 1993 5.488 
 1994 5.105 
 1995 3,873 
  1996 4.009 
- 1997 11.093 
L__1998 4.378 
Fnrvta'^e milhões d® dirhams, onte: Office des Changes, em Jeune 
^nque (1947 5 Maio 1999) e MVWl, 
^,20 Abril 1999. 
a28 
Taxas do investimento na Argélia, 1967- 
1997 
FBCF PIB FBCF / PIB, (%) 
1967 3,4 14,6 23,3 
1970 8.2 21,2 38,7 
1973 12,4 30,5 40,7 
1976 30,8 60,7 50,1 
1978 47,6 86,8 51,9 
1993 314,9 1.161,7 27,1 
1994 426,2 1.471,4 29,0 
1995 580,0 1.966,5 29,5 
1996 j 688,1 2.494,9 27,6 
1997 733,0 2.716,4 27,0 
Unidade: mil milhões de dinares, preços correntes. 
Fonte: Goumeziane (1994), até 1978, e FMI (1998c). 
V 
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a29 IPI das empresas públicas argelinas, 1993-1997 (1989=100) 
1993 1994 1995 1996 1997 
Agua e energia 129,8 133,1 132,4 138,7 143,7 
Hidrocarbonetos 109,1 106,1 107,6 112,4 118,3 
Minas 84,5 82,2 81,1 78,1 71,1 
Mecânica e eléctrica 81,9 68,2 74,5 59,6 47,9 
Materiais de contrução 97,0 86,1 89,7 93,7 88,8 
Química 80,3 94,3 86,2 75,0 78,9 
Agro-alimentar 100,5 96,4 89,0 85,5 83,1 
Têxtil 95,7 82,5 73,1 53,1 49,1 
Couro 52,4 53,5 42,7 29,3 23,7 
Madeira e papel 77,5 67,1 60,1 45,5 47,3 
índice geral 94,7 88,5 87,6 81,3 78,5 
índice geral (exc.hidrocaibonetos) 91,2 84,4 82,9 74,1 69,3 
índice geral de produtos manufacturados 88,2 80,2 78,9 68,7 63,4 
Ponte: FMI (1998c), 
a30 Emprego e desemprego na Argélia (1), 1993-1997 
1993 1994 1995 1996 1997 
População activa 6.561 6.814 7.561 7.811 8.072 
Ernprego 4.273 4.325 4.505 4.641 4.684 
Agricultura 1.035 1,023 1.084 1.154 1.144 
Indústria 532 528 519 502 487 
Construção e obras públicas 659 667 678 705 723 
Administração Pública (1) (2) 1.171 1.211 1.292 1.326 1.343 
Outros 876 896 932 954 987 
Trabalho doméstico 769 829 931 984 1.131 
desemprego 1.519 1.660 2.125 2.186 2.257 
população activa 23,2 24,4 28,1 28,0 28,0 
^ota - Unidade: milhares; (1) a informação não é comparável, porque os inquéritos não foram feitos no mesmo 
rnes, nem ajustados; (2) inclui forças militares. Fonte: FMI (1998c) 
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a31 
Exportações industriais, 1980-1995 




















- _ ' 
Países árabes 
* não exportadores de petróleo 
.*    
Países árabes 
exportadores de petróleo 
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
Fonte: FMI, em Alonso-Gamo, Fedelino e Horvitz (1997). 
a32 Produção de petróleo na Argélia 
1995 2005 
Sonatrach 720 600-650 
A9ip 25 190-210 
^nadarko * 330 
Anco 25 100-125 
cepsa •k 150-170 
Petno-Canadá •k 15-45 
Pepsol •k 45 
LL&e •k 25-50 
bhp k 120-180 
Sub-totai bruto 770 1.575-1.805 
Condensado 400 400-440 
GPl 150 250-300 
Total 1.320 2.225-2.545 
Calores em milhares de barris/dia. Fonte: Terzian (1999). 
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#.32- ENTREPRISES PRIVATISABLES 
Dénominations et Sigles Holding 
d^rigine 
ces 
01)Entreprise des Eaax Minérales de Saída (EMIS) Agro-Divers 
02)Entreprise des Eaux Minérales d'Alger (EMAL) Agro-Divers 
03)Entrepnse des Eaax Minérales de Batna (EMIB) Agro-Divers 
04)Entreprise de Fabrication de Lampes (Filamp) Electxicité,télé. 
05) Entreprise Nationale des Ascenceurs ( ENASG) 
Entreprise Nationale d'Approvisionnement en Equipement domestique (ENAED) 
Entreprise Nationale de Distributíon des Matériels Electriques ( EDIMEL) 
08) Centre des Techniques de 1'Information et de la Commercialisation ( CETIC) 
09) Entreprise de Gestion Touristique de Tamanrasset (EGT Tamanrasset) Sem 
10) Entreprise de Gestion Touristique de l'Est (EGT-Est) 
11) Entreprise de Gestion Touristique de Zeralda (EGT -Zeralda) 
12) Entreprise de Gestion Touristique de Tlemcen (EGT-Tlemcen) 
13) Entreprise de Gestion Touristique de Tipasa (EGT -Tipasa) 
14) Entreprise de Gestion Touristique deTOuest (EGT-Ouest) 
13) Entreprise de Gestion Touristique de Ghardaia (EGT -Ghardaia) 
10) Entreprise de Gestion Touristique de Annaba ( EGT-Annaba) 
12) Entreprise de Gestion Touristique de Hammam-Righa (EGT-H.Righa) 
18) Entreprise de Gestion Touristique deBiskra (EGT-Biskra) 
19) Entreprise de Gestion Touristique du Centre (EGT-Centre ) 
30) Entreprise de Gestion Touristique de Sidi Fredj ( EGT-Sidi Fredj) 
31) Entreprise de Gestion Touristique des Andalouses /EGT Andalouses) 
33) Société Nationale des Transports Routiers ( SNTR) 
33) Entreprise Publique de Transport de Voyageurs de TOuest ( TVO) 
4) Entreprise Publique de Transport de Voyageurs du Sud-Ouest (TVSO) 
35) Entreprise Publique de Transport de Voyageurs de l'Est (TVE) 




30) Société Nationale de Comptabilité (SNC) 
31) (SAC) 
32) Entreprise des Produits Rouges derEst(EPRE) Bâtiment... 
3) Entreprise des Produits Rouges de TOuest (EPRO) 
4) Entreprise des Produits Rouges de du Centre ( EPRC) 
35) ESCB ( El Achour) 
6) Entreprise des Travaux de Batna ( ET Batna ) 
2) Entreprise de Réalisation de Biskra ( ER Biskra) 
8) Entreprise de Conslruction de Blida (EC Blida) 
9) Entreprise de Réalisation de Blida ( ER Blida) 
.0 1 Entreprise de Travaux de Bouira ( ET Bouira ) 
1) Entreprise de Réalisation de Médéa (ER Médéa) 
3 ) Entreprise de Réalisation de M'Sila ( ER M'Sila) 
T3) (ENRI Ouest) 
T^) travosider 
, ^ Entreprise du Bâtiment de Tiaret ( EB Tiaret) 
) Entreprise de Viabilisation de Sidi Moussa ( EVSM) 
47) epla 
—^i^ntrepnse de Réatisadon de Barika ( ER Barika)  
^02 
49) Entreprise Publique de Bâtiment de Béjaia ( EPBTP Béjaia) 




54) Entreprise Nationale des Projets Hydrauliques de PEst (Hydro-Projet Est) 
55) Entreprise Nationale des Projets Hydrauliques de 1'Ouest (Hydro- Projet Ouest) 
56) Entreprise Nationale des Panneaux de Signalisation ( ENPS) 
57) Entreprise Publique des Travaux Routiers du Sud-Est (ENPR-Sud-Est) 
58) Société Nationale des Travaux Routiers ( SNTR) 
59) SET Annaba 
60) ALFATRON 
61) ERCA ( Entreprise Bâtiment Alger) 
62) EPTB ALger(TP) 




67) TVSE (Transport du Sud-Est) 
68) REALSIDER 
69) GEROC 
70) EC Mascara 
71) EB Oum El Bouaghi 
72) EPTP Constantine 
73) SET Oran 
74) SET Setif 
75) STEPPE Forage 
76) EPTP Ghardaia 
77) EC Oran 
78) PROTUIL ; Productionnde tuiles en acier (ex-PROSIDER) 
7^ ) PROCIM: Construction métallique 
80) Entreprise de Conditionnement et de Torréfaction du Centre ( ex- ENAPAL) 
81) Entreprise de Commercialisation du Centre ( ex-ENAPAL) 
82) Société des Magasins Généraux du Cenue (Alger) ( ex-ENAPAL) 
83) Entreprise de Conditionnement et de Torréfaction de TEst (ex-ENAPAL) 
84) Entreprise de Commercialisation des Produits Alimentaires de FEst (ex-Enapal) 
85) Société des Magasins Généraux de FEst (Skikda) ( ex-ENAPAL 
86) Entreprise de Conditionnement et de Torréfaction de FOuest ( ex- ENAPAL 
87) Entreprise de Commercialisation des Produits Alimentaires de FOuest (ex-Enapal 
88) Société des Magasins Généraux de FOuest ( Oran ) ( ex-ENAPAL) 




















a34 Parceiros comerciais da Argélia, 1993-1997 
Importações da Argélia 
1993 1994 1995 1996 1997 
França 175,4 201,4 238,2 205,0 190,6 
EUA 74,8 99,3 64,6 52,6 57,9 
Itália 65,4 76,7 66,9 57,0 57,6 
Espanha 64,8 71,0 84,8 58,7 49,9 
Canadá 14,9 27,8 32,2 25,6 37,4 
Alemanha 31,0 38,7 45,0 34.1 29,1 
Bélgica/Luxemburgo 24,6 26,6 27,4 22,7 27,7 
Turquia 6,9 19,8 22,4 23,3 26,3 
Exportações da Argélia 
Itália 149,9 133,4 193,9 211,2 241,6 
EUA 131,9 127,1 139,0 175,2 203,2 
França 115,1 124,0 126,0 143,1 181,1 
Espanha 66,5 69,4 81,3 97,6 129,4 
Holanda 68,7 52,2 75,8 63,8 74,4 
Alemanha 117,2 86,8 79,6 84,6 63,6 
Turquia 1,9 7.9 37,3 60,6 68,5 
^Sica/Luxemburgo 39,5 44,9 39,6 39,4 50,6 
Nota: médias mensais; unidade: milhões de dólares. Fonte: EIU (1998e). 
a35 Comércio externo da Argélia, 1993-1996 
1993 1994 1995 1996 
'mportações 
Máquinas, incluindo eléctricas 2.386,1 2.157,9 2.542,2 2.138,2 
Alimentação 2.155,5 2.848,9 2.462,4 2.501,0 
Químicos 895,4 1.027,0 1.110,4 789,5 
Aço e ferro 740,3 913,6 811,0 735,5 
Total, incluindo outros 8.758,3 9.598,7 9.830,6 9.105,6 
Qe França nd 2.424,9 2.855,6 2.460,5 
Exportações 
Petróleo e produtos petrolíferos 6.339,7 5.585,5 5.537,4 6.719,8 
Gás 3.329,9 2.677,6 2.597,4 3.580,8 
Total, incluindo outros 1.0097,7 8.593,8 8.555,5 11.099,2 
Para França nd 1.503,5 1.509,2 1.720,5 
^0ta: unidade: milhões de dólares; nd - não disponível/nâo discriminado. Fonte: EIU (1998b e 1998e) 
210 
a36 
   \ 
Origens principais do PIB da Tunísia, 1993-1997 
1993 1994 1995 1996 1997P 
Agricuttura e pesca 14.7 12,6 11,4 13,7 13,4 
Hidrocarbonetos, electricidade e água 5,5 5,3 4,9 4,9 4,8 
Indústria 17.2 18,4 18,8 18,2 18,4 
Construção e obras públicas 5,0 5.0 4,7 4,6 4,7 
Serviços 43,9 45,2 46,7 45,5 45,7 
Transporte e telecomunicações 7.5 7,6 7,5 7,5 7,7 
Comércio 17.2 17,8 18,9 18,2 18,3 
Turismo 5,6 6,0 6,2 5,9 6,0 
Administração Pública 13,6 13,9 14,2 13,8 13,7 
PlBpm (milhões de dinares) 14.663 15.807 17.012 18.995 20.934 
Variação % 3,0 3,3 2,4 6,9 | 5,4 
Nota: Valores em %; P - Previsão. Fonte: FMI (1998e). 
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1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 
[ J Exportações 3 Importações — Cobertura (%) 
Valores do grau de cobertura na escala da direita (%) e das trocas comerciais na da esquerda (milhões de dinares), 
fonte: Export Promotion Center, 
a38 
Balança de pagamentos da Tunísia (extracto), 
1993-1997 
1993 1994 1995 1996 1997P 
btc - 919 - 457 - 547 - 398 - 469 
...Balança Comercial -1.440 -1.094 -1.311 -1.243 -1.402 
Exportações 2.683 3.243 3.605 3.801 4,040 
Jrnportações 4.123 4.337 4.916 5.044 5.442 
^Serviços 521 638 764 845 932 
-Turismo 795 910 922 994 1.019 
Remessas dos emigrantes 428 480 496 551 556 
-áyps da dívida externa - 334 - 360 - 399 - 439 - 441 
Balança de capitais 910 817 635 662 644 
IDE 390 308 194 163 168 
[BakJo - 8 361 88 264 175 
^ota: Valores em milhões de DSE; P - Previsão. Fonte: FMI {1998e). 
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a39 
Perda de receitas alfandegárias, 














Fonte; Abed (1998), 
a40 Receitas e despesas do governo da Tunísia, 1981-1997 
1981-85 1986-89 1990-93 1993 1994 1996 1996 1997P 
Receita total nd nd nd 30,3 31,3 30 30,5 29,2 
Receita fiscal 22,8 21,1 20,1 24,5 25,1 25,1 25,1 25,4 
* Impostos sobre rendimentos e lucros 4,8 4,3 3,9 4,8 4,6 4,7 4,7 5,3 
' Taxas sobre bens e serviços 7,1 6,8 6,5 9,8 10,0 9,7 9,8 10,1 
' Taxas sobre comércio internacional 9,6 8,3 8,3 5,0 4,9 4,8 4,1 3,5 
* Outras taxas 1,4 1,6 1,4 1,5 1,2 1,3 1,3 1,3 
Receita não fiscal nd nd nd 5,8 6,2 4,9 5,3 3,8 
'Sector petrolífero nd nd nd 2,1 2,2 1,8 1,6 0,8 
Oespesa total 30,4 27,4 24,1 33,7 32,9 33,7 35,1 32,8 
Oespesa corrente 22,2 23,0 22,0 26,8 26,6 27,3 28,2 26,2 
' Salários 9,6 9,7 9,4 9,9 10,2 10,4 10,4 10,3 
' Bens e outros serviços 2,4 1,8 2,0 2,3 2,2 2,1 2,4 1,9 
' Juros 2,2 3,2 3,4 3,7 3,7 4,0 4,3 3,8 
l^bsidios e transferências 8,0 8,3 7,3 10,9 10,5 10,7 11,1 10,2 
' Bens alimentares nd nd nd 2,2 2,0 2,0 2,2 1,8 
Repesa de capital 8,2 6,8 5,7 6,9 6,2 6,5 6,9 6,7 
'Investimento directo 3,9 3,0 3,0 4,6 4,2 4,4 4,8 4,5 
'Transferências 4,3 3,8 2,7 2,3 2,0 2,1 2,2 2,1 
" Empresas públicas não financeiras nd nd nd 2,0 1,9 1,9 1,8 1,6 
Saldo primário 0,5 1,0 1,2 -0,5 1,2 -0,4 -0,8 0,1 
^do orçamentai -1,7 -2,2 -2,2 -3,8 -2,0 -4,1 -4,9 -3,3 
S^Poupança-investimento 4,8 2,5 0,4 -9,4 -4,4 -4,7 -2,8 -3,4 
Valores em % do PIB; P - Previsão. Fonte: FMI (19986), de 1993 a 1997P, e Bensidoun e Chevallier (1996), de 1981 a 1993, 
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1 1 1 1 1 1 J 
m 
1972 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1962 1983 1984 1985 1986 1967 1968 1969 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 
Unidade: mifiões de dólares.Tonte: Ministéno da Cooperação Internacional e do Investimento Estrangero, em Jeune Afrique, 1918, 
8 Outubro 1997. 
a42 Comércio externo da Tunísia, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Exportações 4.642,7 5.469,3 5.518,8 5.559,2 
Vestuário 2.010,4 2.478,3 2.549,4 2.426,5 
Produtos alimentares 570,0 507,6 381,1 559,6 
Petróleo e derivados 436,5 461,9 578,4 502,6 
Importações 6.571,1 7.891,8 7.703,7 9.033,8 
Têxteis 1.512,0 1.847,0 1.886,8 1.834,8 
Máquinas não eléctricas 816,1 913,8 983,1 985,0 
Produtos alimentares 536,6 871,1 622,2 690,5 
^Máquinas eléctricas 498,0 545,7 585,0 642,3 
Equipamento de transporte 426,8 472,0 507,7 553,2 
^Petróleo e derivados 334,4 374,9 482,4 531,7 
Nota: Valores em milhões de dólares. Fonte; E1U (1998f) 
a43 Principais parceiros comerciais da Tunísia, 1993-1997 
Exportações 
1993 1994 1995 1996 1997_  
UE 78,3 80,1 78,7 79,7 78,3 
•Jrança 29,3 27,2 27,9 25,7 25,3 
•Itália 18,5 19,6 19,0 20,7 21,4 
"Alemanha 17,4 15,5 15,7 15,6 14,5 
"Bélgica-Luxemburqo 7.3 6,5 6,5 7,1 6,1 
tEspanha 2,5 4.7 4,0 3,6 3,6 
UMA 7,7 6,4 7,4 6,0 5,9 
"Tíbia 5,0 3,4 3,5 3,6 4,6 
tffiportações 
yt 72,3 69,5 70,2 69,5 73,7 
-"Erança 27,2 27,4 26,1 24,1 24,2 
•Jtália 28,4 15,4 15,6 18,6 19,4 
'Alemanha 13,1 12,2 12,7 12,6 13,6 
t|spanha 3.3 3,6 4,2 3,9 4,2 
'êélg ica-Luxe mbu ra o 4.3 4,3 4,5 4,4 4,1 
UMA 3,2 4,5 4,5 5.4 4,7 
"Libia 0,8 1.9 2,3 3,0 3,1 
Outros 24,5 26,0 25,3 25.1 21,6 
IEua 5,8 6,6 5,0 4,4 4,2 
tjapâo 2,3 2,3 1.8 2,1 2.3 
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a45 IDPE líquido por país, 1979-1998 
—___ 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995(1) 1996 1997 1998 Total 
^?rnbumo(2) 69 136 407 6.473 5.424 -1.752 6,688 17.445 tUA^ 69 32 69 177 396 171 1,165 136 438 459 453 3.957 1.203 1.569 1.606 5.431 2229 7,141 8.328 13,573 48594 
54 71 278 2.808 386 91 358 90 -2.864 63 388 2.677 12.676 9.644 2.370 3.454 -363 6.992 3.716 42889 
Sfianha 49 36 12 47 16 113 191 334 3.961 2.981 6.454 34.881 50,301 16.036 11,891 11.264 50.822 53.988 243.379 
-1640 26 -364 153 -62 279 755 981 319 4.722 38.607 85.373 240.064 369.173 
Ssinoynido 16 267 171 91 4 56 66 67 53 375 5.446 9.015 1.540 12124 1.788 8.532 1.930 6.910 3.881 52354 
ÍSnezuela 2 17 2 63 65 362 391 
2 2 
ÇMros 2 6 20 -220 13 35 77 59 179 -171 983 2,811 3,326 288 -14.574 795 -24 32 40 6.321 
^oSul 46 35 72 110 123 467 1.029 247 1,128 3.882 7.141 
39 39 
^feVerde 16 0 23 139 2432 1.152 3.762 




1.010 347 2.107 -2685 550 3.705 2123 1.403 9.691 
— 6 105 253 406 ■82 13 12.486 744 2207 16.775 íuilisó__^ 6 6 6 65 38.218 38.301 
256 170 - 573 531 3.172 14.071 46.623 64.250 
50 50 
29 30 57 2.026 66 12131 14.339 
11 24 21 276 332 aiía 7 15 
896 
1.484 1.816 2.219 424 77 43.139 49.181 
349 539 739 1.014 406 264t 576 1.775 652 2.153 4.826 4.903"! 19.092 
77 62 15 
— 42 50 597 78 428 599 5.504 1.722 1.658 10.678 
41 84 295 176 119 715 
— 12 14 25 -347 559 273 1.369 4.005 3.191 3.668 3.897 16.666 
  85 382 29 161 64 182 785 cajfy   98 631 729 
578 604 72 1.788 195 3.237 
496 1.347 355 959 206 176 2.260 5.799 
3.899 2.650 6,549 
7.719 -766 2.902 7.822 14.088 -12.369 19.396   333 7 7 347 
4,482 269 20.342 -28.935 6,842 
1.080 569 3.276 46.097 66.961 117.983 
&a-_ 1.250 69 559 70 1.840   
  794 44 -26 217 
1.029 
35 18 562 163 778 - 
  — 
7 298 1.627 6,928 8.860 
1 2 3 
12 17 128 33 190 
ser 3 20 2 25 — 
  16 
798 828 674 2316 
^!s—— 344 20 1,182 1,504 3.050 
  121 111 -13 
-4 215 
S^zn 11 35 40 58 144 1 34 35 
^zzz 44 -4 91 78 209 
-10 -2 -29 23 -18 
S^ZZZ -28 -4 62 6 6 
^zn 293 293 
^ZZI 85 79 164 Põgr — 
^z~—          
2 1 10 13 
17 
^S^Conqo   21 3 24 
27 6 33 
^Z:::i 5 6 11 







^z-—   —  368 368 
-15 -15 
  —— 
6 23 29 
^Zzz -109 6 35 68 



















51 112 163 
14 14 
-2 82 80 
^aaaimL     8 8 g 
fezz 
—.—  —     ■ 30 30 
íSg^Sieçã -10 128 118 
SZZZ 35 20 55 
    ̂ —   -876 676 59 
-1.752 
59 
i fe^zz: — 
  —.—   1 1 
íjiãnSC—-—- 144 144 
P^Zz; 12.289 12289 
—      —   -- 












Só há dados para fora da UE, mas o total é o final; (2) A partir de 1996, Inclusive, os valores sáo apresentado sob a designação de Bélgica/Luxemburgo; valores em 
contos. Fonte: Banco de Portugal. 
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Comércio Apoio ao IDPE Turismo 
Captação 
de IDE 
Espanha 9 9 9 9 
Alemanha 10 10 X 10 9 8 
França 8 9 X 8 9 9 7 
Reino Unido 8 5 7 10 7 
Itália 6 5 6 
EUA 8 7 X 8 6 10 
•Japão 6 5 X 6 5 6 
Áustria 5 4 7 
Bélgica 6 5 8 4 
Holanda 7 6 8 5 
Irlanda 4 2 7 
Suíça 5 3 7 
Dinamarca 5 5 5 
Filândia 3 3 4 
Noruega 4 4 4 
Suécia 6 X 5 6 
Canadá 4 4 3 
Hungriâ 4 2 5 2 
Polónia 5 2 8 2 
República Checa 3 1 3 2 
Rússia 1 1 3 
Brasil 8 7 X 10 6 
Angola 6 1 6 
Cabo Vende 3 1 7 
Moçambique 6 1 9 
Marrocos 3 1 7 
Tunísia 2 1 5 
Argélia 1 1 
Israel 2 2 




Maçau/Hong Kong 3 
lÁWçado Sul 2 2 
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Exportações de Portugal para Marrocos, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 J 1996 1997 
Total 11.666 12.004 14.845 14.996 
7207 Produtos semknanufecturados de ferro ou aço não ligado 0 326 3.163 1.826 
5501 Cabos de fiamentos sintéticos 929 1.167 1264 1.331 
4407 Madeira serrada longitudinalmente, de espessura superior a 6 mm 942 882 848 826 
3901 Polímeros de etileno, em fornias primárias 213 1.324 161 800 
5208 Tecidos de algodão, contendo »
:::85%, em peso, de algodão, 
d peso não superior a 100a/m2 124 253 571 708 
4403 Madeira em bruto, mesmo descascada, desalbumada ou esquadriada 82 88 486 539 
5503 Fibras sintéticas descontínuas, nâo cardadas nem penteadas 356 387 394 477 
5515 Outros tecidos de fibras sintéticas descontínuas 74 128 300 406 
6406 Partes de calçado; palmilhas, reforços, art. sem, amovíveis, polainas e art. sem. 307 395 505 343 
4804 Papel e cartão kraft, não revestidos, em rolos ou em folhas, exc. p. 4802 e 4803 nd nd 117 337 
2710 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 1.448 252 443 320 
5902 Telas p/ pneumáticos fab. d fios alta tenacidade de nylon, poliésteres ou viscose 443 153 116 263 
5506 Fibras sintéticas descontínuas, cardadas, penteadas, transformadas p/ fiação nd nd 47 269 
4104 Couros e peles depilados, de bovinos e de equídeos, prep.,, exc. p. 4108 ou 4109 456 350 323 249 
8480 Caixas de fondiçâo; moldes para metais e outras matérias 327 330 291 244 
5209 Tecidos de algodão, contendo »=85%, em peso, de algodão d peso superior a 200g/m2 158 53 139 230 
2902 Hidrocarbonetos cicScos 113 186 146 204 
5516 Tecidos de fibras artificiais descontínuas nd nd 7 206 
7310 Reservatórios, barris, recipientes sem qq. mat, Fe. fundido, Fe ou aço, Cap. «=3001t 256 254 174 187 
3920 Out. chapas, tiras e lâminas, de plástico nâo alveolar, nâo reforçadas, nem estrat. nd nd 30 189 
2814 Amoníaco anidro ou em solução aquosa (amónia) nd nd 0 182 
3808 Insecticidas, herbicidas, desinfectantes e produtos semelhantes nd nd 125 176 
7005 Vidro "flotado", desbastado ou polido, em chapas ou folhas 172 206 162 158 
2803 Carbono (negros de carbono e outras formas de carbono, ne) 175 180 209 151 
5112 Tecidos de lã penteada ou de pêbs finos penteados nd nd 13 164 
3921 Outras chapas, folhas, películas, tiras, e lâminas de plástico 2 48 94 152 
8419 Aparelhos e dispositivos p/ tratamento de matérias por mudança de temperatura 115 161 177 121 
8411 Turborreactores, turbo propulsores e outras turbinas a gás 3 164 0 63 
7612 Reservatórios, barris, caixas de alumínio (cap. «=3001) 101 294 58 43 
7311 Recipientes p/ gases comprimidos ou liquefeitos, de Fe fondido, Fe ou aço 45 213 51 41 
2836 Carbonatos, peroxocarbonetos, carbonato de amónio comercial, 
d carbamato de amónio 163 93 87 44 
8479 Máquinas e aparelhos mecânicos, com fonçào própria, ne 127 40 70 32 
1507 Óleo de soja e respetivas tracções, mesmo refinado, não quimicamente modificado 0 840 nd nd 
/213 Fio-máquina de ferro ou aço nâo ligado 784 606 nd nd 
2711 Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos 283 89 nd nd 
8504 Transformadores eléctricos, conversores, bobinas de reactância e auto-indução 139 26 nd nd 
- Percentagem da amostra 71,5 79,0 71,2 75,2 
Valores em mihares de contos e percentagem, nd - nâo disponível. Fonte: INE. 
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Exportações de Marrocos para Portugal, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Total 8.040 9.303 9.835 10.468 
0302 Peixes frescos ou refrigerados, exc. filetes peixe ou outra carne peixe p. 0304 1.984 1.857 1,790 1.658 
7801 Chumbo em formas brutas 1.046 1214 876 1.416 
6203 Fatos, casacos, calças e calções (exc. banho), de uso masculino 82 222 551 1.153 
2809 Pentóxido de d (fósforo; áddo fosfónco e ácidos poifosfrxicos 371 784 958 1.145 
2710 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos nd nd 1.621 764 
4501 Cortiça natural em bruto ou simplesmente preparada; desperdícios de cortiça 365 412 444 722 
4011 Pneumáticos novos, de borracha 742 812 633 687 
1509 Azeite de oliveira, mesmo refinado, não quimicamente refinado nd nd 0 401 
3105 Adúbos (fertilizantes) minerais ou químicos d azoto, fósforo e/ou potássio 1.053 772 400 428 
5205 Fds algodão, contendo »=85%, em peso, de algodão, não acondicionados venda retafoo 197 881 388 243 
2510 Fosfatos de cálcio e alumhocáfcios, naturais e crú fosfatado 35 32 224 205 
2523 Cimentos hidráulicos, mesmo corados nd nd 0 183 
5810 Bordados em peça, em tiras ou em motivos para aplicar 259 256 211 149 
1703 Melaços resultantes da extracção ou refinação de açúcar 231 442 538 107 
6204 Fatos de saia-casaco, casacos, vestidos, saias, calções, etc., de uso feminino 66 11 99 56 
0307 Moluscos 66 201 33 47 
8544 Ros, cabos e outros condutores isolados para usos eléctricos 87 168 60 25 
6202 Casacos compridos, capas, anoraques e semetoantes, 
de uso feminino, exc. p. 6204 19 132 36 11 
0303 Peixes congelados, exc. os da p. 0304 178 120 5 4 
0805 Clrinos, frescos ou secos 105 105 nd nd 
8411 Turborreactores, turbopropulsores e outras turbinas a gás 280 60 nd nd 
Percentagem da amostra 89,1 91,2 87,2 84,8 
Nota: Valores em milhares de contos e percentagem. Fonte: INE. 
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Exportações de Portugal para a Tunísia, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Total 9.033 8.943 3.770 5.436 
1507 Óleo de soja e respectivas fracções, mesmo refinado, nâo quimicamente modificado 0 1.340 753 1.678 
8504 Transformadores eléctricos, conversores, bobinas de reactância e auto-indução 0 272 528 1.180 
2710 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 7.342 4.630 1.057 690 
5515 Outros tecidos de fibras sintéticas descontínuas 146 263 228 196 
8419 Aparetios e dispositivos para tratamentos de matérias por mudança de temperatura 192 91 135 136 
4410 Painéis de madeira ou de outras matérias lenhosas mesmo aglomeradas nd nd 0 126 
3904 Polímeros de cloreto de vinilo ou de out. oleofinas habgenadas, em formas prim. 3 51 64 93 
2002 Tomates preparados ou conservados, excepto em vinagre ou em ácido acético 134 422 0 73 
5516 Tecidos de fibras artificiais descontínuas 5 6 1 73 
3907 Pofiacetais, outros poliéteres e resinas epóxidas, em formas pnmárias nd nd 79 63 
5208 Tecidos de algodão, contendo >=85%, em peso, de algodão, com peso nâo sup. 
100g/m2 13 26 61 58 
8708 Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 8701 a 8705 24 5 53 58 
2917 Ácidos policarboxílicos e seus anidridos, halogenetos, peróxidos e peroxiácidos 14 16 13 57 
8480 Caixas de fundição; moldes para metais e outras maténas 57 14 76 32 
5209 Tecidos de algodão, contendo >=85%, em peso, de algodão, com peso não sup. 
200g/m2 4 9 47 31 
5501 Cabos de filamentos sintéticos 172 71 24 19 
8704 Veículos automóveis para transporte de mercadorias 23 991 nd nd 
7210 Chapas ferro ou aço nâo ligado, de largura »=600mm, folheados ou revestidos nd nd 70 nd 
8422 Máq, de lavar buça; máq. e aparelhos p/ limpar ou secar recipientes 8 38 64 2 
8477 Máquinas e aparelhos para trabalhar borracha ou plástico nd nd 47 nd 
Percentagem da amostra 90,1 92,2 87,5 83,9 
Nota: Valores em milhares de contos e percentagem; nd - não disponível. Fonte; INE. 
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Exportações da Tunísia para Portugal, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Total 2.965 3.143 5.278 5.314 
7210 Chapas ferro ou aço nâo ligado, de largura »=600mm, folheados ou revestidos nd nd 1.704 1.713 
2710 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos nd nd 0 1.015 
3105 Adubos (fertilizantes) minerais ou químicos d azoto, fósforo e/ou potássio 387 756 1.186 927 
2523 Cimentos hidráulicos, mesmo corados nd nd 80 436 
4503 Obras de cortiça natural nd nd 109 424 
4501 Cortiça natural em bruto ou simplesmente preparada; desperdícios de cortiça 212 70 159 203 
2835 Foslinatos, fosfonatos, fosfatos e polifosfatos 174 131 114 160 
2510 Fosfatos de cálcio e aluminocálcios, naturais e cré fosfatado 187 156 70 137 
2102 Leveduras; outros microoiganismos monocelulares mortos; pós para levedar nd nd 37 100 
5205 Fios algodão, contendo »=85%, em peso, de algodão, nâo acondicionados venda retalho 0 80 1 25 
804 Tâmaras, figos, ananases, mangas, mangostões, frescos ou secos 51 16 9 18 
307 Moluscos 51 65 14 16 
1509 Azeite de oliveira, mesmo refinado, nâo quimicamente refinado 1.744 1.749 122 nd 
302 Peixes frescos ou refrigerados, exc. filetes peixe ou outra carne peixe p. 0304 32 0 nd nd 
2711 Gás de petróleo e outros hidrocarbonetas gasosos 0 61 67 nd 
2709 Óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos 0 0 1.503 nd 
Percentagem da amostra 95,7 98,1 98,0 97,4 
Nota: Valores em milhares de contos e percentagem. Fonte: INE. 
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Exportações de Portugal para a Argélia, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Total 7.753 4.826 3.586 4.333 
5503 Fibras sintéticas descontínuas, não cardadas nem penteadas 1.750 189 279 813 
8411 Turborreactores, turbopropulsores e outras turbinas a gás 158 9 86 728 
4804 Papel e cartão krafl, não revestidos, em rolos ou em folhas, exc. p. 4802 e 4803 874 1.454 546 642 
5403 Fios de filamentos artificiais, não acondicionados para venda a retalho nd nd 0 285 
4802 Papel e cartão, não revestidos, tipos utilizados p/ escrita ou outros fins gráficos 5 232 0 280 
7614 Cordas, cabos, de alumínio, não isolados para usos eléctricos nd nd 0 244 
4703 Pastas químicas de madeira, à soda ou ao sulfato, excepto pastas p/ dissolução 1.128 1.602 608 198 
8803 Partes dos veículos e aparelhos das posições 8801 ou 8802 100 74 193 188 
5903 Tecidos impregnados, revest. ou recobertos, ou estratific. c/ plástico exc. p. 5902 24 73 145 85 
3004 Medicamentos, em doses ou acondicionados para venda a retalho nd nd 105 83 
5402 Fios de filamentos sintéticos, não acondicionados p/ venda a retalho 0 2 0 72 
1512 Óleos de girassol, cártamo ou algodão nd nd 11 73 
8516 Aquecedores eléctricos de água, ambientes, sob, secador cabeb, ferros engomar 0 4 0 64 
9608 Esferográficas, marcadores de feltro, canetas tinta permanente, lapiseiras, e sem. 0 5 55 56 
8407 Motores de pistão, alternativo ou rotativo, de ignição por faísca 0 30 427 38 
0406 Queijos e requeijões 0 36 40 36 
5509 Fios de fibras sintéticas descontinuas, não acondicionadas p/ venda a retalho 980 65 27 31 
8708 Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 8701 a 8705 12 17 84 26 
8480 Caixas de fundição; moldes para metais e outras matérias 8 33 40 20 
8302 Guarnições, ferragens e artigos semelhantes, de metais comuns 16 52 16 9 
1604 Preparações e conseivas de peixes; caviar e seus sucedâneos 85 7 66 7 
1507 Óleo de soja e respectivas fracções, mesmo refinado, não quimicamente modificado 0 277 nd nd 
7213 Fb-máquina de ferro ou aço não ligado 744 209 nd nd 
7318 Parafusos, pernos, porcas, cavilhas, e art. sem. de ferro fundido, ferro ou aço 0 50 nd nd 
Percentagem da amostra 75,1 92,1 75,3 90,8 
Nota: Valores em milhares de contos e percentagem; nd- não disponível. Fonte: INE. 
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Exportações da Argélia para Portugal, 
produtos, 1994-1997 
1994 1995 1996 1997 
Total 41.829 23.680 19.724 11.701 
2710 Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 18.484 16.362 16.573 9.636 
2905 Turborreactores, turbopropulsores e outras turbinas a gás 33 83 82 819 
8803 Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos 37 12 357 391 
8411 Alcoóis acíclicos e seus deriv. halogenados, sulfonados, nitrados ou 
nitrosados 0 68 46 306 
8407 Motores de pistão, alternativo ou rotativo, de ignição por feisca (explosão) 27 288 141 143 
2510 Fosfatos de cálcio e aluminocálcios, naturais e crú fosfatado nd nd 0 134 
2709 Partes dos veículos e aparelhos das posições 8801 ou 8802 102 72 239 61 
2711 Óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos 22.612 6.467 2.022 nd 
Percentagem da amostra 98,7 98,6 98,7 98,2 
Nota: Vatores em milhares de contos e percentagem; nd - não disponível. Fonte: 1NE. 
a59 Facturação da Cimpor, 1990-1998 
1990 1991 1992 1993 % 1994 % 1995 % 1996 % 1997 % 1998 % 
Portugal 50,9 59,7 84 73 81 77 80 90,6 76 98,2 77 110,6 68 115,7 64 
Galiza 17,2 19 18,4 19 25,7 22 23,3 18 25,0 15 28,5 16 
Moçambique 0,3 (a) 2,3 2 3,2 2 4,3 3 4,7 3 
Marrocos 3,5 (b) 3 7,7 5 7,3 4 
Brasil 15,3 9 22,5 12 
Tunísia 1,9(c) 1 
Total 50,9 59,7 84 90,2 95,7 118,7 128,3 162,9 180,6 
Unidade: Milhões de contos. Fonte: Relatórios e contas; (a) Outubro a Dezembro de 1994; (b) só seis meses; (c) só o último 
trimestre. 
a60 IDPM, por sector, 1996-1998 
Marrocos Tunísia Argélia 
1996 1997 1998 1996 1997 1998 1998 
pesca 7 7 
Indústrias transformadoras 13 28 2 2 10 59 
Produção e distribuição de electrici- 
9ás e úgua 
219 41 773 
Construção 11 11 
Comércio por grosso e a retalho 1 2 2 2 
^jvtdades financeiras e serviços 
^estados às empresas 
12,419 724 1.461 4 61 38.206 
Potros sectores e particulares 4 2 26 
Total 12.656 813 2.280 6 65 38.218 59 
flores em milhares de contos Fonte: Banco de Portugal. 
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Angelo Correia, presidente da Câmara de Comércio e Indústria 
r 
Arabe-Portuguesa 
Há uma grande distância cultural entre Portugal e o Magrebe 
Barreiras de segurança e língua afastam o que a geografia aproxima. 
0 fundamental no IDE é a dimensão, a capacidade financeira e a estratégia empresarial. O 
Estado tem um papel supletivo, mas a diplomacia económica portuguesa está atrás da 
espanhola. Portugal tem poucas pessoas para as Necessidades. Barcelona é um equívoco, 
porque analisa em termos mediterrânicos, quando devia ser em termos árabes. 
Disse que a Cimpor era uma excepção entre as empresas portuguesas que investiam no 
Magrebe, porque tinha dinheiro, know-how e planeamento. Acrescentarei, se permite, 
dimensão e apoio do Estado, que participa no capital. Pode-se dizer em relação ao papel 
do Estado no investimento directo português no Magrebe que tem sido importante e, 
inclusive, viabilizador deste investimento? 
Como estamos a falar do Magrebe, que é uma zona conturbada, em transição, com uns países 
a caminhar para a democracia (Marrocos, Tunísia), e outros com instabilidade, apesar de 
caminharem para a democracia (Argélia), ou com regimes "estranhos" (Líbia), há claramente 
um grau de problematização e incerteza. Ao existir incerteza, o investimento privado é mais 
difícil, porque os empresários têm dúvidas. Daí que o Estado, e as empresas dominadas por 
este, tenham um grau de fiabilidade politica e consistência diferente. Talvez por terem uma 
^álise mais rigorosa, mais ampla, do que têm as empresas privadas. 
Como classifica o papel do Estado? 
C papel, que chamaria supletivo, do Estado é acima de tudo o de antecipador. O conceito de 
supletividade é materializado em prevenção ou incentivo. Ao deslocar uma empresa com 
capitais públicos o Estado pode antecipar, motivar, investimentos privados. As empresas em 
•lue o Estado conta têm uma lógica de lucro como as privadas, mas possuem um enquadra- 
atento de análise mais de longo prazo, mais seguro, do que o de muitas destas. Dou o exemplo 
da Cimpor em Marrocos, que antecipou alguns investimentos privados. A sua instalação na 
Cunísia pode levar sectores da metalomecânica ligeira a ir para este país. E estou em crer que 
concretizará um investimento na Argélia, a curto prazo. 
Ter o Estado como accionista faz diferença? 
^ questão não é ter a participação no Estado, Penso que - e volto à questão inicial - os aspectos 
fundamentais respeitam à dimensão associada à capacidade financeira e ao planeamento estraté- 
gico. 
Como vê o crescente investimento directo português no estrangeiro? 
Portugal mudou nos últimos dois, três, anos. Tem mais agressividade externa. Algumas empresas já 
teni uma super-dimensão para o espaço nacional. Ao perceberem que a concorrência na Europa é 
difícil e com menores margens de lucro deslocaram-se para a Europa Central e de Leste, a América 
do Sul, o Magrebe, É uma viragem qualitativa. O empresariado português começou a ter uma lógi- 
Ca similar à de paises europeus, como a Holanda e a Suécia, que realizam no exterior mais de 30% 
do seu investimento, o que é lógico em paises que têm uma dimensão humana e geográfica pareci- 
da com a nossa. Portugal está a copiar este modelo, que é o único possivel, aliás. 
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O Magrebe tem estado de fora desse movimento. 
O Magrebe poderia ser geograficamente uma zona de expansão normal. Mas não o está a ser, 
ainda. Portugal concentrou-se no Brasil, em Moçambique, na Polónia. Ainda não atingiu for- 
temente o Magrebe. Penso que há duas barreiras: a da segurança psicológica e física e a lin- 
guística, cultural. Apesar da proximidade física, há uma enorme distância cultural. A Câmara 
de Comércio tem procurado ajudar a suprir esta dificuldade e mostrar que culturalmente as 
elites marroquina, tunisina e argelina são de elevadíssima qualidade. 
Voltamos ao Estado. O facto de este supostamente ter uma visão mais estratégica e de longo 
prazo não pode reduzir essas distâncias? 
Não penso que pelo facto de o Estado ter o comando directo de alguma dessas empresas, 
como a Cimpor, legitime a sua entrada nesses mercados. Acho que facilita, porque são países 
onde o Estado também é poderoso. Nisso estou 100% de acordo. Mas penso que está tudo na 
área da gestão directa. Os gestores é que decidem. Os da Cimpor são de elevada qualidade. E 
têm uma visão estratégica diferente de algumas empresas privadas mais pequenas. 
Pode dizer-se que quem investe no exterior não precisa de ajudas financeira (PAIEP) e que 
quem precisa não investe? 
Sim. Quem precisa de apoio não vai; quem quer ir vai, independentemente do PAIEP. É ver- 
dade. 
Para entrar nestes mercados importam as relações extra-mercado, como as informais, as 
estatais, o lohhying, a existência de um parceiro privilegiado, tanto no mercado como na 
Administração Pública? 
Acho que tocou os três vectores que, independentemente da concretização de um projecto e da 
existência de um mercado, permitem, consolidam e estimulam o desenvolvimento do mesmo. O 
encontro, a ligação, entre figuras do Estado... Sem isso existe desconfiança; sem confiança não há 
•nvestimento. Ao irem para um mercado novo, os empresários portugueses terão de sentir que o 
Estado português se interessa e patrocina politicamente o investimento no exterior. Hoje isto está 
^quirido, como se vê pelos discursos dos ministros da Economia e dos Negócios Estrangeiros. 
Segundo, a existência de lobbying. O lobbying é um canal de intermediação, de ajuda à remoção 
de obstáculos, como os de natureza cultural - a lingua, a mentalidade, a desconfiança O lobbying 
aJuda a criar maior transparência na relação para dissolver ou prevenir eventuais, potenciais ou 
fictícios obstáculos, A função essencial do lobbying é criar transparência, 
^ que tem feito a Câmara de Comércio? 
Temos promovido, através de contactos directos, missões de um lado e de outro, e reuniões 
^ue não têm a ver directamente com empresas mas com o do quadro geral da relação, por 
exemplo, as jornadas de parceria Magrebe-Europa, que fizemos com o apoio da UE. Isto 
esclarece, desanuvia ambiente e cria relações pessoais. Fizemos painéis com 400 empresários, 
^as não se concretizaram tantos negócios quanto desejávamos. 
porquê? 
Porque a desconfiança ainda é muita. Neste aspecto, o lobbying é muito importante, 
acção do Estado? 
E* Estado português, através do ICEP ou do Ministério dos Negócios Estrangeiros, não exerce 
^nta função pedagógica e interventora como outros países o fazem. O papel das embaixadas 
rancesa, norte-americana, canadiana, italiana e espanhola, por exemplo, é impressionante. Os 
Sovemos e os ministérios dos Negócios Estrangeiros desses países, e em particular os da Eco- 
noniia, desenvolvem uma acção directa de relação pessoal e apoio concreto a projectos con- 
Cretos. Estas acções e estes apoios não existem ou escasseiam em Portugal, se se exceptuar o 
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projecto Transgás, projecto nacional e em que houve envolvimento directo do Estado. Aquela 
escassez deve-se à dimensão reduzida do número das nossas pessoas, não da sua qualidade, e 
também à natureza da acção que o Estado português gosta ou não de desenvolver. Tem sido 
muito escasso neste aspecto. Aqui o papel da Câmara tem sido importante. 
Há quem radique nessa incompreensão, nessa desconfiança, a necessidade de pessoali- 
zar as relações. 
Quando as culturas são diferentes, distantes, entra o factor pessoal. A relação pessoal comple- 
menta, eu diria introduz uma questão que outros não introduziram, que a história não deixou 
introduzir. 
Os EUA estão a chegar ao Magrebe. Manobras militares com Argélia, proposta de par- 
ceria económica com o Magrebe. Entrarão em guerra com os franceses? 
A rivalidade entre americanos e franceses é em toda a África No Magrebe é recente. Os america- 
nos, que apoiaram Marrocos, exclusivamente Marrocos, durante muitos anos, perceberam que a 
Argélia é importante. E perceberam que devem ajudar também a Argélia em termos políticos, a 
ultrapassar algumas dificuldades. E estão a apoiar o regime argelino. 
Apoiam agora, porque já tiveram contactos com os islamistas 
De isso eu não queria falar. E política. Em termos de negócios, apoiaram a transição - e, ao 
mesmo tempo, entraram em força. E não só os americanos. Também os ingleses. As grandes 
concessões no sudoeste do deserto do Sara foram para a BR Agora, os americanos, como os 
canadianos há uns anos atrás, são um rival poderosíssimo da Europa. E o problema que a 
Europa, a França, tem é que criou um instrumento, através do programa Med, sem significa- 
do. A debilidade dos fundos é evidente. Estas dificuldades levaram à manutenção das relações 
bilaterais na cooperação. E da importância da França, embora eu sinta que na Argélia há um 
sentimento de amor-ódio. Agora, penso que o país cujo envolvimento no Magrebe aumentará 
muito em breve é a Espanha. 
Espanha que está a converter dívida marroquina em IDE... 
A Espanha tem uma política extremamente estruturada. E coordenada com o sector privado. 
Desde o franquismo que o Ministério dos Negócios Estrangeiros de Espanha está organizado para 
a diplomacia económica Há uma coordenação muito forte do Estado, e das empresas que coorde- 
na e dirige, com o sector privado, na orientação da intervenção no exterior, seja Magrebe ou Amé- 
nca Latina. Do meu ponto de vista, está a projectar muito bem a Espanha no mundo. 
^ chegada dos americanos dará espaço aos portugueses? 
Mo Magrebe temos quatro áreas de cooperação. As telecomunicações. Mas a dimensão do 
mvestimento financeiro no Brasil diminuiu a capacidade financeira da ofensiva prevista. A 
area do cimento, que é óbvia. Em terceiro, as pequenas e médias empresas. Portugal tem uma 
capacidade tecnológica passível de adaptação ao Magrebe. Enquanto os americanos concorre- 
rào a grandes obras - barragens, petróleo, gás, projectos industriais -, Portugal privilegiará as 
EME fazendo joint-ventures locais, que é a única solução. O investimento directo português 
no Magrebe só através de joint-ventures, excepto nos grandes sectores, como o cimento, em 
não precisamos delas. Mas nos outros precisaremos. E não concorremos contra america- 
nos; estes concorrem contra os franceses. Há uma quarta área, onde Portugal podia apoiar 
Hiuito o Magrebe - a banca. Aqui penso que estamos a esquecer muito o Magrebe. Surpreen- 
^c-me a dimensão um pouco nacional da banca portuguesa, com excepção de um banco ou 
dois. Ora, no Magrebe a gestão bancária é antiquada. Precisa de modernização. O sector ban- 
ano português teve um fortíssimo impulso nos últimos 10 anos, o que o habilita a ensinar e 
Ser um belíssimo parceiro. E sobretudo Portugal não oferece riscos ao Magrebe. É um pais 
Pequeno, sem pretensões para-colonialistas ou pró-imperialistas. Pode ajudar - e ganhar 
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muito dinheiro também. 
Que leitura faz do processo de Barcelona? 
Barcelona é um equívoco. 
Porquê? 
Porque divide o mundo árabe ao perspectivar as relações entre a Europa e o Mediterrâneo. As 
questões não se podem pôr em termos mediterrânicos. As questões põem-se em termos de todo o 
mundo árabe. 
Porquê? 
Primeiro, porque a língua, a cultura, a religião são exactamente as mesmas. Não há quase dialec- 
tos no mundo árabe. Desde a Mauritânia ao lemen, a língua, a cultura, a religião são as mesmas. 
Segundo, dividir o mundo árabe em dois, fazendo de Barcelona apenas uma ponte do Mediterrâ- 
neo é deixar aberto todo o Golfo Pérsico à penetração americana e inglesa; à manutenção da pre- 
sença inglesa e ao aumento da presença americana, que será tanto maior quanto maior legitimida- 
de militar sentirem para lá estar. E o Iraque dá-lhes razões para isso. 
9 Que sugere? 
E preciso reunificar isto tudo. Gostaria muito que a Presidência portuguesa no ano 2000 revoltas- 
se o problema com uma lógica que os árabes querem e a Europa precisa. A Europa não pode 
esquecer que o grande mercado consumidor e de disponibilização de fundos é o Golfo Pérsico: 
Síria, Jordância, Arábia Saudita, Emiratos, Koweit, Oman, lemen, Qatar e Bahrein. É aqui que há 
Emdos e recursos petrolíferos também. E modernização industrial emergente. Rodear esta área e 
deixá-la a olhar para Ocidente (EUA) ou Oriente (Japão, Ásia) não é benéfico para a Europa. 
Temos de recriar uma politica más sólida, consonante e dialogante com os países árabes. Só 
^sim uma parceria a três seria lógica. Se a Europa quer um horizonte de estabilidade no Mediter- 
râneo tem de ajudar a convencer os páses do Golfo Pérsico a reciclar parte dos petrodólares em 
•nvestimentos no mundo árabe, em coligação com a Europa, em particular no Mediterrâneo. 
9S três países do Magrebe têm factores de instabilidade: Marrocos, o pós-Hassan II; Argé- 
"a» a questão social; Trinísia, a abertura política. 
Em Marrocos o rei é figura tutelar, mas a estrutura democrática de Marrocos tem evoluído. Há 
Urna classe média visível, uma diversificação industriá, fortes correntes turísticas. Há recursos 
endógenos e uma estrutura política e sociá emergente que legitima esperanças. Pode haver pere- 
nidade do regime. Não oferece grandes problemas. A Tunísia teve um grau de investimento fran- 
Ces e itáiano muito forte. Tem uma posição estratégica curiosa A abertura política tem de ser 
Peita muito rapidamente, porque ajudará à consolidação de uma classe média. 
O problema principal é a Argélia. 
^ Argélia tem um problema de fundo. O islamismo não é sobretudo um problema religioso, 
^as antes social. Com o aumento de desemprego resultante das reconversões industriais dos 
90 e a diminuição da emigração para França, o fundamentalismo teve um campo fácil de 
a8itação social em tomo das mesquitas. Há um problema político e militar - combate ao ter- 
ronsmo mas o grande combate não é militar. As questões fundamentais são de natureza 
social. O problema é que a Argélia está a começar a fazer a reconversão industrial e as priva- 
Ezações. Isto é sempre acompanhado de um fortíssimo aumento de desemprego. Assim, é na 
Argélia que está a necessidade de um grande investimento. A Europa, se quiser ter uma atitu- 
cle inteligente e apoiar o processo democrático e a estabilidade social, democrática e política, 
|ern de fazer um forte investimento na Argélia. Como os argelinos têm uma capacidade inte- 
^etuá e humana notável, diria que a cogeração dos factores de investimento do Golfo e da 
-nropa na Argélia são decisivos para a estabilidade da Europa. 
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Mas na Argélia o investimento está a sul, no deserto, e a população e os problemas, a 
Norte. 
O investimento a sul é nos recursos naturais; a norte é na capacidade produtiva. A Europa tem 
de pensar rapidamente na deslocalização de alguns sectores. Para a Europa o Magrebe é fun- 
damental. Há sectores na Europa em que o custo salarial é incomportável, mas é baixo no 
Magrebe. 
O Magrebe conseguirá seduzir mais do que o Leste? 
Esse é um problema de fundo. A diferença salarial entre alguns paises do Leste e os do Magrebe 
é pequena Além de que o Leste tem uma disciplina industrial e de mão-de-obra, tecnológica e de 
formação profissional, que não há no Magrebe. Suspeito que os salários no Leste subirão rapida- 
mente. Podem apesar de tudo perder alguma vantagem comparativa que tenham em relação ao 
Magrebe, mas neste momento a dúvida é pertinente. Apesar de haver paises de Leste com proble- 
mas estruturais, de segurança e equilibrio quase iguais aos do Norte de África. 
E a proximidade cultural, nem falo da geográfica, do Leste em relação à Europa? 
Esse é um factor relevante. 
Quem deslocalizará para o Magrebe? 
Italianos, espanhóis, franceses e portugueses. 
O quê? 
Sapatos, metalomecânica ligeira e têxteis - sectores intensivos em mão-de-obra que devem ocu- 
par inicialmente os trabalhadores destes países. 
Quem tinha a deslocalizar já não o fez? 
Itália já. Espanha e Portugal ainda não deslocalizaram os sapatos. A França ainda não fez 
completamente. 
O peso dos estrangeiros nas exportações tunisinas é muito forte. Mas no caso da Argé- 
lia... 
Á Argélia será o país mais poderoso a prazo. 
A deslocalização europeia será suficiente para reduzir o desemprego? 
^ão. Tem de ser uma conjugação de investimentos da deslocalização industrial com outros 
em recursos naturais e obras públicas, como barragens, rodovias e caminhos de ferro. As 
grandes vias trans-europeias têm de ter a sua tradução no Norte de África. 
Entrevista realizada em 11 de Fevereiro de 1999. 
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Dias Loureiro, vice-presidente da Plêiade 
Conseguir a confiança do parceiro è básico 
0 negócio tem de ser bom por si, mas o conhecimento pessoal ajuda. Portugal 
devia ter uma política de apoio à internacionalização, como Espanha, por 
exemplo. Nem sempre a vontade política é acompanhada pela burocracia. 
Qual é a história do negócio em Marrocos que envolve a Plêiade com a EDP e a Draga- 
dos, de Espanha? 
E simples. Quando vim para a Plêiade trouxe uma ideia estratégica para a empresa: encontrar um 
sector, com futuro em Portugal e no mundo, em que pudéssemos ter dimensão, massa critica, para 
ser referência. Decidimos que seria o daspublic Utilities. Está a haver por todo o mundo uma vaga 
de privatização, o que significa que será um sector que crescerá muito. Depois era necessário 
encontrar o primeiro negócio. Daí o ter-me lembrado de ir a Marrocos para falar a pessoas amigas 
e propôr-lhes, porque não?, fazermos isso. Eles estavam a pensar fazê-lo. Começámos a negociar. 
Depois foi preciso encontrar parceiros operadores, com know-how na electricidade e no sanea- 
utento básico e água. Associamo-nos, por isso, à EDP e à Dragados. 
Poram as relações informais? as amizades, que estiveram na base do negócio? 
Não. De maneira nenhuma. E importante que haja amigos. Mas amigos, amigos, negócios à 
Parte. Os negócios têm de ser bons por eles próprios. É evidente que as minhas amizades em 
Marrocos, o facto de ter sido condecorado pelo Rei com o Grande Colar da Ordem do Trono, faz 
de mim uma pessoa em quem eles acreditam mais facilmente. Têm confiança. Isto é um pressu- 
posto importante para qualquer negócio. Depois, entre isso e o negócio em si, houve um caminho 
nuito longo a percorrer. É um negócio muito grande, de muita responsabilidade, a 30 anos, com 
mvestimentos muito pesados nos primeiros oito anos, e exige muita ponderação. Voltando à sua 
Questão, os amigos são importantes, mas era preciso que o negócio fosse bom para ambos. 
As negociações foram prolongadas? 
Dm ano e meio. 
Quais as maiores dificuldades que encontrou? 
De vária ordem... A primeira questão estava resolvida Havia confiança em mim. Eu fora durante 
anos um amigo de Marrocos, ajudara a uma certa ideia de Mar rocos em Portugal e na UE. Isto foi 
básico. A primeira dificuldade foi convencer várias pessoas, não ao nível do poder político, mas 
ao nível da máquina do Estado. Mais tarde foram os autarcas. Eram 17 autarquias na área da 
nossa jurisdição geridas por vários partidos. Houve resistência. Mas ultrapassada esta dificuldade, 
38 coisas andaram. Depois houve batalhas técnicas, às vezes de semanas. 
Houve algum apoio do governo português à Plêiade? 
Não. Mas quando soube deste negócio fez algumas diligências e quis estar presente na assinatura 
^o acordo. Esteve o ministro do Interior, porque a assinatura era com o ministro do Interior local, 
Driss Basri, que tutela as régies, e o da Economia. 
A sociedade tenciona alargar a actividade a outras zonas ou a Plêiade está interessada em 
aumentar o seu envolvimento em Marrocos? 
A Plêiade aumentará o seu envolvimento nesta área. Creio que o consórcio que está em Marrocos, 
através da empresa Redal, que começou a operar em 1 de Janeiro de 1999, concorrerá a más con- 
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tratos de concessão. Fora da Redal, a Plêiade vai formar neste momento uma empresa para a con- 
cessão das águas em Portugal, e está a estudar alguns projectos no Brasil. Mas quero significar 
que este sector pretende ser o core business da Plêiade. 
Defende que o Estado deve apoiar a internacionalização. Como? 
Deve haver uma política de Estado. Isto significa que Portugal estrategicamente entende que não 
pode apenas depender de um espaço económico. Deve eleger outros espaços onde se afirmar. Isto 
exige elevados recursos financeiros e recursos humanos. Penso que Portugal devia ter como 
espaço estratégico fundamental os países atlânticos que falam Português e o Magrebe. No míni- 
mo. Isto significa ter recursos financeiros para ajudar estes países, que obviamente são aproveita- 
dos no seu interesse, mas que, como acontece em todo o mundo, na aplicação desses recursos as 
empresas portuguesas têm vantagem em relação a outras. Isto põe-nos ao abrigo de uma crise 
conjuntural na Europa, dá-nos prestígio económico e político, dá-nos força. 
isso pressupõe uma certa cumplicidade entre o Estado e as empresas. 
Não é cumplicidade. São normas claras, transparentes. Diria, complementariedade. Isto é 
razoável, útil e importante para o País. 
A temática da internacionalização não está a ter mais peso e destaque do que merece? Não 
se está a secundarizar a base interna? 
Não. Os grupos que sairam para o estrangeiro ou já tinham uma grande base interna ou iam para 
sectores que conheciam muitíssimo bem ou tinham capacidades que os tomavam competitivos 
nos mercados externos. A sua saída não desviou recursos de investimentos internos. Aliás, em 
termos políticos, por exemplo, os investimentos feitos no Brasil nos últimos três anos fizeram 
mais pela imagem de Portugal no Brasil do que toda a diplomacia, as declarações e os tratados 
durante dezenas e dezenas de anos, A imagem de Portugal no Brasil é completamente diferente. 
O facto de grupos portugueses terem investido centenas de milhões de contos deu-nos uma 
respeitabilidade e uma imagem completamente distinta da que tínhamos. 
Dnia viagem do primeiro-ministro Guterres foi importante para abrir caminho? 
Isto aconteceu porque havia recursos financeiros do lado de cá e iniciou-se o processo de pri- 
vatizações lá. Houve a conjugação. Não existe politica de Estado. Por exemplo, em Espanha, 
deduz-se à colecta um quarto do investimento no exterior. Quem investe 10 milhões de contos 
deixa de pagar 2,5 milhões de contos. Se tiver de pagar três milhões de contos paga apenas 
^00 mil. Isto é um incentivo brutal ao investimento no exterior. Este é um instrumento dos 
Muitos que existem em Espanha e outros países. 
Portugal não está a investir nos mercados exigentes da OCDE. Vai para Brasil, Magrebe, 
Polónia. É onde se pode investir? 
Não. Mas Portugal tem de procurar espaço onde tenha vantagens competitivas. Não digo que 
SeJa o caso do centro da Europa; aqui terá a vantagem concedida pelo domínio da tecnologia 
da distribuição. Não me parece mal que Portugal escolha mercados em que tenha vantagens 
competitivas, como a confiança ou a língua. 
Pala-se muito de proximidades entre parceiros. O Magrebe está aqui desde sempre, tal 
como Espanha, aliás. Mas a regra foram as costas voltadas. A proximidade geográfica 
"ào é importante. 
ouve alturas em que não vivemos de costas voltadas. Economicamente temos estado de costas 
voltadas. Acho, apesar de tudo, que esse passado não nos deve constranger. 
Qual a génese das cimeiras anuais com Marrocos começadas pelo governo Cavaco Silva, 
^ qual fez parte? 
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V 
Lisboa é a capital europeia mais próxima de Rabat. Esta zona tem de se desenvolver. Se não o 
fizer, as coisas podem ser preocupantes para Portugal e Espanha. São apostas estratégicas que 
Portugal tem de fazer. Pensamos que esse desenvolvimento deve ser facilitado por muitos 
aspectos, entre eles o IDE. 
Defende que há que puxar Marrocos para norte, para a UE. Porquê? 
Porque há que desenvolver Marrocos. O não desenvolvimento de Marrocos significa instabili- 
dade política e social. E inequívoco. Marrocos tem uma altíssima taxa de crescimento demográfi- 
co, 70% da população tem menos de 30 anos. Temos de fazer com que se desenvolva Significa 
investir lá, criar emprego, criar riqueza, desenvolver. Por outro lado, significa uma política da 
própria UE em relação a Marrocos. Esta é uma política com imenso interesse para a Europa do 
Sul. Marrocos para nós é a Polónia, a República Checa ou a Hungria da Alemanha Os problemas 
que podiam vir para a Alemanha e na base dos quais ela entende que estes paises devem entrar na 
UE são idênticos aos que a Europa do Sul teria se Marrocos tivesse uma situação instável, dese- 
quilibrada e de grande regressão económica. Nada mais natural. 
Qual o contributo que o IDE pode dar a Marrocos nessa perspectiva? 
Enormíssimo. Sobretudo se se fizer IDE com alguma base tecnológica e que requeira algumas 
capacidades. Marrocos está a encher as suas faculdades de Engenharia de estudantes que depois vão 
para o mercado de trabalho e não encontram saídas. Há mão-de-obra com qualificação disponível 
que deve ser utilizada. Há várias empresas que estão a ir para Marrocos, como a Thompson ou a 
Daewoo, que requerem algumas capacidades, Marrocos percebeu que a abertura ao IDE com regras 
claras e estáveis é fundamental. As coisas estão a mudar no sentido de atrair IDE. 
Há alguns sectores mais necessários, mais recomendáveis, ou tudo depende da evolução 
das privatizações? 
As puhhc utilities serão privatizadas. Na Europa isto é seguido com muita atenção. Em Tânger, a 
exploração da água e electricidade estão a concurso e apareceram 20 grupos, americanos e 
europeus. Mas há outras áreas. Algumas em que Portugal pode entrar. 
A burocracia estatal não pode anular esta abertura e prejudicar o cumprimento da 
oecessidade? 
Isso é um problema que Marrocos tem. As burocracias são o pior desincentivo ao IDE. Nota-se 
que há da parte do poder político uma grande vontade, o estabelecimento de regras novas, claras, 
Tansparentes, que se pretendem estáveis, mas depois as coisas ao nível do dia-a-dia, da máquina 
administrativa, são complicadas. Mesmo para nós, portugueses, onde a burocracia não é um 
exemplo de eficiência e rapidez, há um grande fosso, 
Analfabetismo, burocracia, demografia... Isto não perturba, desincentiva, o IDE? 
São factores que cada investidor deve ponderar. Estamos a falar de estabilidade. Se não se acred- 
•tar na estabilidade política e social de Marrocos não se pode investir. Eu acredito. Acredito que 
barrocos não vai descambar numa Argélia. É a minha análise, que me incentiva a investir. 
Hepois havia um segmento de mercado - puhhc utilities - à disposição. Depois há mão-de-obra 
altamente qualificada para o sector onde quero investir. Neste momento, a Redal tem 17 expatri- 
ados, entre portugueses e espanhóis, numa empresa de 2500 trabalhadores. Contamos dentro de 
tres anos ter oito expatriados. Isto para nós é muito importante. Em outro país de África não faze- 
mos isto com oito expatriados, porque não há capacidades locais. Para nós é um incentivo. Para 
outros sectores, como o têxtil e o vestuário, a mão-de-obra barata e qualificada pode ser um 
'Ucentivo. Outro sector que ainda está fechado no Magrebe é o da distribuição. Não há uma dis- 
tnbuição moderna Portugal pode ter aqui mercado. 
Como vê o processo de alternância política em Marrocos? 
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Os regimes democráticos são democráticos com a prova de fogo: a alternância no governo. 
Estava um. Saiu. Vem outro. Isso acontece em Marrocos. Mas acontece outra coisa, que é a 
grande vontade reformadora do rei e do príncipe herdeiro. É inequívoca. Perceberam que a 
inserção de Marrocos numa comunidade mais vasta passa pelo aprofundamento das institu- 
ições democráticas. Isto está a acontecer. 
Como analisa o enquadramento regional de Marrocos? A Argélia preocupa-o? A Tunísia é 
vista como um Estado-quartel. 
Uma coisa é a Argélia. O que se pode dizer é que a situação é gravíssima e imponderável, porque 
estamos a lidar com a irracionalidade do fundamentalismo. 
Que aparenta estar em queda... 
Está em queda, mas faz o que faz. E o país está instabilizado. Isto ao nível da atracção do IDE 
é fatal. Como há espirais para cima, aí estaremos perante uma espiral para baixo. Mas creio 
que a Argélia foi uma lição, quer para a Tunísia, quer para Marrocos, e não apenas para os 
dirigentes políticos. Noto isto nas conversas com as pessoas da rua. O facto de o fundamen- 
talismo argelino ter feito a barbárie que fez levou a que os marroquinos, as classes baixas, o 
vissem como uma loucura. Mais, que essa instabilidade não punha em causa apenas políticos 
e jornalistas, mas também pessoas simples, que não tinham nada a ver com política. Isso 
serviu de vacina. Acho que os marroquinos, concretamente, têm isso muito presente. Acho 
que nesta medida as coisas são diferentes. Há instabilidade, que está acantonada tanto quanto 
possível na Argélia, os países vizinhos têm procurado tomar-se imunes a ela e aproveitar essa 
instabilidade como exemplo do que não se quer que aconteça. 
Recentemente, o presidente tunisino foi a Marrocos, Foi acordada a criação de uma zona de 
comércio livre. É a UMA possível, dado que o comércio entre Marrocos e Tunísia é escasso? 
Acho que há possibilidades de na zona do Magrebe poder vir a existir alguma coisa Porque esta- 
mos a assistir em todo o lado a fenómenos de integração. A proximidade geográfica, cultural, reli- 
giosa, dos Estados do Magrebe fornece os condimentos para que haja, em teoria, uma integração. 
O problema é que há algumas questões, que espero que sejam conjunturais, que têm obstado a 
isso. Há a instabilidade argelina e o regime líbio; houve problemas de vizinhança entre Marrocos 
e Argélia; e depois, ao nível do subconsciente, há a questão de saber quem é o protagonista, o país 
de referência. Esta é questão mal resolvida. Melhor, é questão e não devia ser. Acresce que estes 
Países entendem que o seu desenvolvimento está mais na amarração à UE do que na integração 
magrebina, o que os leva a entrar em competição. Há várias explicações para que um espaço que 
aparentemente seria facilmente integrável não o tenha sido. 
Um dado recente é a proposta americana de uma parceria EUA-Magrebe. 
Tem-se reparado que nos grandes projectos, como os energéticos, os americanos têm estado pre- 
sentes. Mas isto não tem comparação com a presença europeia. E não penso que esta seja contes- 
tada, Primeiro, há uma apetência cultural para que os marroquinos se liguem cada vez mais à 
Europa e, depois, não tem havido vantagem competitiva dos americanos. E dado que a estratégia 
de Marrocos é a ligação à UE, percebem que quanto mais investimento houver da Europa, mais 
■nvestidores existirão a pressionar para que a ligação se faça. 
A génese de Barcelona é o problema argelino. Com este resolvido, ou com os fundamental- 
•stas acantonados, o processo deixa de ter justificação, interesse? 
Nós, países do sul europeu, temos de defender na UE os interesses desta região com a mesma 
força com que os alemães defendem os interesses dos países de Leste. Porque as condições para 
ttts e outros devem ser iguais. Há novos instrumentos, mais poderosos, como o Meda, mas não 
Podemos abrandar a pressão porque a pressão dos alemães a favor do Leste vai à frente. Não 
Podemos pretender trazer o Magrebe para a UE, como os alemães vão fazer com o Leste, mas 
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temos de fazer uma grande pressão para que a cooperação se alargue a fórmulas novas. 
Admite que a política mediterrânica se torne mais balcânica e alemã e menos magrebina 
e francesa? 
Os Balcãs sempre foram uma preocupação para os alemães. Não creio que sejam coisas mis- 
turáveis, Mas quem tem defendido esta aproximação ao sul - e tenho experiência, foram quatro 
anos a participar em reuniões de ministros da UE que não seja apenas platónica e retórica, que 
passe por coisas efectivas, tem sido Portugal, França, Espanha e Itália 
Qual a consistência do discurso de solídaridade se a UE não deixa o sul mediterrânico 
exportar o que produz (produtos agrícolas)? 
Não está tão fechada quanto isso. Se a UE fechasse as importações de pescas, conservas e produ- 
tos agricolas era o estrangulamento dos países do Magrehe. 
* Entrevista realizada em 13 de Abril de 1999. 
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El-Haouves Riache, embaixador em Portugal 
A Argélia precisa de investir 5 mil milhões de dólares em 10 anos 
Foram criadas todas as condições para atrair o IDE, mas este não aparece. O 
ajustamento encerrou mH empresas e despediu 300 mil. Os problemas começaram 
em 1986 com a queda do preço do petróleo. Agora, anulada a ameaça 
fundamentalista, a abertura aos EVA faz o seu caminho. O upgrading necessário 
para a liberalização industrial com a UE exige um mega-investimento. 
As exportações da Argélia estão concentradas no petróleo, o que as torna vulneráveis à evo- 
lução do preço deste. Como combater essa dependência? 
0 objectivo do governo é reduzir essa predominância dos hidrocarbonetos. Não digo depen- 
dência, porque os hidrocarbonetos são um recurso nacional. No âmbito da transição para a 
economia de mercado, em que a Argélia está envolvida de maneira mais acentuada desde 
1993-94, há muitas reformas. Nestas, o sector privado e o investimento fora dos hidrocarbo- 
netos são muito importantes. Do florescimento da pequena e média indústria deverá resultar a 
redução da predominância dos hidrocarbonetos. 
Pode pormenorizar? 
A agricultura passou a ser encarada como prioridade. Não era Temos dois objectivos; a autosufi- 
ciência alimentar a longo prazo e, em termos mais imediatos, a exportação de alguns produtos, 
nomo primores, designadamente. Foram definidas vantagens fiscais, estipulados incentivos, e 
afectados meios materiais e financeiros. 
E quanto à indústria? 
Nos anos 70 e 80, a prioridade era a chamada indústria industrializante, isto é, os grandes conglo- 
uterados. Mas passou a ser a pequena e média empresa. O objectivo é criar emprego e produzir 
Parte dos produtos importados. 
Com as reformas decorrentes do acordo com o FMI, as importações - das quais 1/4 respei- 
tam a produtos alimentares - caíram, muitas empresas fecharam e o desemprego aumen- 
tou. O que se fez para amenizar as consequências? 
Todas as reformas económicas têm um custo social. A questão é: são necessárias ou não? A 
0PÇão foi pelo sim. Fecharam-se mais de mil empresas e mais de 300 mil operários ficaram 
desempregados. Haverá ainda mais empresas a encerrar. Mas, ao mesmo tempo, criámos uma 
rede social e promovemos o investimento em outros sectores e, assim, a criação de emprego, 
E algumas das empresas saneadas já estão a proceder a admissões. 
Que balanço faz das reformas? 
As reformas iniciadas em 1994 começaram a dar resultados positivos. Em 1998, o sector 
"idustrial registou uma taxa de crescimento inédita de 10,5%, O objectivo a prazo do governo 
e de exportar mil milhões de dólares, fora hidrocarbonetos. Em 1998 já se exportou 400 
^dhões de dólares. Há três anos não se chegava aos 100 milhões de dólares. 
Earte importante do IDE ccntra-se nos hidrocarbonetos. 
•dá de facto um esforço no sector dos hidrocarbonetos porque adoptámos uma nova política 
1988, concretizada a partir de 1991, de estabelecer parcerias na base da repartição da pro- 
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Argentina, Austrália e Canadá. Vieram explorar e produzir nos hidrocarbonetos. Os resultados 
são muito bons. 
Então, qual o papel do IDE no combate à predominância dos hidrocarbonetos? 
Há muitos outros IDE. Nos medicamentos, em dois anos, a principal empresa argelina de produção 
assinou oito contratos de parceria com empresas da Dinamarca, Reino Unido, França, EUA e Itália; 
na transformação de minerais há italianos e sul-africanos, estes na exploração do ouro; na banca 
existem o Citibank, o Banque National de Paris, o Chase, o Crédit Lyonnais, a Société Génerale, e 
mais alguns dos Estados do Médio Oriente; na construção, a maior parte das empresas são dos paí- 
ses do Golfo; e também o tunsmo, a agricultura saariana e os materiais de construção atraem IDE. 
É o IDE nas quantidades que desejam? 
Se o IDE na Argélia permanece insuficiente em relação ao que desejamos, podemos dizer, em 
contrapartida, que criámos todas as condições - jurídicas, políticas e financeiras - para o 
atrair. Em 1993 (1 Outubro) adoptámos um Código de Investimento extremamente liberal. 
Como explica a coexistência do muito dinheiro que o petróleo dá com os muitos problemas 
sociais que a Argélia tem? 
Os preços do petróleo variam. Os verdadeiros problemas começaram em 1986 com a queda do 
preço do petróleo. E com um endividamento excessivo e a curto prazo. Quanto aos problemas 
sociais e económicos, a Argélia é um país em desenvolvimento, como a Nigéria, a Coreia do Sul 
ou o Brasil. É verdade que temos uma taxa de desemprego muito elevada (27-28%) e um proble- 
rna de habitação. Mas diga-se também que a Argélia fez um esforço extraordinário na educação e 
formação. A taxa de alfabetização é das mais elevadas na região. O nível de vida está acima da 
uiédia magrebina. Isto graças em parte aos investimentos feitos nos anos 70 e princípios dos anos 
80. Foram criadas uma série de responsabilidades que a queda do preço do petróleo em 1986 não 
Permitiu suportar da mesma maneira e inviabilizou o modelo de industrialização, que pressupunha 
grandes investimentos a longo prazo. 
O que é que o acordo com o FMI muda? 
O saneamento do aparelho de produção e da gestão das finanças. Os primeiros resultados - redução 
da inflação; balança comercial positiva; reconstituição das reservas; promoção do crédito ao inves- 
hmento, com a queda das taxas de juro - são bons. Há novas bases de funcionamento que permitem 
um relançamento em que o sector privado, nacional e estrangeiro, tem um papel muito mais signifi- 
cativo do que no passado. 
9 EIU diz-se que as privatizações estão em estado esclerótico. Como comenta? 
E preciso colocar as questões no seu contexto. Privatizar é uma forma de incitar o sector produti- 
Vo a mudar. E uma mudança da forma de gestão, de pública para privada; é querer tomá-lo mais 
competitivo, mais produtivo. O governo fez uma primeira lista de 360 empresas a privatizar, em 
vanos sectores, como agro-alimentar, transformação, construção, vestuário, couro, máquinas-ins- 
frumentos, turismo, têxteis, materiais de construção. As primeiras privatizações deram bons 
resultados. E verdade que é o início de um processo. Que se acelerará. Convidámos técnicos por- 
togueses para perceber a vossa experiência, tal como quisémos conhecer as experiências polaca, 
checa e húngara. É um processo que do ponto de vista jurídico necessita de ajustamentos contí- 
nuos. A primeira lei, por exemplo, não previa nenhum pagamento a crédito; impunha o pagamen- 
to à vista. Também havia a obrigação de não despedir. Isto mudou na nova lei que saiu em 1998. 
11 foram abertos ao capital privado quase todos os sectores. 
quem diga que o IDE está no sul, nos hidrocarbonetos, na fortaleza Saara, ao passo que 
^ População está no norte, que segurança só no sul... 
11 falso. E preciso ver as coisas como são. Em 1992, quando o processo eleitoral - não o pro- 
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cesso democrático - foi interrompido, houve o recurso à violência por parte da FIS. A socie- 
dade não estava preparada para o terrorismo: não tinha leis, forças de segurança nem mentali- 
dade. Até 1994 houve este fenómeno, crescente. Afectou sobretudo o norte, apesar de não 
haver dispositivo de segurança no sul. No norte, os terroristas destruíram fábricas, escolas, 
meios de transporte. Porquê? Porque na Argélia a segurança de uma empresa era apenas um 
sistema anti-incêndio e um guarda, geralmente um velho reformado, que estava à porta a ler o 
jornal. Ora, nos países desenvolvidos, onde não há terrorismo, a protecção das empresas é 
feita por sociedades de segurança, que estão dotadas de uma série de meios técnicos, como 
armas, alarmes e vídeos, e humanos. 
Porquê a viragem em 1994? 
Porque o país se dotou de instrumentos jurídicos e de meios humanos e materiais por combater o 
terrorismo. Criaram-se leis e instituições para proteger o país e as entidades económicas dos actos 
de sabotagem dos terroristas. Em 1994 autorizámos a criação das sociedades de segurança. Todas 
as empresas que recorreram aos serviços destas sociedades deixaram de ter problemas. Porquê? 
Porque até então bastavam dois terroristas com um hidon de gasolina para destruir a empresa A 
partir do momento em que estas leis foram criadas, o terrorismo recuou. O que foi feito foi dirigi- 
do ao norte e ao sul. Não houve acento particular no norte ou no sul. Graças a estas medidas, os 
terroristas já não representam uma ameaça. Hoje são bandos de criminosos perseguidos em mon- 
tanhas cada vez mais isoladas. 
Como comenta o facto de ter havido no Ocidente quem tenha previsto a queda do regime e pre- 
parado a convivência com a FIS e agora tenha passado a dialogar com Argel, ao mesmo tempo 
que a acusa de desrespeitar os Direitos Humanos? 
Em 1992 e 1993 houve muitos "analistas" que previram a queda do regime e a chegada dos 
integristas ao poder. O facto de a Argélia não estar preparada para enfrentar uma situação de 
terrorismo iludiu-os. Aperceberam-se entretanto que o objectivo dos integristas não era um 
futuro melhor, mas a destruição do país; viram também que o país e as suas instituições reagi- 
ram, que houve mobilização. Nós dizíamos na época, e a sociedade civil em geral, que este 
islamismo integrista, fundamentalista, não representava a sociedade argelina. Foi pela rejei- 
ção profunda da sociedade argelina que o fundamentalismo caiu, não pelas violações dos 
direitos humanos. Esses "analistas" deviam olhar mais para o que fazem os terroristas e ajudar 
a destruir as suas redes e não acusar o governo. É difícil analisar a partir do exterior. Esses 
"analistas" enganaram-se completamente. 
^as a questão dos Direitos Humanos tem alimentado muita polémica. 
Em matéria de direitos humanos não temos nada a esconder, seja a nível da Comissão dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas, da Assembleia Geral da ONU, ou de organizações não 
governamentais, como Aministia Internacional, Human Rights Watch ou Federação Interna- 
cional dos Direitos do Homem. Temos leis, assinámos, ratificámos e aplicamos 23 conven- 
ções internacionais nesta matéria. Mas não escondemos que na luta contra o terrorismo há 
excessos - inevitavelmente. Mas são actos individuais. Quando provados são sancionados. 
Temos um Observatório dos Direitos Humanos na Argélia, uma organização independente, 
que identificou 743 casos de excessos. Cada um é investigado pelo Procurador-Geral da 
República. Tomámos a iniciativa de convidar jornalistas e parlamentares estrangeiros a discu- 
hr com a sociedade civil o que entendessem. Recebemos 40 delegações parlamentares, euro- 
peias e de outras regiões, mais uma do Parlamento Europeu, mais um painel da ONU. Falam 
em excessos. Nunca os negámos. O nosso objectivo é evitá-los. Queremos melhorar. 
Em 1995, a Comissão Europeia disse que por causa dos Direitos Humanos não havia 
negociaçôes do acordo de associação entre a UE e a Argélia. Em Março de 1998, esta 
mesma questão levou ao congelamento das negociações. Estas foram reatadas em Feve- 
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reiro de 1999. A Argélia diz que a UE a acusa nos Direitos Humanos, mas que, por sua 
vez, acolhe dirigentes terroristas. Isto é um diálogo de surdos? Há vontade de estabele- 
cer o acordo de associação? 
Temos vontade de concluir esse acordo. O problema não é de vontade política. O problema é um 
problema de abordagem. As outras economias do Magrebe são dominadas pela agricultura. Isto 
não se aplica na Argélia, em que domina a indústria. Negociar nos mesmos termos que aquelas 
economias seria levar à destruição do tecido industrial argelino. É preciso uma abordagem que 
considere a nossa especificidade. Esta é a principal causa da lentidão das negociações. E preciso 
compreender os constrangimentos específicos argelinos. 
Qual é a potencialidade do acordo para a resolução dos problemas da Argélia? 
Dizemos que deve haver uma relação de parceria Nós damos algo à UE. Damos um mercado, uma 
economia em expansão, fontes de energia em posição estratégica em relação à Europa, África e 
mundo árabe, uma infraestrutura desenvolvida, mão-de-obra qualificada, um sistema de formação 
muito desenvolvido em relação à média africana e magrebina, portos de águas profundas. Queremos 
uma relação de parceria onde a Argélia terá investimentos. A UE não deve ver a Argélia apenas como 
um mercado, mas como um parceiro onde é preciso investir. Sem investimentos os problemas econó- 
micos e sociais só se agravarão. Com uma economia forte só haverá ganhadores. 
A Argélia diz que perderá dois mil milhões de dólares com o desarmamento alfandegário. 
Quer ser compensada... 
Se não houver um upgrading da economia argelina não haverá nada para exportar para o merca- 
do europeu. Absolutamente nada. Bem pelo contrário. A consequência seria a destruição da 
mdústria que temos. Dizemos que é preciso preparar a indústria argelina para ser competitiva com 
as indústrias europeias antes de desmantelar as barreiras alfandegárias. Para fazer o upgrading e 
Possibilitar à indústria ser competitiva é preciso investir cinco mil milhões de dólares num perio- 
do de 10 anos. É aqui que são precisos os investimentos da UE no quadro da parceria. Feito o 
uPgrading, falaremos do desarmamento alfandegário. Desarmar agora é destruir o que existe. A 
DE precisa de compreender isto. É natural que o processo seja lento. 
Tunísia e Marrocos acabam de acordar a criação de uma zona de comércio livre. Como 
comenta? É a União do Magrebe Árabe possível? 
A UMA foi e continua uma escolha estratégica. 
já tem 10 anos e pouco ou nada feito. 
^as isso não retira valor à nossa escolha. Dizemos que é preciso construir o Magrebe árabe. 
A ausência de um quadro comum, de uma organização comum efectiva, de uma organização 
supra-regional activa, penaliza cada um dos nossos países. E de importância capital que os 
Países do Magrebe se apresentem unidos face aos diferentes parceiros, A Argélia só face à 
Europa está enfraquecida; o Marrocos também, tal como a Tunísia, a Líbia ou a Mauritânia. A 
DMA é uma escolha estratégica. Todos os esforços para a redinamizar são benvindos. Posso 
'embrar que a ideia da UMA nasceu na Cimeira de Argel (1988), Funcionou até 1994-5. 
Muito bem. Depois deixou de funcionar. Não por culpa da Argélia, Marrocos propôs o conge- 
lamento das suas actividades. Respondemos que esse congelamento não dependia da Presi- 
dência da UMA - exercida pela Argélia mas que devia ser decidido por todos os membros. 
Enquanto membros éramos contra o congelamento; queríamos dinamizá-la e tomá-la mais 
activa. Mas somos apenas um dos cinco membros. 
O General Nazzar, um ex-ministro argelino da Defesa, acusou Marrocos de apoiar uma 
espécie de GIA marroquino. Os primeiro-ministros argelino e marroquino encontraram-se 
recentemente. Há uma reaproximação entre Argélia e Marrocos? 
Mão conheço a declaração do General Nazzar. Quanto às relações argelo-marroquinas não são de 
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rivalidade, mas de complementariedade. A nossa tradição é fomentar a boa vizinhança Quere- 
mos melhorar as relações com os nossos vizinhos. 
Barcelona foi em 1995. Que balanço faz? 
O processo de Barcelona não teve um progresso notável, mas há uma vontade de procurar um 
terreno de entendimento, A ausência de resultados não deve encorajar o pessimismo, mas a 
procura de soluções. 
Que consequências do que se passa na Sérvia para a política mediterrânica da UE? 
O importante é ligar paz e desenvolvimento, no quadro das Nações Unidas, Que a UE não veja o 
sul mediterrânico apenas com base em preocupações de segurança; considere também o desen- 
volvimento económico e social. O Mediterrâneo é mais do que o flanco sul da Nato. São Estados 
com preocupações económicas e sociais. Ver só as preocupações de segurança é limitado. 
A Argélia fez exercícios militares com os EUA pela primeira vez desde a independência. 
Como vê a proposta de parceria económica EUA-Magrebe? 
Todos os esforços que ajudem a desenvolver a integração magrebina são bem-vindos. Estamos 
abertos a analisar todas as propostas, venham de americanos ou europeus. 
Não indicia uma disputa entre americanos e franceses pela influência na zona? 
Isso é uma visão do exterior. Não temos preconceitos em relação a parceiros. O que lhes dizemos 
é que temos um potencial, um mercado. Será bem vindo quem vier respeitar as nossas leis e no 
quadro das vantagens mútuas e do interesse recíproco. 
Pelo que se lê na imprensa europeia, a Argélia é uma sociedade dividida culturalmente, 
desencantada economicamente, frustrada ideologicamente e onde é duro fazer política. Um 
argelino hoje é alguém profundamente desencantado - com a independência, os islamistas, 
os generais, o Ocidente? 
As suas fontes são extremamente pessimistas e dão uma imagem muito negativa da Argélia A 
Argélianão é nada disso. É um bom país de 2,4 milhões de quilómetros quadrados, 1,2 mil quiló- 
metros de costa, montanhas magníficas, e um Saara; uma população que tem uma história com 
100 mil anos; deu à Cristandade e ao Islão vários homens de cultura e ciência; tem o maior con- 
junto de pinturas rupestres ao ar livre do mundo. Dizer que a Argélia sofreu invasões, bom, isso é 
em todo o Mediterrâneo. O argelino tem uma identidade foijada pela história com três componen- 
tes: árabe, berbere e muçulmana. O argelino não está mal na sua pele. A Argélia é o único pais 
democrático na região. Há uma dinâmica forte de liberdade de expressão. Há 25 partidos: trots- 
quista, nacionalista, democráticos, laicos, islamista... A classe política discute livre e abertamente 
todas as questões: economia, política, segurança. Há transmissões televisivas em directo de deba- 
tes entre representantes da classe política sobre as questões de segurança. Sabe o que isto signifi- 
ca. O argelino não se procura. Está, pelo contrário, em vias de construir uma sociedade democrá- 
tica, aberta, pluralista e respeitadora dos seus próprios valores, tradições e cultura. Nós, na socie- 
dade argelina, também respeitamos os Direitos do Homem. As suas fontes apresentam uma visão 
completamente errada. 
Entrevista realizada em 3 de Março de 1999. 
242 
A(2.GeU'A 
I ̂ „—_— ——_ 
I I 
I LE CODE | 










x: ro *- 
mõ § 
.2 co E 
XJ o <D 
(0 O) w 
CC .Í2 
O) 2 « 
t- n OJ 
D O > -n -M C 
" O u- 
^ O - f— lo O 
' 10 "D 
CO 3 _ 
O) 
O 2.0 
z S o 
iS § 2 
w a Q- 
cn w to 


















0 ^ ^ 
10 3 ^ 




■■p 0 t CM 
- P 3 05 
to 0 -S cc i5 0 -K T- 
Ui 0 f2 i- 
■o c o > 
.0 0 0 c; 








2 "t; ■o a 
+= 




•- ^ c 
o 
o ro 
4-» C cu g i- cu 
cu ~~ o o» C — OJV O O O 










































o I 3 . 4-" CM ra 
CM CT) X 05 i5 ^ 
O .Í2 o -o 
f fcE 
O 2 p -o 
m 'O ro OT p .íí? 
-0 a '2 ^ 
^2^0- 










































































ro - ra 11 2 ro o tr 
3 3 3 0 3 
> > > ^ > ._ 
I I I b 1 -g | 
o :> 


















o 'P 0 ■*-* L_ -0 
3 CL 
> E 















































-2 T^ 0 CD 
0 h- 
W CT) 




















-0 br O -0 x 
O- 3 
E > 




X 3 00 
O TO 0 o 2 
cè § 
£fè-g o O o 0 
•0 _o 0 
Í2 ra "§ 
Q- 3 3 
E > -p 
8 ( I 
Q) 
C 
CU k- 4—' ^<D 
O W 
£ CU TD i_ 






















































































































































D) C ■CD ■" 





































o E ■CD -CD 
CO w 





































































































O OT -C 
- Q. 
O .2 













O a) ■-P ti 
0 3 
^ 0 . 
" cõ 
? a 
w w 0 0 kC 
X "r •> Õ CD 
E 
^ to CD v- 



















~ 0 > 0 ••it ■0 0 
.2 03 












—1 -0 . 
" 0 O 








0 Dl ■0 -0 



























m tD 0 0 
xT .2 



















is .2 0 
— 0 
0 .2 
^ to C 0 
o > •iD c 















0 8 c t 
0 -ra 
. TJ 




E 0 .. 
E b § 
0 -B O 3 0 
ca ^ 
0 E ta 


































0 _0 0 

























2 - - 
tí to 0 ti 
is ® 
> E ■0 0 c- 0 
c 
0 
E to g o 
8.2 






"I o '2 
"O 0 c -0 














c 3 o to 
"I - 








CD 0 TI — 
0 '0 
C J 
8 CO O -kk c 
0 
E 
^ <D Q. CD 
2 
> ■0 







0 3 ■0 0 •kk k-. 
12 õ 
B-9- 










I ^ 1 <& 
to 0 
co TJ 
































































































S CD ■0 CD 
.2 T- L— 








































-f-» _ CO -J ir= 13 

































0 ,u flí 0 .2 0 o *- 
0 C 0 
C 0 0 
















CJ sr CD 











































i g m -s i i rs i 
o ^ — CD 
0 CD 
~ T— 


















































■D 05 w r- 
"M" v- 
































^ 0 § a) 0 2 — 0 
k. 3 Ç 
3 > '<- 
O | 0 
Q. I TJ 
-0 0 















■0 CD .2 
0 
2 
CD CD CO 
0 
0 3 -0 
1 
0 0 "D 
-.0 0 
b C -0 
>0^ 


















































































w J, CD 'CD 
CD £ 
ca h 
P o C H— 
ca c 




w . 3 t/5 
O ^ - Qj OT cu > w 
3 .£ CD 
cr^_ TD 
b 0 -A 
Ç "D U 
a> 0 m O CD Q> 
g cã .9 





-8 O) .2 
m 3 2 
_g o cã 
W õ 0 -CD 
„ "D 
-8 A5 
0 -o -ro 
.9 o p 
| 8 | 





































































■§ ro £ 
o c 2 
Í > S 
0 ^ E 
~ T3 ^ 




« 0 > 0 73 v_ 
ro 2 1 — n 







2 E c 
500 
< co co 
5 s § S s ^ 
2 s ^ S ■§ -S L- -Tl +-» v- 3 w 




0 r: 73 
a - t= 0 . E 
b w - 
Q, 
C ií? « 
0 0 -0 w •51-0 ■b XI C t O § _ 
â|2 o 
^ (D ^ 
'ra o 0 C « o ■0 w 
0 3 0 
5 73 c 
■0 2 9 CD 
O O 
a E 
co 0 ã iz ~ ro 0 < 2 - õ< 0 
£ "D c/) —  
0 m C -2 >- w W J0 E 73 3 m ■S -Q 0 0 W 9 
m — -E 73 0 ^ t 
| W Ç 0 .1 C <0 
0 0 





0 O > 
3 í« c cr 0 
c 
m -0 a 0 
E 0 i5 2 
0 ® Z w 

































^ CO CO a) 
VU -3. UJ 
^ 3« .0? 0 0 
0 5  .-g > 
- 3 .£ 
- cr *- cj o = c 
a. ca 0 3 — Ê 
c 







ro E 2 o 
10 ■•S ■§ 0 
CD ■4~' E -1 2 0 -05 C 0 2 5 '•*- 
b 8 0 0 ° ."i 
"m O 0 2 — 0 0 o ro „ o ro 
^C73i:^0.t; 
9-0+-'«, mOT0. _J 0 
2 p 0 0 c8 ® 0 0 O C 0 73 O O O > 
0 3 






















-ro 0 73 














0 3 73 8 
ro 0 






























0 n © .9 
c "8 0 
ca o -2 
73 4= ro 
-0 o -0 
0 o t- 
^ b 0 ro 0 to 
'0 r- .Z. V— '— ZZ 
0 .9 -2 
4= 0 





c 0 2 
























0 73 -0 





























9 0 0 a 
r— ■+—' .E <0 





















o > 0 ■© +-- 73 
ca c — o 
0 "P 










m 0 2 CD < ro —- 4-t 
0 C 
d ca . > 
0 ro 
E b v_ 


















































































UJ > c 





c +- 0 0 
1 te 
E « W 
O 0 
p 3 p > 
O -o 
0 k co Q- 
-0 sn 







© 3 w 0 

































w > -0 ro 
1 0 3 73 -0 ^ 
73 
« 0 
Q.-2 - 0- O c 
0 9-0 
2 ro E 
■2 2 8 
Q- ro 0 H— +_!. 
c 0 05 0 0 
8 0 > c ^ c C 
0 - 
0 
0 O r -p 0 
0 -0 
0 c 







1 0 8 ■ • -0 
w p 73 




















CD ^ 73 





8 -0 3 73 
0 jTO 
3 3-8 















Q) "01 1— 
2 - c ^ 0 E 
§ o C 
2-00 ro 73 0 
3^0 
O C c 
— 00 
ro 0 cd 
0 2 < 
c a — 0 
0 0" sz +_• 
3 C 
. 0 
c E 0 0 
c 0 C 0 
0 'P 
c 0 











3- 0 o, 3 0 © ca 0 3) 






















































































c v/ 0 








"8 'ra 0 0 
0 2 






Li 0 T -© 
00 































35 X .0 3 
3 ro 
























c D o .9 
3 ta 4-- 









0-8 | CO 
0) CO 




O ^0 = c 3 i_ 
CD 0 O 
c 
O 0 ■ 
2 tõ O 0 
co" — 
4. © P 
ro -© 0 












0 P 3 
3 .0 O ro c o. 73 ■= 






0 ro c -0 











-CO 0 w- 
0 c ^ 
§ ^ ro 








































| 8 73 O 
c 2 
.9 "D 


















0 S5 p © 
0 1— 0 
CD ro 
ta 
2 © © 4= CD CD ■p ro; -_© 
8 1 2 
^ cã 0 
o. E 
L -2 ^ 
' -8 0 ■■ 73 5 
O) >- ca 0 ■t-* © 4-- C 
2 8-5 
I o 2 
































































E CO 05 
Õ 99 5 
^ ^ 
(Õ ^ "D 










































QJ -0 0 




§ 3 - 
Z- W 0 
§<o[r 
"o 9-^ 
c E 0 ^5= 0 .. 
^ 0 TO 92 
c tj -t; c ^ „ CO L_ 




°cH -0 -0 
® n 






















^ C > g 
p 'ts "n ca • • u t; co 
- o 15 CO Cl 
CD X 
^ aj 
0 -TO O 
"D . i— 0 CD 
p 0 
O -h: E 
tí 4S ® P ÍÍZ k_ 
-0 
C: "O K o '0 
x ® g 
lã 
c x: — 
g o -co 
■W 3 o ® -D -cd t_ C/) 
2 ^ > 




I ? I 
TOP.® 
o ra xj 
C 0 





T3 c c o CD 0 CO 0 P 
2 ® I S 
2 CO -0 "O 
TO ® - ® Q.-D ® ^ 
P ^ *0 *P 






















0 "D -TO — C 
0 i9 ® 
® ís ■0 TO 


















■0 .55 ? 0 x o ~ '-p 










0 33 ca 
c 
to 1 
-0 -a o a — -0 
c 0 
E "D = 
00.® o ■ 
® % 0 X5 
0 L—. 
C 
0 o -n ^ :2 '0 
E 5 








E 2 -r, ^ te: T5 
" ® 3 














































































— V- +-1 1- 0 c 

























•p P O 
J? c 3 < 0 "D 
OT r- .t_ 
0 0 2 
JD 2 "O 
2 w O TO 
0 "D 
> 2 o .2 
a a a c 
^ 0 
« x '0 0 










































-® C CL CD 
0 E « TO CD — 
































































0 0 C 





























2 ^ __ 3 
0 -ca TO CO 1 - 
CO CO c 
p 0 ca 0 c 3 
2 0 u 
g N S 












^ o 0 w 
' I £ S 
CO
CO CO 
CJ ®9 c 
o E 0 

















a D (8 <! 












S-ip TO o 
0 
•0 TO 












0 9 ® 
0 P TO k. Q- 3 
C +- cr 
0 CD x: 
E - E 2 4-- 0 C o 
_ o 
E E 00-0 






CD c ,0 
■P 3 — 


























c _ o x 
o 3 




.0 0 .0 


















« ^ TO 0 
-0 E c/i 
-0 0 O OD-^ bl 
.,0 0 
0 t 0 








. c r- 0 r- 
e 0 <0 0 0 
0 o 
- £ 1 o 0 0 
•p 0 x 
<.20 
0 ± x 
13 O 3 
.2 
2 T-r 0 "0 0 
q. a? CD 
O 0 •" -k- 
t; c TO TO 
i_ TO / 
" " "O c 0 
c x ai E 
0 yz O 0 
O 0 
«= 13 
•0 O i 
9 c ^ ■® -0 - > 
-p a 0 c 










0 C O 
52 0 p 
0 
o 
9 ® 2 13 
c 








"5 "O 0 
y 0 i3 +—> 






0 0 _ 



















*1 0 -CO 0 
C '® 
o B 
■p o TO 0 ' ' Jjz 
0 
0 









2 0 o C 










cr c o c 
ra 0 
















c 0" 0 = 
0 p 
X c 
+; 5 W "õ 0 .12 
2 a a 
^ cr 2 
3 c 0 
x -õ ® 
B^s 
S^a-B 
— 0 a 0 -gr 
BB ® 
I -o §> 







2 c P CO 
0 13 



























x 2? — 0 -ai 0 
3 0 










c o 0 0 









































« w 0 C ■0 ® 






























13 *- O 
® 0 0 
:2 E ^ 4-- 0 < ca -f-' i__ 
E © 0 
t  L_ XU 
0 9 x, ■>-> k. 
































0 c Q- © 
.i E 























__ o 0 
a a -o 
9- 0 c 
® p o 
1 ® P 
I 9 to 
a i 
c 
0 0 -0 
g y a 
0 o 
Z 0 



























































TO '2 ■ - tJ 9- TO TO D 
£ TO TO 0 r TO 
■TO n TO 
p TO Õ 
"TO £ ^ 3 0 
1 TO T- 












- t TO co o to 
















. . - TO ^ -D -TO 
çu eu 
5 iÈ - 
.9 sz -co 
CO 0 cu 
t -i 'TO 
O "O •— 
a > 
X CO -m 
TO "S -ro - CO r- X is; > 
to TO o 
co Q. co 
0 to b 
g TO TO TO _ TTO 
1 O .2 














CO CU —- 
LU ÇO 
— 'o 
































0 O to — 
fc 2 
a a 















TO "TO ai 
n ® TO .2 x 
lo .2 l_ 1_ w ■tu -cu < 























































.i. co X x 0 
TO TO E- o b ET o a3 .-E 
CO TO 
CU TO -0 





- TO CO SÍ- TO 
C O 
.2 Õ N CO X x 
tO c TO TO TO ^ 
X « '8 
O « Tã 









^ = E O CO CU O ^ CO 
O C TO 
« TO ^ 
3 3 ^ 
TOO? X Q. — 
tí CO TO 
iS TO TO 
LU TO 
b TO o 
TO Q- 
OX3 
CM TO ÇO 
2 TO "x 
O 0 E 
































0 E 0 TJ — V- 
0 -0 03 O X ■+-» C 0 2 CD X TJ E 
c 0 0 
0 c Dl 
CO .2 -0 k. 
0 TJ 0 0 
X c X "o X > 
.TO '0 •0 0 X X X 
0 0 0 -0 _l 0 •ti 0 -0 
0 1, X 
X "0 X 
0 TJ 'Cf TJ 
E 
c 
0 CM c 0 
0 E TO 0 
0 0 O 0 










TO £ O 0 X TO g 



































3 t C 





TO O O TO o 9--CU Q. cu X 2 TO 
P 2 o TO 0 




TO o -0 TO 
0 ^ 
> " 
0 X TO 
TO - CU •0 0 3 
0 ,2 O 
TJ 3 x fa TO 
0 cu x 2 -g cu x ro q to 
- -TO 2 75 g" C w O)-0 c 0 0 
TO 0 < "x -2 T3 
0 
2 E x 0 to c: CO E TO "O TO § . 






"S m 0 tS CD 0 2 TO .k. ^ t; y 
C O 2 b 2 íE 
(D 0 O "0 
TO 0 O 0 X-/ cu 
0 > 0 ro . x 0 3 x 3 ^ 
S ^ o- X 2 TO 
to 'TO TO > 0 
•E ^ m co 
TO £ co "co 
TO TO - 8 
O CO O Q 
0 
TO "Õ TO 
— _ to 
XOTO 
.2 O rTO 









O ±5 j_ - 
t O" 0 T' TO 0 2 0 
E 0 
~ cj 0 x 
8 síj E co 
<CVJ
o 
« 2 i « - 2 2 
. O E X '3 co 3 
TO 0 S CD ° § -"g 
^ TO - 8 0 X 0 E 
a o x x 
to ' 0 -0 
-0 D) 
■2 < 













O X Sr 




















































.2 0 -J 0 
0 0 ti X 
c o 0 0 o X 
X 
X TJ 2 cõ .0 0) X L- 3 ro 
E -2 cu '2 0 x 0 o 
0 0 O) 
Cd CD LU 0 X 
SS 3 TO m TJ X 
IS. 
X 
X 0 0 0 0 0 
-s: x <0 0 cu 0 
TO i2 X 0 0 
3= 
2 "o 0 TO s-u- X 
0 0 X çn 0 0 CO 'TO X TO 0 TO 0 
O D) 0 0 O X X E X x « X X 0 -0 
X X 
X X O -r-t 
a ^ 
(TJ c/> 
a> a? CO 
9 o- C TJ T k TO S TJ 
o x 
o 0 K TO 0 0 TO 0 X TO O ■— 0 O 0 r E X TO TO Õ TO 0 0 u > S 'TO aXJ 00 0 TO .2 X < 2 E D) 0 0 
X ? <• 0 3 a) -0 
x 
C0 0 -0 
O "C 0 O 
.bz X 
"TO E TJ  
c 
0 c 0 
E 'o 0 0 































T c 1 0 
E 
0ii. ■TJ 0 0 U -0 0 
0^0 
■tí 0 0 
2 0 TOJ 
^ 8.2, 
2 "to x 
X TJ O 
k. TO ^ 
'TO E .— 










— L-r 3 
0 X 
























C C 0 0 .TO 












0 0 C 0 
.0 0 
fj TJ c: X TO E TO 0 
.2 CD > -f-»   (— 
03 i= " 
.2 o"- 
âS"! 
ro 8 TO 1 03 - 







































TO . " 
2 0 
©-b 
C 1 TO 
f X 8 
— c "3 




















"0 , - TJ 
õ TO TO 
-TO 0 i 
X 0 ? 





























3 ♦j 0 
C C 
0 0 


























TO 2 _ 
õ b o 
■p TO ã 
5 — x 













.0 x 2 c 



















T TO 0 O 
. 2 • 























" x -0 O 
c" Q- 
2 to 


























TJ O c 
TO 
E 




































fR ® £ 55 ,0 05 
> 0) 
c o 
05 -05 05 c 
05 X 





-J c P 
| s> 
05 5 m CO — n .05 05 
05 -C -05 
-Jt 05 f 
•fi £ O 
511 
i9 
-co -»w , 
C 05 
05 05 
P -C P O -05 
E 
O h- 05 







0 9í _ 3 






-0 CD Q_ C35 
SI 
§ " 
■n ® T3 "O 
c c 05 O 
1 p 










































0 O C 3 
r— O 0 i  
O 
HW 
0 "k— -0 Hw Hw HW O O X 
3 0 0 
T3 E 0 O © 0 
Q. 05 0 
0 k- 
-0 k_ E 
CL i5 E O 0 k_ 
CL '0 0 
k^ HW © 3 0 +-' 0 C c 03 0 g CO X) Hw CO 
0 0 'a) 
t .55 *<D k_ 
0 05 CO 
































































2 (= JO JZ 
o O 






P 0 C>.Q) 
0 n X c-1- 
0 0 
0 3 
0 c 0 t 
.55 
0 >*~ © 0 



















































3 ■ t 
O" h3 
C 0 
O "P o HW 
0 t 
0 








0 ^ •0 0 
0 0 
"> X _ 3 
0 O 




b '0 ■a 
2 0 05 
g õ. c 
E .i ^ 
0 0 "2 
3 0 d c 
O 3 
2 b 
05 0 P 0 .55, 0 






















O v) © 
CO 05 
0 0 







.1zl 0 "k- 

















-j 0 HW 
"D 05 * 0 ■ • c X5 



















































0 2 Q. •" 
0 0 0 
V-' 0 -0 33 0 X 
> 


















3 b •4—' «O 






































0 2 0 .55 












































































® tí rr CO U hw 
2 PJ 
O — 










































S - o CO 
£8 
- ctj 
s ^ 0 45 co • 













í S '3 
^ o. 
£ 1! 52 
S -2 o 
o § 






































































E o 5>s 








O 3 0 0 
-8 
1 0 




0 ÍS . 
-o 5 0 
0 .2 
p 8 tr o .2 0 
0 p 
0 o) 
O) P -O ~ 
C 0 
O •is CO 
b .2 
§-1 
















o c 0 o o 2 
0 0C 0 HW - 
— C Hw 0 
g E c 
c 0 0 
0 c 
" 0 o 
0 ^ ií 
1 0 8 
-p 2 ^ 
<5 0 2 











—B «2 0 0 0 
t c 
0 |B c t c 
=J -0 0 
VJ 0 (P c 
3 m XJ O 
ÇO CO O u "F 0 
0 £ "a 
-8 e o 
P S o 
iS 3 0 












































Q) CO r~ ■+-' 
o N Q- 
0 t 
0 — 3 05 
0 S c o 
0 ~ 
"O 0 
0 13 -0 0 
F -0 
0 -0 
C O E x ~ 0 
0 - 


























































































0 -0 0 = 
X 
3 




















































£ © 0 CL 














55 © "3 
^ Q- £ j-H 03 vZ CO CO 
■0 © .55 ' v<D 
-2 p o ~ 05 O 
E 
c © — 








B o 0 © 
C HW 
O o 
O 0 0 > 
0 ra 
Cl ^ 
0 0 —. X5 
.55 0 




































© c "C 
3 o 3 
cr 0 8 
© © 0 
3 0 
0 © £ -00 
— 0 CL 
0 0 0 
O.- © ^ 0 ^ 
0 "a 0 
> | ^ 
o. E § 
0 © uj 0 X5 
© 
0 O 0 
© £■ o 
o E ■■■"• 








O "D "O F 
0 
0 
2 © © k_ v_ w 
3 3 F O 0 © 
0 >H 0 
0 o c 
0 cl .9 
^ E 3 
0 0 X5 
E '-'B 
rj) CO Cl 






























E © ._£ -0 










0 © 05 
05 2 C 













  E 0 -0 ;M k. 














05 '© "D 
HW .SL 
-0 3 
0 0 .0 




















õ « © 
























è t •4-' CO 
D " 
CO CD 
w ^ CD W 




























§ s c 
o 
■■ CO CD 
CVJ lõ © 
C33 i 
Ç >0 Q 
.9 J5 T 
^ 03 03 




























-s« 03 3> c - 
.03 ro 
O CD 































O CD 03 
•03 
C 











03 ~ CO ^ D 
4_r 0 co 
S O s 
>-^•0 
CD -£ Q, C 0) ■ CD CO T- 


















_ CO b: -03 CD -CD 









.2 CD .03 
CO (TJ 
03 g 
.2 | 4-- 0 
"• C 
























































ro ^ > "D 
ro 03 
CD 77 







CD ÇD .0 >- 0 
Q. 0 




X3 C 0 ^ 
C 2 S5 CÕ -0 > 0 O jq D C33 
_ 0 C 0 
D Q- 0 0 




2 03 ■0 




















































S-3 2 0 0 g o 
3 C 
>0O 
"2 P -o 





— a 0 Q. 












•K c 0 0 
0 > b: 3 O 0 •0 a 
0 t: 
0 Í2 
b .2 ^0 











i- w Q 
m "O -0 
X) ^ C 
03 0 C 0 0 0 
.2 -0 0 
-t-1 b -0 0 o. Sr 
0 a >3 r; "O —5 "O 
CO 




0 o .2 












o > 3 0 0 0 Q. 
o 0 '3 
•g 0 45 
r õ).2 
2 -0 C3 O — -03 '^3 4-»   
0 2 1t- •tr h o ■= o i_ 
P -0 o 
Q."0 -03 
X X3 
0 C ^ 
r- X C O 0 0 
0-0 0 















O E B, 0 _03 -t; 
0 3 '0 
.2 p o 4-» C O 
g 2 .2 
> Q. "D 























CO c ca 0 vQ) 
c E "0 
"rã E 
X k_ O 3 4— 
ca c 
0 CO 0 -0) CO 0 
> 0 p 
CO 0 4—J CD c 
(D < 
E •0 CD CO 0 .ço "O 
4—' p CO 0 CD > E 
c 0 ■0 CD 















C C 0 
O 03 
2 E 4= 
9 03 O 03 1- CO 
f— Z3 O 
0 .2 4: 
^ ■© '2 









o 2 o 2 o CL 
0 
0 0o b 0 - g CD C 
O cO o 45 0 
P P 0 
0 5 □ 
03 ■o 
0 0 '-ir 2 0 0 










0 " P -0 
XI "O 
0 0 P 
O 0 S 
X 0 CO 
0 E P 
0 'CD 0 
"O CO X 





m X 0 C\J 0 
C 2 0 0 2 0 o 3 0 
0 3 í= 
Bix Sr cd (- 9 "*■ ■ 11 
;E -§)| 
3 4_ 0 
Cr 0 .2 -4 1 - 




m O -0 "O 
0 (- 0 2 
c 
0 0 p 
"CD .5 1- 4-» O 




o. .2 x © 






































































0 0 1 0 0 40 
-0o-2 cd.P í: C CD 2 
CO >- 0 s>- -C c/) 
.0 X c 
0 O 0 0 
45 o 0 c 
O 0 u 
E 0 B +-.X0 
^ 0 .b 
0.B 2 
9-P x 
.? 0 x 
2 o o 
>-.0 0 
X 0 X 
g X g, 
0-^-0 
P 0 3 
O "D 0 CD -- 
0 C 0 




f— k_ v/ 
g 0 .2 .2 









I I I D C CO 
O 0 CD 4—• 
+4 c b 
o o 5 0 2 o 
> 2 OT 
ais 
2 S Õ3 
0 S p 
0 .2 o k_ 4- ^ 
-0 (/) TO 
CD q 0 C" X 4-» fwQ.cc Çx co •*-' •^3 V-. LU 




0 L_ w —
g^0 
E 0 c 4-4 w g 
0 -2 g 
g g §3 
2.0-0 
CT 0 V 
0 b 45 






0 3 0 
CD E õ 0 
0 <0 C C 
a p o 0 ,4 o O CD 
g 0 0 -2 





I 0 0 -CD 
t ,2 





o 0 m w o -2 _ 



















4-j 3 (0 
a03 "53 
^ 0 -p u 
0 C 
x^ g ^ F 4-» f N 1— 
o o v-g S 
" iS L_ r- b_ 
O "b (U CL 
1i 
-2 0 x ^ 
CO QN 3 C 
0 F "O CD 
x ^ 0 E 
■ ■ C -o g 
CD 0 O 4- ^ > 053 
0 0 0 
~ P 
.9 -o 2 >- tc 3 
.b 0 0 










O) P ■0 — 
~ 0 
P b 













CD 0 0 
p -2 P 
0 ^ p 
■o 42 p 
b o 'E 
5' 0 2 0; C TO 
C0'|g 



















































CT ■0 i— 
0 '' 
P S 2 
^ xg 
b 0 -5, CD >>- —' r_ 3 x 
0) CO 3 
a 0 0 
tr E « 
E 0 E 
.0 => r P o 
g -o « 
g =3 2 
.2 g g 44 b 
CD 3 0 0O 
> 0 -X 
C ÇO 3 
="0 0 
0 0 O 

























0 CD p 0 































0 44 _ k_ Q 
















® .2 UJ 
.9 -g 
| o> g 
< 0 CL 
5 05 CÔ r=: CD 0 
Í8S 
tu 

















X * 0 3 
XJ 0 
0 o 
b o 0 -X 
E X ir 0 
g 0 X o, 
3 0 
o b 



















































o .2 W 
^ "S c 
4_t Q V 
O CA E 
_ O ^ 
5 Tl CA o CA 
'■E c ,+= 
CD o CA 
.52 ~ o 












































































O 0 > 
03 
C 0 








0 T 0 C V— 3 
O 0 cr 
O > E C •4—' c 0 0 
0 "D c 




















0 c 0 
CL 0 i— 0 0 0 
0 O 0 'k_ _ •+-' CL 
D *0 D 0 
> c 0 p- 4—' 
> k_ C 
0 
. 4 1 (D ■ ■ rzi !  C CO CD 0 X) CD CO > 3 'ro fc .52 0 k- P E 0 to 
CD 
> 

















































































CD y— IO T~" 
CM 3 P 
4 
















Ò O CD 4. 0 
CD CD 0 CD LO 0 0 C 4 
C C O 3 
çj ■CD ro O õ P 4 
ro ro ro ca c _g 
c 
ro 
3 3 . 4 3 0 3 p 
> > CD 3 
D" 
> 4 ro 
c 
> c 0 
p 





















|.i CT) ^—, 
LO 3 i +-• 
LO += 
00 CO c 































+= 'd- c CD 
0) O) 
■g t- 
"co = ■cd e 
Q.< 


















« OJ ca — 
CO C CD 
cd ca o 
— i- c 
-2 CD 
S ^5 D5 




c P ■0) — 
■O p 









~ O « 
w CO £ 
05 -CD 15 j !i: co 
. Q- 05 cd ^ 
■ ^ 05 
ca v CO M- 
0 
1 
D 0= Li -CD 
CO C 
3 -fc 
















3 .52 "C 







S 05 O CO 

















CO ■CD .. 
P 0 
E 
w i, 0 ca 









a « o ~ 4- P 














■0 C 0 
E ti 
0 «2 


























•0 0 0 
cá a— 0 -0 




E .52 3 'CD 
O -0 
0 Z CO 
C 0 3 
05 h w 3 55 ^ n 505 0 0 P p 
C2 44 .J. 
■0 c o 
.52 0 4 
7Ã 0 -5^ 
■0 "E E 
^ CL .ti 
SR ™ 3 4 0 
1 i ■§ 
0 OJ 4 P ' 
0 ^ 
05 C > 0 
- 05 S 0-0 
0 p 
—• C 
1 05 - ..3. 0 
4^ o5 
£ 0 ^00 
^ > p 
O 44 p c o 
£ o o 







— o o  Q..0 
-0 0 z_ 
05 v_ 0 
-05 0 P 
■- O. .0 
> 0 cn 0 0 j- o -0 ca 
r~ SZ 
0 ^5 O 
OJ c 0 
< O P 
— O 0 
p C -p 
O S E 0 .E 0 
i9 3 "r 
CL — 0 C 3 p 
0 O" OT 
0 0 0 0 0-0 
■= > O 
lis 
1 2Z 
CD -0 O 
? Q- S 
0 0 4; 
— 03 V 03 C/3 C ^ — 
111 S -0 i 0 dÇJ .. 0 44 
co p E "<t ~ o 0 o .0 
õ r- P 
ç oj c 5 o 0 











•^0 0 i9 0 > 
E 3 
0 o 
O -0   4-3 























0 :çy p 
o. ço p 
05 S C o 55- fc x ,52 0 
-E "O b — 0 c -0 0 - ^ -f- L4-_ 
0" 5 0 O 
•05 . Uí







4 0 o 3 -0 
fX co -a u-> (n 
t 0 c 
£ 0 
44 x 0 
2-0-05 ^ £ l- 0 n 
0 O Z" 
Tj o £ 0 4 0 
't >0 
< ^ E 
1— 4 4 O <3 c 
O 0 ca 4 
00 3 
CM ca 
3 05 P c 
CO g 4 4 





0 .— 0 CD~ 0 4 ro X 
_ç0 -ro "E 




















































b 05 1  
CO r= 



































i| O 19 
"O 3 
































































LOI-CADRE N® 18-95 FORMANT CHARTE DE UNVESTISSEMENT 
Bulletin Officiel N04336 du 13 Rajeb 1416 (6 Décembre 1995) 
Dahir N° 1-95-213 du 14 Joumada I11416 (8 Novembre 1995) portant promulgation de la loi-cadre n" 18-95 formant 
charte de rinvestissement 
LOUANGE A DIEU SEUL I 
(Grand Sceau de Sa Majesté Hassan li) 
Que Ton sache par les présentes - puisse Dieu en élever et en fortifier la teneur l 
Que Notre Majesté Chérifienne, Vu la Constitution, notamment son ARTICLE 26, 
A DECIDE CE QUI SUIT: 
^st promulguée et sera publiée au Bulletin Officiel, à la suite du présent dahir, la loi-cadre n" 18-95 formant charte de 
rinvestissement, adoptée par la Chambre des Représentants le 7 Joumada 11416 (3 Octobre 1995). 
Fait à Rabat, le 14 Joumada I11416 (8 Novembre 1995) 
Pour contreseing: Le Premier Ministre, Abdellatif Filali 
IllBE PREMIER: Objectifs de la Charte de rinvestissement 
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TITRE PREMIER: Objectifs de la Charte de rinvestissement 
CLEpEEMlER 
Sontfixés, conformément aux dispositions du deuxième alinéa de PARTICLE 45 de la Constitution, les objectifs fondamentaux 
de Taction de TEtat pour les dix années à venir en vue du développement et de la promotion des investissements par 
l'amélioration du climat et des conditions dlnvestissement, la révision du champ des encouragements fiscaux et la prise de 
mesures d^ncitation à rinvestissement. />, • -ÍN 
ARTICLE2 j <v\ 
S", o 
Les mesures prévues par cette charte tendent à rincitation à rinvestissement par: 
* la réduction de la charge fiscale afférente aux opérations d'acquisition des matériels, outillages, biens d'équipement et 
terrains nécessaires à la réalisation de rinvestissement; 
* la réduction des taux d'imposition sur les revenus et les bénéfices; 
* l'octroi d'un régime fiscal préférentiel en faveur du développement régional; 
* le renforcement des garanties accordées aux investisseurs en aménageant les voies de recours en matière de fiscalité 
nationale et locale; 
* la promotion des places financières offshore, des zones franches d'exportation et du régime de Tentrepôt industriei franc; 
* une meilleure répartition de la charge fiscale et une bonne application des régies de libre concurrence, notamment par la 
révision du champ d^pplication des exonérations fiscales accordées. 
L-es mesures tendent également à: 
* encourager les exportations; 
' promouvoir Temploi; 
* réduire le coút de rinvestissement; 
* rationaliser la consommation de rénergie et de reau; 
* protéger renvironnement. 
T1TRE II: Mesures d^rdre fiscal 
Droits de Douanes 
ARTICLE 3 
Les droits de douane comprenant le droit d'importation et le prélèvement fiscal à rimportation sont aménagés comme suit: 
le droit d'importation ne peut être inférieur à 2,5% ad valorem; 
' 'es biens d'équipement, matériels et outillages ainsi que leurs parties, pièces détachées et accessoires, considérés 
comme nécessaires à la promotion et au développement de rinvestissement sont passibles d^n droit d'importation à un 
taux minimum de 2,5% ad valorem ou à un taux maximum de 10% ad valorem; 
les biens d'équipement, matériels, outillages et parties, pièces détachées et accessoires visés ci-dessus sont exonérés 
du prélèvement fiscal à rimportation en tenant compte des intérêts de réconomie nationale. 
Taxe sur la Valeur Ajoutée 
ARtICLE 4 
?0nt exonérés de la taxe sur la valeur ajoutée à rintérieur et à rimportation, les biens d'équipement, matériels et outillages à scrire Cjans un cornpte dtmmobilisation et ouvrant droit à déduction conformément à la législation relative à la taxe sur la 
Lg ur ajoutée. 
^ 8 entreprises assujetties qui ont acquitté la taxe à roccasion de rimportation ou de racquisition locale des biens susvisés 
d^icient du droit au remboursement de ladite taxe. 
Droits d^nregistrement 
ARTICLE 5 
^nt e>(onérés des droits d'enregistrement les actes d'acquisition des terrains destinés à la réalisation d'un projet 
^ Vestissement, à rexclusion des actes visés au paragraphe a) du deuxième alinéa ci-dessous, sous réserve de la réalisation 
Prc|jet dans un délai maximum de 24 mois à compter de la date de racte. 
a) le Sourri's =• un d''0^ d'enregistrement au taux de 2,5%: I 8 actes d'acquisition des terrains destinés à la réalisation d'opération de lotissement et de constructions; 
8tahiPrern'®re acquisition des constructions visées ci-dessus par des personnes physiques ou morales autres que les 
l8sements de crédit ou les sociétés d'assurances. 
|, 'soumis à un droit d'enregistrement au taux maximum de 0,50% les apports en société à roccasion de la constitution ou de 
S^entation du capital de société. 
Participation à la Solidarité Nationale 
^clE6 
|ji 
r^ tde la participation à la solidarité nationale lié à rimpôt sur les sociétés est supprimé. 
future •' 'es bénéfices et revenus totalement exonérés de rimpôt sur les sociétés en vertu des législations présentes ou 
8oiicjeSÍnstituant des mesures d'encouragement aux investissements sont passibles, aux lieu et place de la participation à la 
, 6n aL
rit® nationale, d'une contribution égale à 25% du montant de rimpôt sur les sociétés qui aurait été normalement exigible 
^\^ence d'exonération. 
Impôt sur les Sociétés 
ARTICLE 7 
A. Le taux de l'impôt sur les sociétés est ramené à 35%. 
B. Les entreprises exportatrices de produits ou de services bénéficient, pour le montant de leur chiffre d'affaires à rexportation, 
«avantages particuliers pouvant aller jusqu'à rexonération totale de Timpôt sur les sociétés pendant une période de cinq ans et 
a une réduction de 50% au-delà de cette période. Toutefois, en ce qui concerne les entreprises exportatrices de services, les 
exonérations et réductions précitées ne s'appliquent qu'au chiffre d^ffaires à Texportation réalisé en devises. 
C- Les entreprises qui s'implantent dans les préfectures ou provinces dont le niveau d'activité économique exige un traitement 
'scal préférentiel, bénéficient d'une réduction de 50% de Cimpôt sur les sociétés pendant les cinq premiers exercices suivant la 
Qate de leur exploitation, à Texclusion des établissements stables des sociétés n^yant pas leur siège au Maroc, attributaires de 
^archés de travaux, de fournitures ou de services, des établissements de crédit, des sociétés d'assurances et des agences 
lrnrnobilières. 
j?- Les entreprises artisanales, dont la production est le résultat d'un travail essentiellement manuel, bénéficient d'une réduction 
ue 50% de Timpôt sur les sociétés pendant les cinq premiers exercices suivant la date de leur exploitation, et ce, quel que soit 
16 "eu de leur implantation. 
Impôt Général sur le Revenu 
ArtICLE 8 
A- II est procédé à un réaménagement des taux du barème de Timpôt général sur le revenu, le taux d'imposition maximum ne 
g ant pas excéder 41,5%. 
• Les entreprises exportatrices de produits ou de services bénéficient, pour le montant de leur chiffre d'affaires à Texportation, 
avantages particuliers pouvant aller jusqu'à Texonération totale de Timpôt général sur le revenu pendant une période de cinq 
d
ns et tfune réduction de 50% dudit impôt au-delà de cette période. Toutefois, en ce qui concerne les entreprises exportatrices 
a services, les exonérations et réductions précitées ne s'appliquent qu'au chiffre d'affaires à Texportation réalisé en devises. 
fis e.ntrePrises qui s'implantent dans les préfectures ou provinces dont le niveau d'activité économique exige un traitement cal préférentiel, bénéficient d'une réduction de 50% de Timpôt général sur le revenu pendant les cinq premiers exercices 
atTh^ 'a c'ate c'e 'eur exploitation, à Texclusion des établissements stables des sociétés n'ayant pas leur siège au Maroc, 
q r|cutaires de marchés de travaux, de fournitures ou de services ainsi que des agences immobilières. 
de s» entrePrlses artisanales, dont la production est le résultat d^n travail essentiellement manuel, bénéficient d'une réduction 
sn h° ''^Pôt général sur le revenu pendant les cinq premiers exercices suivant la date de leur exploitation, et ce, quel que g 't le lieu de leur implantation. 
■ Le bénéfice des avantages prévus ci-dessus est subordonné à la tenue d'une comptabilité régulière conformément à la 




nt ^aintenues pour les biens d^quipement et pendant la période visée à ['ARTICLE PREMIER ci-dessus, les mesures 
dég7e
esPar la législation relative à Timpôt sur les sociétés et à Fimpôt général sur le revenu en matière d'amortissements 
Provisions pour investissement en matière dNmpôt sur les Sociétés et dMmpôt Général sur le Revenu 
ARTICLE 10 
Par i Cons'd6rées comme charges déductibles, les provisions constituées dans la limite de 20% du bénéfice fiscal, avant impôt, H es entreprises en vue de la réalisation d'un investissement en biens d'équipement, matériels et outillages, et ce, dans la 
t0u 
6 de 30% dudit investissement, à Texclusion des terrains, constructions autres qu'à usage professionnel et véhicules de 
g nsme. 
gis ^aintenues comme charges déductibles, les provisions constituées par les entreprises minières pour reconstitution de 
Les nts ""Iniers conformément à la législation relative à Timpôt sur les sociétés ou à Timpôt général sur le revenu. 
prj^ions susvisées utilisées conformément à Tobjet pour lequel elles ont été constituées sont reportées sur un compte 
Les nnel intitulé "provisions d^nvestissement". 
^ontants inscrits dans le compte "provisions d'investissement" ne sont utilisés que: 
Par incorporation au capital; 
0u en déduction des déficits des exercices antérieurs. 
ARTICL 
Taxe sur les Profits Immobiliers 
E 11 
11 ^Ue H* 
Par ip encourager la construction de logements sociaux, est exonéré de la taxe sur les profits immobiliers, le profit réalisé 
"'aif D P
ersonnes physiques à Toccasion de la première cession de locaux à usage d'habitation, sous réserve que la cession 
s Un caractère spéculatif et que le logement présente un caractère social. 
^T|Cle 
Impôt des Patentes 
12 
Líl (jjy 
Var'able du principal de Timpôt des patentes est supprimée, 
JPtJds,
0n^rée de Timpôt des patentes, toute personne physique ou morale exerçant au Maroc une activité professionnelle, 
\ r|elle ou commerciale, et ce, pendant une période de cinq années qui court à compter de la date du début de son activité. 
Sont exclus de cette exonération les établissements des sociétés et entreprises rTayant pas leur siège au Maroc, attributaires 




Sont exonérés de la taxe urbaine les constructions nouvelles, les additions de constructions ainsi que les appareils faisant 
Partie intégrante des établissements de production de biens ou de services, et ce, pendant une période de cinq années suivant 
calle de leur achèvement ou de leur installation. 
Sont exclus de cette exonération les établissements, entreprises et agences visés au dernier alinéa de l'ARTICLE 12 ci-dessus, 




Sn ce qui concerne la fiscalité locale, il est procédé à une simplification et une harmonisation des taux maximum et des 
assiettes imposables et à leur adaptation aux nécessités de développement et d^nvestissement. 
TITRE III: Mesures d^rdre financier, foncier, administratif et autres 
ARTICLE 15 
mesures diverses ont pour objet: 
la liberté de transferi des bénéfices et des capitaux pour les personnes qui réalisent des investissements en devises; 
la constitution d'une réserve foncière destinée à la réalisation de projets d'investissement et la définition de la 
participation de TEtat à Tacquisition et à Téquipement des terrains nécessaires á Tinvestissement; 
l orientation et Tassistance des investisseurs dans la réalisation de leurs projets, et ce, par la création d'un organe 
national unifié; 
la simplification et rallégement de la procédure administrative relative aux investissements. 
Réglementation des Changes 
ARtICLE 16 
^es Personnes physiques ou morales de nationalité étrangère, résidentes ou non, ainsi que les personnes physiques 
. arocaines établies à Tétranger, qui réalisent au Maroc des investissements financés en devises, bénéficient pour lesdits 
po
estissements, sur le plan de la réglementations des changes, d'un régime de convertibilité leur garantissant Tentière liberté 
le transferi des bénéfices nets d'impôts sans limitation de montant ni de durée; 
le transferi du produit de cession ou de liquidation totale ou partielle de Tinvestissement, y compris les plus-values. 
Prise en charge par TEtat de certaines dépenses 
ARTlCLE 17 
Us 
à ^ entreprises dont le programme d^nvestissement est três important en raison de son montant, du nombre d'emplois stables 
Prof66^ ^ 'a r^9'on 0)3,18 lacluelle '• doit être réalisé, de la technologie dont il assurera le transferi ou de sa contribution á ta 
dan
ef0n 0)6 Tenvironnement, peuvent conclure avec TEtat des contrais particuliers leur accordant, outre les avantages prévus s la présente loi-cadre et dans les textes pris pour son application, une exonération partielle des dépenses ci-après: 
[ dépenses d^cquisition du terrain nécessaire à la réalisation de Tinvestissement; 
dépenses d'infrastructure externe; 
frais de formation professionnelle. 
Us (N 
à |'in 
0n)rats visés ci-dessus peuvent comporter des clauses stipulant qu'il sera procédé au règlement de tout différend afférent 
ratifi ■ est'Ssement. pouvant naítre entre TEtat marocain et Tinvestisseur étranger, conformément aux conventions internationales ees par le Maroc en matière d'arbitrage international 
Fonds de Promotion des Investissements 
18 ^TlCLE 
6st CriA 
Uérat un comPte d'affectation spéciale intitulé "Fonds de Promotion des Investissements" destiné à comptabiliser les 
Us c '
0ns afférentes à la prise en charge par TEtat du coút des avantages accordés aux investisseurs dans le cadre du régime 
Vst0ntrats d'investissement visés à rARTICLE précèdent ainsi q^aux dépenses nécessitées par la promotion des tlSsements, 
Zones Industrielles 
Dans les provinces ou préfectures dont le niveau de développement économique justifie une aide particulière de TEtat, celui-ci 
prend en charge une partie du coút d'aménagement des zones industrielles qui y seront implantées. 
ARTICLE 20 
Chaque zone industrielle, dont Timportance de Ia superfície le justifie, est dotée d'un comité de gestion composé des 
utilisateurs de la zone et du promoteur, personne publique ou privée, et chargé de veiller à la gestion et à la maintenance de 
l'ensemble de la zone, à la surveillance et au maintien de la sécurité à Tintérieur de la zone ainsi qu'à la bonne application des 
clauses du cahier des charges liant le promoteur de la zone et les utilisateurs. 
ARTICLE 21 
II est institué un organe administratif chargé de Taccueil, de Torientation, de finformation et de Cassistance des investisseurs 
ainsi que de la promotion des investissements. 
Allégement des procédures administratives 
ARTICLE 22 
II est procédé à Tallégement et à la simplification des procédures administratives liées à la réalisation des investissements. 
l-|ans tous les cas oú le maintien d'une autorisation administrative pour foctroi d'avantages prévus par la présente loi-cadre 
8 avère nécessaire, cette autorisation est censée être accordée lorsque Tadministration aura gardé le silence sur la suite à 
réserver à la demande la concernant pendant un délai de soixante jours à compter de la date du dépôt de ladite demande. 
Dispositions transitoires 
ARTICLE 23 
maintenus les droits acquis par les investisseurs en ce qui concerne les avantages dont ils bénéficient en vertu des 
le9islations instituant des mesures d'encouragement aux investissements, lesquels avantages demeurent en vigueur jusqu'à 
e><Piration de la durée, et aux conditions , pour lesquelles ils ont été accordés. 
TITRE IV: Secteur agricole 
ARTICLE 24 
Le8 dispositions de la présente loi-cadre ne sont pas applicables au secteur agricole dont le régime fiscal, notamment celui 
relatif aux investissements, fera Tobjet d'une législation particulière. 
TITRE V: Mesures d'application 
ARTICLE 25 
[-a Présente loi-cadre sera mise en vigueur conformément aux textes législatifs et réglementaires pris pour son application. 
® gouvernement procède à la présentation des textes législatifs et réglementaires nécessaires à la réalisation des objectifs 
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